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O Excelentíssimo Senhor Desembargador RÔMULO JOSÉ FERREIRA NUNES, Presidente do
Tribunal de Justiça do Estado do Pará, em exercício, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:

 
PORTARIA Nº 3085/2022-GP. Belém, 25 de agosto de 2022. *republicada por retificação

 
Considerando o afastamento funcional do Juiz de Direito João Valério de Moura Junior,

 
DESIGNAR a Juíza de Direito Tainá Monteiro da Costa, titular da 1ª Vara Cível de Rondon do Pará, para
responder, sem prejuízo de sua jurisdição, pela 1ª Vara Criminal de Rondon do Pará e Direção do Fórum,
no período de 29 de agosto a 1 de setembro do ano de 2022.

 
PORTARIA Nº 3116/2022-GP. Belém, 24 de agosto de 2022.

 
CONSIDERANDO o requerimento protocolizado neste Tribunal sob o nº PA-REQ-2022/11110,

 
EXONERAR, a pedido, o servidor JOÃO RAFAEL MONTEIRO RODRIGUES, matrícula nº 170216, do
cargo de Analista Judiciário - Área Judiciária, lotado na Vara de Execução Penal da Comarca de
Santarém, a contar de 26/08/2022.

 
PORTARIA Nº 3117/2022-GP. Belém, 24 de agosto de 2022.

 
CONSIDERANDO a decisão proferida nos autos do expediente nº TJPA-MEM-2022/32394,

 
CESSAR, a contar de 01/08/2022, os efeitos da Portaria nº 0990/2018-GP, datada de 12/03/2018,
publicada no DJ do dia 13/03/2018, que DESIGNOU o servidor MÁRIO ANTÔNIO GONÇALVES DE
CARVALHO, Oficial de Justiça Avaliador, matrícula nº 20893, para exercer a função de Oficial de Justiça,
junto ao Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Itaituba.

 
PORTARIA Nº 3118/2022-GP. Belém, 24 de agosto de 2022.

 
CONSIDERANDO a decisão proferida nos autos do expediente nº TJPA-MEM-2022/32394,

 
DESIGNAR a servidora MÔNICA LUZ COSTA MANGUE, Oficial de Justiça Avaliador, matrícula nº
117927, para exercer a função de Oficial de Justiça, junto ao Juizado Especial Cível e Criminal da
Comarca de Itaituba, no período de 01/08/2022 a 31/12/2022.

 
PORTARIA Nº 3122/2022-GP. Belém, 25 de agosto de 2022.

 
CONSIDERANDO a solicitação formalizada pelo Presidente da Comissão Disciplinar II, através do
protocolo TJPA-MEM-2022/36563,

 
PRORROGAR, por 30 (trinta) dias, o prazo para conclusão dos trabalhos relativos à Sindicância
Administrativa instaurada pela Portaria n° 2383/2022-GP, publicada na edição do Diário da Justiça de
06/07/2022, a cargo da Comissão Sindicante, com a finalidade de apurar possível prática de infração
funcional referente ao fato relatado no expediente protocolizado sob nº PA-MEM-2022/25264.

 
PORTARIA Nº 3123/2022-GP. Belém, 25 de agosto de 2022.

 
Considerando o gozo de folgas, por compensação de plantão, do Juiz de Direito Substituto José Leite de

PRESIDÊNCIA
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Paula Neto,

 
DESIGNAR o Juiz de Direito Substituto Mário Botelho Vieira para responder, sem prejuízo de suas
designações anteriores, pela 2ª Vara Cível e Empresarial de Itaituba e Termo Judiciário de Aveiro, no
período de 29 de agosto a 2 de setembro do ano de 2022.

 
PORTARIA Nº 3124/2022-GP. Belém, 25 de agosto de 2022.

 
Considerando o gozo de licença médica da Juíza de Direito Ana Priscila da Cruz,

 
DESIGNAR a Juíza de Direito Substituta Marília de Oliveira para responder pela 1ª Vara de Conceição do
Araguaia, no período de 30 de agosto a 21 de dezembro do ano de 2022.

 
 

 
 

 
PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ESTÁGIO Nº 08/2022-SGP

 
A Secretária de Gestão de Pessoas do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Pará, tendo em vista as
atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nº 1936/2021-GP e considerando a homologação do
resultado final do Processo Seletivo, destinado ao recrutamento de estagiários, aberto por meio do Edital
nº 01/2022-SGP, CONVOCA os estudantes abaixo relacionados, aprovados no certame supracitado, para
que procedam sua habilitação visando a inclusão no Programa de Estágio deste Poder, na modalidade
não-obrigatória, consoante os procedimentos estabelecidos no presente ato.

 
1 - Natureza das oportunidades de estágio

 
1.1 - As oportunidades de estágio ora disponibilizadas, se destinam ao preenchimento daquelas abertas
na forma do Edital Nº 07/2022-SGP, bem como de novas, recém-autorizadas;

 
1.2 - Para assegurar o adequado preenchimento das vagas destinadas a candidatos cotistas e não
cotistas, que se mantiveram abertas, mesmo após a convocação anterior, a proporcionalidade entre tais
candidatos vai sofrer variação, de modo que o percentual estabelecido nos itens 5.1 e 6.4 sejam
alcançados, quando do efetivo preenchimento das vagas.

 
2 - Relação dos candidatos:

 
COMARCA DE ABAETETUBA

 
Curso de Direito

 
O P O R T U N I D A D E
ABERTA

CLASSIFICAÇÃO NOME

1ª 1ª KASSIA KARINE DIAS FIGUEIRA
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COMARCA DE ALTAMIRA

 
Ensino Médio

 

 
COMARCA DE ANANINDEUA

 
Curso de Direito

 

 
COMARCA DE BELÉM

 
Curso de Administração

 

 
Curso de Ciências contábeis

 

2ª 2ª CARLOS DÊNIS QUARESMA FERREIRA

O P O R T U N I D A D E
ABERTA

CLASSIFICAÇÃO NOME

1ª 2ª LARISSA DE OLIVEIRA PALMEIRA

O P O R T U N I D A D E
ABERTA

CLASSIFICAÇÃO NOME

2ª 2ª JULLIANA MARIA DA SILVA CRUZ

3ª 20ª

1 º  C a n d i d a t o
Autodeclarado Negro

ALANA RUBIA DA SILVA SANTOS CHAVES

(vaga destinada a candidato autodeclarado negro)

4ª 3ª YNARA EVANI FRANÇA DE OLIVEIRA

5ª 52ª

1 º  C a n d i d a t o  c o m
deficiência

 FABIANA BAIA MAIA

(vaga destinada a pessoa com deficiência)

6ª 25ª

2 º  C a n d i d a t o
Autodeclarado Negro

RENAN MALCHER PEREIRA

(vaga destinada a candidato autodeclarado negro)

O P O R T U N I D A D E
ABERTA

CLASSIFICAÇÃO NOME

3ª 3ª TOBIAS FONSECA BARROSO

O P O R T U N I D A D E
ABERTA

CLASSIFICAÇÃO NOME
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Curso de Design Gráfico

 

 
Curso de Direito

 

2ª 4ª JOSEMEIRE SOUSA BARRETO

3ª 7ª

1 º  C a n d i d a t o
Autodeclarado Negro

CLEYCE EVELYN DA COSTA COELHO

(vaga destinada a candidato autodeclarado negro)

4ª 5ª EMILLY DANDARA NASCIMENTO SACRAMENTO

5ª 6ª CARLOS VINÍCIUS FERREIRA DE MATOS

O P O R T U N I D A D E
ABERTA

CLASSIFICAÇÃO NOME

1ª 1ª MAÍSA PAULA AMÉRICO DE AVIZ

2ª 2ª VICTOR MATHEUS DE OLIVEIRA SILVA

O P O R T U N I D A D E
ABERTA

CLASSIFICAÇÃO NOME

5ª 67ª ANDRÉ GOMES DIAS

16ª 624ª

3 6 º  C a n d i d a t o
Autodeclarado Negro

RAFAELA NUNES PEREIRA

(vaga destinada a candidato autodeclarado negro)

48ª 649ª

3 7 º  C a n d i d a t o
Autodeclarado Negro

ARIANA PEREIRA DE PAULA

(vaga destinada a candidato autodeclarado negro)

51ª 668ª

3 8 º  C a n d i d a t o
Autodeclarado Negro

MATHEUS ANTHONY MARTINS BARBOSA SOUZA

(vaga destinada a candidato autodeclarado negro)

59ª 68ª JULIANA DE CASTRO BRASIL PINHEIRO

61ª 69ª SAMUEL SOUZA NANHKOESINGH

64ª 70ª FABIO AUGUSTO DA SILVA RODRIGUES

74ª 71ª ANA LUIZA CRUZ COSTA

80ª 73ª STEPHANY SAMPAIO ARAUJO

81ª 74ª MARIA EDUARDA DE MORAIS PALHETA
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Curso de Psicologia

 

 
Curso de Serviço Social

 

 
Curso de Sistemas de Informação

 

 
COMARCA DE BENEVIDES

 
Curso de Direito

 

82ª 75ª ALESSANDRO FARIAS VIEIRA

83ª 76ª IZABELLA BRITO RODRIGUES

84ª 77ª LEANDRO GABRIEL CORDEIRO DUTRA

85ª 79ª LARISSA NICOLY PINHEIRO GOMES

86ª 80ª LUDIMILA SARMENTO DA SILVA

87ª 81ª ISRAEL CALEBE MONE GACEMA DE ALMEIDA

88ª 82ª GUSTAVO WILLIAM DA COSTA CHAVES VILHENA

89ª 83ª JULIANA RAMOS DE AMORIM

OPORTUNIDADE ABERTA CLASSIFICAÇÃO NOME

1ª 1ª MILENA MOREIRA NOBRE

OPORTUNIDADE ABERTA CLASSIFICAÇÃO NOME

1ª 1ª EMILLY MARIA PINTO LIMA

2ª 2ª INGRA MARIA PEREIRA COELHO

3ª 8ª

1 ª  C a n d i d a t o
Autodeclarado Negro

BEATRIZ DE PAULA PIMENTEL

(vaga destinada a candidato autodeclarado
negro)

OPORTUNIDADE ABERTA CLASSIFICAÇÃO NOME

1ª 1ª JULIANE COSTA DOS SANTOS

OPORTUNIDADE ABERTA CLASSIFICAÇÃO NOME

1ª 4ª KLYCIA DOS REMEDIOS DE OLIVEIRA

2ª 5ª OLIVAL LOBO JUNIOR

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7441/2022 - Sexta-feira, 26 de Agosto de 2022
7



COMARCA DE BRAGANÇA

 
Ensino Médio

 

 
COMARCA DE BREVES

 
Ensino Médio

 

 
COMARCA DE ICOARACI

 
Curso de Direito

 

 
COMARCA DE IGARAPÉ-AÇÚ

 
Curso de Direito

 

 
COMARCA DE MARABÁ

 
Ensino Médio

 

 
Curso de Direito

OPORTUNIDADE ABERTA CLASSIFICAÇÃO NOME

2ª 6ª ANA GABRIELY QUADROS DA SILVA

3ª 7ª PAULO ANDRÉ REIS DE SOUSA

OPORTUNIDADE ABERTA CLASSIFICAÇÃO NOME

1ª 4ª VITÓRIA RODRIGUES SANTIAGO

O P O R T U N I D A D E
ABERTA

CLASSIFICAÇÃO NOME

3ª

6ª

1ª Candidato Autodeclarado
Negro

ADRIANA APARECIDA DA SILVA

(vaga destinada a candidato autodeclarado negro)

O P O R T U N I D A D E
ABERTA

CLASSIFICAÇÃO NOME

1ª 1ª EMINA AMANDA DO NASCIMENTO LINS

O P O R T U N I D A D E
ABERTA

CLASSIFICAÇÃO NOME

1ª 5ª JOAO AUGUSTO COSTA E SILVA
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Curso de Psicologia

 

 
COMARCA DE MARITUBA

 
Curso de Direito

 

 
COMARCA DE MOJU

 
Ensino Médio

 

 
COMARCA DE ORIXIMINÁ

 
Ensino Médio

 

 
COMARCA DE PARAGOMINAS

 
Curso de Direito

 

 

O P O R T U N I D A D E
ABERTA

CLASSIFICAÇÃO NOME

3ª

25ª

2ª Candidato Autodeclarado
Negro

KIANY CAROLINE NONATA DA SILVA

(vaga destinada a candidato autodeclarado negro)

O P O R T U N I D A D E
ABERTA

CLASSIFICAÇÃO NOME

1ª 1ª LARA COSTA SOUSA

O P O R T U N I D A D E
ABERTA

CLASSIFICAÇÃO NOME

3ª 5ª AMANDA ADRIELLY PEREIRA SIQUEIRA

O P O R T U N I D A D E
ABERTA

CLASSIFICAÇÃO NOME

1ª 1ª VIVIANE FRANCO DA SILVA

 OPORTUNIDADE ABERTA CLASSIFICAÇÃO NOME

1ª 2ª YASMIN SANTOS DA SILVA

 OPORTUNIDADE ABERTA CLASSIFICAÇÃO NOME

3ª 4ª LEANDRA ROCHA ANDRADE
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COMARCA DE PARAUAPEBAS

 
Ensino Médio

 

 
COMARCA DE SALINÓPOLIS

 
Ensino Médio

 

 
COMARCA DE SANTARÉM

 
Curso de Administração

 

 
Curso de Direito

 

 
COMARCA DE SÃO DOMINGOS DO CAPIM

 
Ensino Médio

 

 
COMARCA DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ

 
Curso de Direito

 

 
COMARCA DE TUCURUÍ

 

 OPORTUNIDADE ABERTA CLASSIFICAÇÃO NOME

1ª 2ª JAMILLY EVELLYN DE BRITO NASCIMENTO

 OPORTUNIDADE ABERTA CLASSIFICAÇÃO NOME

1ª 1ª RUAN CORRÊA DOS SANTOS

 OPORTUNIDADE ABERTA CLASSIFICAÇÃO NOME

1ª 1ª LUANA VICTORIA SILVA DOS REIS

 OPORTUNIDADE ABERTA CLASSIFICAÇÃO NOME

1ª 4ª GLEYCE ALYNE MAGNO AIRES

 OPORTUNIDADE ABERTA CLASSIFICAÇÃO NOME

1ª 1ª THIAGO KAUA COSTA PAIVA

 OPORTUNIDADE ABERTA CLASSIFICAÇÃO NOME

2ª 2ª NATALIA BERTO DOS SANTOS
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Curso de Administração

 

 
3 -  Procedimentos

 
3.1 - Os candidatos relacionados neste Edital deverão:

 
3.1.1 - Manifestar interesse na vaga de estágio, por e-mail, para o endereço eletrônico
convocacaoespecial@ciee.ong.br, no prazo máximo de 2 (dois) dias, contados da publicação deste Edital
e/ou do encaminhamento da convocação, enviado pelo Centro de Integração Empresa-Escola (CIEE);

 
3.1.2 - Encaminhar para o e-mail do CIEE (convocacaoespecial@ciee.ong.br), em formato PDF, a
documentação exigida para inclusão no Programa de Estágio, prevista no item 9.7 do Edital 01/2021-SGP,
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da confirmação do interesse no estágio, por parte do
candidato;

 
3.1.3 - Juntar laudo médico, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, em se tratando de
candidatos que declararam tal condição;

 
3.2 - Caso os prazos previstos neste Edital sejam encerrados em dia não útil, os mesmos serão
transferidos para o dia útil subsequente;

 
3.3 - O descumprimento dos prazos previstos acarretará a eliminação no Processo Seletivo;

 
3.4 - O documento de que trata o subitem 6.6.1 do Edital 01/2021-SGP, será submetido a homologação
por parte da Junta Oficial em Saúde deste Poder;

 
3.5 Não sendo comprovada a condição de pessoa com deficiência, o candidato figurará somente na lista
de classificação geral.

 
Belém-PA, 25 de Agosto de 2022.

 
Maria de Lourdes Carneiro Lobato

 
   Secretária de Gestão de Pessoas  

 
 

 
 

 OPORTUNIDADE ABERTA CLASSIFICAÇÃO NOME

1ª 1ª ARLANA MENEZES DE MORAIS
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PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 0002453-09.2022.2.00.0814

 
REQUERENTE: ANDRÉA HELENA MELO SANTOS

 
ADVOGADA: CAROLINNE DA SILVA MARTINS - OAB/PA - 20.305

 
REQUERIDO: CARTÓRIO DE NOTAS E OFÍCIO DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS -
 CNS 06.605-0 / CARTÓRIO GIVALDO ARAÚJO)

 
 EMENTA: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS ¿ FATOS ESCLARECIDOS ¿ ARQUIVAMENTO.

 
DECISÃO: (...) Analisando o presente feito, pelos documentos constantes dos autos é possível aferir que
a casuísta narrada pela requerente não condiz à um contexto unificado, em que se vislumbre conluio entre
seu ex-esposo e a atuação notarial e registral adotada pelo Cartório requerido. Nesse sentido, merece
relevo o longo percurso temporal existente entre os documentos pelos quais as partes, em especial, a
requerente registra sua assinatura como forma de expressa vontade, quais sejam: 1. Promessa de
Compra e venda do imóvel, tendo por promitentes compradores o ex-casal e a construtora Villa Del Rey ¿
datado de 29/04/2006; 2. Escritura de Compra e venda, tempo por vendedora a empresa Luna
Empreendimentos Imobiliários e Dulcelina Santos Conceição, datada de 24/08/2021; 3. Instrumento
Particular de Cessão e Transferência de Direitos e Obrigações Pactuadas em instrumento particular de
contrato de promessa de compra e venda de imóvel, no qual consta a assinatura da requerente na
qualidade de cônjuge cedente ¿ datado de 24/01/2012. Prosseguindo, é importante registrar que o elenco
de documentos, conforme realizado acima, se faz tão somente para o cotejo de elementos que poderiam
apontar eventual união de esforços entre o ex-esposo da requerente e a serventia demandada, com o
intento de causar lesão ao patrimônio sustentado como sendo direito da demandante, isso porque a via
disciplinar se ocupa da fiscalização relativa ao cumprimento dos deveres funcionais dos serventuários da
justiça, dentre os quais inserem-se os delegatários do serviço público. De acordo com o art. 236 da CF:
Art. 236. Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder
Público.  Dessa sorte, não se pode olvidar que a atribuição correicional/disciplinar se atém à análise de
cunho administrativo, relativo ao comportamento censurável dos delegatários, sendo certo que o ato
contrário à boa prestação do serviço público na espécie demandará a reprimenda prevista em lei. A
estrutura administrativa, consubstanciada na fiscalização da conduta, não comporta pronunciamento de
cunho jurisdicional, adstrita aos órgãos julgadores do Poder Judiciário. Por essa razão, o mérito
interpretativo de cláusulas contratuais relativas ao negócio jurídico, genuinamente apresentadas nas vias
ordinárias, não se submetem à leitura correicional, não devendo ser objeto desta apreciação as
argumentações do gênero. No mais, relativamente à atuação disciplinar, não sendo apontado nos autos a
existência de fraudes ou má-fé por parte do delegatário responsável pelo Cartório demandado e
sopesando que o Instrumento Particular acostado ao id nº 1788470, carrega registro de assinatura da
requerente, na qualidade de Cônjuge Cedente, entendo como esclarecida a situação objeto dos presentes
autos, não prevalecendo motivo para o prosseguimento do presente feito. Ato contínuo, determino o
ARQUIVAMENTO dos fólios digitais em epígrafe. Dê-se ciência às partes. À Secretaria para as
providências cabíveis. Belém, 23 de agosto de 2022. ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 
Corregedora Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
PROCESSO Nº 0001883-23.2022.2.00.0814

 
RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA
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RECLAMANTE: JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE LIMOEIRO DO AJURU/PA

 
RECLAMADO: FORTUNATO ABEN ATHAR FERNANDES JÚNIOR, OFICIAL DE JUSTIÇA
AVALIADOR LOTADO NA CENTRAL DE MANDADOS DA COMARCA DE CAMETÁ/PA

 
  

 
EMENTA: RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR. INDÍCIO DE IRREGULARIDADE. ABERTURA DE
SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA APURATÓRIA.

 
Trata-se de Reclamação Disciplinar formulada pelo Exmo. Sr. Dr. Diego Gilberto Martins Cintra, Juiz de
Direito titular da Vara Única da Comarca de Limoeiro do Ajuru/PA em desfavor do Oficial de Justiça
Avaliador Fortunato Aben Athar Fernandes Júnior, lotado na Central de Mandados da Comarca de
Cametá/PA.

 
Em síntese, o reclamante alegou que desde 13/09/2021 o meirinho permanecia com mandados expedidos
nos autos do processo n.º 0001683-77.2019.8.14.0087.

 
Instado a manifestar-se, o Oficial de Justiça Avaliador reclamado manteve-se silente, mesmo tendo sido
notificado pessoalmente, conforme se observa no documento Id. 1794478.

 
É o Relatório. DECIDO:

 
Dos fatos trazidos a lume verifica-se existirem indícios de irregularidades praticadas pelo servidor
reclamado, as quais não podem ser ignoradas por este Órgão Correcional.

 
Ressalte-se que tal matéria foi regulamentada pelo art. 199 do Regime Jurídico Único dos Servidores
Públicos Civis da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações Públicas do Estado do Pará ¿ Lei
n.º 5.810/94, que assim dispõe:

 
¿Art. 199 ¿ A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é obrigada a promover a
sua apuração imediata, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurada ao
acusado ampla defesa.¿ Grifamos.

 
No mesmo sentido o artigo 40, incisos VI e X, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do
Pará, dispõem:

 
¿Art. 40. Aos Corregedores de Justiça, além da incumbência de correição permanente dos serviços
judiciários de 1ª instância, zelando pelo bom funcionamento e aperfeiçoamento da Justiça, das atribuições
referidas em lei e neste Regimento, compete:

 
VII - conhecer das representações e reclamações contra Juízes e serventuários acusados de atos
atentatórios ao regular funcionamento dos serviços judiciais, determinando ou promovendo as diligências
que se fizerem necessárias à apuração dos fatos e definição de responsabilidade, cientificando ao
Procurador-Geral de Justiça, Procurador-Geral do Estado, aos Presidentes do Conselho Federal e
Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil e ao Defensor Público Geral, quando estiverem envolvidas
pessoas subordinadas a estas autoridades;

 
X - determinar a realização de sindicância ou de processo administrativo, decidindo os que forem de sua
competência e determinando as medidas necessárias ao cumprimento da decisão;¿

 
Outrossim, tendo em vista que é dever deste Poder Judiciário, mediante seus Órgãos Correcionais, dirimir
qualquer dúvida que envolva a conduta dos seus agentes, relativa ao exercício de suas funções ou com
reflexo nela, bem como a natureza dos fatos narrados nos presentes autos DETERMINO, com arrimo no
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Art. 40, X, do Regimento Interno deste E. Tribunal de Justiça, a instauração da competente Sindicância
Administrativa Apuratória, visando à averiguação dos fatos apresentados em desfavor do Servidor 
Fortunato Aben Athar Fernandes Júnior, Oficial de Justiça Avaliador, o que se dará em autos apartados
para os quais deverá ser carreada cópia integral do presente feito.

 
DELEGO poderes a(o) Exmo(a). Sr(a). Dr(a). Juiz(a) Diretor(a) do Fórum da Comarca de Cametá/PA, com
fulcro no art. 159 da Lei Estadual n.º 5.008/81, concedendo-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para a sua
conclusão.

 
Nos novos autos, baixe-se a competente Portaria e arquive-se este procedimento com baixa no PJeCor.

 
Dê-se ciência às partes.

 
À Secretaria, para os devidos fins.

 
Belém(PA), 24/08/2022.

 
Desembargadora ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA

 
Corregedora-Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
Autos PJeCor nº 0001265-78.2022.2.00.0814

 
 RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR

 
Requerente: PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
Requerido: ATILA FELIPE CORDEIRO DE OLIVEIRA, AUXILIAR JUDICIÁRIO

 
EMENTA: RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR. INDÍCIOS DE CONFIGURAÇÃO DE ABANDONO DE CARGO
E ACUMULAÇÃO ILEGAL DE CARGOS E DE COMETIMENTO DE FALTA GRAVE POR AUXILIAR
JUDICIÁRIO. NECESSIDADE DE APURAÇÃO DOS FATOS. INSTAURAÇÃO DE PROCESSO
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR SIMPLIFICADO.
Decisão: (...) 

 
Diante do que preconizam os artigos 199 da Lei nº 5.810/94 c/c arts. 38 e 40 X do Regimento Interno do
TJPA, a Presidência desta Corte, encaminhou a este Órgão Correcional o PA-MEM-2022/13915, com o
fito de averiguar eventual cumulação de cargos e a ausência injustificada por mais de 30 (trinta) dias ao
serviço pelo servidor Atila Felipe Cordeiro Oliveira, Auxiliar Judiciário.
Ante os fatos noticiados, esta Corregedoria instou o Auxiliar Judiciário Atila Felipe Cordeiro de Oliveira,
que se manteve inerte.

 
Em consulta ao Sistema SIGA-DOC, pude verificar que Atila Felipe Cordeiro de Oliveira, na data de
18/07/2022, por meio do PA-MEM-2022/32058, formulou pedido de exoneração do cargo de auxiliar
judiciário a contar de 01/07/2022.

 
Por meio da Portaria nº 2744/2022-GP, publicada no Diário da Justiça nº 7417, de 20/07/2022, o
reclamado restou então exonerado a pedido a contar de 01/07/2022.
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A Corregedoria então promoveu diligências junto à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ¿ CAIXA, e segundo
informado pela empresa pública (ID 1747640), o ex-servidor Atila Felipe Cordeiro de Oliveira foi admitido
em 20/10/2021 para o cargo de TBN ¿ Técnico Bancário Novo, sob a matrícula 153349, lotado
inicialmente na AG, BARREIROS/PE (187 2124-9), após aprovação em concurso público.

 
Declarou que o reclamado permanece em contrato de trabalho ativo e lotado na unidade de admissão, e
não exerce outra função gratificada ¿ FG de confiança e que seu horário de trabalho cadastrado no
sistema é de 10:00 às 16:15.

 
O art. 37, incisos XVI e XVII, e o § 10 da Constituição Federal, prescrevem que:

 
O art. Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

 
XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de
horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI:

 
 
a de dois cargos de professor;

 
 
a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; 

 
 
a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões
regulamentadas;        

 

 
XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações,
empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou
indiretamente, pelo poder público (...)

 
§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts.
42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis
na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre
nomeação e exoneração.

 
 Pelo que consta dos autos, constatei que o ex-servidor Atila Felipe Cordeiro de Oliveira esteve em
acumulação ilegal de cargos, no período de 20/10/2021 a 01/07/2022, período em que, ainda nos quadros
desta Corte, exercia cargo em empresa pública em outro estado da federação, percebendo
remuneração dos dois cargos.

 
Assim, uma vez que não se tratou de hipótese de acumulação excepcionalmente permitida pela
Constituição Federal, incorreu o ex-servidor Atila Felipe Cordeiro de Oliveira em vedação constante do art.
178, inciso I, da Lei nº 5.810/94 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado do Pará).

 
Aferi ainda, a existência de fortes indícios de má-fé do ex-servidor, e para tanto, destaco trecho do
comunicado da Divisão de Administração de Pessoal à Secretaria de Gestão de Pessoas que evidenciam
o cometimento de fatos graves pelo servidor:

 
 
O servidor Atila Felipe Cordeiro de Oliveira solicitou exoneração no dia 13/10/2021 por meio do siga-
doc PA-MEM-2021/38685, no entanto arquivou o referido siga na mesma data.
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Solicitou declaração ao Serviço de Aposentados e Pensionistas por meio do siga-doc PA-MEM-
2021/38697, também no dia 13/10/2021, constando o ¿requerimento de exoneração do ÁTILA
FELIPE DE OLIVEIRA CORDEIRO, MAT 158241, AUXILIAR JUDICIÁRIA, tendo em vista a
convocação para o exercício do cargo de Técnico bancário novo, na Caixa Econômica Federal, com
a data do requerimento de 13/10/2021, conforme expediente PA-MEM-2021/38685¿. A declaração
requerida foi entregue pelo Serviço de Aposentados e Pensionistas no mesmo dia via o próprio siga-
doc ao servidor.

 

 
Extrai-se da informação destacada, que o reclamado, por meio do PA-MEM-2021/38685, na data de
13/10/2021, requereu a esta Corte sua exoneração e diante do pedido formulado, pleiteou junto ao Serviço
de Aposentados e Pensionistas, através do PA-MEM-2021/38697, declaração de que requereu seu pedido
de exoneração.

 
Depreende-se, que o reclamado buscava simular junto à Caixa Econômica Federal sua
desincompatibilização com este Poder Judiciário Estadual, tanto é que, no mesmo dia, o servidor ÁTILA
FELIPE DE OLIVEIRA CORDEIRO, promoveu o arquivamento de seu requerimento de exoneração desta
Corte -PA-MEM-2021/38685.

 
Vê-se que o ex-servidor requereu sua exoneração tão somente para comprovar junto à Caixa Econômica
Federal a extinção de vínculo com o TJE para fraudar a acumulação, e depois cancelou no sistema o
pedido de exoneração para se manter em ambos os vínculos.

 
E por isso, percebe-se que, o ex-servidor para assim ter procedido, tinha pleno conhecimento da
acumulação ilícita de cargos e voluntariamente omitiu essa condição da empresa Caixa Econômica
Federal, para a qual foi admitido em 20/10/2021 para o cargo de TBN ¿ Técnico Bancário Novo, sob a
matrícula 153349, após aprovação em concurso público.

 
Outrossim, ao compulsar a ficha de frequência do ex-servidor, referente ao ano de 2022, em anexo, pude
constatar o registro de faltas nos meses de janeiro, maio e junho, restando assim configurado, em tese,
o abandono de cargo pelo ex-servidor ÁTILA FELIPE DE OLIVEIRA CORDEIRO, proibição prevista
no art. 178, inciso IV da Lei nº 5.810/94, ante a sua ausência intencional ao serviço por mais de 30
(trinta) dias.

 
O documento demonstrou ainda, que nos meses de fevereiro, março e abril, as faltas do ex-servidor
restaram intercaladas com afastamentos por atestados médicos e licença para tratamento de saúde.
Extrai-se da ficha de frequência do pelo servidor ÁTILA FELIPE DE OLIVEIRA CORDEIRO que as faltas
injustificadas foram devidamente descontadas.

 
 Há nos presentes autos indícios fortes de má-fé, pois o ex-servidor escondeu tanto da Caixa Econômica
Federal quanto desta Egrégia Corte, os dois vínculos ilegais. De outro lado, utilizou atestados e licença-
saúde falsos, para receber os dois salários, porquanto trabalhava na Caixa Econômica Federal em outro
Estado.

 
Além do mais, há a impossibilidade de compatibilização de horários, pois havia concomitância de horário
de trabalho nos dois vínculos, pois mantinha e recebia salários pelos dois vínculos. Afora isso, incidiu em
abandono de cargo porque faltava ao trabalho por mais de trinta dias consecutivos neste Poder Judiciário.

 
Ademais, necessário se faz esclarecer se o ex-servidor recebeu por horas que efetivamente não trabalhou
quando da acumulação ilícita de cargos, a fim de que este Poder Judiciário busque a restituição de tais
importâncias

 
Diante do dever imposto pelo art. 199 da Lei nº 5.810/94 e uma vez evidenciada a prática de ilícito
funcional, DETERMINO, a instauração de PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR SIMPLIFICADO
, sob o rito sumário, na forma do art. 191 e 191 -A e parágrafos da Lei nº 5.810/94, em desfavor do ex-
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servidor ATILA FELIPE CORDEIRO DE OLIVEIRA, visando à apuração dos fatos em questão, em autos
apartados para os quais deverá ser carreada cópia integral do presente feito, o que se dará por meio de
Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, designada pela Exma. Desembargadora
Presidente deste Egrégio Tribunal de Justiça,  concedendo-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para sua
conclusão.

 
Nos novos autos, baixe-se a competente Portaria e arquive-se este processo com baixa no PJeCor. (...)

 
Dê-se ciência à Caixa Econômica Federal (Superintendência Regional Norte do Pará e ao Ministério
Público do Estado do Pará.
À Secretaria para providências.

 
Belém, 24.08.2022.  

 
Desa. ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA

 
    Corregedora-Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
PROCESSO Nº 0002678-29.2022.2.00.0814

 
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS

 
REQUERENTE:  MARIA DO SOCORRO GUIMARAES

 
REQUERIDO: JUÍZO DE DIREITO DA 13ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE BELÉM  

 
EMENTA: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. PROVIDÊNCIA JURISDICIONAL. EXTRAPOLA
COMPETÊNCIA DO ÓRGÃO CORRECIONAL. ARQUIVAMENTO.

 
 DECISÃO

 
 Trata-se de pedido de providências formulado por Maria do Socorro Guimaraes em desfavor do Juízo de
Direito da 13ª Cível e Empresarial de Belém requerendo deste Órgão Correcional providências de ordem
jurisdicional com relação aos autos nº 0830446-92.2019.8.14.0301.

 
Eis o breve relatório. Decido:

 
Ao analisar a matéria trazida pela requerente verifico ser a mesma de cunho jurisdicional, o que afasta
desde já a possibilidade de apreciação e tomada de medida cabível por este Órgão Correcional que não
detém competência para intervir nos pleitos judiciais modificando despachos ou decisões, diante da
presença nas leis processuais de meios de impugnação específicos.

 
Como sabido, a atuação desta Corregedoria está adstrita ao controle da atividade funcional, não
competindo ao Órgão o exame de matéria de natureza judicial, restrita ao duplo grau de jurisdição, isso
aliado ao fato de que a Corregedoria não é órgão judicante, mas tão somente de orientação administrativa
e disciplinar.

 
Cumpre destacar que a Lei Complementar nº 35, de 14/03/1979 ¿ Lei Orgânica da Magistratura Nacional
(LOMAN), a fim de impedir que a atuação dos órgãos censores interfira na independência do magistrado,
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assim dispõe:

 
¿Art. 40. A atividade censória de Tribunais e Conselhos é exercida com o resguardo devido à dignidade e
à independência do magistrado.

 
Art. 41. Salvo os casos de impropriedade ou excesso de linguagem o magistrado não pode ser punido ou
prejudicado pelas opiniões que manifestar ou pelo teor das decisões que proferir.¿

 
Ademais, a Resolução nº 135 do CNJ, em seu Art. 9º, § 2º, estabelece que ¿quando o fato narrado não
configurar infração disciplinar ou ilícito penal, o procedimento será arquivado de plano pelo Corregedor, no
caso de magistrados de primeiro grau¿.

 
A par de tais considerações, levando-se em conta o caráter jurisdicional da questão, e não restando
configurada a ocorrência de qualquer das hipóteses que possibilitem a intervenção desta Corregedoria de
Justiça, em conformidade com os dispositivos acima transcritos, DETERMINO o ARQUIVAMENTO dos
presentes autos de pedido de providências.

 
Dê-se ciência às partes.

 
Sirva a presente decisão como Ofício.

 
À Secretaria para os devidos fins.

 
Belém(PA), 24/08/2022.

 
 Desembargadora ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA

 
Corregedora-Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº 0001262-26.2022.2.00.0814

 
REQUERENTE: NEILA BATISTA BRABO MARTINS

 
 EMENTA: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - TRANSFERÊNCIA DE ARQUIVOS E SERVIÇOS ¿
EXCEPCIONALIDADE ¿ PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO - ENCAMINHAMENTO À D.
PRESIDÊNCIA DO TJPA PARA MELHOR APRECIAÇÃO DE TODO O CASO (ÓRGÃO
ADMINISTRATIVO SUPERIOR).

 
DECISÃO: (...) Analisando o caso, verifica-se a existência de peculiaridade apresentada pelas serventias
do 3º Subdistrito do Rio Atuá, 6ª Circunscrição do Rio Anajás e 2ª Zona do Distrito de São Miguel do
Pracuúba de Muaná-PA, consistente na inviabilidade financeira para manter a excelência necessária à
prestação dos serviços atinentes à atividade notarial e registral. Sobre o assunto o Código de Normas
determina, por exemplo, no art. 197, que ¿é vedado ao tabelionato de notas funcionar em mais de um
endereço, devendo a serventia estar localizada na circunscrição para a qual o titular recebeu a delegação
...¿.  Tal regra, contudo, comporta exceção, conforme prevê o art. 44 da Lei nº 8.935/94, da Lei dos
Cartórios, senão veja-se: Art. 44. Verificada a absoluta impossibilidade de se prover, através de concurso
público, a titularidade de serviço notarial ou de registro, por desinteresse ou inexistência de candidatos, o
Juízo competente proporá à autoridade competente, a extinção do serviço e a anexação de suas
atribuições ao serviço da mesma natureza mais próximo ou aquele localizado na sede do Município ou de
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Município contíguo. No mesmo sentido, dispõem os arts. 7º e 8º do Código de Normas dos Serviços
Notarias e Registrais do Estado do Pará, com alusão expressa a norma de regência da Lei dos Cartórios
acima transcrita. Pelas disposições normativas destacadas anteriormente, tem-se que o critério permissivo
à anexação de serviços notariais e registrais é exatamente a impossibilidade de provimento de
determinada serventia, via concurso público. Dessa feita, em que pese este censório não detenha
atribuição para ordenar extinção de serventia, deve ser sopesada a razoabilidade, a fim de relevar a
continuidade dos serviços com segurança, eficiência e qualidade, requisitos que não vêm sendo
alcançados, em razão da baixa arrecadação e consequente impossibilidade de investimentos que
favoreçam o nível esperado à atividade na espécie que, acima de tudo, detém natureza essencial.
Recomendável, portanto, que a transferência de acervo das serventias para uma unidade extrajudicial com
maior condição estrutural. Ante o exposto, ei por bem DETERMINAR a transferência dos arquivos e
serviços das Serventias do 3º Subdistrito do Rio Atuá, 6ª Circunscrição do Rio Anajás e 2ª Zona do Distrito
de São Miguel do Pracuúba para o Cartório do 1º Ofício da Sede da Comarca de Muaná, ressaltando a
excepcionalidade do caso dada as condições financeiras e práticas de funcionamento da atividade notarial
e registral evidenciados. Por via reflexa, sugere-se que o (a) responsável interino (a) pelo 1º Ofício da
sede da Comarca de Muaná passe a responder interinamente pelo acervo em transferência, dos
Cartórios 3º Subdistrito do Rio Atuá, 6ª Circunscrição do Rio Anajás e 2ª Zona do Distrito de São Miguel do
Pracuúba, devendo receber designação, caso assim entenda a D. Presidência do TJPA, nos termos do §
3º do art. 8º da Lei Estadual nº 6881/06, avaliando-se ainda por aquele respeitável órgão administrativo
superior a possibilidade de extinção e anexação definitiva dos serviços referenciados na presente decisão.
Encaminhe-se cópia desta decisão à Presidência para melhor apreciação de todo o caso, à SEPLAN e ao
M.M. Juiz da Vara de Registros Públicos da Comarca de Muaná, conforme previsão inserta no Código de
Normas do Pará, art. 41, caput. À Secretaria para os devidos fins. Utilize-se cópia do presente como ofício.
Belém, 23 de agosto de 2022. ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA Corregedora Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
Processo n. 0005052-86.2020.2.00.0814

 
Requerente: Tribunal de Contas do Estado do Pará

 
DECISÃO /OFÍCIO

 
Trata-se do ofício nº 02804/2018/SEGER-TCE, subscrito pela Presidente do Tribunal de Contas do
Estado, Conselheira Maria de Lourdes Lima de Oliveira, ao Exmo. Sr. Des. Presidente deste Tribunal, à
época, encaminhando cópia da Resolução nº 19.040, sessão ordinária do dia 04/09/2018, referente ao
Processo nº 2017/50655-4, bem como cópias do relatório técnico final do TCE e parecer do Ministério
Público de Contas. De acordo com a Resolução nº 19.040, deliberaram os Conselheiros do Tribunal de
Contas do Estado do Pará, unanimemente, nos termos do voto do Relator, com fundamento no art. 1º,
inciso IV, da Lei Complementar n° 81/2012, por recomendações aos gestores do CONSEP, da SEGUP e
da antiga SUSIPE, atual SEAP, referente a políticas públicas para o sistema prisional. Em decisão/ofício, a
Exma. Desa. Corregedora de Justiça, à época, considerando que as questões relacionadas ao Sistema
Penitenciário afetavam a atuação do Poder Judiciário, inserindo-se nas atribuições das Corregedorias de
Justiça, em relação à orientação e fiscalização da atividade judicante, determinou que fossem solicitadas
informações à Exma. Sra. Presidente do TCE, acerca do cumprimento das referidas recomendações, para
posterior ciência dos Juízos das unidades judiciárias alcançadas pelas medidas. Em resposta, a Gerente
de Fiscalização da AOP, em exercício, informou que a Susipe havia apresentado, em 23/11/2018,
mediante Ofício n° 4639/2018-GAB/SUSIPE, Plano de Ação contendo as propostas para o atendimento
das recomendações. Informou, ainda, que o referido Plano seria analisado pela equipe técnica e validado
pelo Pleno do TCE. Acrescentou que o Monitoramento, pelo TCE, do cumprimento das ações ocorreria
após prazo razoável para implementação pelo órgão auditado, que em média aconteceriam a partir de 12
meses após deliberações daquela Corte, após o que, os resultados seriam encaminhados a esta
Corregedoria de Justiça, mediante relatório e resolução contendo a avaliação das recomendações
monitoradas. Foram solicitadas informações, sem que tenha havido manifestação por parte do Tribunal de
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Contas do Estado, conforme ids 580711, 682386, 766325, 831049, 976327, 1317375 e 1640314. É o
relatório. Ante o exposto, considerando que do relatório de auditoria operacional consta determinação para
remessa de cópia da Resolução, do relatório técnico final e do parecer do MPC aos órgãos responsáveis,
bem como diante do decurso de longo tempo desde a deliberação, sem que tenha havido posterior
manifestação por parte do órgão informante acerca dos fatos e providências relatadas, arquive-se o
expediente. À Secretaria para cumprimento. Belém, data registrada no sistema. ROSILEIDE MARIA DA
COSTA CUNHA - Desembargadora Corregedora Geral de Justiça do Pará

 
 

 
 
 
 
Processo nº 0002786-58.2022.2.00.0814

 
DECISÃO

 
Trata-se do Ofício nº 1487/2022 ¿ DAP/SEAP, subscrito pelo Diretor de Administração Penitenciária do
Estado do Pará, encaminhado ao Núcleo de Cooperação deste TJPA, com cópia a esta Corregedoria de
Justiça e ao GMF/TJPA, informando que foi realizada uma grande operação de recambiamento com a
cooperação da Diretoria de Administração Penitenciária do Estado de Goiás-DGAP, sendo movimentados
28 internos, sendo 8 transferidos para Goiás e 20 transferidos para o Pará. Informa, ainda, que os internos
transferidos ao Pará, deram entrada na Cadeia Pública de Redenção, Complexo Penitenciário de Marabá,
Centro de Recuperação Regional de Paragominas e Central de Triagem da Marambaia e os
remanescentes serão transferidos para estabelecimentos prisionais compatíveis de perfil e jurisdição. É o
relatório. Após ciência desta Corregedoria, arquive-se o presente expediente. Belém, data registrada no
sistema. ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA - Desembargadora Corregedora Geral de Justiça do
Pará

 
 

 
 
 
 
Processo nº 0002774-44.2022.2.00.0814

 
DECISÃO

 
Trata-se do Ofício nº 1468/2022 ¿ DAP/SEAP, subscrito pelo Diretor de Administração Penitenciária do
Estado do Pará, informando que, em 10.08.2022, foi realizado o recambiamento do preso Roberto Alves
Rodrigues, do Estado de Goiás para a Cadeia Pública de Redenção, conforme determinado pelo Juiz de
Direito da Comarca de Ourilândia do Norte. Juntou ficha do INFOPEN. É o relatório. Considerando que o
Ofício nº 1468/2022 ¿ DAP/SEAP foi enviado à Comarca de Ourilândia do Norte, ao Núcleo de
Cooperação deste TJPA e ao GMF/TJPA, deixo de expedir as referidas comunicações. Após ciência desta
Corregedoria, arquive-se o presente expediente. Belém, data registrada no sistema. ROSILEIDE MARIA
DA COSTA CUNHA - Desembargadora Corregedora Geral de Justiça do Pará

 
 

 
 
 
 
PJECOR Nº 0002201-06.2022.2.00.0814 - PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS 

 
REQUERENTE: Juízo de Direito da 2ª Vara de Família e Sucessões de Araguaína
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REQUERIDO: Juiz Diretor do Fórum da Comarca de Marabá 

 
DECISÃO/OFÍCIO N.º   /2022-CGJ

 
EMENTA: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. CUMPRIMENTO E DEVOLUÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA.
PERDA DE OBJETO. ARQUIVAMENTO.

 
Trata-se de expediente oriundo do Juízo de Direito da 2ª Vara de Família e Sucessões de Araguaína,
solicitando a intercessão deste Órgão junto ao Juiz Diretor do Fórum da Comarca de Marabá , para
devolução da Carta Precatória expedida nos autos do processo nº0001499- 95.2018.8.27.2706.
Solicitadas informações ao Juízo requerido, este apresentou manifestação e os autos retornaram
conclusos. É o sucinto relatório. Decido. O Juiz Diretor do Fórum da Comarca de Marabá informou a
esta Corregedoria de Justiça que foi promovida a devolução da Carta Precatória referente aos autos
nº0001499- 95.2018.8.27.2706 ao Juízo deprecante.  Tendo em vista que a carta precatória, objeto do
presente expediente, foi devolvida ao Juízo Deprecante, conforme informação prestada pelo Juízo, verifico
que resta prejudicado o objeto do presente expediente. Dê-se ciência à parte requerente, encaminhando
cópia dos documentos. Após, arquive-se. Belém, Pa, data registrada em sistema. Desembargadora
ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA - Corregedora-Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
AUTOS Nº 0000339-97.2022.2.00.0814 - CLASSE: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS

 
REQUERENTE: Juizado Especial Cível e Criminal de Bragança  

 
DECISÃO

 
Trata-se de procedimento apresentado pelo Juiz Francisco Daniel Brandão Alcântara em exercício no
Juizado Especial Cível e Criminal Adjunto de Bragança, comunicando a esta Corregedoria Geral de
Justiça que 23 (vinte e três) procedimentos não foram localizados.  Preliminarmente, este órgão censor
determinou ao magistrado que fossem adotadas as providências contidas na decisão ID 1309279. Em
manifestação (ID 1608464), a Unidade solicita prorrogação de prazo para informar sobre cumprimento das
referidas diligências. Em nova manifestação (id 1806117) o magistrado   Rodrigo Silveira Avelar,
designado para atuar no referido Juizado desde 21.02.2022, pontuou que estão empenhados na
virtualização do acervo e que : ¿mesmo após todas as buscas, alguns processos ainda constam no
sistema LIBRA e não foram encontrados na unidade (conforme planilha em anexo ¿ totalizando 97 TCOs,
já excluídos aqueles que deverão receber baixa após ciência do MP). Ressalte-se que esse número é
maior do que os 23 processos anteriormente informados. Aqui, é válido ressaltar que o Juizado não
possuía estrutura física e nem possui corpo funcional próprios, tendo este magistrado notado que tal
situação dificultava a organização do acervo físico. Em anexo, também segue planilha com a listagem dos
23 (vinte e três) processos não localizados e inicialmente informados a essa Corregedoria, contendo os
dados solicitadas por Vossa Excelência e, em acréscimo, dados sobre o Assunto Processual, data da
distribuição, última tramitação externa e última tramitação interna, tudo extraído do Sistema LIBRA.
Aproveito a oportunidade para informar que em análise dos dados compilados na planilha, verifica-se que
todos os processos relacionados pertencem à Classe Processual TCO ¿ Termo Circunstanciado de
Ocorrência, cuja pena máxima, invariavelmente, não ultrapassa 2 (dois) anos, por força do disposto no art.
61, da Lei nº 9099/95; Identifica-se, ademais, pela movimentação constante do sistema, que os TCO¿s
não localizados estão há longo tempo sem movimentação, sem registro de qualquer causa interruptiva ou
suspensiva da prescrição, com grande possibilidade de terem sido atingidos pelo referido instituto , nos
termos do art. 109, V, do Código Penal ¿ já que nos feitos afetos a este juizado ela ocorre em 3 ou 4 anos;
Nesse contexto, comunico à Vossa Excelência que, em posse dessa listagem, determinei a migração de
certidão conforme a Nota Técnica nº 1/2022-SDV, constando toda a tramitação do feito, de maneira que se
possa analisar a viabilidade da declaração da prescrição e consequente arquivamento dos feitos ou
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instauração do procedimento de restauração de autos no PJE; Por fim, informo que de posse das
informações levantadas na planilha, será avaliada a necessidade e possibilidade de apuração de
responsabilidade através da instauração de procedimento administrativo disciplinar, conforme orientado no
despacho de ID nº 1309279, que obedecerá aos trâmites próprios. Por oportuno, entretanto, informo que
em situação semelhante ocorrida na Vara Criminal também da comarca de Bragança (Processo nº
000663-24.2021.2.00.0814), instaurada Sindicância Investigativa, não foi possível individualizar a
responsabilidade pelo extravio dos processos, notadamente diante do extenso lapso temporal desde a
última movimentação constante no sistema, como no caso. Além disso, no caso dos 23 (vinte e três)
TCO¿s, por exemplo, não há qualquer informação a respeito da tramitação interna (vide print de tela
anexada referente a um dos processos listados), dificultando ainda mais a identificação dos eventuais
envolvidos no extravio.

 
É o relatório. Considerando todo o exposto pelo magistrado na manifestação id 1806117, constato que o
mesmo tem tomado providências diante dos achados, inclusive quanto a avaliação da necessidade de
abertura de procedimento para apuração de responsabilidade, pelo que oriento-o de que também esteja
atento a necessidade de restauração de autos extraviados caso a caso e em tudo observado os ditames
do art. do CPC e seguintes. Nota-se, portanto, que manifestação apresentada pelo magistrado e
documentos que a acompanham apontam as providências que estão sendo tomadas no âmbito
daquele Juizado, inclusive quanto a verificação, que deve ser feita caso a caso, da existência de
indícios que denotem a necessidade de apuração de responsabilidade, tudo sem prejuízo da
comunicação do apurado a esta Corregedoria. Por todo o exposto, DETERMINO:

 
1.              Sobrestamento dos presentes autos pelo prazo de 90 (noventa) dias;

 
2.              Intimação do magistrado em exercício no Juizado Espacial Adjunto de Bragança para que
ultime os trabalhos por ele já iniciados com relação aos autos extraviados e, no prazo de 90
(noventa) dias, preste novas informações a este censório. À secretaria, para providências. Belém, PA,
data registrada no sistema. Desembargadora ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA - Corregedora
Geral de Justiça do TJPA

 
 

 
 
 
 
PROCESSO Nº 0001202-53.2022.2.00.0814

 
REQUERENTE: ALTAMIR SANTOS FILHO ¿ OAB/PA 55249

 
REQUERIDO: CARTÓRIO DO 2° OFÍCIO DE REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS E PESSOAS
JURÍDICAS

 
EMENTA: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - SERVENTIA EXTRAJUDICIAL - SUPOSTA NEGATIVA DE
ATENDIMENTO - SUPOSTA COBRANÇA INDEVIDA DE EMOLUMENTOS - NÃO COMPROVADAS - 
AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE - ARQUIVAMENTO.

 
DECISÃO: (...) Trata-se de PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS autuado a partir da manifestação de ALTAMIR
SANTOS FILHO, segundo a qual o 2° RTD-BELÉM negou atendimento e procedeu cobrança indevida
referente ao protocolo constante dos anexos iniciais. Instado a se manifestar, o cartório informou que
realizou o atendimento do requerente, quando este procurou a serventia na data de 07 de abril de 2021,
identificando que o domicílio da parte constante do referido documento era diverso da Comarca do Ofício,
de forma que, pelo Princípio da Territorialidade, previsto no Art. 130 da Lei no 6.015/73, foi comunicado ao
requerente a respeito da impossibilidade de registro do referido documento. No mais, o Cartório
apresentou a tabela de orçamento solicitada pelo requerente em sua manifestação. Nesta senda, os autos
foram encaminhados à SEPLAN para análise e manifestação, a qual foi apresentada no id. 1800705, onde
se esclarece que o cálculo de emolumentos apresentado pela serventia se encontra de acordo com os
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ditames estabelecidos pelo Poder Judiciário, cita-se: A Coordenadoria Geral de Arrecadação, por meio da
DIAJU, às fls.55/56 dos autos, informa que a requerida cobrou pelo registro do documento levado à
Serventia o valor de R$205,55, sendo R$ 204,70 pelo enquadramento no código [39] da Tabela II de
Emolumentos vigente, e R$ 0,85 referente ao valor do selo do tipo a ser utilizado para validar o ato,
entendendo como correta a cobrança de emolumentos efetuada pelo cartório requerido. Diante do
exposto, verifica-se que o atendimento ocorreu, sendo no entanto indeferida a pretensão conforme
entendimento meritório do oficial no exercício de seu mister - qual seja a apreciação prima facie da matéria
registral. No mais, os valores cobrados se encontram regulares, conforme conferência do órgão técnico
deste Tribunal. Desse modo, ausente irregularidade que remeta à conduta passível de repreensão desta
corregedoria, razão porque determino o ARQUIVAMENTO do presente. Ciência ao requerente e
requerido. Utilize-se cópia do presente como ofício. À Secretaria para os devidos fins. Belém, 23 de agosto
de 2022. ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA Corregedora Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
PJECOR Nº 0002663-60.2022.2.00.0814 - PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS

 
REQUERENTE: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FAMÍLIA DISTRITAL DE ICOARACI

 
REQUERIDO: DIVISÃO DO SERVIÇO SOCIAL DAS VARAS DE FAMÍLIA DA COMARCA DA CAPITAL

 
DECISÃO/OFÍCIO Nº /2022 - CGJ

 
EMENTA: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. AUSÊNCIA DE ENCAMINHAMENTO DO LAUDO DE EXAME
DE DNA. INFORMAÇÕES PRESTADAS. ARQUIVAMENTO

 
Cuida-se de expediente da lavra do Servidor Allison de Souza Ximenes, Analista Judiciário lotado na Vara
de Família Distrital de Icoaraci, solicitando providências desta Corregedoria-Geral de Justiça junto ao Setor
de Serviço Social do Fórum Cível da Comarca da Capital, acerca do encaminhamento do resultado
de exame de DNA, cuja coleta foi realizada em 27/01/2021, nos autos do processo n.º 0801488-
71.2020.8.14.0201.  Solicitadas informações, o Setor de Serviço Social das Varas de Família da Capital
apresentou manifestação através do ID. 1864040.  Juntou documento no ID 1864043 e ID 1864046. É o
relatório. Decido. Da análise dos autos, constato que o Setor Social do Fórum Cível,  prestou diretamente
ao Juízo requerente informações acerca da falta de encaminhamento do laudo de Exame de DNA no
processo nº 0801488-71.2020.814.0201. Assim, não havendo qualquer outra medida a ser adotada por
esta Corregedoria-Geral de Justiça, determino o ARQUIVAMENTO do presente pedido de providências,
com fulcro no artigo 91, parágrafo 3° do Regimento Interno do TJPA. Dê-se ciência ao requerente. Utilize-
se cópia do presente como ofício.  À Secretaria para providências.   Belém, Pa, data registrada no sistema.
 DESEMBAGARDORA ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA - Corregedora-Geral de Justiça

 
 

 
 
 
 
PROCESSO Nº 0002689-58.2022.2.00.0814 - PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS

 
REQUERENTE: JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FAMÍLIA DISTRITAL DE ICOARACI

 
REQUERIDO: SETOR SOCIAL DO FÓRUM CÍVEL DA COMARCA DE BELÉM/PA

 
DECISÃO/OFÍCIO N.º   /2022-CGJ
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EMENTA: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. AUXÍLIO PARA RECEBIMENTO DE LAUDO DE EXAME DE
DNA. PRETENSÃO ALCANÇADA. ARQUIVAMENTO.

 
Trata-se de pedido formulado pelo Servidor Allison de Souza Ximenes, Analista Judiciário lotado na Vara
de Família Distrital de Icoaraci, solicitando auxílio desta Corregedoria-Geral de Justiça junto ao Setor de
Serviço Social do Fórum Cível para fossem providenciadas, com brevidade, autorização para realização
do exame de DNA que se encontrava pendente desde novembro de 2020 nos autos do processo n.º 
0803147-52.2019.8.14.0201. Instado o Setor de Serviço Social das Varas de Família da Capital
apresentou manifestação em Id. 1862783, ressaltando a existência de um elevado número de solicitações
oriundas de todas as Comarcas do Estado para serem atendidas, o que faz com que o atendimento
dessas passe pela espera de algum tempo. Ademais, acusou o recebimento das solicitações dos
resultados dos exames de DNA referentes ao processo n.º 0803147-52.2019.8.14.0201, reconheceu que
houve falha no procedimento de cadastro dos mesmos e informou o imediato restauro dos arquivos
contendo os respectivos laudos, com o seu encaminhamento à Vara via email oficial. É o sucinto relatório. 
Decido. Considerando as informações prestadas pelo setor requerido (Id. 1862783) e documentos
anexos, que comprovam o encaminhamento de ofício contendo os resultados de exames de DNA ao Juízo
de Direito da Vara de Família Distrital de Icoaraci, entendo que resta prejudicado o objeto do presente
expediente, pelo que, nos termos do artigo 91, parágrafo 3° do Regimento Interno do TJPA, determino
seu arquivamento. Dê-se ciência às partes. Encaminhe-se ao requerente cópias dos documentos
constantes dos Ids. 1862783 e 1862805. A presente decisão servirá como ofício. À Secretaria para
providências. Belém(PA), data registrada no sistema. Desembargadora ROSILEIDE MARIA DA COSTA
CUNHA - Corregedora-Geral de Justiça
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ATA DE SESSÃO

 
31ª Sessão Ordinária do Plenário Virtual do TRIBUNAL PLENO, do ano de 2022, realizada de forma
virtual através da ferramenta Plenário Virtual, com os trabalhos iniciados às 14h do dia 17 de agosto de
2022, e término às 14h do dia 24 de agosto de 2022, sob a Presidência da Excelentíssima Senhora
Desembargadora CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO. Nos termos do artigo 5º da Resolução nº 21/2018,
participaram da sessão os(as) Exmos.(as) Srs.(as) Desembargadores(as): RÔMULO JOSÉ FERREIRA
NUNES, LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO, VANIA VALENTE DO COUTO FORTES BITAR
CUNHA, CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO, MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS
SANTOS, RICARDO FERREIRA NUNES, LEONARDO DE NORONHA TAVARES, MARIA DE NAZARÉ
SAAVEDRA GUIMARÃES, LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR, RONALDO MARQUES VALLE,
GLEIDE PEREIRA DE MOURA, JOSÉ MARIA TEIXEIRA DO ROSÁRIO, MARIA DO CÉO MACIEL
COUTINHO, ROBERTO GONÇALVES DE MOURA, MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, LUIZ
GONZAGA DA COSTA NETO, EZILDA PASTANA MUTRAN, MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA,
ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA, JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR, ROSI
MARIA GOMES DE FARIAS, EVA DO AMARAL COELHO, KÉDIMA PACÍFICO LYRA, AMILCAR
ROBERTO BEZERRA GUIMARÃES e os Juízes Convocados ALTEMAR DA SILVA PAES, JOSÉ
TORQUATO ARAÚJO DE ALENCAR e MARGUI GASPAR BITTENCOURT. Desembargadores
justificadamente ausentes VÂNIA LÚCIA CARVALHO DA SILVEIRA, MARIA EDWIGES DE MIRANDA
LOBATO e MAIRTON MARQUES CARNEIRO.

 
PROCESSO¿JUDICIAL¿ELETRÔNICO PAUTADO¿(PJe)

 
1 - Mandado de Segurança Cível (Processo Judicial Eletrônico nº 0801601-46.2020.8.14.0000)

 
Impetrante: Silvia da Silva Correa (Advs. Zarah Emanuelle Martinho Trindade ¿ OAB/PA 18107, Virgílio
Alberto Azevedo Moura ¿ OAB/PA 17308)

 
Impetrado: Governador do Estado do Pará

 
Impetrada: Secretária de Estado de Educação

 
Litisconsorte Passivo Necessário: Estado do Pará (Procurador do Estado Abelardo Sérgio Bacelar da
Silva ¿ OAB/PA 13525)

 
Procurador-Geral de Justiça: César Bechara Nader Mattar Júnior

 
RELATOR: DES. JOSÉ MARIA TEIXEIRA DO ROSÁRIO

 
- Impedimento/Suspeição: Des. Rômulo José Ferreira Nunes

 
Decisão: à unanimidade, segurança denegada.

 
           E como, nada mais houvesse, foi encerrada a Sessão às 14h, lavrando eu, Jonas Pedroso Libório
Vieira, Secretário Judiciário, a presente Ata, que subscrevi.

 
Desembargadora CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO

 
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará

 

SECRETARIA JUDICIÁRIA
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Número do processo: 0805364-84.2022.8.14.0000 Participação: RECORRENTE Nome: JOCELYN
BASTOS DE OLIVEIRA Participação: ADVOGADO Nome: WADIH BRAZAO E SILVA OAB: 19913/PA
Participação: RECORRIDO Nome: Corregedoria Geral de Justiça do Pará 

 
RECURSO ADMINISTRATIVO (1299) - 0805364-84.2022.8.14.0000

 
RECORRENTE: JOCELYN BASTOS DE OLIVEIRA 

 
RECORRIDO: CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO PARÁ 

 
RELATOR(A): Desembargadora ROSI MARIA GOMES DE FARIAS

 
EMENTA

 
 
EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.
REGULARIDADE DE PROCEDIEMNTO REALIZADO PELA SERVENTIA EXTRAJUDICIAL. AUSENCIA
DE MOTIVO PARA PROSSEGUIMENTO DO FEITO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO.

 
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

 
1- Compulsando os autos, verifico que a Corregedoria Geral de Justiça entendeu estarem devidamente
esclarecidos os fatos apurados no presente processo, por serem uníssonos os argumentos explanados
pelo Titular do Cartório do 4º Oficio de Notas de Belém, através dos documentos comprobatórios juntados
aos autos, não sendo verificado vício no procedimento adotado.

 
2- O procedimento realizado pela serventia foi realizado regularmente através de uma diligência até o
hospital onde a outorgante se encontrava sob cuidados médico, mas orientada e consciente.

 
3- Restando provada a regularidade do procedimento na emissão de Procuração pelo Cartório do 4º Oficio
de Notas de Belém, não há necessidade de reforma na decisão guerreada.

 
4- RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

 
Vistos, etc.

 
Acordam, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores componentes do Conselho da Magistratura do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Pará, por unanimidade, em conhecer do recurso e negar-lhe
provimento, nos termos do voto da Desembargadora Relatora.

 
Julgamento presidido pelo Exmo. Sr. Desembargador Rômulo José Ferreira Nunes, Presidente, em
exercício, deste Egrégio Tribunal de Justiça, aos vinte e quatro dias do mês de agosto do ano de dois mil e
vinte e dois.

 
Belém, 24 de agosto de 2022.

 
Des. Rosi Maria Gomes de Farias.

 

CONSELHO DA MAGISTRATURA
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Relatora

 

 
RELATÓRIO

 
 
Trata-se de Recurso Administrativo interposto por JOCELYN BASTOS DE OLIVEIRA, contra decisão da
Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Pará, que determinou o ARQUIVAMENTO do Processo
Administrativo Disciplinar em face do notário REGINALDO PINHEIRO DA CUNHA, Titular do Cartório do
4º Oficio de Notas de Belém, por ausência de motivo para prosseguimento da atuação correcional.

 
Aduz o recorrente, em síntese, que o requerido no Processo Administrativo Disciplinar nº 000354-
53.2021.2.00.0814, representado por seu advogado, alegou vários fatos fantasiosos com intuito de
desvirtuar os erros graves cometidos pela serventia na emissão da procuração pública em favor de
JOCEMIR BASTOS DE OLIVEIRA.

 
Alega que sua mãe deu entrada no Hospital Amazônia no dia 05 de setembro de2019, às 17:16 conforme
consta no prontuário do hospital juntado aos autos e dessa data até o dia 24 de setembro de 2019, quando
veio a óbito em nenhum momento se ausentou do hospital, não podendo ter comparecido na data
mencionada na procuração.

 
Ressalta que consta um atestado de sanidade mental, entretanto, foi anexado um termo feito em um
receituário médico.

 
Em resposta, o Titular do Cartório do 4º Oficio de Notas de Belém, Sr. Reginaldo Pinheiro da Cunha,
aduziu que após a decisão que determinou o arquivamento do PAD a demandante não trouxe aos autos
qualquer elemento novo que dê suporte ao seu pedido de revogação da Procuração emitida e
prosseguimento do feito.

 
Ressaltou, como explicado anteriormente, que a escrevente foi ao Hospital em diligência, onde o
procedimento foi realizado e para dar mais confiabilidade atualizou a assinatura da outorgante através de
novo cartão de assinaturas, não podendo prosperar a alegação de que a assinatura é falsa.

 
Pontuou que a recorrente quer trazer para a Corregedoria a insatisfação e suposto dano causado por um
particular que utilizou a procuração pública.

 
Por fim, requer a manutenção da decisão de arquivamento pelos seus próprios fundamentos, por não
haver qualquer fato novo ou nova prova que enseje uma reconsideração.

 
O recurso veio à apreciação do Conselho da Magistratura, cabendo-me a relatoria do feito por regular
distribuição.

 
Este é o breve relatório.

 
Passo a proferir o voto.

 

 
VOTO

 
 
Presentes os pressupostos e condições para sua admissibilidade, conheço do presente recurso
administrativo.

 
Compulsando os autos, verifico que a Corregedoria Geral de Justiça entendeu estarem devidamente
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esclarecidos os fatos apurados no presente processo, por serem uníssonos os argumentos explanados
pelo Titular do Cartório do 4º Oficio de Notas de Belém, através dos documentos comprobatórios juntados
aos autos, não sendo verificado vício no procedimento adotado.

 
De fato, restou inverídica a alegação trazida pela recorrente, de que a emissão da Procuração pela
serventia teria ocorrido sem a presença da outorgante, com consequente falsificação de assinatura.

 
O procedimento realizado pela serventia foi realizado regularmente através de uma diligência até o
hospital onde a outorgante se encontrava sob cuidados médico, mas orientada e consciente.

 
Deste modo, não há que se falar em indícios suficientes para a adoção de qualquer procedimento
disciplinar por parte da Corregedoria Geral de Justiça.

 
A recorrente, ao se sentir prejudicada, deverá buscar a prestação jurisdicional adequada em face do
particular, caso o mesmo se utilize do instrumento para outros fins.

 
Restando provada a regularidade do procedimento na emissão de Procuração pelo Cartório do 4º Oficio
de Notas de Belém, não há necessidade de reforma na decisão guerreada.

 
Ante o exposto, CONHEÇO DO PRESENTE RECURSO, MAS NEGO PROVIMENTO, mantendo a
Decisão da Corregedoria Geral de Justiça no Estado do Pará por seus próprios fundamentos.

 
Écomo voto.

 
Belém, 24 de agosto de 2022.

 
Des. Rosi Maria Gomes de Farias.

 
Relatora

 

 
Belém, 25/08/2022

 
 

 
 
 
Número do processo: 0804699-68.2022.8.14.0000 Participação: RECORRENTE Nome: NAZARE DA LUZ
MONTEIRO Participação: ADVOGADO Nome: FABRICIO BACELAR MARINHO OAB: 7617/PA
Participação: RECORRENTE Nome: MANOEL DE JESUS MONTEIRO Participação: ADVOGADO Nome:
FABRICIO BACELAR MARINHO OAB: 7617/PA Participação: RECORRIDO Nome: JUÍZO DE DIREITO
DA 1ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE CASTANHAL 

 
RECURSO ADMINISTRATIVO (1299) - 0804699-68.2022.8.14.0000

 
RECORRENTE: NAZARE DA LUZ MONTEIRO, MANOEL DE JESUS MONTEIRO 

 
RECORRIDO: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DE CASTANHAL 

 
RELATOR(A): Desembargadora EVA DO AMARAL COELHO

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7441/2022 - Sexta-feira, 26 de Agosto de 2022
29



EMENTA

 
 
EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. CONSELHO DA MAGISTRATURA. INTEMPESTIVIDADE.
RECURSO NÃO CONHECIDO.

 
1. O prazo para a interposição de Recurso Administrativo para o Conselho da Magistratura é de 05 dias,
nos termos do art. 28, VII, “b”, do Regimento Interno deste Tribunal.

 
2. A contagem do prazo deve seguir o disposto na Lei n. 9.784/1999, que regula o processo administrativo
no âmbito da Administração Pública Federal, segundo a qual os prazos processuais administrativos
contam-se em dias corridos, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.

 
3. Recurso apresentado fora do quinquídio legal. Intempestividade manifesta.

 

 
RELATÓRIO

 
 
RECURSO ADMINISTRATIVO.

 
PROCESSO Nº: 0804699-68.2022.8.14.0000.

 
RECORRENTES: NAZARÉ DA LUZ MONTEIRO.

 
                              MANOEL DE JESUS MONTEIRO.

 
ADVOGADOS: FRANCISCO OTÁVIO DOS SANTOS PALHETA JÚNIOR – OAB/PA 12.722.

 
                    FABRICIO BACELAR MARINHO – OAB/PA 7.617.

 
RECORRIDA: DECISÃO DA EXMA. SRA. DESEMBARGADORA CORREGEDORA-GERAL DE
JUSTIÇA DO TJPA.

 
RELATORA: DESEMBARGADORA EVA DO AMARAL COELHO.

 
R E L A T Ó R I O

 
NAZARÉ DA LUZ MONTEIRO e MANOEL DE JESUS MONTEIRO interpuseram RECURSO
ADMINISTRATIVO perante este Conselho de Magistratura, em desfavor da decisão emanada da Exma.
Sra. Desembargadora Corregedora-Geral de Justiça do TJPA, que determinou o arquivamento da
representação por excesso de prazo.

 
Em suas razões, alegam que através da presente representação visaram o impulso do feito nº 0002045-
75.2004.8.14.0015, o qual se encontrava no gabinete da 1ª Vara Cível e Empresarial da Comarca de
Castanhal, sem movimentação processual, desde meados de dezembro de 2019, sendo que a referida
demanda foi ajuizada em 2004 e ainda se encontra longe de finda, em razão da morosidade e desídia do
referido juízo representado em conduzir o aludido processo. 

 
Alega que as razões apresentadas pelo Juízo para justificar a morosidade não merecem prevalecer,
porque não são capazes de justificar a razão pela qual o processo tramita por mais de 18 (dezoito) anos
sem solução. Afirma que o Juízo representado é omisso e deve ser adequadamente repreendido e
responsabilizado por sua omissão.
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Em ID n. 8941690, pág. 27-28, a Sra. Desembargadora Corregedora-Geral de Justiça recebeu o recurso e
o encaminhou a este Conselho de Magistratura.

 
Mais adiante, à pág. 29 consta Certidão indicando a intempestividade do recurso.

 
Devidamente distribuídos no âmbito do Conselho de Magistratura, coube-me a relatoria do feito.

 
É o relatório.

 

 
VOTO

 
 
VOTO

 
Prefacialmente cumpre dizer que o recurso não deve ser conhecido, eis que   não atende aos
pressupostos e condições para sua admissibilidade, porquanto é intempestivo.

 
Com efeito, o prazo para a interposição do procedimento em questão  para  este Conselho é de 05 dias,
nos termos do art. 28, VII, “b”, do Regimento Interno deste Tribunal que assim dispõe:

 
Art. 28. Ao Conselho de Magistratura, além das atribuições previstas em lei ou neste Regimento compete:

 
(...)

 
VII – conhecer e julgar os recursos, interpostos regimentalmente no prazo de 5 (cinco) dias: (Redação
dada pela E.R. n.º 07 de 26/01/2017)

 
 (...)

 
b) das decisões administrativas do Presidente do Tribunal de Justiça, do Vice-Presidente e dos
Corregedores do Tribunal de Justiça; (Redação dada pela E.R. n.º 12 de 17/10/2018) – grifo nosso

 
Outrossim, a contagem do prazo em questão  também deve seguir o disposto na Lei n. 9.784, de
29.1.1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, segundo o
qual os prazos processuais administrativos contam-se em dias corridos, excluindo-se o dia do começo e
incluindo-se o do vencimento, conforme se verifica:

 
Art. 66. Os prazos começam a correr a partir da data da cientificação oficial, excluindo-se da contagem o
dia do começo e incluindo-se o do vencimento.

 
§1º Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento cair em dia em que
não houver expediente ou este for encerrado antes da hora normal.

 
§2º Os prazos expressos em dias contam-se de modo contínuo.

 
§3º Os prazos fixados em meses ou anos contam-se de data a data. Se no mês do vencimento não houver
o dia equivalente àquele do início do prazo, tem-se como termo o último dia do mês.

 
Destarte, na presença de lei federal que regule o assunto, afasta-se a aplicação supletiva e subsidiária do
CPC, conforme estabelecido em seu art. 15, não se observando  a contagem de prazo processual em dias
úteis prevista no art. 219 do referido diploma legal.
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Nesse sentido, é o entendimento consolidado pelo Conselho Nacional de Justiça:

 
 PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
– TJPA. CONTAGEM DE PRAZOS PROCESSUAIS ADMINISTRATIVOS. DIAS CORRIDOS. NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO. INTEMPESTIVIDADE.

 
I – A Lei n. 9.784, de 29.1.1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública
Federal, dispõe que os prazos processuais administrativos são contados em dias corridos, excluindo-se o
dia do começo e incluindo-se o do vencimento (art. 66, § 2º).

 
II – Esse é o modo pelo qual o CNJ – sabidamente órgão que julga processos administrativos, portanto
submetido aos ditames da Lei n. 9.784/99 – realiza a contagem de prazos processuais expressos em dias:
continuamente, considerando-se na contagem os dias não úteis, excluindo-se o dia do começo e incluindo-
se o do vencimento.

 
III – Recurso Administrativo não conhecido, por intempestivo.

 
(CNJ - RA – Recurso Administrativo em PCA - Procedimento de Controle Administrativo - 0005152-
63.2017.2.00.0000 - Rel. LUCIANO FROTA - 32ª Sessão Virtual - j. 07/03/2018).

 
 No caso em tela, constata-se que os recorrentes e seus advogados tomaram ciência da decisão em
11/03/2022, por meio  de publicação no DJe daquela data.

 
Além disso, foram devidamente intimados via PJeCOR (intimações 144163 e 144165), tendo tomado
ciência de forma expressa em 21/03/2022, conforme informação  constante no sistema.

 
Por via de consequência, inaugurado o prazo recursal  em 22/03/2022, terça-feira, este expirou em
28/03/2022, segunda-feira, entretanto  o apelo  foi interposto  em 30/03/2022, conforme consta em ID. n.
8941690, pág. 26.

 
Por tudo que foi exposto, não conheço do recurso por intempestividade, segundo a regra de
contagem de prazo processual prevista no art. 28, VII, b do Regimento Interno deste E. TJ, o qual
está em consonância ao previsto no art. 66 da Lei n. 9.784/99.

 
É como voto.

 
Data e assinatura pelo sistema.

 
DESEMBARGADORA EVA DO AMARAL COELHO

 
Relatora

 

 
Belém, 25/08/2022

 
 

 
 
 
Número do processo: 0808516-43.2022.8.14.0000 Participação: RECORRENTE Nome: BRENO RAMOS
GUIMARAES MARTINS Participação: ADVOGADO Nome: ALEX MARCELO MARQUES OAB: 18205/PA
Participação: RECORRIDO Nome: Corregedoria Geral de Justiça do Pará 
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RECURSO ADMINISTRATIVO (1299) - 0808516-43.2022.8.14.0000

 
RECORRENTE: BRENO RAMOS GUIMARAES MARTINS 

 
RECORRIDO: CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO PARÁ 

 
RELATOR(A): Desembargadora EVA DO AMARAL COELHO

 
EMENTA

 
 
ACÓRDÃO:

 
RECURSO ADMINISTRATIVO Nº 0808516-43.2022.8.14.0000

 
RECORRENTE: BRENO RAMOS GUIMARÃES MARTINS (Adv.: Alex Marcelo Marques)

 
RECORRIDO: CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO PARÁ

 
INTERESSADO: ANTÔNIO CARLOS SILVA DOS SANTOS (Adv.: Paula Karolina Amaral Calandrine)

 
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA:

 
RELATORA: DESª. EVA DO AMARAL COELHO

 
RECURSO ADMINISTRATIVO – DECISÃO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA QUE
DETERMINOU A INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR PARA APURAR
CONDUTA DE SERVIDOR. PEDIDO DE NULIDADE DA DECISÃO QUE RECLASSIFICOU A
SINDICÂNCIA APURATÓRIA PARA PAD. IMPROCEDENCIA. INEXISTÊNCIA DE PENALIDADE.
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

 
1. A corregedoria ao acatar sugestão da Comissão Disciplinar I está apenas cumprindo com seu
poder/dever de Órgão Censor, não existindo relevância alguma o fato de ter sido transformada a forma de
procedimento para apuração dos fatos, não sendo a sindicância apuratória pré-requisito para instauração
de PAD, uma vez que durante a instrução probatória/apuratória serão garantidos o princípios
constitucionais inerentes a sua defesa, momento no qual o recorrente poderá dar sua versão dos fatos,
rebater provas, acompanhar o trabalho da comissão e dispor de outros direitos inerentes a ampla defesa e
contraditório garantidos a todos pela Constituição Federal, não cabendo assim qualquer alegação
referente à regularidade da decisão vergastada.

 
2. Previsão legal contida no art. 40 do RITJPA e art. 199 do RJU (Lei. 5810/94)

 
3. Recurso conhecido e improvido.

 
Vistos, etc.

 
Acordam, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores componentes do E. Conselho da Magistratura
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Pará, à unanimidade de votos, em conhecer do recurso e
negar provimento, para manter a decisão recorrida em todos os seus termos.

 
Este julgamento tem como Relatora a Excelentíssima Senhora Desembargadora Eva do Amaral Coelho,
sob a presidência da Excelentíssima Desembargadora Célia Regina de Lima Pinheiro.

 

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7441/2022 - Sexta-feira, 26 de Agosto de 2022
33



Belém,    de julho de 2022.

 
Desª. EVA DO AMARAL COELHO

 
Relatora

 

 
RELATÓRIO

 
 
RECURSO ADMINISTRATIVO Nº 0808516-43.2022.8.14.0000

 
RECORRENTE: BRENO RAMOS GUIMARÃES MARTINS (Adv.: Alex Marcelo Marques)

 
RECORRIDO: CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO PARÁ

 
INTERESSADO: ANTÔNIO CARLOS SILVA DOS SANTOS (Adv.: Paula Karolina Amaral Calandrine)

 
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA:

 
RELATORA: DESª. EVA DO AMARAL COELHO

 
RELATÓRIO

 
Tratam os autos de Recurso Administrativo(ID 1533475) apresentado pelo recorrente BRENO RAMOS
GUIMARÃES MARTINS contra decisão da Corregedoria Geral de Justiça deste E. Tribunal que acolheu os
termos da análise preliminar apresentada pela Comissão Disciplinar Permanente I e determinou a
instauração de Processo Administrativo Disciplinar.

 
Dada à peculiaridade dos autos no qual constam dois recursos interpostos no mesmo processo
investigatório (0000081-87.2022.2.00.0814 - PJeCor), entendo ser necessário historiar os fatos para
melhor compreensão deste C. Conselho.

 
Os autos tiveram início após Reclamação Disciplinar apresentada por ANTONIO CARLOS SILVA DOS
SANTOS, motorista que presta serviços a este E. Tribunal, o qual relatou conduta inadequada praticada
pelo Oficial de Justiça avaliador, ora recorrente, que por ocasião do plantão criminal, teria sido agredido
pelo serventuário entre outras condutas narradas(ID 1094856), o que ocorreu quando o requerente o
conduzia para cumprimento de diligências oriundas do referido plantão.

 
Remetidos os autos à Corregedoria Geral de Justiça deste E. Tribunal, foi determinada a ciência ao
servidor reclamado, solicitando manifestação acerca dos fatos narrados, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias (ID 1107085).

 
Apresentada manifestação (ID 1146655), pugnou em síntese pela improcedência da Reclamação, eis que
o fato narrado não configura infração disciplinar do oficial de justiça, que na verdade foi vítima do
reclamante, tendo agido em legítima defesa da sua integridade física e profissional, tentando se
desvencilhar do seu agressor.

 
O Órgão Censor em decisão de ID 1268877, considerando haver indícios de irregularidade praticada pelo
servidor, determinou a instauração de Sindicância Administrativa Apuratória, visando à investigação dos
fatos.

 
Após instauração da Sindicância, conforme Portaria n. 061/2022-CGJ (ID 1277484), o reclamado
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apresentou PEDIDO DE SUSPEIÇÃO do Presidente da Comissão Disciplinar 2 (ID 1391623), alegando
em síntese, considerar haver inimizade por parte do mesmo contra ele.

 
A Corregedoria, diante das informações anexadas, determinou a manifestação do servidor, no prazo de
05(cinco) dias (ID. 1392139).

 
O reclamado apresentou petição requerendo a suspensão do processo de sindicância até a decisão da
Corregedoria referente ao pedido de suspeição (ID 1414003).

 
O presidente da Comissão Sindicante, juntou os autos de SIGA-DOC PA-PRO-2022/01027, referente à
Sindicância (ID 1418100) e apresentou manifestação de ID 1419125 e sugeriu a redistribuição do feito,
após a declaração de suspeição de 03(três) membros da Comissão Disciplinar II.

 
Sob ID 1426427, o reclamante ANTONIO CARLOS SILVA DOS SANTOS apresentou PEDIDO DE
DESISTÊNCIA DA RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR, por motivo de foro íntimo.

 
Em certidão de ID 1430665, registrou-se o cumprimento do despacho ID 1385006, de juntada do autos PP
n. 0001256-19.2022.2.00.0814, referente ao pedido de providências requerido pela Presidência do TJ/PA,
após comunicação do oficial de justiça, ora recorrente, sobre os fatos ocorridos no plantão.

 
Em decisão de ID 1463597, a Corregedoria de Justiça, após apreciação dos pedidos de suspeição do
Presidente da Comissão Sindicante e de Desistência da Reclamação por parte do reclamante, deixou de
acolher o pedido de desistência, tendo em vista a obrigatoriedade da administração pública em apurar as
notícias de irregularidades cometidas no serviço público; acolheu a suspeição declarada pelos membros
da Comissão Disciplinar Permanente II e declarou a nulidade a partir da edição da Portaria nº 061/2022-
CGJ, determinando que seja expedida nova Portaria delegando poderes à Comissão Disciplinar
Permanente I.

 
Interposto Recurso Administrativo (ID 1501592), o recorrente requereu o provimento do apelo e sua
procedência contra a Decisão de ID nº 1463597, para homologar o Pedido de Desistência de reclamação
disciplinar e determinar o arquivamento da referida reclamação. O recurso deu origem aos autos de PJE n.
0807252-88.2022.8.14.0000.

 
A Corregedoria Geral de Justiça encaminhou os autos ao Conselho da Magistratura (ID 1513847) para
apreciação, que após distribuição, coube a mim a relatoria do Recurso.

 
Contudo, com a remessa da Sindicância Administrativa para a Comissão Disciplinar I, em análise
preliminar(ID 1529162), diante dos fatos apresentados fora sugerido a alteração de procedimento para
Processo Administrativo Disciplinar, o que foi acolhido pela Corregedoria Geral de Justiça, a qual com
fundamento nos princípios da eficiência, economia processual, ampla defesa e contraditório, determinou a
instauração do PAD, para apuração de eventual responsabilidade pela prática de infrações disciplinares
por parte do recorrente(ID 1533475) e tornou sem efeito a Portaria n. 122/2022-CGJ que instaurou a
Sindicância.

 
Em ID 1568853, o oficial de justiça apresentou novo recurso que está apreciação no momento, alegando
em síntese que: a Corregedora-Geral de Justiça do TJPA ignorou os efeitos suspensivos de outra Decisão
(ID nº1463597), objeto do Recurso sob o nº 0807252-88.2022.8.14.0000, afirmando ser obrigatório o efeito
suspensivo; que o acolhimento do relatório denominado “Análise Preliminar” não tem previsão legal e não
preenche os requisitos legais do processo disciplinar; que a decisão da CGJ e a análise da Comissão
ocorreram após a interposição do Recurso n 0807252-88.2022.8.14.0000 contra outra decisão da CGJ que
ignorou pedido de desistência do reclamante; que a Comissão Disciplinar 1 do TJPA resolveu fazer juízos
de valor e imputar ao recorrente a pratica de irregularidades, sem observar as formalidades legais imposta
ao processo disciplinar.

 
Requereu ao fim, que o presente recurso seja julgado procedente para declarar a nulidade da decisão da
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Corregedoria que acolheu a Análise Preliminar apresentada pela Comissão Disciplinar I e determinou a
instauração de Processo Administrativo Disciplinar. Requereu ainda, a abstenção da Corregedoria Geral
de Justiça de praticar atos e decisões antes do julgamento do presente Recurso.

 
Após edição da Portaria n. 133/2022 – CGJ que tornou sem efeito os itens II e III da Portaria n. 122/2022-
CGJ que havia instaurado a sindicância, os autos foram remetidos a mim por prevenção.

 
Éo breve relatório.

 
Sem revisão em razão da natureza do feito.

 
Passo a proferir o voto.

 

 
VOTO

 
 
VOTO

 
O recurso sob análise deve ser conhecido em razão do atendimento dos pressupostos e condições para
sua admissibilidade.

 
Tratam os autos de Recurso Administrativo(ID 1533475) apresentado pelo recorrente BRENO RAMOS
GUIMARÃES MARTINS contra decisão da Corregedoria Geral de Justiça deste E. Tribunal que acolheu os
termos da análise preliminar apresentada pela Comissão Disciplinar Permanente I e determinou a
instauração de Processo Administrativo Disciplinar.

 
Pois bem.

 
Cumpre esclarecer inicialmente, que não há que se falar em efeito suspensivo no presente recurso, pois
além de não ter sido requerido pelo recorrente, referido efeito não tem aplicação automática.

 
O art. 41 do Regimento Interno prevê que:

 
Art. 41. Da decisão das Corregedorias caberá recurso para o Conselho de Magistratura no prazo de cinco
(05) dias, contados da ciência do interessado, sem efeito suspensivo, salvo em se tratando de matéria
disciplinar.

 
Em complementação, o §6º do artigo 28 do Regimento Interno, que trata das atribuições do Conselho da
Magistratura, dispõe que:

 
§ 6º Havendo requerimento da parte e justo receio de prejuízo de difícil reparação, decorrente da
execução, poderá o relator atribuir efeito suspensivo ao recurso voluntário. – grifo nosso

 
Acrescente-se ainda a previsão do art. 162 do Código Judiciário do Estado do Pará (Lei n. 5008/81):

 
Art. 162. Das decisões dos Corregedores Gerais de Justiça que implicarem em pena disciplinar
caberá recurso voluntário com efeito suspensivo para o Conselho da Magistratura no prazo de cinco
dias a contar da intimação ou publicação do ato. Os demais casos, o recurso somente será recebido no
efeito devolutivo. – grifo nosso

 
No presente caso, não houve requerimento de efeito suspensivo. O recorrente apenas discorreu em suas
razões recursais sobre aplicação do efeito.

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7441/2022 - Sexta-feira, 26 de Agosto de 2022
36



Também não há que se falar em prejuízo ao recorrente até o presente momento, pois a mudança de
procedimento de sindicância apuratória para processo administrativo disciplinar foi determinada para fins
de apuração de eventual responsabilidade.

 
Ademais há de se observar que a apuração de condutas dos servidores pelo Órgão Censor só é possível
após a instauração e conclusão desses procedimentos, sendo inerente a função da Administração Pública
no desempenho do seu mister.

 
Ressalte-se que não se está tratando de aplicação de penalidade, uma vez que o procedimento encontra-
se ainda na fase de cognição, pelo que não há que se falar em aplicação de efeito suspensivo.

 
Quanto à alegação de nulidade, o recorrente se insurge contra decisão da Corregedoria Geral de Justiça
que ACOLHEU os termos da análise preliminar apresentada pela Comissão Disciplinar I (sem o
cumprimento dos requisitos legais) e DETERMINOU a instauração de Processo Administrativo Disciplinar
contra o servidor recorrente, reclassificando a sindicância administrativa da natureza apuratória (que não
foi encerrada e encontra-se, sob recurso), nos autos do processo nº 0000081-87.2022.2.00.0814
(PJeCor).

 
Não se vislumbra a nulidade arguida pelo recorrente, uma vez que a corregedoria ao acatar sugestão da
Comissão Disciplinar I está apenas cumprindo com seu poder/dever de Órgão Censor, não existindo
relevância alguma o fato de ter sido transformada a forma de procedimento para apuração dos fatos, não
sendo a sindicância apuratória pré-requisito para instauração de PAD, uma vez que durante a instrução
probatória/apuratória serão garantidos os princípios constitucionais inerentes a sua defesa, momento no
qual o recorrente poderá dar sua versão dos fatos, rebater provas, acompanhar o trabalho da comissão e
dispor de outros direitos inerentes à ampla defesa e contraditório garantidos a todos pela Constituição
Federal, não cabendo assim qualquer alegação referente à regularidade da decisão vergastada.

 
Como se observa, os presentes autos correspondem a processo administrativo, que por sua vez, possui
regramento próprio e o Órgão Censor apenas está cumprindo com sua função precípua de apurar os fatos,
conforme art. 40 do Regimento Interno deste Tribunal:

 
Art. 40. Aos Corregedores de Justiça, além da incumbência de correição permanente dos serviços
judiciários de 1ª instância, zelando pelo bom funcionamento e aperfeiçoamento da Justiça, das atribuições
referidas em lei e neste Regimento, compete:

 
...

 
VII - conhecer das representações e reclamações contra Juízes e serventuários acusados de atos
atentatórios ao regular funcionamento dos serviços judiciais, determinando ou promovendo as
diligências que se fizerem necessárias à apuração dos fatos e definição de responsabilidade, cientificando
ao Procurador-Geral de Justiça, Procurador-Geral do Estado, aos Presidentes do Conselho Federal e
Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil e ao Defensor Público Geral, quando estiverem envolvidas
pessoas subordinadas a estas autoridades;

 
,,,

 
X - determinar a realização de sindicância ou de processo administrativo decidindo os que forem de
sua competência e determinando as medidas necessárias ao cumprimento da decisão; - grifo nosso.

 
A lei n. 5810/94 (RJU) também prevê que:

 
Art. 199 - A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é obrigada a promover a sua
apuração imediata, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurada ao acusado
ampla defesa. – grifo nosso

 

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7441/2022 - Sexta-feira, 26 de Agosto de 2022
37



Neste sentido, a jurisprudência deste E. Tribunal:

 
EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR INSTAURADO.
PROCEDIMENTO NÃO FINALIZADO. AUSÊNCIA DE PENALIDADE APLICADA. PEDIDO DE EFEITO
SUSPENSIVO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE REQUISITO REGIMENTAL.  PEDIDO DE
ARQUIVAMENTO PELA PRESCRIÇÃO.   IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SUPORTE FÁTICO
PROBATÓRIO. PRECEDENTES DO STJ.  1- É incabível o pedido de efeito suspensivo ao recurso
diante da inexistência de um de seus requisitos, qual seja, o justo receio de prejuízo de difícil
reparação, já que nenhuma penalidade disciplinar foi aplicada, conforme o §6º do art. 28 do
Regimento Interno do TJE/PA. 2- Não consta dos autos o suporte fático probatório necessário a
verificação da prescrição alegada, impossibilitando a Corregedoria de Justiça decidir pelo arquivamento,
em estrito atendimento ao princípio do devido processo administrativo. Não há a definição da infração
disciplinar praticada e do momento exato em que a autoridade competente toma conhecimento dos fatos
imputados.   3- É evidente que o esclarecimento dos fatos somente será alcançado através do
prévio processo administrativo disciplinar, garantindo-se a observância ao contraditório e ampla
defesa, com a produção de provas documentais e testemunhais capazes de sustentar o
arquivamento pleiteado ou a aplicação de penalidade disciplinar específica.   4- O Conselho da
Magistratura não possui, neste momento, diante de um processo administrativo disciplinar não concluído,
amparo suficiente para reformar a decisão da Corregedoria de Justiça da Região Metropolitana de Belém. 
5- RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. (2019.02399511-41, 205.323, Rel. JOSE ROBERTO
PINHEIRO MAIA BEZERRA JUNIOR, Órgão Julgador CONSELHO DA MAGISTRATURA, Julgado em
2019-06-12, Publicado em 2019-06-17) – grifo nosso

 
Diante de tudo que foi exposto, e considerando que não existe qualquer mácula que obste à apuração da
conduta do servidor, uma vez detectada pela Douta Corregedoria algum indício de irregularidade na
prestação do serviço e a incumbência do Órgão Censor de zelar pelo bom funcionamento e
aperfeiçoamento da justiça, CONHEÇO DO RECURSO E NEGO PROVIMENTO, para manter a decisão
recorrida em todos os seus termos.

 
Écomo voto.

 
Belém,    de julho de 2022.

 
Desª. EVA DO AMARAL COELHO

 
Relatora

 

 
Belém, 25/08/2022

 
 

 
 
 
Número do processo: 0803853-51.2022.8.14.0000 Participação: RECORRENTE Nome: CARLOS
FRANCISCO DE SOUSA MAIA Participação: ADVOGADO Nome: CARLOS FRANCISCO DE SOUSA
MAIA OAB: 16953/PA Participação: RECORRIDO Nome: Corregedoria Geral de Justiça do Pará
Participação: INTERESSADO Nome: NEUDILENE DO SOCORRO LOUZADA CHAVES 

 
RECURSO ADMINISTRATIVO (1299) - 0803853-51.2022.8.14.0000

 
RECORRENTE: CARLOS FRANCISCO DE SOUSA MAIA 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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RECORRIDO: CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO PARÁ 

 
RELATOR(A): Desembargadora EVA DO AMARAL COELHO

 
EMENTA

 
 
EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO, DECISÃO DA CORREGEDORA GERAL DE JUSTIÇA.
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS CONTRA SERVIDORA DO TJPA. ATENDIMENTO PRESENCIAL A
ADVOGADO QUE TERIA SIDO PRESTADO SEM A DEVIDA URBANIDADE REQUERIDA A TODO
SERVIDOR PÚBLICO. ACUSAÇÃO DESPROVIDA DE PLAUSIBILIDADE POIS FALHOU NO ÔNUS DE
DEMONSTRAR, AO MÍNIMO, INDÍCIOS DO COMETIMENTO DE INFRAÇÃO DISCIPLINAR NA
CONDUTA DA SERVIDORA. CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS PARA O ATENDIMENTO
PRESENCIAL, EM RAZÃO DA PANDEMIA DO COVID-19, OBSERVADAS DURANTE O EVENTO QUE
SE DENUNCIA COMO INADEQUADO. DESNECESSIDADE DE PROCEDIMENTO APURATÓRIO PARA
SE RESPONDER AOS QUESTIONAMENTOS DO RECORRENTE QUANTO À ADEQUAÇÃO DO
ATENDIMENTO. ESCORREITA A DECISÃO QUE DETERMINARA O ARQUIVAMENTO DO PEDIDO DE
PROVIDÊNCIAS.

 
O alegado tratamento hostil, ofensivo e com intimação ao advogado, dispensado pela serventuária quando
do atendimento presencial do recorrente, na Unidade Judiciária, não se comprovou minimamente ou,
sequer, foram descritas as circunstâncias de como aconteceu para que se configurassem como indícios de
conduta infracional.  

 
As condições excepcionais em que estava sendo prestado o atendimento na época do fato (medidas
restritivas em razão do covid-19, redução no quadro de funcionários em trabalho presencial, servidores
afastados por contraírem a doença, readequação das funções, do tempo e do espaço físico da unidade
para atender a demanda), seguiam orientação das normas de saúde pública gerais e das normas
administrativas locais, regulamentadas no âmbito do Judiciário Paraense, eis porque não podem ser
invocadas para caracterizar conduta irregular de qualquer servidor público, ainda que responsável pelo
gerenciamento da Unidade.

 
Recurso conhecido e desprovido. 

 

 
RELATÓRIO

 
 
CONSELHO DA MAGISTRATURA

 
RECURSO ADMINISTRATIVO Nº: 0803853-51.2022.814.0000

 
RECORRENTE: Carlos Francisco de Souza Maia.

 
RECORRIDO: Corregedora Geral de Justiça do Tribunal de Justiça do Estado do Pará.

 
INTERESSADA: Neudilene do Socorro Louzada Chaves

 
RELATORA: Desa. Eva do Amaral Coelho

 
RELATÓRIO

 
Trata-se de Recurso Administrativo interposto por Carlos Francisco de Souza Maia contra decisão da
Excelentíssima Desembargadora Rosileide Maria da Costa Cunha, Corregedora Geral de Justiça do
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Estado do Pará, através da qual foi determinado o arquivamento do Pedido de Providências formulado
pelo ora recorrente contra a servidora Neudilene do Socorro Louzada Chaves, auxiliar judiciária, lotada na
3ª UPJ das Varas Cíveis, Empresariais, Sucessões, Recuperação Judicial da Pessoa Jurídica e Falência,
da Comarca de Belém-Pa.

 
O recorrente, que é advogado militante, denunciou à Corregedoria Geral de Justiça, através de uma peça
que denominou Representação Disciplinar, que teria recebido tratamento hostil, ofensivo e com intimação
ao advogado, dispensado pela servidora Neudilene do Socorro Louzada Chaves, quando esteve, no dia
28.01.2022, na 3ª UPJ para pedir urgência na tramitação de processo judicial.

 
Recebido o feito como Pedido de Providências, mandou a Corregedora Geral de Justiça que a servidora
denunciada se manifestasse, no prazo de 5 dias, sobre os fatos narrados.

 
Manifestou-se a servidora negando as acusações, circunstanciando que à época dos fatos a unidade
estava com o pessoal em trabalho presencial reduzido, por conta das medidas de prevenção contra a
covid-19, e que o atendimento era feito da forma peculiar que as normativas institucionais determinavam.
Esclareceu, ainda, que o advogado é quem tratou as servidoras da Unidade com desrespeito, dirigindo-se
a elas em voz alta, impondo exigências contrárias ao momento especial que se vivia. Informou as
condições do atendimento e os encaminhamentos posteriores. Juntou à sua manifestação depoimento de
uma outra servidora e uma estagiária, que ratificam sua manifestação, e que estavam presentes no
momento do atendimento do advogado.

 
Entendendo não ter havido a demonstração da prática de qualquer ato infracional cometido pela servidora,
a Corregedora Geral de Justiça decidiu pelo arquivamento do Pedido de Providências, eis que não
restaram comprovados, de pronto, quaisquer atos ofensivos ou intimidativos procedidos pela servidora
quando do atendimento do advogado, que configurasse descumprimento de seus deveres funcionais.

 
O advogado, então, apresentou o presente Recurso Administrativo arguindo, em suma, que a decisão
recorrida deve ser reformada para que se instaure procedimento investigativo sobre a conduta da
servidora quando de seu atendimento, com a produção de provas materiais, tais como coleta de imagens
e análise de relatórios do sistema de atendimento, e, após comprovação de infração administrativa, a
consequente aplicação de sanção disciplinar.

 
O juízo de retratação não foi exercido pela Corregedora Geral de Justiça, tendo sido o recurso
encaminhado ao Conselho da Magistratura, ocasião em que a relatoria recaiu sobre a Desembargadora
Rosileide Maria da Costa Cunha, que indicou seu impedimento em razão de ter sido a prolatora da decisão
questionada.

 
Redistribuído o processo, coube-me a relatoria.

 
Éo relatório.

 

 
VOTO

 
 
VOTO

 
Conheço do recurso eis que presente os requisitos para sua admissibilidade, nestes incluídos a
tempestividade, visto que a intimação do requerente, sobre o teor da decisão recorrida, deu-se em
16.03.2022, e a peça recursal foi interposta em 19.03.2022.

 
Écediço que à administração pública é atribuído o poder/dever de investigar quaisquer irregularidades em
seus serviços de que venha a tomar conhecimento, seja de que forma for.

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7441/2022 - Sexta-feira, 26 de Agosto de 2022
40



Tal premissa é consubstanciada, no âmbito do Judiciário Paraense, no art. 40, VII, do Regimento Interno
do TJPA.

 
Art. 40. Aos Corregedores de Justiça, além da incumbência de correição permanente dos serviços
judiciários de 1ª instância, zelando pelo bom funcionamento e aperfeiçoamento da Justiça, das atribuições
referidas em lei e neste Regimento, compete:

 
VII - conhecer das representações e reclamações contra Juízes e serventuários acusados de atos
atentatórios ao regular funcionamento dos serviços judiciais, determinando ou promovendo as diligências
que se fizerem necessárias à apuração dos fatos e definição de responsabilidade, cientificando ao
Procurador-Geral de Justiça, Procurador-Geral do Estado, aos Presidentes do Conselho Federal e
Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil e ao Defensor Público Geral, quando estiverem envolvidas
pessoas subordinadas a estas autoridades; 

 
No entanto, para que os procedimentos apuratórios possíveis sejam instaurados é necessário que as
denúncias tragam o mínimo de robusteza que indiquem indícios de infração administrativa às normas
legais e regulamentares.

 
Corre em paralelo ao dever apuratório da administração pública, o dever de preservar a dignidade de seus
servidores.

 
Não pode qualquer acusação contra servidores públicos, desprovida do mínimo de indícios e
plausibilidade, ser encampada pelo administrador e colocar, injustificadamente, a dignidade dos
funcionários da administração em risco. À instauração de procedimento investigatório pressupõe a justa
causa. É o que ministra o doutrinador Luis Roberto Barroso:

 
Com efeito, a necessidade de justa causa para a procedibilidade da denúncia tem o propósito de não
submeter o indivíduo a uma situação que expõe sua reputação e imagem se não houver elementos
suficientes consistentes que indiquem sua necessidade[1].

 
No caso dos autos, o recorrente acusa a servidora, que respondia à época pela diretoria da 3ª UPJ Cível
da Capital, de ter lhe dispensado tratamento hostil, ofensivo e intimidativo, naquela Unidade Judicial, além
de ter extrapolado tempo razoável de espera para atendimento.

 
Entretanto, não indica nenhuma forma de comprovação de suas alegações. Sequer define de que forma
ocorreram as supostas intimidações, ofensas e hostilidade. Concentra suas acusações no tempo para o
atendimento, que ele reputa excessivo, e em demonstrar seu inconformismo com encaminhamentos à
situação, tais como, a remessa dos autos para a Central de Digitalização.

 
Por outro lado, ao responder a reclamação inicial do advogado, a serventuária rebate suas acusações
negando que o recorrente tenha sido tratado com hostilidade, ofensas ou intimidação, e que o mesmo não
referiu qualquer situação prioritária que invocasse tratamento diferenciado no atendimento. Justificou a
possível demora no atendimento às condições especiais em que ele estava sendo prestado, em razão das
medidas de segurança contra o covid-19.

 
Foi seguida, em sua manifestação compulsória, por duas manifestações voluntárias de pessoas que
trabalhavam no local quando do atendimento do recorrente, que frisaram o comportamento desrespeitoso
e ofensivo do advogado, quando de seu atendimento, que demonstrava certa insensibilidade para as
condições especiais do atendimento, que se impunham no momento de pandemia.

 
Diante das manifestações que, frise-se, foram voluntárias, não fazendo parte de nenhum procedimento
investigativo, o recorrente simplesmente as impugnou, por serem provenientes de pessoas que trabalham
na mesma Unidade e teriam algum vínculo de amizade o que, em sua avaliação, desvalorizaria os
testemunhos. Ora, por óbvio as pessoas que trabalham num mesmo setor desenvolvem algum vínculo,
seja positivo ou negativo, mas talvez fosse mais eficaz ao advogado utilizar desses depoimentos para de
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alguma forma corroborar ou ratificar suas alegações, já que suas queixas não demonstravam até então
muita substância.

 
Não se está a acobertar, de forma casuística, comportamentos ou atitudes desrespeitosas e contrárias as
normas legais e administrativas que devem nortear a atuação de qualquer servidor público, mas de
sopesar a plausibilidade de alegações que não se confirmam como indícios de prática infracional.

 
O ônus, de trazer ao menos indícios para que se vislumbre alguma infração, é o do reclamante. Neste
sentido, já decidiu este Colendo Conselho da Magistratura.

 
EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. CONSELHO DA MAGISTRATURA. PRESUNÇÃO DE
LEGITIMIDADE E VERACIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. ÔNUS DA PROVA. RECURSO
CONHECIDO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1 -A mera repetição de argumentos já expostos na inicial
e refutados na decisão monocrática não autorizam a reforma do julgado. 2- Em caso de discrepância de
informações, prevalece, à falta de contraprova, a versão fornecida pelo servidor, em homenagem à
presunção de legitimidade e veracidade dos atos administrativos, impondo o ônus da prova ao
administrado.

 
(TJPA – Recurso Administrativo. Processo nº 0003544-68.2019.814.0000, Relatora: Desembargadora
DIRACY NUNES ALVES, Data de Julgamento: 13/11/2019, CONSELHO DA MAGISTRATURA, Data de
Publicação: 18/11/2019).

 
 O recorrente insiste na necessidade do procedimento apuratório pois vislumbra nele a resposta a três
questionamentos.

 
1.    Se a disposição de funcionamento da Unidade com 30% dos servidores é determinação do TJPA ou
do CNJ.

 
2.    Se é atribuição de estagiários fazer atendimento nas Unidades Judiciárias.

 
3.    Se havia necessidade de encaminhamento do processo, em que ele atuava como advogado, para
digitalização.

 
Sobre o primeiro questionamento, na data dos fatos, que o recorrente informa ter ocorrido em 28.01.2022,
estava vigendo no TJPA a Portaria 136/2022-GP, de 18.01.2022, que, entre outras medidas de combate
ao covid-19, autorizava os gestores de Unidades Judiciárias a fazer escala de revezamento dos
funcionários, sendo determinado que o número de funcionários em regime presencial fosse entre 1
servidor e 50% do total de servidores. Portanto, pelo que se constata nos autos, a 3º UPJ Cível e
Empresarial da Capital atuava em conformidade com a norma administrativa, não havendo necessidade
de procedimento administrativo para se auferir tal situação.

 
Quanto à segunda indagação, a própria servidora reclamada, em sua manifestação, esclarece que,
embora o atendimento do advogado tenha se iniciado pela estagiária, depois foi chamada para dar
prosseguimento ao atendimento, a Coordenadora do Núcleo de Atendimento da 3º UPJ Cível, em
exercício, e, posteriormente, a própria Secretária da 3ª UPJ, em exercício. Portanto, ainda que o
atendimento estivesse sendo feito, naquele momento, por estagiária, face as condições especiais nas
quais se desenvolvia o atendimento presencial da Unidade, outras funcionárias, em tese mais qualificadas,
foram acionadas para prestar o melhor atendimento ao recorrente. Tais circunstâncias não foram negadas
pelo advogado. De pronto, descarta-se qualquer irregularidade ou inadequação no atendimento do
recorrente naquela Unidade, quanto ao aspecto da competência dos servidores para o fazerem.

 
Em relação à digitalização dos processos físicos, foi medida adotada pela direção do TJPA, com vistas à
modernização da prestação jurisdicional e, consequente, celeridade nas tramitações e facilidade no
acesso. Quando da criação das UPJs Cíveis, fora determinado pela Presidência do TJPA a imediata
remessa dos autos à Central de Digitalização. Atos como as Portarias 1304/2021 e 1833/2020, são
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exemplos que normatizam no âmbito do Judiciário Paraense o sistema de digitalização processual.

 
Desta forma, aquilo que o recorrente pretende que se colha em um procedimento administrativo
investigatório, já se tem como respostas facilmente corroboráveis.

 
Ao que se constata dos autos, os fatos demonstram a insatisfação do advogado com o atendimento mais
em função das circunstâncias especiais em que ele estava sendo prestado (medidas restritivas em razão
do covid-19, redução no quadro de funcionários em trabalho presencial, servidores afastados por
contraírem a doença, readequação das funções, do tempo e do espaço físico da unidade para atender a
demanda) e menos pela atuação específica da servidora reclamada.

 
Portanto, não se demonstrando sequer indícios de prática de ato infracional na conduta funcional da
servidora, correta a decisão que determinou o arquivamento do Pedido de Providências.

 
A jurisprudência pátria traz, também, indicações nesse sentido.

 
RECURSO ADMINISTRATIVO. RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR. DECISÃO DE DETERMINAÇÃO DE
ARQUIVAMENTO. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA O PROSSEGUIMENTO DA RECLAMAÇÃO.
DECISÃO DO CORREGEDOR A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
Histórico. Recurso administrativo contra decisão prolatada pelo Corregedor de Justiça do Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e Territórios, o qual determinou o arquivamento de reclamação disciplinar
formulada em face da servidora matrícula (...), lotada no Centro Judiciário de Solução de Conflitos e de
Cidadania (CEJUSCTAG). 
1. Outrossim, nos termos do parágrafo único, art. 144 da Lei nº 8.112/90, é condição para a instauração de
procedimento administrativo disciplinar, a ocorrência de elementos indiciários da prática de infração.

 
2. Não violado qualquer dos princípios e valores éticos, previstos no Código de Ética e Integridade deste
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios - TJDFT, a serem observados no exercício de
cargo ou função, impõe-se a manutenção da decisão do eminente Desembargador Corregedor, que houve
por bem determinar o arquivamento do feito, por ausência de justa causa.

 
3. Aliás, trata-se de servidora que possui diversos elogios em sua ficha funcional, "pela contribuição e
dedicação para a consolidação dos serviços de conciliação e mediação oferecidos pelo TJDFT", ou ainda
pelo "zelo, eficiência, capacidade, assiduidade, e, acima de tudo, alto espírito público, predicados que
fazem a grande diferença no cumprimento do dever", entre diversos outros elogios constantes em seu
assento funcional, ali inseridos por diversos Juízes e Desembargadores da Casa.

 
4. Recurso desprovido.

 
(TJDFT. Procedimento Administrativo Disciplinar, Relator: JOÃO EGMONT, Conselho Especial no
exercício das funções administrativas, data de julgamento: 29/11/2019, publicado no DJE: 27/1/2020).

 
PARTE DISPOSITIVA 

 
Ante o exposto, CONHEÇO do recurso Administrativo interposto por Carlos Francisco de Souza Maia,
contudo NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo a decisão da Corregedora Geral de Justiça que
determinara o Arquivamento do Pedido de Providências interposto contra a servidora Neudilene do
Socorro Louzada Chaves.

 
Belém/PA,             de agosto de 2022.

 
Eva do Amaral Coelho

 
Desembargadora Relatora
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Belém, 25/08/2022

 
 

 
 
 
Número do processo: 0000041-68.2021.8.14.0000 Participação: RECORRENTE Nome: CESAR
SANTANA CUNHA ARBAGE Participação: ADVOGADO Nome: LUIZ ALBERTO GURJAO SAMPAIO DE
CAVALCANTE ROCHA OAB: 11404/PA Participação: ADVOGADO Nome: ANDRESSA DE FATIMA
PINHEIRO MARQUES OAB: 27458/PA Participação: ADVOGADO Nome: ROBERTO TEIXEIRA DE
OLIVEIRA JUNIOR OAB: 17817/PA Participação: RECORRIDO Nome: CARTORIO DE REGISTRO DE
IMOVEIS DE BELEM SEGUNDO OFICIO Participação: RECORRIDO Nome: CORREGEDORIA GERAL
DA JUSTICA DO ESTADO DO PARA 

 
RECURSO ADMINISTRATIVO (1299) - 0000041-68.2021.8.14.0000

 
RECORRENTE: CESAR SANTANA CUNHA ARBAGE 

 
RECORRIDO: CARTORIO DE REGISTRO DE IMOVEIS DE BELEM SEGUNDO OFICIO,
CORREGEDORIA GERAL DA JUSTICA DO ESTADO DO PARA 

 
RELATOR(A): Desembargadora ROSI MARIA GOMES DE FARIAS

 
EMENTA

 
 
EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. DECISÃO DA CORREGEDORA DE JUSTIÇA DA REGIÃO
METROPOLITANA DE BELÉM. ARQUIVAMENTO DE RECLAMAÇÃO CONTRA OFICIAL TITULAR DO
CARTÓRIO DO SEGUNDO OFÍCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE BELÉM.
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE COMETIMENTO DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. APRESENTAÇÃO DE
RECIBO SIMPLES COMO PROVA DE QUITAÇÃO DE CUSTAS E EMOLUMENTOS FEITA AO
ANTERIOR TITULAR DA SERVENTIA NO ANO DE 2015, PARA REGISTRO DE IMÓVEL ARREMATADO
EM LEILÃO. NEGATIVA DO ATUAL OFICIAL TITULAR DO CARTÓRIO EM PROCEDER O REGISTRO
SEM QUE HOUVESSE O RECOLHIMENTO DOS VALORES, VISTO QUE NÃO SE ENCONTRARAM
NOS LIVROS DA SERVENTIA A ANOTAÇÃO DO PAGAMENTO, NEM O RECIBO SIMPLES
APRESENTADO TRAZIA DADOS QUE PUDESSE VINCULAR INDUBITAVELMENTE O PAGAMENTO
AO SERVIÇO PRETENDIDO.

 
Não se pode coagir Oficial de Registro de Imóveis a proceder qualquer ato registral sem que os requisitos,
nestes incluído o pagamento das custas e emolumentos, estejam devidamente comprovados.

 
In casu, a recusa do Registrador em prosseguir com o registro sem que fossem cumpridos os requisitos
devidos não configura infração administrativa, visto que o recibo apresentado como prova de pagamento
das custas e emolumentos, além de não ter sido localizado nas anotações da serventia, também não
trazia dados que o vinculassem indubitavelmente ao serviço demandado, divergindo, inclusive, quanto ao
valor orçado para aquele serviço.

 
Recurso conhecido e desprovido.

 

[1] Luis Roberto Barroso, Temas de Direito Constitucional, tomo II, Renovar, 2002, p. 553. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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ACÓRDÃO

 
Vistos, relatados e discutidos os autos, os Excelentíssimos Desembargadores do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado do Pará, integrantes do colendo Conselho da Magistratura, à unanimidade de votos,
acordam conhecer e negar provimento ao Recurso Administrativo, mantendo a decisão recorrida, nos
termos e fundamentos do voto da digna Relatora. 

 
16ª Sessão Ordinária do Conselho da magistratura, aos vinte e quatro dias do mês de agosto de 2022.

 
Julgamento presidido pelo Excelentíssimo Desembargador Rômulo José Ferreira Nunes, presidente em
exercício.

 
Rosi Maria Gomes de Farias

 
Desembargadora Relatora 

 

 
RELATÓRIO

 
 
Trata-se de Recurso Administrativo interposto por Cesar Santana Cunha Arbage (fls. 03v a 06v), contra
decisão da Exma. Desembargadora Maria de Nazaré Saavedra Guimarães, à época Corregedora de
Justiça da Região Metropolitana de Belém, através da qual foi determinado o arquivamento da
Reclamação formulada pelo ora recorrente contra o Oficial Titular do Cartório do 2º Ofício do Registro de
Imóveis da Comarca de Belém (fls. 09v a 10v).

 
Conta o recorrente que em 2015, após arrematar imóvel em leilão, promovido em autos que tramitaram
pela 3ª Vara do Trabalho de Belém, dirigiu-se ao Cartório do 2º Ofício de Imóveis para proceder o registro
do bem em seu nome, quando que diz ter pago R$-14.500,00 (quatorze mil e quinhentos reais), a título de
custas/emolumentos, de cuja quantia foi-lhe passado recibo. Em 2019 voltou ao Cartório para prosseguir
com o registro, ocasião em que lhe foi apresentada Nota de Exigência com pendências documentais e do
pagamento de emolumentos. Novamente procurou o cartório em março de 2020, e foi informado que, em
razão da nova gestão e da perda do acervo documental, após o afastamento do oficial titular anterior, o
pagamento a que se referia o recibo simples apresentado não constava dos arquivos, sendo necessário o
pagamento dos serviços no importe de R$-4.620,85 (quatro mil, seiscentos e vinte reais e oitenta e cinco
centavos). Insatisfeito, interpôs Reclamação contra o atual titular do Cartório, na qual pedira a sustação da
cobrança que reputa ilegal, a declaração de quitação das custas/emolumentos registrais relativos ao
imóvel descrito na matrícula 60, folha 60, livro 2-I.M. do Cartório de Registro de Imóveis do 2º Ofício e o
prosseguimento do registro do imóvel questionado.

 
Exercido o contraditório, o novo oficial titular do 2º Ofício de Imóveis de Belém, Sr. Flávio Heleno Pereira
de Sousa, manifestou-se informando que na movimentação do Caixa, na época alegada, a quantia referida
pelo interessado não foi encontrada nos registros de recebimento do sistema utilizado pela antiga gestão
do Cartório; aduziu, ainda, que o serviço a ser praticado somente poderá ser concluído após o regular
ingresso dos valores na serventia (fls. 13 a 14).

 
 Seguiu-se decisão da Corregedora de Justiça da Região Metropolitana de Belém no sentido de
arquivamento da reclamação por entender não haver providências correcionais de atos a serem adotadas
contra o atual Oficial Titular do Cartório, que não demonstrara irregularidade em sua conduta ao exigir o
pagamento para realização do ato registral, uma vez que a cópia simples de um recibo apresentada não
respalda a autenticidade e integridade do pagamento que se pretende comprovar, nem estabelece a
inequívoca correspondência entre o valor constante no recibo simples e o serviço que se demanda da
serventia (fls. 09v a 10v).

 
Inconformado o reclamante recorreu sustentando que a decisão deve ser revista, posto que equivocada,

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7441/2022 - Sexta-feira, 26 de Agosto de 2022
45



alegando que o recibo apresentado é a prova cabal e suficiente de que houvera a quitação dos
emolumentos devidos; que inexiste qualquer norma que determine uma formalidade específica a ser
adotada no recibo para que efetivamente comprove o pagamento por atos registrais; que houve
negligência do cartório na emissão do recibo de forma incompleta, cuja responsabilidade não lhe pode ser
imputada. Ao final pediu que fosse sustada a cobrança que reputa ilegal, como também declarada
quitadas as custas e emolumentos demandados, além do prosseguimento do procedimento de registro do
imóvel (fls. 03v a 06v).

 
Não exercido o juízo de retratação pela autoridade despachante, foram os autos remetidos ao Conselho
da Magistratura, nos termos regimentais, cabendo a relatoria do feito inicialmente à Desembargadora
Rosileide Maria da Costa Cunha, a qual julgou-se impedida para funcionar nos autos, razão pela qual veio
o feito à minha relatoria, por redistribuição.

 
Éo relatório.

 

 
VOTO

 
 
Presentes os requisitos de admissibilidade, razão pela qual conheço do presente Recurso Administrativo.

 
O ponto de partida para análise deste recurso é a reclamação do ora recorrente contra a conduta do atual
Oficial Titular do 2º Cartório do Registro de Imóveis de Belém e a possibilidade de ser configurada como
infração administrativa.

 
Éum caso peculiar pois de um lado tem-se a apresentação de um recibo assinado pelo anterior escrivão
da serventia extrajudicial que, supostamente, comprovaria o serviço registral demandado e, de outro, uma
decisão administrativa que ratifica o posicionamento do atual titular do cartório em não aceitar como eficaz
o recibo para os fins pretendidos ante a impossibilidade de vincula-lo ao serviço requerido, eis que carente
de dados que permitam sua inequívoca identificação.

 
Dificulta mais ainda a análise da situação a mudança na gestão do Cartório, ocorrida durante o
procedimento dos autos, e a nomeação do novo Oficial Titular aprovado em concurso público e sem
qualquer vinculação com a anterior gestor que, pelos indícios dos autos, administrava a serventia sem os
necessários cuidados para a segurança dos atos e serviços próprios.

 
Ainda na antiga administração da serventia extrajudicial, o ora recorrente procurou o cartório, em
26.11.2019 e requereu a retomada do serviço de registro, conforme anteriormente solicitado,
apresentando o recibo de R$-14.500,00, como pagamento das custas e emolumentos. Foi-lhe
apresentado Nota de Exigência na qual constava pendências documentais e a pendência do pagamento
de emolumentos.

 
Em 23.03.2020, já sob a atual administração do cartório, o requerente reapresentou o pedido de registro,
com a cópia do recibo datado de 23.04.2015 e a Nota de Exigência de 06.12.2019, sendo-lhe novamente
negado o registro sem o pagamento das custas e emolumentos, visto que não se localizara qualquer
anotação de quitação dos serviços registrais demandados, nos arquivos do cartório e, também, pela
carência de dados no recibo em cópia simples apresentado.

 
A decisão recorrida destacou, de forma correta, que como na primeira recusa da serventia em prosseguir
com o registro foi apresentada Nota de Exigência ao requerente, a questão poderia e deveria ter sido
levada ao Juízo do Registro, nos termos do art. 196 da Lei nº 6.015/73[1]. Não tendo o requerente feito
isso, restou à Corregedoria a análise de eventual falta administrativa na conduta do cartorário, capaz de
disparar procedimento administrativo, para agir dentro de sua competência como órgão censor.

 
Importante que se destaquem excertos da decisão recorrida, relevantes para a análise da questão.
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(...)

 
O documento apresentado em cópia simples não necessariamente é irrelevante, pois poderia se constituir
em indícios de pagamento, mediante cotejo com outros documentos ou comprovações de outra ordem.

 
In casu, no entanto, nada mais há nos autos a corroborar sua integridade e autenticidade, em especial por
se tratar de valor completamente destoante dos cálculos elaborados pela atual gestão, de sorte que não
se observa sequer essa correspondência (que também não seria suficiente a garantir que o recibo se
refere ao serviço especificado).

 
Ademais, note-se que o recibo apresentado em cópia simples indica apenas de modo genérico que o
pagamento de R$14.500,00 é referente a atos de registro, sem sequer indicar o imóvel ou o ato
(averbação de arrematação) ou o protocolo a que se refere.

 
Desse modo, não há como se exigir que o registrador qualifique a cópia simples como efetivo pagamento
pelo serviço específico e, de imediato, proceda com o ato.

 
A conduta do registrador em exigir o pagamento dos valores está pautada na necessária observância das
normas legais que estabelecem o recolhimento do correspondente tributo ao Tribunal, bem como a
respectiva remuneração do particular que realiza, por delegação, o serviço público.

 
Em nenhum momento houve questionamento quanto à validade do recibo, apenas quanto a sua eficácia
para comprovação do pagamento das custas e emolumentos para o serviço demandado.

 
A inexistência de dados relevantes quanto ao pagamento expresso no recibo, feito ao anterior titular da
serventia, dificultam, quando não impossibilitam, sua vinculação aos serviços cartorários de registro deste
imóvel específico.

 
Sob tais condições, não se pode compelir o cartorário a aceitar um recibo de valores que não se vinculam
a um determinado serviço, pela falta de dados específicos.

 
Ressalte-se que, ainda sob a administração do Oficial que emitira o recibo, o recorrente procurou o
cartório para continuidade do serviço e foi-lhe indicada a pendência de recolhimento de custas e
emolumentos, através na Nota de Exigência. Ora, se naquela ocasião não foi possível fazer-se a
vinculação do recibo aos serviços demandados, como se exigir do novo administrador da serventia que
aceite o documento como comprovação do pagamento se os dados nele constantes não o vinculam
indubitavelmente ao serviço pretendido e nem se localiza referência à entrada dos valores nos livros de
controle do cartório.

 
Da forma como está formulado e nas circunstâncias em que foi apresentado, o recibo não se mostrou
meio seguro e indubitável para atestar o pagamento do serviço.

 
Nem é que se esteja a defender um padrão predefinido de recibo, no sentido mais formal, do qual não haja
previsão legal ou normativa, exige-se, entretanto, que o documento, seja na forma em que for
apresentado, traga informações suficientes que permitam sua inequívoca vinculação a uma obrigação
específica, pronta a ser demandada sem qualquer obscuridade.

 
Por analogia, podemos equiparar a presente situação ao recolhimento do preparo recursal, sobre o qual já
é orientado pela jurisprudência superior que o simples agendamento bancário, por trazer insegurança
quanto ao efetivo pagamento que faça surgir um direito/obrigação, não comprova o preparo devidamente
recolhido.

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS POR ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. PREPARO. JUNTADA
DO COMPROVANTE DE AGENDAMENTO DE PAGAMENTO. INADMISSIBILIDADE. DESERÇÃO DO
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RECURSO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO EFETIVO RECOLHIMENTO DO PREPARO NO
ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. SÚMULA 568/STJ. 1. Ação de indenização por danos materiais
e compensação por danos morais em decorrência de acidente automobilístico. 2. A jurisprudência do STJ
é no sentido de que a juntada de comprovante de agendamento bancário não é documento apto a
comprovar que o preparo foi devidamente recolhido. 3. Recurso especial conhecido e não provido. (AgInt
no REsp 1878568/AM, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/10/2020, DJe
29/10/2020).

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO RECURSAL.
COMPROVAÇÃO. RECIBO DE AGENDAMENTO. INAPTIDÃO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO.
DESATENDIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. TRABALHO ADICIONAL.
DESNECESSIDADE.AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido
de que a juntada de comprovante de agendamento de pagamento de título não é documento apto a
comprovar o recolhimento do preparo recursal. 2. É deserto o recurso especial se a parte não comprova,
adequada e tempestivamente, o recolhimento do preparo recursal, a despeito de haver sido regularmente
intimada na forma do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015. 3. É dispensada a configuração do trabalho adicional
do advogado para a majoração dos honorários na instância recursal, que será considerado, no entanto,
para quantificação de tal verba. 4. Agravo interno de fls. 524-527 não provido. (AgInt no AREsp
1263144/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 24/09/2019, DJe
30/09/2019).

 
Diante de tais circunstâncias, conclui-se que a conduta do oficial, em se recusar justificadamente a não
prosseguir com o registro do imóvel sem que fosse efetuado o pagamento das custas e emolumentos, não
se configura sequer como indício de atuação fora da lei ou das normas administrativas a recomendar a
instauração de qualquer procedimento administrativo disciplinar. Correta, portanto, a decisão da
Corregedora de Justiça em determinar o arquivamento do Pedido de Providências.  

 
PARTE DISPOSITIVA 

 
Ante o exposto, conheço do Recurso Administrativo, mas nego-lhe provimento, mantendo a decisão que
determinou o Arquivamento da Reclamação formulada pelo ora recorrente contra o Titular do Cartório de
Registro de Imóveis do 2º Ofício da Comarca de Belém-Pa, face a não constatação de irregularidade na
conduta do cartorário.

 
Belém/PA, 24 de agosto de 2022.

 
Rosi Maria Gomes de Farias

 
Desembargadora Relatora

 

 
Belém, 25/08/2022

 
 

 
 
 
Número do processo: 0804341-06.2022.8.14.0000 Participação: RECORRENTE Nome: DENISE ELEM
MARTINS RENTE PEREIRA Participação: ADVOGADO Nome: IGOR NOVOA DOS SANTOS VELASCO
AZEVEDO OAB: 6544/PA Participação: ADVOGADO Nome: BRUNO ALEXANDRE JARDIM E SILVA

[1] Art. 198 - Havendo exigência a ser satisfeita, o oficial indicá-la-á por escrito. Não se conformando o
apresentante com a exigência do oficial, ou não a podendo satisfazer, será o título, a seu requerimento e
com a declaração de dúvida, remetido ao juízo competente para dirimí-la, obedecendo-se ao seguinte: (...)
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OAB: 17233/PA Participação: ADVOGADO Nome: BERNARDO ARAUJO DA LUZ OAB: 27220/PA
Participação: ADVOGADO Nome: ADRYSSA DINIZ FERREIRA DE MELO OAB: 16499/PA Participação:
RECORRIDO Nome: Corregedoria Geral de Justiça do Pará 

 
RECURSO ADMINISTRATIVO (1299) - 0804341-06.2022.8.14.0000

 
RECORRENTE: DENISE ELEM MARTINS RENTE PEREIRA 

 
RECORRIDO: CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO PARÁ 

 
RELATOR(A): Desembargadora EVA DO AMARAL COELHO

 
EMENTA

 
 
ACÓRDÃO:

 
RECURSO ADMINISTRATIVO Nº 0804341-06.2022.8.14.0000

 
RECORRENTE: DENISE ELEN MARTINS RENTE PEREIRA (Adv.: Igor Novoa dos Santos Velasco
Azevedo e outros)

 
RECORRIDO: CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO PARÁ

 
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA:

 
RELATORA: DESª. EVA DO AMARAL COELHO

 
RECURSO ADMINISTRATIVO – DECISÃO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA QUE
DETERMINOU INSTAURAÇÃO DE SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA DE CONDUTA DE SERVIDOR.
EFEITO SUSPENSIVO. INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. INEXISTÊNCIA DE PENALIDADE.
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

 
1.      Aos Corregedores de Justiça, além da incumbência de correição permanente dos serviços judiciários
de 1ª instância, zelando pelo bom funcionamento e aperfeiçoamento da Justiça, das atribuições referidas
em lei e neste Regimento, compete determinar a realização de sindicância ou de processo administrativo
decidindo os que forem de sua competência e determinando as medidas necessárias ao cumprimento da
decisão RITJE/PA, art. 40, inciso X.

 
2.      A instauração de Sindicância Administrativa corresponde a procedimento apuratório o qual o Órgão
Censor está incumbido de zelar pelo bom funcionamento e aperfeiçoamento da justiça.

 
3. Inteligência dos art. 28, §6º e 40, incisos VII e X do RITJPA.

 
4. Recurso conhecido e improvido.

 
Vistos, etc.

 
Acordam, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores componentes do Conselho da Magistratura do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Pará, à unanimidade de votos, em conhecer do recurso e negar
provimento, para manter a decisão recorrida em todos os seus termos.
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Este julgamento tem como Relatora a Excelentíssima Senhora Desembargadora Eva do Amaral Coelho,
sob a presidência da Excelentíssima Desembargadora Célia Regina de Lima Pinheiro.

 
Belém,    de julho de 2022.

 
Desª. EVA DO AMARAL COELHO

 
Relatora

 

 
RELATÓRIO

 
 
RECURSO ADMINISTRATIVO Nº 0804341-06.2022.8.14.0000

 
RECORRENTE: DENISE ELEN MARTINS RENTE PEREIRA (Adv.: Igor Novoa dos Santos Velasco
Azevedo e outros)

 
RECORRIDO: CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO PARÁ

 
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA:

 
RELATORA: DESª. EVA DO AMARAL COELHO

 
RELATÓRIO

 
Tratam os autos de Recurso Administrativo(ID 7920024) apresentado pela recorrente DENISE ELEN
MARTINS RENTE PEREIRA contra decisão da Corregedoria Geral de Justiça deste E. Tribunal que
determinou a instauração de Sindicância Administrativa Apuratória, visando à investigação de conduta
atribuída a mesma.

 
Os autos tiveram início após comunicação do juízo titular da Vara Única da Comarca de Concórdia do
Pará, encaminhando cópia de ofício 046/2021 – GJ com informações prestadas em sede de HC, para fins
de apuração da conduta da servidora DENISE ELEM MARTINS RENTE PEREIRA, auxiliar judiciário, mat.
158.721, atualmente lotada na Vara Única da Comarca de São Caetano de Odivelas, a qual na época em
que estava lotada na Comarca de Concórdia do Pará, exercendo o cargo de diretora de secretaria,
recebeu os autos nº 0027255-97.2018.8.14.0401 (SEEU) em 22/01/2021, as 20:09:01, procedendo com a
conclusão ao gabinete para a prática dos atos necessários ao andamento processual somente em
04/11/2021, resultando em notório prejuízo(ID 943172).

 
Remetidos os autos à Corregedoria Geral de Justiça deste E. Tribunal, foi determinada a ciência à
servidora reclamada, solicitando manifestação acerca dos fatos narrados, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias (ID 949789).

 
Apresentada manifestação (ID 996816), pugnou em síntese pelo arquivamento da Reclamação,
notadamente pelo fato de não ter qualquer responsabilidade pela Diretoria de Secretaria da Vara à época
dos fatos.

 
O Órgão Censor em decisão de ID 1246319, considerando haver indícios de irregularidade praticada pela
servidora, determinou a instauração de Sindicância Administrativa Apuratória, visando à investigação dos
fatos.

 
Interposto Recurso Administrativo (ID 1283534), o recorrente sustenta a reforma da decisão, alegando em
síntese que, a decisão que determinou a instauração da sindicância administrativa apuratória é inválida,
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em razão de inexistir motivação.

 
Afirma que ao não expor os expor os indícios de irregularidade que diz ter verificado e não enfrentar os
argumentos da Recorrente, a Corregedoria Geral de Justiça falhou em seu dever de motivar o ato que
determinou a instauração da Sindicância.

 
Aduz que a decisão não fez qualquer menção aos documentos acostados aos autos, padecendo a decisão
de vício insanável, devendo a própria Administração anulá-lo quando ilegais, nos termos das Súmulas 346
e 473 do STF.

 
Pugna ao fim pela reconsideração do ato recorrido; pela aplicação do efeito suspensivo, por se tratar de
matéria disciplinar; e, caso não reconsiderado, pelo conhecimento e provimento do Recurso, para anular a
decisão que determinou a instauração da Sindicância.

 
A Corregedoria Geral de Justiça encaminhou os autos ao Conselho da Magistratura(ID 1287162) para
apreciação.

 
A recorrente opôs ainda, embargos de declaração (ID 1309362) da decisão da Corregedoria de Justiça,
nos autos do PJE COR n. 0003938-78.2021.2.00.0814, requerendo a manifestação expressa quanto à
aplicação do efeito suspensivo à eficácia da Decisão de ID 1246319.

 
A CGJ, por sua vez, não conheceu dos Embargos opostos em razão da ausência de previsão legal, e
ratificou a decisão ID 1287162 em todos os seus termos.

 
Após distribuição, coube a mim a relatoria do apelo.

 
Éo breve relatório.

 
Sem revisão em razão da natureza do feito.

 
Passo a proferir o voto.

 

 
VOTO

 
 
VOTO

 
O recurso sob análise deve ser conhecido em razão do atendimento dos pressupostos e condições para
sua admissibilidade.

 
Tratam os autos de Recurso Administrativo(ID 7920024) apresentado pela recorrente DENISE ELEN
MARTINS RENTE PEREIRA contra decisão da Corregedoria Geral de Justiça deste E. Tribunal que
determinou a instauração de Sindicância Administrativa Apuratória, visando à investigação de conduta
atribuída a mesma.

 
Pois bem.

 
Impende inicialmente analisar a aplicação do efeito suspensivo tendo em vista o que o  Regimento Interno
do TJPA prevê :

 
Art. 28 - Ao Conselho de Magistratura, além das atribuições previstas em lei ou neste Regimento compete:
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VII - conhecer e julgar os recursos, interpostos regimentalmente no prazo de 5 (cinco) dias, contra as
decisões administrativas do Presidente, do Vice-Presidente e dos Corregedores do Tribunal de Justiça;

 
...

 
§6º Havendo requerimento da parte e justo receio de prejuízo de difícil reparação, decorrente da
execução, poderá o relator atribuir efeito suspensivo ao recurso voluntário.- grifo nosso

 
Contudo, da apreciação dos autos, observa-se que a Corregedoria de Justiça determinou a instauração de
Sindicância Administrativa Apuratória, após entender haver indícios de irregularidade praticada pela
servidora, ora recorrente.

 
Ressalte-se que não houve aplicação de penalidade, pelo que não há que se falar em prejuízo e
consequentemente aplicação de efeito suspensivo.

 
No que pertine a alegação de nulidade, esta também não prospera, uma vez que o Órgão Censor apenas
está cumprindo com sua função precípua de apurar os fatos, conforme disposição do art. 40 do Regimento
Interno deste Tribunal:

 
Art. 40. Aos Corregedores de Justiça, além da incumbência de correição permanente dos serviços
judiciários de 1ª instância, zelando pelo bom funcionamento e aperfeiçoamento da Justiça, das atribuições
referidas em lei e neste Regimento, compete:

 
...

 
VII - conhecer das representações e reclamações contra Juízes e serventuários acusados de atos
atentatórios ao regular funcionamento dos serviços judiciais, determinando ou promovendo as
diligências que se fizerem necessárias à apuração dos fatos e definição de responsabilidade, cientificando
ao Procurador-Geral de Justiça, Procurador-Geral do Estado, aos Presidentes do Conselho Federal e
Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil e ao Defensor Público Geral, quando estiverem envolvidas
pessoas subordinadas a estas autoridades;

 
,,,

 
X - determinar a realização de sindicância ou de processo administrativo decidindo os que forem de sua
competência e determinando as medidas necessárias ao cumprimento da decisão; - grifo nosso.

 
O entendimento deste Conselho da Magistratura é nesse sentido, conforme se observa:

 
EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. DECISÃO DO CORREGEDOR DE JUSTIÇA DA REGIÃO
METROPOLITANA DE BELÉM. ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR CONTRA
SERVIDOR, A PARTIR DE RECLAMAÇÃO FORMULADA PELO MAGISTRADO COM O QUAL
TRABALHAVA. PEDIDO DE ARQUIVAMENTO DA RECLAMAÇÃO E DO PAD. IMPOSSIBILIDADE.
PODER DEVER DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE INVESTIGAR NOTÍCIAS DE POSSÍVEIS
TRANSGRESSÕES DISCIPLINARES. PREVISÃO NA LEI ESTADUAL Nº 5810/94 (RJU) E NA
RESOLUÇÃO Nº 13/2016 (REGIMENTO INTERNO DO TJPA). PRECEDENTE DO CONSELHO DA
MAGISTRATURA. OMISSÃO DO ADMINISTRADOR ATRAI PARA SI A RESPONSABILIDADE PELAS
INFRAÇÕES, EM TESE, COMETIDAS.  1. A arguição de que a sindicância instaurada e conduzida pelo
Magistrado Reclamante seria nula por vícios, não elide o prosseguimento do PAD, visto que, para sua
instauração, não se mencionou ou considerou os termos da referida Sindicância, tão somente a
Reclamação formulada pelo Magistrado da Comarca onde atuava o servidor.  2. Argumentação de que a
Reclamação é vazia, sendo a única motivação do Magistrado para fazê-la a perseguição que estaria
empregando ao servidor, bem como, de que o cerne da denúncia teria sido obtido de forma inservível ao
procedimento, serão objeto de apuração na instrução processual, ao final da qual, confirmando-se a
improcedência da denúncia, pode conduzir ao almejado arquivamento.  3.Recurso Conhecido e
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Improvido.(2018.05120629-62, 199.394, Rel. MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA, Órgão Julgador
CONSELHO DA MAGISTRATURA, Julgado em 2018-12-12, Publicado em 2018-12-19) – grifo nosso

 
Diante de tudo que foi exposto, não há que se falar em aplicação de efeito suspensivo, pelo que o nego no
presente momento. Quanto à alegação de ilegalidade na decisão da Corregedoria que determinou a
instauração de Sindicância, também não considero configurada, uma vez que se trata de procedimento
apuratório cabível ao Órgão Censor, o qual é incumbido de zelar pelo bom funcionamento e
aperfeiçoamento da justiça.

 
Desta forma, CONHEÇO DO RECURSO E NEGO-LHE PROVIMENTO, para manter a decisão recorrida
em todos os seus termos.

 
Écomo voto.

 
Belém,    de julho de 2022.

 
Desª. EVA DO AMARAL COELHO

 
Relatora

 

 
Belém, 25/08/2022

 
 

 
 
 
Número do processo: 0807252-88.2022.8.14.0000 Participação: RECORRENTE Nome: BRENO RAMOS
GUIMARÃES MARTINS Participação: ADVOGADO Nome: ALEX MARCELO MARQUES OAB: 18205/PA
Participação: RECORRIDO Nome: Corregedoria Geral de Justiça do Pará Participação: INTERESSADO
Nome: ANTÔNIO CARLOS SILVA DOS SANTOS Participação: ADVOGADO Nome: PAULA KAROLINA
AMARAL CALANDRINE OAB: 30279/PA 

 
RECURSO ADMINISTRATIVO (1299) - 0807252-88.2022.8.14.0000

 
RECORRENTE: BRENO RAMOS GUIMARÃES MARTINS 

 
RECORRIDO: CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO PARÁ 

 
RELATOR(A): Desembargadora EVA DO AMARAL COELHO

 
EMENTA

 
 
ACÓRDÃO:

 
RECURSO ADMINISTRATIVO Nº 0807252-88.2022.8.14.0000

 
RECORRENTE: BRENO RAMOS GUIMARÃES MARTINS (Adv.: Alex Marcelo Marques)

 
RECORRIDO: CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO PARÁ
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INTERESSADO: ANTÔNIO CARLOS SILVA DOS SANTOS (Adv.: Paula Karolina Amaral Calandrine)

 
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA:

 
RELATORA: DESª. EVA DO AMARAL COELHO

 
RECURSO ADMINISTRATIVO – DECISÃO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA QUE
DETERMINOU INSTAURAÇÃO DE SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA APURATÓRIA DE CONDUTA DE
SERVIDOR. PEDIDO DE DESISTÊNCIA PELA PARTE REQUERENTE. INDEFERIDO. RECURSO
JULGADO PREJUDICADO POR PERDA DE OBJETO.

 
Com a interposição de novo Recurso nos autos do Processo 0000081-87.2022.2.00.0814 (PJECOR),
chegou ao conhecimento desta relatoria nos autos de PJE 0808516-43.2022.8.14.0000, a edição da
Portaria n. 133/2022-CGJ, que tornou sem efeito os itens II e III da Portaria n. 122/2022-CGJ, publicada no
DJT em 23/05/2022, que instaurava a Sindicância Administrativa Apuratória contra o recorrente, pelo que
considero prejudicada a apreciação deste recurso.

 
Vistos, etc.

 
Acordam, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores componentes do E. Conselho da Magistratura
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Pará, à unanimidade de votos, em julgar prejudicado o
recurso por perda de objeto

 
Este julgamento tem como Relatora a Excelentíssima Senhora Desembargadora Eva do Amaral Coelho,
sob a presidência da Excelentíssima Desembargadora Célia Regina de Lima Pinheiro.

 
Belém,    de julho de 2022.

 
Desª. EVA DO AMARAL COELHO

 
Relatora

 

 
RELATÓRIO

 
 
RECURSO ADMINISTRATIVO Nº 0807252-88.2022.8.14.0000

 
RECORRENTE: BRENO RAMOS GUIMARÃES MARTINS (Adv.: Alex Marcelo Marques)

 
RECORRIDO: CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO PARÁ

 
INTERESSADO: ANTÔNIO CARLOS SILVA DOS SANTOS (Adv.: Paula Karolina Amaral Calandrine)

 
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA:

 
RELATORA: DESª. EVA DO AMARAL COELHO

 
RELATÓRIO

 
Tratam os autos de Recurso Administrativo(ID 7920024) apresentado pelo recorrente BRENO RAMOS
GUIMARÃES MARTINS contra decisão da Corregedoria Geral de Justiça deste E. Tribunal que não
homologou o pedido de desistência da reclamação disciplinar.
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Os autos tiveram início após Reclamação Disciplinar apresentada por ANTONIO CARLOS SILVA DOS
SANTOS, motorista que presta serviços a este E. Tribunal, o qual relatou conduta inadequada praticada
pelo Oficial de Justiça avaliador, ora recorrente, que por ocasião do plantão criminal, teria sido agredido
pelo serventuário entre outras condutas narradas(ID 1094856), o que ocorreu quando o requerente o
conduzia para cumprimento de diligências oriundas do referido plantão.

 
Remetidos os autos à Corregedoria Geral de Justiça deste E. Tribunal, foi determinada a ciência ao
servidor reclamado, solicitando manifestação acerca dos fatos narrados, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias (ID 1107085).

 
Apresentada manifestação (ID 1146655), pugnou em síntese pela improcedência da Reclamação, eis que
o fato narrado não configura infração disciplinar do oficial de justiça, que na verdade foi vítima do
reclamante, tendo agido em legítima defesa da sua integridade física e profissional, tentando se
desvencilhar do seu agressor.

 
O Órgão Censor em decisão de ID 1268877, considerando haver indícios de irregularidade praticada pelo
servidor, determinou a instauração de Sindicância Administrativa Apuratória, visando à investigação dos
fatos.

 
Após instauração da Sindicância, conforme Portaria n. 061/2022-CGJ (ID 1277484), o reclamado
apresentou PEDIDO DE SUSPEIÇÃO DO SERVIDOR IAF LOBATO MARTINS, Presidente da Comissão
Disciplinar 2 (ID 1391623), alegando em síntese, considerar haver inimizade por parte do mesmo contra
ele.

 
A Corregedoria, diante das informações anexadas, determinou a manifestação do servidor IAF LOBATO
MARTINS, no prazo de 05(cinco) dias (ID. 1392139).

 
O reclamado apresentou petição requerendo a suspensão do processo de sindicância até a decisão da
Corregedoria referente ao pedido de suspeição (ID 1414003).

 
O presidente da Comissão Sindicante, juntou os autos de SIGA-DOC PA-PRO-2022/01027, referente à
Sindicância (ID 1418100) e apresentou manifestação de ID 1419125 e sugeriu a redistribuição do feito,
após a declaração de suspeição de 03(três) membros da Comissão Disciplinar II.

 
Sob ID 1426427, o reclamante ANTONIO CARLOS SILVA DOS SANTOS apresentou PEDIDO DE
DESISTÊNCIA DA RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR, por motivo de foro íntimo.

 
Em decisão de ID 1463597, a Corregedoria de Justiça, após apreciação dos pedidos de suspeição do
Presidente da Comissão Sindicante e de Desistência da Reclamação por parte do reclamante, deixou de
acolher o pedido de desistência, tendo em vista a obrigatoriedade da administração pública em apurar as
notícias de irregularidades cometidas no serviço público; acolheu a suspeição declarada pelos membros
da Comissão Disciplinar Permanente I e declarou a nulidade a partir da edição da Portaria nº 061/2022-
CGJ, determinando que seja expedida nova Portaria delegando poderes à Comissão Disciplinar
Permanente I.

 
Interposto Recurso Administrativo (ID 1501592), o recorrente requer o apelo seja provido e julgado
procedente contra a Decisão de ID nº 1463597, para homologar o Pedido de Desistência de reclamação
disciplinar e determinar o arquivamento da referida reclamação.

 
A Corregedoria Geral de Justiça encaminhou os autos ao Conselho da Magistratura (ID 1513847) para
apreciação, que após distribuição, coube a mim a relatoria do Recurso em questão.

 
Éo breve relatório.

 
Sem revisão em razão da natureza do feito.
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Passo a proferir o voto.

 

 
VOTO

 
 
VOTO

 
O recurso sob análise encontrou-se prejudicado por perda de objeto, pois com a interposição de novo
Recurso nos autos do Processo 0000081-87.2022.2.00.0814 (PJECOR), chegou ao conhecimento desta
relatoria nos autos de PJE 0808516-43.2022.8.14.0000, a edição da Portaria n. 133/2022-CGJ, que tornou
sem efeito os itens II e III da Portaria n. 122/2022-CGJ, publicada no DJT em 23/05/2022, que instaurava a
Sindicância Administrativa Apuratória contra o recorrente.

 
Desta forma, considerando que dos autos do PJECOR foram interpostos dois recursos que geraram
processos apartados, JULGO PREJUDICADO o presente recurso por perda de objeto, uma vez que o fato
que deu origem a este (Portaria de instauração da sindicância apuratória) foi tornada sem efeito.

 
Écomo voto.

 
Belém,    de julho de 2022.

 
Desª. EVA DO AMARAL COELHO

 
Relatora

 

 
Belém, 25/08/2022
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PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
UNIDADE DE PROCESSAMENTO JUDICIAL DAS TURMAS DE  
DIREITO PÚBLICO E PRIVADO

 
NÚCLEO DE SESSÃO DE JULGAMENTO

 
1ª TURMA DE DIREITO PRIVADO

 
ANÚNCIO DA PAUTA DE JULGAMENTO DA 31ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2022

 
EM PLENÁRIO VIRTUAL DA 1ª TURMA DE DIREITO PRIVADO

 
FAÇO PÚBLICO A QUEM INTERESSAR POSSA QUE, PARA A 31ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2022, DA
EGRÉGIA 1ª TURMA DE DIREITO PRIVADO, A SER REALIZADA por meio da ferramenta plenário
virtual, sistema pje, com início às 14h Do dia 05 de setembro de 2022 e término às 14h do dia 13 de
SETEMBRO de 2022, FOI PAUTADO, PELO EXMO. SR. DES. leonardo de noronha tavares,
PRESIDENTE DA TURMA, O JULGAMENTO DOS SEGUINTES FEITOS:

 
PROCESSOS ELETRÔNICOS - PJE 
 

 
Ordem 001

 
Processo 0810747-14.2020.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Contratos Bancários

 
Relator(a) Desembargador CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE BANCO DO BRASIL SA

 
ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - (OAB RN128341-A)

 
PROCURADORIA BANCO DO BRASIL S/A

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO CLAUDIO ROBERTO HEIRAS

 
ADVOGADO FABIO BARCELOS MACHADO - (OAB PA13823-A)

 

UNIDADE DE PROCESSAMENTO JUDICIAL DAS TURMAS DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO- UPJ
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AGRAVADO MARIA LÚCIA HEIRAS

 
ADVOGADO FABIO BARCELOS MACHADO - (OAB PA13823-A)

 
 
Ordem 002

 
Processo 0810449-85.2021.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Causas Supervenientes à Sentença

 
Relator(a) Desembargador CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE LUIZ DO VALLE MIRANDA JUNIOR

 
ADVOGADO MARCOS VINICIUS COROA SOUZA - (OAB PA15875)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO THIAGO SALAMEH BRAGA DO VALLE MIRANDA

 
ADVOGADO FERNANDA DA COSTA SILVA CUNHA - (OAB PA23416-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR JORGE DE MENDONCA ROCHA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 003

 
Processo 0804014-61.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Cédula de Crédito Bancário

 
Relator(a) Desembargador LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
AGRAVADO/AGRAVANTE ROSA CORDEIRO DE ALMEIDA

 
ADVOGADO EDERSON ANTUNES GAIA - (OAB PA22675-A)

 
POLO PASSIVO
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AGRAVANTE/AGRAVADO BANCO GMAC S.A.

 
ADVOGADO CARLOS EDUARDO MENDES ALBUQUERQUE - (OAB PE18857-A)

 
PROCURADORIA BANCO GMAC S.A.

 
 
Ordem 004

 
Processo 0809563-86.2021.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Busca e Apreensão

 
Relator(a) Desembargador LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
AGRAVADO/IMPETRANTE PG - COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA -
ME

 
ADVOGADO IVALDO ALENCAR DE SOUSA JUNIOR - (OAB PA22226-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVANTE/AGRAVADO BANCO ITAUCARD S.A.

 
ADVOGADO ANTONIO BRAZ DA SILVA - (OAB PE12450-A)

 
 
Ordem 005

 
Processo 0804857-26.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Contratos Bancários

 
Relator(a) Desembargador LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE BANCO VOLKSWAGEN S.A.

 
ADVOGADO FLAVIO NEVES COSTA - (OAB PA29473-A)

 
ADVOGADO RICARDO NEVES COSTA - (OAB SP120394-A)

 
ADVOGADO RAPHAEL NEVES COSTA - (OAB SP225061-A)
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PROCURADORIA VOLKSWAGEN

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO CILENE DO SOCORRO ALMEIDA MELO

 
 
Ordem 006

 
Processo 0809416-31.2019.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Penhora / Depósito/ Avaliação

 
Relator(a) Juiza Convocada MARGUI GASPAR BITTENCOURT

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE BANCO J. SAFRA S.A

 
ADVOGADO IAN COUTINHO MAC DOWELL DE FIGUEIREDO - (OAB PE19595-A)

 
PROCURADORIA BANCO SAFRA S/A

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO PROTEC PRODUTOS E SERVICOS TECNICOS LTDA - ME

 
ADVOGADO AGNALDO BORGES RAMOS JUNIOR - (OAB PA11634-A)

 
AGRAVADO MARCELO CORREA LEITE

 
AGRAVADO ROSANGELA LOBATO DE OLIVEIRA LEITE

 
AGRAVADO ALCEBIADES VIEIRA MOTA

 
AGRAVADO LUZIA SELMA BORGES MOTA

 
 
Ordem 007

 
Processo 0802095-42.2019.8.14.0000

 
Classe Judicial EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Esbulho / Turbação / Ameaça

 
Relator(a) Juiza Convocada MARGUI GASPAR BITTENCOURT

 
POLO ATIVO
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EMBARGADO/AGRAVANTE LAR DO GAS LTDA - EPP

 
ADVOGADO JOSE AUGUSTO FREIRE FIGUEIREDO - (OAB PA6557-A)

 
ADVOGADO LENISE AYRES PEREIRA - (OAB PA12364-A)

 
ADVOGADO CARLA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA14073-A)

 
ADVOGADO GERSON NYLANDER BRITO FILHO - (OAB PA26903-A)

 
POLO PASSIVO

 
EMBARGANTE/AGRAVADO PARAGAS DISTRIBUIDORA LTDA

 
ADVOGADO CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO - (OAB PA15410-A)

 
ADVOGADO GUSTAVO GONCALVES GOMES - (OAB PA20666-A)

 
 
Ordem 008

 
Processo 0040710-75.2017.8.14.0301

 
Classe Judicial EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Dissolução

 
Relator(a) Desembargador CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO

 
EMBARGADO/APELANTE L.P.N.

 
ADVOGADO JULIANA DIAS BAIMA - (OAB PA21197-A)

 
POLO PASSIVO

 
EMBARGANTE/APELADO M.C.P.N.

 
ADVOGADO TIAGO MEGALE DE LIMA - (OAB PA20084-A)

 
ADVOGADO LUIZ FERNANDO GUARACIO DA LUZ - (OAB PA3163-A)

 
 
Ordem 009

 
Processo 0061290-34.2014.8.14.0301

 
Classe Judicial EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Dissolução
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Relator(a) Desembargador CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO

 
POLO ATIVO

 
EMBARGADO/APELANTE ANA PAULA FELIX DA SILVA DE CAMPOS

 
DEFENSORIA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
EMBARGANTE/APELADO JOAO BATISTA MENDES DE CAMPOS

 
ADVOGADO JOAO BATISTA MENDES DE CAMPOS - (OAB PA10592-A)

 
 
Ordem 010

 
Processo 0000925-66.2014.8.14.0025

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Contratos Bancários

 
Relator(a) Desembargador LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE/APELANTE BANCO DO BRASIL SA

 
ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - (OAB RN128341-A)

 
PROCURADORIA BANCO DO BRASIL S/A

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO/APELADO MARCOS FERREIRA COSTA SILVA

 
ADVOGADO ANDERSON FRANCO ALENCAR GOMES DO NASCIMENTO - (OAB TO3789-A)

 
ADVOGADO MARIANE ALENCAR GOMES DO NASCIMENTO - (OAB TO4706-S)

 
Ordem 011

 
Processo 0866519-29.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

 
Relator(a) Desembargador LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO
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AGRAVANTE/APELANTE BANCO DO BRASIL SA

 
ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - (OAB RN128341-A)

 
PROCURADORIA BANCO DO BRASIL S/A

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO/APELADO ANDREA FARIAS DO NASCIMENTO AGUIAR

 
ADVOGADO VALBER CARLOS MOTTA CONCEICAO - (OAB PA9729-A)

 
ADVOGADO CAMILA BARRA MELO - (OAB PA25967-A)

 
ADVOGADO SAULO HENRIQUE DE BARROS SOARES - (OAB PA24551-A)

 
 
Ordem 012

 
Processo 0827539-13.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Alienação Fiduciária

 
Relator(a) Desembargador LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE/APELANTE J.J.N.

 
ADVOGADO MARCO ANTONIO GOMES DE CARVALHO - (OAB PA7932-A)

 
ADVOGADO JORGE RODRIGUES GONCALVES - (OAB PA3724-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO/APELADO B.T.D.B.S.A.

 
ADVOGADO DANTE MARIANO GREGNANIN SOBRINHO - (OAB BA54459-A)

 
PROCURADORIA BANCO TOYOTA DO BRASIL S.A

 
Ordem 013

 
Processo 0123676-66.2015.8.14.0301

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Relator(a) Desembargador LEONARDO DE NORONHA TAVARES
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POLO ATIVO

 
ARAVANTE/APELANTE CKBV FLORESTAL LTDA

 
ADVOGADO CARLA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA14073-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO/APELADO DIOGO SEIXAS CONDURU

 
ADVOGADO DIOGO SEIXAS CONDURU - (OAB PA13542-A)

 
AGRAVADO/APELADO CONDURÚ ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S LTDA

 
ADVOGADO DIOGO SEIXAS CONDURU - (OAB PA13542-A)

 
Ordem 014

 
Processo 0009782-32.2012.8.14.0006

 
Classe Judicial EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Guarda

 
Relator(a) Desembargador LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
EMBARGANTE/APELANTE JOAO BATISTA ROCHA DO NASCIMENTO

 
ADVOGADO TIAGO JOSE DE MORAES GOMES - (OAB PA18026-A)

 
ADVOGADO CLAUDIOVANY RAMIRO GONCALVES TEIXEIRA - (OAB PA8604-A)

 
ADVOGADO WINNIE DE FATIMA OLIVEIRA SOUZA - (OAB PA18113-A)

 
ADVOGADO ANTONIO VITOR CARDOSO TOURAO PANTOJA - (OAB PA19782-A)

 
ADVOGADO ALLAN FURTADO MENEZES - (OAB PA21925-A)

 
POLO PASSIVO

 
EMBARGADO/APELADO RAFAELA CAROLINA DOS SANTOS COHEN

 
ADVOGADO MICHEL SANTOS BATISTA - (OAB PA18712-A)

 
ADVOGADO PAULO ROBERTO VALE DOS REIS - (OAB PA4276-A)

 
ADVOGADO SANDRO KASSYO ALVES CAVALCANTE - (OAB PA30393)

 
OUTROS INTERESSADOS
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AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR JORGE DE MENDONCA ROCHA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 015

 
Processo 0002904-86.2015.8.14.0006

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Compra e Venda

 
Relator(a) Desembargador LEONARDO DE NORONHA TAVARES

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MARIA IZABEL BRASIL DE ALBUQUERQUE

 
ADVOGADO ELOY LOBATO DE ALBUQUERQUE NETO - (OAB PA497-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO M.C.M CONSTRUCOES LTDA

 
ADVOGADO MANUEL ALBINO RIBEIRO DE AZEVEDO JUNIOR - (OAB PA23221-A)

 
ADVOGADO BERNARDO JOSE MENDES DE LIMA - (OAB PA18913-A)

 
 
Ordem 016

 
Processo 0053089-87.2013.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Esbulho / Turbação / Ameaça

 
Relator(a) Desembargadora MARIA DO CÉO MACIEL COUTINHO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ROSEANE DE SOUZA COSTA

 
ADVOGADO MONICA FAVACHO BANDEIRA - (OAB PA5354-A)

 
ADVOGADO ELIZETE DOS SANTOS OLIVEIRA - (OAB PA3647-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO PAULO ANDRE ALVES DE SOUZA

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7441/2022 - Sexta-feira, 26 de Agosto de 2022
65



ADVOGADO CARMEN SOCORRO BARBOSA DO NASCIMENTO - (OAB PA74-A)

 
APELADO LETICIA ALMEIDA DE SOUZA

 
ADVOGADO CARMEN SOCORRO BARBOSA DO NASCIMENTO - (OAB PA74-A)

 
APELADO SIMONE ALVES DE SOUZA

 
ADVOGADO CARMEN SOCORRO BARBOSA DO NASCIMENTO - (OAB PA74-A)

 
APELADO MARLENE LUCIA ALVES MARTINS

 
ADVOGADO CARMEN SOCORRO BARBOSA DO NASCIMENTO - (OAB PA74-A)

 
APELADO LUCIANA ALVES DE SOUZA

 
ADVOGADO CARMEN SOCORRO BARBOSA DO NASCIMENTO - (OAB PA74-A)

 
APELADO GREICE KELLLY ALMEIDA DE SOUZA

 
ADVOGADO CARMEN SOCORRO BARBOSA DO NASCIMENTO - (OAB PA74-A)

 
APELADO MARIA DO SOCORRO ALMEIDA DE FREITAS

 
ADVOGADO CARMEN SOCORRO BARBOSA DO NASCIMENTO - (OAB PA74-A)

 
 
Ordem 017

 
Processo 0031126-91.2011.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Relator(a) Desembargadora MARIA DO CÉO MACIEL COUTINHO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A.

 
ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - (OAB RN128341-A)

 
PROCURADORIA BANCO BRADESCO S.A.

 
APELANTE JEAN MARA CAMPOS PINHEIRO

 
ADVOGADO PABLO COIMBRA DE ARAUJO - (OAB PA12809-B)

 
APELANTE LABOR SERVICOS TECNICOS DE ENGENHARIA LTDA

 
ADVOGADO PABLO COIMBRA DE ARAUJO - (OAB PA12809-B)
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POLO PASSIVO

 
APELADO JEAN MARA CAMPOS PINHEIRO

 
ADVOGADO PABLO COIMBRA DE ARAUJO - (OAB PA12809-B)

 
APELADO LABOR SERVICOS TECNICOS DE ENGENHARIA LTDA

 
ADVOGADO PABLO COIMBRA DE ARAUJO - (OAB PA12809-B)

 
APELADO BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A.

 
ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - (OAB RN128341-A)

 
PROCURADORIA BANCO BRADESCO S.A.

 
 
Ordem 018

 
Processo 0010262-04.2012.8.14.0008

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Indenização por Dano Material

 
Relator(a) Desembargadora MARIA DO CÉO MACIEL COUTINHO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE BANCO DO BRASIL SA

 
ADVOGADO NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - (OAB RN128341-A)

 
ADVOGADO GUSTAVO AMATO PISSINI - (OAB PA15763-A)

 
ADVOGADO SANDRO PISSINI ESPINDOLA - (OAB MS6817-A)

 
ADVOGADO PAULO VITOR NEGRAO REIS - (OAB PA18417-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO JOAO BATISTA DE ARAUJO

 
DEFENSORIA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
 
Ordem 019

 
Processo 0010899-49.2014.8.14.0051

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL
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Assunto Principal Direito de Imagem

 
Relator(a) Desembargadora MARIA DO CÉO MACIEL COUTINHO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MARCELO SPINOLA SALGADO

 
ADVOGADO MARCELO SPINOLA SALGADO - (OAB PA10238-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO JAIME MORAES DE LIMA BATISTA

 
ADVOGADO VALDENICE DA COSTA BALBINO RIBEIRO - (OAB PA20823-A)

 
Ordem 020

 
Processo 0816769-63.2017.8.14.0301

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Contratos Bancários

 
Relator(a) Desembargadora MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE/APELANTE V F R IND. E COM. DE CONFECCOES LTDA - ME

 
ADVOGADO LUIS CARLOS SILVA MENDONCA - (OAB PA5781-A)

 
ADVOGADO MARIA AMELIA FERREIRA LOPES - (OAB PA7430-A)

 
AGRAVANTE/APELANTE VALDEMIRO FERREIRA RAMOS

 
ADVOGADO LUIS CARLOS SILVA MENDONCA - (OAB PA5781-A)

 
ADVOGADO MARIA AMELIA FERREIRA LOPES - (OAB PA7430-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO/APELADO BANPARÁ

 
ADVOGADO ALLAN FABIO DA SILVA PINGARILHO - (OAB PA9238-A)

 
PROCURADORIA BANCO DO ESTADO DO PARÁ S.A - BANPARÁ

 
 
Ordem 021

 
Processo 0000101-50.2018.8.14.0128
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Classe Judicial EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Indenização por Dano Material

 
Relator(a) Juiza Convocada MARGUI GASPAR BITTENCOURT

 
POLO ATIVO

 
EMBARGADO/APELANTE FRANCISCO FONSECA FERNANDES

 
ADVOGADO JOCILAURA MACIEL DE CAVALCANTE - (OAB PA22876-A)

 
POLO PASSIVO

 
EMBARGANTE/APELADO BANCO VOTORANTIM S.A.

 
ADVOGADO MATHEUS REBELO GIROTTO - (OAB PA24925-A)

 
ADVOGADO GUILHERME DA COSTA FERREIRA PIGNANELI - (OAB RO5546-A)

 
Ordem 022

 
Processo 0065083-49.2012.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Relator(a) Juiza Convocada MARGUI GASPAR BITTENCOURT

 
POLO ATIVO

 
APELANTE VALE S.A.

 
ADVOGADO PEDRO BENTES PINHEIRO NETO - (OAB PA12816-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ALESSANDRA SOUZA MARTINS

 
ADVOGADO FLAVIO ALBERTO GONCALVES GALVAO - (OAB SP153025-A)

 
APELADO OSMAR CARVALHO PENA

 
ADVOGADO FLAVIO ALBERTO GONCALVES GALVAO - (OAB SP153025-A)

 
APELADO LUCIMAR XAVIER PENNA

 
ADVOGADO FLAVIO ALBERTO GONCALVES GALVAO - (OAB SP153025-A)

 
APELADO CELIA BEZERRA CARVALHO PENA
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ADVOGADO FLAVIO ALBERTO GONCALVES GALVAO - (OAB SP153025-A)

 
APELADO ODEVAL DE CARVALHO PENNA

 
ADVOGADO FLAVIO ALBERTO GONCALVES GALVAO - (OAB SP153025-A)

 
 
Ordem 023

 
Processo 0012340-28.2013.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Promessa de Compra e Venda

 
Relator(a) Juiza Convocada MARGUI GASPAR BITTENCOURT

 
POLO ATIVO

 
APELANTE VALE S.A.

 
ADVOGADO RICARDO BRANDAO COELHO - (OAB PA21935-A)

 
ADVOGADO PEDRO BENTES PINHEIRO FILHO - (OAB PA3210-A)

 
ADVOGADO PEDRO BENTES PINHEIRO NETO - (OAB PA12816-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ALESSANDRA SOUZA MARTINS

 
ADVOGADO MARCELO HAJAJ MERLINO - (OAB SP173974)

 
ADVOGADO FLAVIO ALBERTO GONCALVES GALVAO - (OAB SP153025-A)

 
ADVOGADO MARCIA MARIA TEIXEIRA CIUFFI - (OAB PA6302-A)

 
ADVOGADO PAULA TAVARES DE MORAES - (OAB PA80000A)

 
APELADO OSMAR CARVALHO PENA

 
ADVOGADO MARCELO HAJAJ MERLINO - (OAB SP173974)

 
ADVOGADO FLAVIO ALBERTO GONCALVES GALVAO - (OAB SP153025-A)

 
ADVOGADO MARCIA MARIA TEIXEIRA CIUFFI - (OAB PA6302-A)

 
ADVOGADO PAULA TAVARES DE MORAES - (OAB PA80000A)

 
APELADO LUCIMAR XAVIER PENNA

 
ADVOGADO MARCELO HAJAJ MERLINO - (OAB SP173974)
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ADVOGADO FLAVIO ALBERTO GONCALVES GALVAO - (OAB SP153025-A)

 
ADVOGADO MARCIA MARIA TEIXEIRA CIUFFI - (OAB PA6302-A)

 
ADVOGADO PAULA TAVARES DE MORAES - (OAB PA80000A)

 
APELADO CELIA BEZERRA CARVALHO PENA

 
ADVOGADO MARCELO HAJAJ MERLINO - (OAB SP173974)

 
ADVOGADO FLAVIO ALBERTO GONCALVES GALVAO - (OAB SP153025-A)

 
ADVOGADO MARCIA MARIA TEIXEIRA CIUFFI - (OAB PA6302-A)

 
ADVOGADO PAULA TAVARES DE MORAES - (OAB PA80000A)

 
APELADO ODEVAL DE CARVALHO PENNA

 
ADVOGADO MARCELO HAJAJ MERLINO - (OAB SP173974)

 
ADVOGADO FLAVIO ALBERTO GONCALVES GALVAO - (OAB SP153025-A)

 
ADVOGADO MARCIA MARIA TEIXEIRA CIUFFI - (OAB PA6302-A)

 
ADVOGADO PAULA TAVARES DE MORAES - (OAB PA80000A)

 
 
Ordem 024

 
Processo 0048659-29.2012.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Interpretação / Revisão de Contrato

 
Relator(a) Juiza Convocada MARGUI GASPAR BITTENCOURT

 
POLO ATIVO

 
APELANTE CONSTRUTORA TENDA S/A

 
ADVOGADO GUSTAVO DE CARVALHO AMAZONAS COTTA - (OAB PA21313-A)

 
ADVOGADO RODRIGO MATTAR COSTA ALVES DA SILVA - (OAB PA22237-S)

 
ADVOGADO ALESSANDRA APARECIDA SALES DE OLIVEIRA - (OAB PA17352-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO DANIELE GONCALVES DE AZEVEDO

 
ADVOGADO WALNEY MEDEIROS DE OLIVEIRA - (OAB PA7264-A)
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APELADO ITALO CUNHA DE AZEVEDO

 
ADVOGADO WALNEY MEDEIROS DE OLIVEIRA - (OAB PA7264-A)

 
 
Ordem 025

 
Processo 0861467-52.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Práticas Abusivas

 
Relator(a) Juiza Convocada MARGUI GASPAR BITTENCOURT

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ELIANA CORDEIRO DE SOUZA

 
ADVOGADO LETICIA CORDEIRO GALLETTI - (OAB PA26653-A)

 
ADVOGADO ANA LUIZA CUNHA DE PAIVA E SILVA - (OAB PA26267-A)

 
ADVOGADO IASMIM LARISSA SILVA BOARETTO - (OAB MA14536-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO UNIMED DE BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO

 
ADVOGADO DIOGO DE AZEVEDO TRINDADE - (OAB PA11270-A)

 
 
Ordem 026

 
Processo 0000719-92.2008.8.14.0015

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Esbulho / Turbação / Ameaça

 
Relator(a) Juiza Convocada MARGUI GASPAR BITTENCOURT

 
POLO ATIVO

 
APELANTE JOANA FONSECA DE CARVALHO

 
ADVOGADO WALMIR HUGO PONTES DOS SANTOS JUNIOR - (OAB PA15317)

 
APELANTE BRASIL JAQUES DA PAIXAO

 
ADVOGADO WALMIR HUGO PONTES DOS SANTOS JUNIOR - (OAB PA15317)
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APELANTE MARIA DE LOURDES SANTOS LOPES

 
ADVOGADO WALMIR HUGO PONTES DOS SANTOS JUNIOR - (OAB PA15317)

 
APELANTE OUTROS DE QUALIFICACAO DESCONHECIDA

 
ADVOGADO WALMIR HUGO PONTES DOS SANTOS JUNIOR - (OAB PA15317)

 
APELANTE JOSE RAIMUNDO ARAUJO RAMOS

 
ADVOGADO WALMIR HUGO PONTES DOS SANTOS JUNIOR - (OAB PA15317)

 
APELANTE ATAULFO CARNEIRO

 
ADVOGADO WALMIR HUGO PONTES DOS SANTOS JUNIOR - (OAB PA15317)

 
APELANTE ASTROGILDO SILVA DOS SANTOS

 
ADVOGADO WALMIR HUGO PONTES DOS SANTOS JUNIOR - (OAB PA15317)

 
APELANTE OTAVIO FONSECA DE CARVALHO

 
ADVOGADO WALMIR HUGO PONTES DOS SANTOS JUNIOR - (OAB PA15317)

 
APELANTE MARTA FONSECA DE CARVALHO

 
ADVOGADO WALMIR HUGO PONTES DOS SANTOS JUNIOR - (OAB PA15317)

 
APELANTE JOSUE FONSECA DE CARVALHO

 
ADVOGADO WALMIR HUGO PONTES DOS SANTOS JUNIOR - (OAB PA15317)

 
APELANTE ABRAHAO FONSECA DE CARVALHO

 
ADVOGADO WALMIR HUGO PONTES DOS SANTOS JUNIOR - (OAB PA15317)

 
APELANTE MARIA DA CONCEICAO DE SARGES CARVALHO

 
ADVOGADO WALMIR HUGO PONTES DOS SANTOS JUNIOR - (OAB PA15317)

 
APELANTE SAMUEL FONSECA DE CARVALHO

 
ADVOGADO WALMIR HUGO PONTES DOS SANTOS JUNIOR - (OAB PA15317)

 
APELANTE RUTH FONSECA DE CARVALHO

 
ADVOGADO WALMIR HUGO PONTES DOS SANTOS JUNIOR - (OAB PA15317)

 
APELANTE IDALIA BAIA CARVALHO

 
ADVOGADO WALMIR HUGO PONTES DOS SANTOS JUNIOR - (OAB PA15317)
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APELANTE EDINA CARVALHO DOS SANTOS

 
ADVOGADO WALMIR HUGO PONTES DOS SANTOS JUNIOR - (OAB PA15317)

 
APELANTE BENEDITO DE LIMA CARNEIRO

 
ADVOGADO WALMIR HUGO PONTES DOS SANTOS JUNIOR - (OAB PA15317)

 
APELANTE LAERCIO GOMES DA SILVA

 
ADVOGADO WALMIR HUGO PONTES DOS SANTOS JUNIOR - (OAB PA15317)

 
APELANTE ANA LUCIA CARVALHO DA SILVA

 
ADVOGADO WALMIR HUGO PONTES DOS SANTOS JUNIOR - (OAB PA15317)

 
APELANTE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
POLO PASSIVO

 
APELADO COMPANHIA DE ALUMINA DO PARA

 
ADVOGADO JORGE ALEX NUNES ATHIAS - (OAB PA3003-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR WALDIR MACIEIRA DA COSTA FILHO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
 
Ordem 027

 
Processo 0000964-06.2008.8.14.0015

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Esbulho / Turbação / Ameaça

 
Relator(a) Juiza Convocada MARGUI GASPAR BITTENCOURT

 
POLO ATIVO

 
APELANTE IVONE ALVES FERNANDES

 
ADVOGADO WALMIR HUGO PONTES DOS SANTOS JUNIOR - (OAB PA15317)

 
APELANTE WILLIAM FERNANDES CARNEIRO
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ADVOGADO WALMIR HUGO PONTES DOS SANTOS JUNIOR - (OAB PA15317)

 
APELANTE MANOEL WANDERLINS DA PAIXAO

 
ADVOGADO WALMIR HUGO PONTES DOS SANTOS JUNIOR - (OAB PA15317)

 
APELANTE IVETE FERNANDES BAIA

 
ADVOGADO WALMIR HUGO PONTES DOS SANTOS JUNIOR - (OAB PA15317)

 
APELANTE DEUZUITE RODRIGUES PAIXAO

 
ADVOGADO WALMIR HUGO PONTES DOS SANTOS JUNIOR - (OAB PA15317)

 
APELANTE FRANCISCA ALVES PAIXAO

 
ADVOGADO WALMIR HUGO PONTES DOS SANTOS JUNIOR - (OAB PA15317)

 
APELANTE ORADIA JAQUES PAIXAO

 
ADVOGADO WALMIR HUGO PONTES DOS SANTOS JUNIOR - (OAB PA15317)

 
APELANTE RAIMUNDO DE LIMA CARNEIRO

 
ADVOGADO WALMIR HUGO PONTES DOS SANTOS JUNIOR - (OAB PA15317)

 
APELANTE JOSIAS PANTOJA DA SILVA

 
ADVOGADO WALMIR HUGO PONTES DOS SANTOS JUNIOR - (OAB PA15317)

 
APELANTE LILLIAN FERNANDES CARNEIRO

 
ADVOGADO WALMIR HUGO PONTES DOS SANTOS JUNIOR - (OAB PA15317)

 
APELANTE LAERCIO GOMES DA SILVA

 
ADVOGADO WALMIR HUGO PONTES DOS SANTOS JUNIOR - (OAB PA15317)

 
APELANTE JOAO CARNEIRO DIAS

 
ADVOGADO WALMIR HUGO PONTES DOS SANTOS JUNIOR - (OAB PA15317)

 
APELANTE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
POLO PASSIVO

 
APELADO COMPANHIA DE ALUMINA DO PARA

 
ADVOGADO FABIO PEREIRA FLORES - (OAB PA13274-A)
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ADVOGADO MARCELO COUTINHO DA SILVEIRA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO DO PARA

 
 

 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
UNIDADE DE PROCESSAMENTO JUDICIAL DAS TURMAS DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO

 
NÚCLEO DE SESSÃO DE JULGAMENTO

 
2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO

 
ANÚNCIO DA PAUTA DE JULGAMENTO DA 31ª SESSÃO ORDINÁRIA EM PLENÁRIO VIRTUAL DA 2ª
TURMA DE DIREITO PÚBLICO

 
FAÇO PÚBLICO A QUEM INTERESSAR POSSA QUE, PARA A 31ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2022, DA
EGRÉGIA 2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO, A SER REALIZADA POR MEIO DA FERRAMENTA
PLENÁRIO VIRTUAL, SISTEMA PJE, COM INÍCIO ÀS 14H DO DIA 05  DE setembro DE 2022 E
TÉRMINO ÀS 14H DO DIA 13 de setembro DE 2022, FOI PAUTADO, PELO EXMO SR. DES. JOSÉ
MARIA TEIXEIRA DO ROSÁRIO , PRESIDENTE DA TURMA, O JULGAMENTO DOS SEGUINTES
FEITOS:

 
PROCESSOS PAUTADOS

 
Ordem 001

 
Processo 0801975-62.2020.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Multas e demais Sanções

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MAHIRA GUEDES PAIVA BARROS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO
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AGRAVADO LUCICLAUDIO LIMA DIAS

 
ADVOGADO WELLYNGTON SOUSA OLIVEIRA - (OAB PA19062-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR NELSON PEREIRA MEDRADO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 002

 
Processo 0806369-15.2020.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Benefícios em Espécie

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE RONALDO PEREIRA DE SOUSA

 
ADVOGADO THAINAH TOSCANO GOES - (OAB PA18854-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO INSS - INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL

 
PROCURADORIA PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 003

 
Processo 0810827-12.2019.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Reintegração

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO
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POLO ATIVO

 
AGRAVANTE ALMIR ANTONIO GOUVEIA MARTINS

 
ADVOGADO JORGE WILKER CARVALHO DE CASTRO - (OAB PA25138-A)

 
ADVOGADO EVALDO PINTO - (OAB PA2816-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO IGEPREV

 
PROCURADORIA INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA DA CONCEICAO DE MATTOS SOUSA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 004

 
Processo 0808041-87.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Assistência Judiciária Gratuita

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE CARLOS MURILO MENDES RIBEIRO

 
ADVOGADO LEONARDO BRAGA MAIA DE SOUSA - (OAB PA26731-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA
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Ordem 005

 
Processo 0803606-12.2018.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE MUNICIPIO DE BELEM

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO COMPANHIA DOCAS DO PARA

 
ADVOGADO RUBENS FERNANDES LEAO - (OAB PA26683-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR LEILA MARIA MARQUES DE MORAES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 006

 
Processo 0807623-23.2020.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal ISS/ Imposto sobre Serviços

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE MARIA DE NAZARE DE KOS MIRANDA MARQUES

 
ADVOGADO ICARO ANDRADE SILVA TEIXEIRA - (OAB PA23464)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO MUNICIPIO DE BELEM

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL
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OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA TERCIA AVILA BASTOS DOS SANTOS

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 007

 
Processo 0800497-19.2020.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Assistência Médico-Hospitalar

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR NELSON PEREIRA MEDRADO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 008

 
Processo 0806922-62.2020.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Revogação/Concessão de Licença Ambiental

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE SALOMAO SOUZA NEGRAO
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ADVOGADO ADELSON LUIS CARDOSO JUNIOR - (OAB PA26626-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO MUNICIPIO DE BARCARENA

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE BARCARENA-PA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 009

 
Processo 0807376-08.2021.8.14.0000

 
Classe Judicial  AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Liberação de mercadorias

 
Relator(a) Desembargador LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO PRIME SEAFOOD LTDA

 
ADVOGADO THIAGO PEREIRA DE CARVALHO - (OAB PA19303-A)

 
Ordem 010

 
Processo 0808623-24.2021.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM  AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal ICMS/Importação

 
Relator(a) Desembargador LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE CONSTRUTORA BARBOSA MELLO SA
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ADVOGADO TIAGO ABREU GONTIJO - (OAB MG96242)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem 011

 
Processo 0810943-47.2021.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano

 
Relator(a) Desembargador LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE MUNICÍPIO DE BELÉM

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO ESP LUCIVALDO SOUZA BORGES

 
DEFENSORIA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem 012

 
Processo 0014287-45.2016.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM  AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Relator(a) Desembargador LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE BANCO DO BRASIL SA

 
ADVOGADO ELINALDO LUZ SANTANA - (OAB PA14084-A)

 
PROCURADORIA BANCO DO BRASIL S/A

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7441/2022 - Sexta-feira, 26 de Agosto de 2022
82



PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 013

 
Processo 0805285-42.2021.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Bloqueio de Valores de Contas Públicas

 
Relator(a) Desembargador LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE MUNICIPIO DE SAO JOAO DE PIRABAS

 
ADVOGADO BRENDA DA SILVA ASSIS ARAUJO - (OAB PA15692-A)

 
ADVOGADO ANA CELINA FONTELLES ALVES - (OAB PA16037-A)

 
PROCURADORIA MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DE PIRABAS

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO SINDICATO DOS ENFERMEIROS DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR SUZIANE XAVIER AMERICO

 
PROCURADOR NAJARA VALENTE DOS SANTOS

 
Ordem 014

 
Processo 0807387-71.2020.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM  AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Dano ao Erário

 
Relator(a) Desembargador LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE RODOPLAN SERVICOS DE TERRAPLENAGEM LTDA - EPP
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ADVOGADO ANA VICTORIA DELMIRO MACHADO - (OAB PA30570-A)

 
AGRAVANTE PATRICIA DA SILVA OLIVEIRA

 
ADVOGADO ANA VICTORIA DELMIRO MACHADO - (OAB PA30570-A)

 
AGRAVANTE ELIENA CAROLINE RAMALHO DIAS

 
ADVOGADO ANA VICTORIA DELMIRO MACHADO - (OAB PA30570-A)

 
AGRAVANTE ARCANGELA DA SILVA OLIVEIRA DO ROSARIO

 
ADVOGADO ANA VICTORIA DELMIRO MACHADO - (OAB PA30570-A)

 
AGRAVANTE MOISES BATISTA DE OLIVEIRA JUNIOR

 
ADVOGADO ANA VICTORIA DELMIRO MACHADO - (OAB PA30570-A)

 
AGRAVANTE ADRIANA KATIE LOBATO DE OLIVEIRA

 
AGRAVANTE LUCAS DE OLIVEIRA LIMA

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO PARA MINISTERIO PUBLICO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 015

 
Processo 0801162-64.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM  AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Irredutibilidade de Vencimentos

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE/AGRAVADO MUNICIPIO DE SAO SEBASTIAO DA BOA VISTA

 
ADVOGADO JOAO LUIS BRASIL BATISTA ROLIM DE CASTRO - (OAB PA14045-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO/AGRAVANTE  ELCINA DE SOUZA PAIXAO

 
ADVOGADO GIOVANA AUGUSTA DOS SANTOS GONCALVES - (OAB PA7767-A)

 
OUTROS INTERESSADOS
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AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA DA CONCEICAO DE MATTOS SOUSA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 016

 
Processo 0801340-13.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Exame de Saúde e/ou Aptidão Física

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE RAILK PATRICK GOMES DE BRITO

 
ADVOGADO KARINA DE NAZARE VALENTE BARBOSA - (OAB PA13740-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
AGRAVADO INSTITUTO AMERICANO DE DESENVOLVIMENTO

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 017

 
Processo 0801526-36.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Classificação e/ou Preterição

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE MUNICIPIO DE SALVATERRA
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PROCURADORIA PROCURADORIA DE SALVATERRA

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO FERNANDA GOMES SALVADOR

 
ADVOGADO CHRISTIANE FABRICIA CARDOSO MOREIRA - (OAB PA10048-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR LEILA MARIA MARQUES DE MORAES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 018

 
Processo 0801649-34.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Dirigente Sindical

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE TUCURUI-SINSMUT

 
ADVOGADO PAULO SERGIO FONTELES CRUZ - (OAB PA9587-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO MUNICIPIO DE TUCURUI PA

 
PROCURADORIA PROCURADORIA DO MUNICIPIO DE TUCURUÍ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 019

 
Processo 0802264-24.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO
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Assunto Principal Liminar

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE MUNICIPIO DE CAMETA

 
PROCURADOR VENINO TOURAO PANTOJA JUNIOR

 
PROCURADORIA PROCURADORIA MUNICIPAL DE CAMETÁ

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR ESTEVAM ALVES SAMPAIO FILHO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 020

 
Processo 0800938-29.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Remoção

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO MARCOS ROBERTO LIMA DA SILVA

 
ADVOGADO WALERIA MARIA ARAUJO DE ALBUQUERQUE - (OAB PA10314-A)

 
ADVOGADO KATIUSSYA CAROLINE PEREIRA SILVA - (OAB PA16829-A)

 
OUTROS INTERESSADOS
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AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA DA CONCEICAO DE MATTOS SOUSA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 021

 
Processo 0800607-47.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Impostos

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO PET PRIME ALIMENTOS LTDA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE NELSON PEREIRA MEDRADO

 
Ordem 022

 
Processo 0803043-76.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Anulação e Correção de Provas / Questões

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE INSTITUTO AOCP

 
ADVOGADO FABIO RICARDO MORELLI - (OAB PR31310-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO DAVID PASSINHO MONTES

 
ADVOGADO FABRICIO BARRAL PINHEIRO DE CASTRO - (OAB PA30917-A)
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OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR NELSON PEREIRA MEDRADO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 023

 
Processo 0802167-24.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Assistência à Saúde

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE ESTADO DO PARA

 
ADVOGADO LORENA DE PAULA REGO SALMAN - (OAB PA012337)

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIZA MACHADO DA SILVA LIMA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 024

 
Processo 0801759-33.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Concurso Público / Edital

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO
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AGRAVANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR FRANCISCO EDSON LOPES DA ROCHA JUNIOR

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO WYTALO ATOS NASCIMENTO FONTINELE

 
ADVOGADO RENAN PEREIRA FREITAS - (OAB SC54359-A)

 
ADVOGADO FERNANDA LIMA DE ALMEIDA RODRIGUES - (OAB SP411261-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIZA MACHADO DA SILVA LIMA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 025

 
Processo 0801762-85.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Multa Cominatória / Astreintes

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
REPRESENTANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 026

 
Processo 0803122-55.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Anulação
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Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE FERNANDO JOSE SENA SANTOS

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
AGRAVADO INSTITUTO AMERICANO DE DESENVOLVIMENTO

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 027

 
Processo 0802723-26.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Internação/Transferência Hospitalar

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO MARLI PORTO SANTOS

 
ADVOGADO RICHARD FARIAS BECKEDORFF PINTO - (OAB PA31940)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA
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PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 028

 
Processo 0802272-98.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Internação/Transferência Hospitalar

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA DA CONCEICAO DE MATTOS SOUSA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 029

 
Processo 0802619-34.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Internação/Transferência Hospitalar

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ - MPPA
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PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR ESTEVAM ALVES SAMPAIO FILHO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 030

 
Processo 0803509-70.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
REPRESENTANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
AUTORIDADE HELTON DAVID DOS SANTOS LOURENCO

 
ADVOGADO THIAGO PASSOS BRASIL - (OAB PA16552-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR JORGE DE MENDONCA ROCHA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 031

 
Processo 0801844-19.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Leito de enfermaria / leito oncológico

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO
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REPRESENTANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
AUTORIDADE PATRICIA ALMEIDA DE BRITO

 
DEFENSORIA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR LEILA MARIA MARQUES DE MORAES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 032

 
Processo 0800775-49.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Classificação e/ou Preterição

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE MUNICIPIO DE SALVATERRA

 
PROCURADORIA PROCURADORIA DE SALVATERRA

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO GLENDA CRISTIAN OLIVEIRA DE LEAO

 
ADVOGADO ARLINE BRIANNE ROCHA DE LIMA - (OAB PA21464-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA TERCIA AVILA BASTOS DOS SANTOS

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 033

 
Processo 0802729-33.2022.8.14.0000
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Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Benefícios em Espécie

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

 
PROCURADORIA PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO CLEIZE RIBEIRO DE SOUSA

 
ADVOGADO RUAN PATRIK NUNES DO NASCIMENTO - (OAB PA26925-A)

 
Ordem 034

 
Processo 0802486-89.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Exame Psicotécnico / Psiquiátrico

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE VICTOR NEVES LIMA

 
ADVOGADO RANYELLY MARISE DOS SANTOS PAES - (OAB PA16279-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO INSTITUTO AMERICANO DE DESENVOLVIMENTO

 
AGRAVADO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR RAIMUNDO DE MENDONCA RIBEIRO ALVES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 035
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Processo 0806829-31.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Anulação

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE SANDRA ROMAO DE LIMA

 
ADVOGADO RENATO DIEGO CHAVES DA SILVA - (OAB PE34921)

 
ADVOGADO EWERTON HENRIQUE DE LUNA VIEIRA - (OAB PE33583)

 
ADVOGADO THAIS THADEU FIRMINO - (OAB DF51306)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO UNIVERSIDADE DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA UNIVERSIDADE DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR JORGE DE MENDONCA ROCHA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 036

 
Processo 0801086-40.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Lotação

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE MUNICIPIO DE SANTAREM NOVO

 
ADVOGADO JOAO LUIS BRASIL BATISTA ROLIM DE CASTRO - (OAB PA14045-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO WILLDENICE DO SOCORRO CAMPOS DA SILVA
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ADVOGADO WILLIAM MIRANDA VASCONCELOS - (OAB PA26133-A)

 
Ordem 037

 
Processo 0801348-87.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Exame de Saúde e/ou Aptidão Física

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE ARTHUR TEIXEIRA RIBEIRO

 
ADVOGADO KARINA DE NAZARE VALENTE BARBOSA - (OAB PA13740-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
AGRAVADO INSTITUTO AMERICANO DE DESENVOLVIMENTO

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 038

 
Processo 0802645-32.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Antecipação de Tutela / Tutela Específica

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE ROGER DALBOSCO SIQUEIRA

 
ADVOGADO WALERIA MACEDO ZAGO DIAS - (OAB MT616-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO INSTITUTO AOCP
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ADVOGADO FABIO RICARDO MORELLI - (OAB PR31310-A)

 
ADVOGADO CAMILA BONI BILIA - (OAB PR42674-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR JORGE DE MENDONCA ROCHA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 039

 
Processo 0801379-10.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Irredutibilidade de Vencimentos

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE MUNICIPIO DE SAO SEBASTIAO DA BOA VISTA

 
ADVOGADO JOAO LUIS BRASIL BATISTA ROLIM DE CASTRO - (OAB PA14045-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO TOMELINA ROSARIO DOS SANTOS

 
ADVOGADO GIOVANA AUGUSTA DOS SANTOS GONCALVES - (OAB PA7767-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR JORGE DE MENDONCA ROCHA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 040

 
Processo 0813703-48.2021.8.14.0006

 
Classe Judicial REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL

 
Assunto Principal Garantias Constitucionais

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO
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POLO ATIVO

 
JUIZO RECORRENTE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO MUNICIPIO DE ANANINDEUA PA

 
PROCURADORIA MUNICÍPIO DE ANANINDEUA

 
RECORRIDO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 041

 
Processo 0800057-13.2022.8.14.0013

 
Classe Judicial REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL

 
Assunto Principal Assistência à Saúde

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
JUIZO RECORRENTE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR NELSON PEREIRA MEDRADO
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PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 042

 
Processo 0010484-07.2014.8.14.0006

 
Classe Judicial REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL

 
Assunto Principal Licitações

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
JUIZO RECORRENTE JOSE FELIPE AYRES PEREIRA

 
ADVOGADO GERALDO MELO DA SILVA - (OAB PA17411-A)

 
ADVOGADO JOSE DA CRUZ DO CARMO - (OAB PA18513-A)

 
ADVOGADO MARCELO SILVA DA SILVA - (OAB PA6907-A)

 
ADVOGADO IGOR BRUNO SILVA DE MIRANDA - (OAB PA18709-A)

 
ADVOGADO FERNANDO JORGE DIAS DE SOUZA - (OAB PA17332-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO LOC ENGENHARIA LTDA

 
ADVOGADO PEDRO BENTES PINHEIRO NETO - (OAB PA12816-A)

 
ADVOGADO ROBERTO TEIXEIRA DE OLIVEIRA JUNIOR - (OAB PA17817-A)

 
RECORRIDO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE PARA MINISTERIO PUBLICO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR TEREZA CRISTINA BARATA BATISTA DE LIMA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 043
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Processo 0028533-41.2001.8.14.0301

 
Classe Judicial REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL

 
Assunto Principal Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
SENTENCIANTE JUIZO DA SEGUNDA VARA DE FAZENDA DA CAPITAL

 
POLO PASSIVO

 
SENTENCIADO DALZIRA VIEIRA PONTES CAVALCANTE

 
ADVOGADO MARCO ANTONIO MIRANDA DOS SANTOS - (OAB PA18478-A)

 
ADVOGADO ALEXANDRE BARBOSA LISBOA - (OAB PA9371-A)

 
SENTENCIADO INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
SENTENCIADO INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR RAIMUNDO DE MENDONCA RIBEIRO ALVES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 044

 
Processo 0009363-31.2017.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA
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POLO PASSIVO

 
APELADO MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
APELADO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE PARA MINISTERIO PUBLICO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO DOMINGAS GOMES NASCIMENTO

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA DA CONCEICAO GOMES DE SOUZA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 045

 
Processo 0801734-31.2021.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal Pessoa Idosa

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ MPPA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
APELADO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
APELADO GILBERTO LARANJEIRAS
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OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO JOSE PEDRO CORDEIRO NEVES

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 046

 
Processo 0817691-36.2019.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal Abuso de Poder

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MARIA ZENEIDE MACHADO DE ALMEIDA GAMA

 
ADVOGADO ROMULO PALHETA LEMOS MOTA - (OAB PA27808-A)

 
ADVOGADO RAMIZ DOS SANTOS PASTANA - (OAB PA25809-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARA

 
DEFENSORIA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
APELADO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE INSTITUTO DE ASSISTENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA INSTITUTO DE ASSISTENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR RAIMUNDO DE MENDONCA RIBEIRO ALVES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 047
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Processo 0856508-09.2018.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal Anulação

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE LUCKACKS DA SILVA RAFALSKI

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
APELANTE PRISCILA THAIS DE SOUSA MOREIRA

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
APELANTE NANSSY THAMYRES PINTO BRANDAO

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
APELANTE TEREZA MONICA LIMA CRUZ

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
APELANTE VALERIA CORDEIRO DIAS

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
APELANTE CLEICE DO SOCORRO ABREU MACIEL

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
APELANTE ANDERSON CAMPOS

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)
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APELANTE KLEBERTO NERIVALDO DAMASCENO CORREA

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
APELANTE GEORGE LUIS ANDRADE DA ROCHA

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
APELANTE ELIA AMAZONAS GONCALVES

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
APELANTE CRISTHIANE DA SILVA ZIFIRINO

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
APELANTE SABRINA JAQUELINE SILVA FONSECA

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
APELANTE EDSON RICARDO DOS SANTOS DA SILVA

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
APELANTE JULIO HELENO LAGES PEREIRA

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
APELANTE RENATA SOUZA DA SILVA

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
APELANTE EDIBERTO NUNES NEGRAO JUNIOR

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)
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ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
APELANTE RUBENS RAFAEL SANTA BRIGIDA

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
APELANTE GLYDSON RABELO PEREIRA

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
APELANTE JESSICA DE SOUSA MORAES

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
APELANTE INGRID RAFAELLA MARQUES CORREA

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
APELANTE SALLY JESANA NEGRAO DE FREITAS

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
APELANTE VERENA DO SOCORRO CARVALHO MERICIAS

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
APELANTE HEZROM GLAUBER MENDES AMORIM

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
APELANTE CARMEN CILENE MOURAO DOS SANTOS

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
APELANTE DAVI DA CONCEICAO SILVA
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ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
APELANTE ANA MARIA BOTELHO HOLANDA

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
APELANTE MAGNO MONTEIRO MORAIS

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
APELANTE FRANK DE LIMA SAGICA

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
APELANTE BRISA CAROLINE GONCALVES NUNES

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
APELANTE CIRO CESAR DA SILVA LOPES

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
APELANTE SARA EVELYN COSTA PANTOJA

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
APELANTE KARINA MARIA RODRIGUES FERREIRA

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
APELANTE MALENA ALMEIDA DIAS DOS SANTOS

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)
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APELANTE ANDREIA RODRIGUES SILVA

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
APELANTE ROSIELEN MACHADO CARDOSO

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
APELANTE ADRIANO OLIVEIRA PAIVA

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
APELANTE LARISSA MAYARA SANTOS COSTA

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
APELANTE EDI CARLOS COSTA SANTOS

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
APELANTE EVILA LORENA DA SILVA NASCIMENTO

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
APELANTE TANIA SANCHES DE ABREU

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
APELANTE RAMON REIS SOUZA

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
APELANTE CAMILA DO SOCORRO ARANHA DOS REIS

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)
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ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
APELANTE AERCIO VALE SILVA

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
APELANTE GYSLLENE DE ARAUJO COELHO

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
APELANTE BENEDITO MARCEL SASSIM SENA

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
APELANTE TAISSA DE SOUZA MIRANDA

 
ADVOGADO CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA23620-A)

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ESTADO DO PARÁ

 
ADVOGADO CARLOS AUGUSTO CARDOSO ALVES - (OAB PA18020-A)

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE PARA MINISTERIO PUBLICO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE PAULO FERNANDO MARQUES

 
ADVOGADO CARLOS AUGUSTO CARDOSO ALVES - (OAB PA18020-A)

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 048
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Processo 0805889-12.2017.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal Exame de Saúde e/ou Aptidão Física

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR

 
APELANTE CHEFE DO SETOR DE CONCURSOS DA FADESP

 
ADVOGADO PEDRO BENTES PINHEIRO FILHO - (OAB PA3210-A)

 
ADVOGADO RENAN AZEVEDO SANTOS - (OAB PA18988-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO FERNANDO DE SOUZA COSTA

 
ADVOGADO ODILON VIEIRA NETO - (OAB PA13878-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO PROCURADORIA DO ESTADO DO PARÁ

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR TEREZA CRISTINA BARATA BATISTA DE LIMA

 
REPRESENTANTE INSTITUTO DE ASSISTENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA INSTITUTO DE ASSISTENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 049

 
Processo 0022257-37.2014.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal Descontos Indevidos

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO
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POLO ATIVO

 
APELANTE INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA DO MUNICIPIO DE BELEM

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
REPRESENTANTE PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ANDERSON FERREIRA DAMASCENO

 
ADVOGADO FERNANDO AUGUSTO ALBUQUERQUE MORAES - (OAB PA19290-A)

 
Ordem 050

 
Processo 0013824-54.2017.8.14.0005

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE ALTAMIRA PA

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE MUNICIPIO DE ALTAMIRA

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE ALTAMIRA

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
APELADO MUNICIPIO DE ALTAMIRA

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE ALTAMIRA

 
APELADO CARLOS EMANUEL BARBOSA DO NASCIMENTO
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OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA DA CONCEICAO DE MATTOS SOUSA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 051

 
Processo 0864799-27.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Piso Salarial

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE/EMBARGANTE  MARIA SEBASTIANA DO ESPIRITO SANTO DOS SANTOS

 
ADVOGADO ALDENOR DE SOUZA RABELO - (OAB AM8030-A)

 
ADVOGADO GIORDANO BRUNO COSTA DA CRUZ - (OAB PA16441)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO/EMBARGADO  ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR JORGE DE MENDONCA ROCHA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 052

 
Processo 0801746-12.2019.8.14.0009
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Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Dívida Ativa

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ - FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO JONAS PEREIRA BARROS

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR WALDIR MACIEIRA DA COSTA FILHO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 053

 
Processo 0004673-43.2014.8.14.0046

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Pagamento

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE RONDON DO PARA

 
ADVOGADO JUANUBIO DE JESUS CONCEICAO - (OAB PA29601-A)

 
ADVOGADO DIORGEO DIOVANNY STIVAL MENDES DA ROCHA LOPES DA SILVA - (OAB PA12614-
A)

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE RONDON DO PARÁ

 
POLO PASSIVO
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APELADO ROSE MARIE BRITO MOREIRA MATOS

 
ADVOGADO RONALD VALENTIM GOMES SAMPAIO - (OAB PA5936-A)

 
APELADO ARLETE SILVA GADIOL

 
ADVOGADO RONALD VALENTIM GOMES SAMPAIO - (OAB PA5936-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIZA MACHADO DA SILVA LIMA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 054

 
Processo 0023814-30.2012.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Promoção / Ascensão

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICÍPIO DE BELÉM

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
POLO PASSIVO

 
APELADO AZULEIDE GOES DA SILVA

 
ADVOGADO JADER NILSON DA LUZ DIAS - (OAB PA5273-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR TEREZA CRISTINA BARATA BATISTA DE LIMA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 055

 
Processo 0034302-49.2009.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL
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Assunto Principal Exame de Saúde e/ou Aptidão Física

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE PARA MINISTERIO PUBLICO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
POLO PASSIVO

 
APELADO TAMIRES ALVES FERREIRA

 
ADVOGADO CLAYTON DAWSON DE MELO FERREIRA - (OAB PA14840-A)

 
Ordem 056

 
Processo 0011595-09.2017.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Medidas de proteção

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE B. V. M .C

 
DEFENSORIA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
APELANTE I.C. M.

 
DEFENSORIA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
APELADO MUNICIPIO DE BELEM

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
Ordem 057
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Processo 0002238-10.2014.8.14.0107

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Processo Disciplinar / Sindicância

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE DOM ELISEU

 
ADVOGADO ROMILDO ASSIS DE ALMEIDA JUNIOR - (OAB MA7535)

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL MUNICIPAL DE DOM ELISEU/PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ALEXANDRA RIBEIRO GOMES

 
ADVOGADO THIAGO AGUIAR SOUZA CUNHA - (OAB PA25050-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA DA CONCEICAO GOMES DE SOUZA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 058

 
Processo 0001841-48.2014.8.14.0107

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Processo Disciplinar / Sindicância

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE DOM ELISEU

 
ADVOGADO ROMILDO ASSIS DE ALMEIDA JUNIOR - (OAB MA7535)

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL MUNICIPAL DE DOM ELISEU/PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MARIA JOSE PEREIRA RODRIGUES
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ADVOGADO THIAGO AGUIAR SOUZA CUNHA - (OAB PA25050-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR NELSON PEREIRA MEDRADO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 059

 
Processo 0002233-85.2014.8.14.0107

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Processo Disciplinar / Sindicância

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE DOM ELISEU

 
ADVOGADO ROMILDO ASSIS DE ALMEIDA JUNIOR - (OAB MA7535)

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL MUNICIPAL DE DOM ELISEU/PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ANTONIA GRACIARA SILVA ARAUJO

 
ADVOGADO THIAGO AGUIAR SOUZA CUNHA - (OAB PA25050-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIZA MACHADO DA SILVA LIMA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 060

 
Processo 0005505-31.2013.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO
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POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MANOEL LOPES VELOSO

 
DEFENSORIA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
APELADO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 061

 
Processo 0089908-23.2013.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal Concessão

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MARIA DO SOCORRO PINHEIRO E SILVA

 
ADVOGADO JOSE LUIZ CASTELLO BRANCO PEREIRA - (OAB PA28278-A)

 
APELANTE INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
POLO PASSIVO

 
APELADO INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA
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PROCURADORIA INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
APELADO MARIA DO SOCORRO PINHEIRO E SILVA

 
ADVOGADO JOSE LUIZ CASTELLO BRANCO PEREIRA - (OAB PA28278-A)

 
ADVOGADO EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
REPRESENTANTE INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR TEREZA CRISTINA BARATA BATISTA DE LIMA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 062

 
Processo 0002793-27.2005.8.14.0015

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Competência Tributária

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE PARA MINISTERIO PUBLICO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
POLO PASSIVO

 
APELADO J. N. M. GUIMARAES SOUZA,FABRICACAO E COMERCIO DE CALCADOS LTDA - ME

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA
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Ordem 063

 
Processo 0005581-53.2010.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE BELEM

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
REPRESENTANTE PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ESPOLIO DE ALESSANDRO ALBUQUERQUE NOVELINO

 
ADVOGADO GEORGES CHEDID ABDULMASSIH JUNIOR - (OAB PA8008-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA TERCIA AVILA BASTOS DOS SANTOS

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 064

 
Processo 0000140-76.2010.8.14.0015

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Competência Tributária

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE PARA MINISTERIO PUBLICO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA
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POLO PASSIVO

 
APELADO LUIZ HENRIQUE NETO

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA DA CONCEICAO DE MATTOS SOUSA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 065

 
Processo 0809444-74.2018.8.14.0051

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Anulação

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE VENILSON DOS SANTOS VIDAL

 
ADVOGADO ANA CLAUDIA LOPES CORREA PARENTE - (OAB PA21109-A)

 
ADVOGADO ELIAKIM GIORGIO FERREIRA SILVA - (OAB PA18655-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO SEAP- SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR LEILA MARIA MARQUES DE MORAES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 066

 
Processo 0000021-19.2016.8.14.0076

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Acumulação de Cargos
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Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE ACARA

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE ACARÁ

 
REPRESENTANTE PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE ACARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO DIEGO SILVA DE OLIVEIRA

 
ADVOGADO DIEGO SILVA DE OLIVEIRA - (OAB PA017412-A)

 
ADVOGADO THIAGO PANTOJA DA SILVA - (OAB PA17151-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR NELSON PEREIRA MEDRADO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 067

 
Processo 0001504-88.2007.8.14.0015

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Competência Tributária

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE PARA MINISTERIO PUBLICO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
POLO PASSIVO

 
APELADO J. C. L. BORGES

 
OUTROS INTERESSADOS
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AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR LEILA MARIA MARQUES DE MORAES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 068

 
Processo 0000578-44.2015.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Descontos Indevidos

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA DO MUNICIPIO DE BELEM

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
REPRESENTANTE PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
POLO PASSIVO

 
APELADO RUDD NASCIMENTO ANAISSE

 
ADVOGADO LAURA CAROLLINE BASTOS DE LIMA - (OAB PA17442-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR NELSON PEREIRA MEDRADO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 069

 
Processo 0027977-48.2015.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Gratificações e Adicionais

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ
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PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE PARA MINISTERIO PUBLICO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
POLO PASSIVO

 
APELADO REINALDO AUGUSTO DA LUZ BORGES

 
ADVOGADO MARCIENE DE SOUSA LIMA - (OAB PA7555-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR ESTEVAM ALVES SAMPAIO FILHO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 070

 
Processo 0003077-88.2012.8.14.0015

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Competência Tributária

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE PARA MINISTERIO PUBLICO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MARIA CLEIDIANE FEITOSA

 
APELADO FEITOSA & NASCIMENTO LTDA - ME

 
APELADO WALTTE FELIX ALVES

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7441/2022 - Sexta-feira, 26 de Agosto de 2022
124



PROCURADOR RAIMUNDO DE MENDONCA RIBEIRO ALVES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 071

 
Processo 0007968-86.2016.8.14.0024

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Dívida Ativa

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO RONDINELLY DE SOUZA SANTOS

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR LEILA MARIA MARQUES DE MORAES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 072

 
Processo 0003802-74.2018.8.14.0045

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Regime Previdenciário

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

 
PROCURADORIA PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO DO PARÁ
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REPRESENTANTE FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BENTO WEZILEI RAMALHO DOS SANTOS

 
ADVOGADO WDSON OLIVEIRA DE SOUZA RODRIGUES - (OAB PA27514-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 073

 
Processo 0807751-55.2018.8.14.0051

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Aposentadoria

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE INSS - INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL

 
PROCURADORIA PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

 
PROCURADORIA PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO DIONISIO BATISTA DE SOUSA

 
ADVOGADO LEONARDO DO COUTO SANTOS FILHO - (OAB PA12862-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR TEREZA CRISTINA BARATA BATISTA DE LIMA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 074
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Processo 0030248-69.2011.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE PAULO ROBERTO NASCIMENTO DE ARAUJO

 
DEFENSORIA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO INSS INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL

 
APELADO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

 
PROCURADORIA PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 075

 
Processo 0831261-89.2019.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Acidente de Trânsito

 
Relator(a) Desembargador LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MAURO ALBERTO REIS VILELA

 
ADVOGADO HELOISE HELENE MONTEIRO BARROS - (OAB PA27494-A)

 
ADVOGADO BRENO FILIPPE DE ALCANTARA GOMES - (OAB PA21820-A)

 
ADVOGADO DIORGEO DIOVANNY STIVAL MENDES DA ROCHA LOPES DA SILVA - (OAB PA12614-
A)

 
POLO PASSIVO
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APELADO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR MARIA DA CONCEICAO GOMES DE SOUZA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 076

 
Processo 0023848-68.2013.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Acumulação de Cargos

 
Relator(a) Desembargador LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE BELEM

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
REPRESENTANTE SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS - JUDICIAL

 
POLO PASSIVO

 
APELADO HERBERT GEORGES DE ALMEIDA

 
ADVOGADO GABRIELA REIS COELHO DOS SANTOS - (OAB PA24984-A)

 
ADVOGADO CHYARA MELLO VIDINHA - (OAB PA58000A)

 
ADVOGADO ALLAN CASSIO PEREIRA BAIA DE ALMEIDA - (OAB PA190-A)

 
Ordem 077

 
Processo 0000723-37.2014.8.14.0301
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Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Promoção / Ascensão

 
Relator(a) Desembargador LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICÍPIO DE BELÉM

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
REPRESENTANTE PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
REPRESENTANTE PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
POLO PASSIVO

 
APELADO DIVA FERREIRA DE OLIVEIRA

 
ADVOGADO JADER NILSON DA LUZ DIAS - (OAB PA5273-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR NELSON PEREIRA MEDRADO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 078

 
Processo 0841307-11.2017.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Ingresso e Concurso

 
Relator(a) Desembargador LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE CLAUDIA CRISTINA NUNES DE BRITO

 
ADVOGADO JOSE DE OLIVEIRA LUZ NETO - (OAB PA14426-A)

 
APELANTE MARIA DE NAZARE MONTEIRO SOARES
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ADVOGADO JOSE DE OLIVEIRA LUZ NETO - (OAB PA14426-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 079

 
Processo 0816791-87.2018.8.14.0301

 
Classe Judicial REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL

 
Assunto Principal Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
JUIZO RECORRENTE WANDUY RAIMUNDO DIAS LIMA

 
ADVOGADO RENATO DA SILVA NEVES - (OAB PA012819)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
RECORRIDO PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

 
ADVOGADO MILENE CARDOSO FERREIRA - (OAB 9943-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
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PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 080

 
Processo 0002526-19.2019.8.14.0030

 
Classe Judicial REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL

 
Assunto Principal Adicional de Periculosidade

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
JUIZO RECORRENTE IVONETE FRANCO GARCIA

 
ADVOGADO RAIMUNDO NONATO MONTEIRO GARCIA JUNIOR - (OAB PA27713-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO MUNICÍPIO DE MARAPANIM

 
PROCURADORIA PROCURADORIA MUNICIPAL DE MARAPANIM

 
RECORRIDO RONALDO JOSE NEVES TRINDADE

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR JORGE DE MENDONCA ROCHA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 081

 
Processo 0800208-22.2021.8.14.0010

 
Classe Judicial REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL

 
Assunto Principal Estabilidade

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
JUIZO RECORRENTE PREFEITO MUNICIPAL DE BREVES

 
JUIZO RECORRENTE MUNICIPIO DE BREVES
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PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE BREVES - PA

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO JOSE DE VASCONCELOS DA SILVA

 
ADVOGADO ALISSON CUNHA GUIMARAES - (OAB PA22494-A)

 
ADVOGADO ROSILENE SOARES FERREIRA - (OAB PA8934-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 082

 
Processo 0017130-87.2017.8.14.0051

 
Classe Judicial REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL

 
Assunto Principal Restabelecimento

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
JUIZO RECORRENTE EDIMILSON DOS SANTOS CORDEIRO

 
ADVOGADO THIAGO CUNHA DA CUNHA - (OAB PA13784-A)

 
ADVOGADO TATIANNA CUNHA DA CUNHA - (OAB PA16715-A)

 
ADVOGADO DIVANA MAIA DA SILVA - (OAB PA24097-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO INSS - INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL

 
PROCURADORIA PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR NELSON PEREIRA MEDRADO
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PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 083

 
Processo 0800051-80.2019.8.14.0087

 
Classe Judicial REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL

 
Assunto Principal Afastamento do Cargo

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
JUIZO RECORRENTE CARLOS ERNESTO NUNES DA SILVA

 
ADVOGADO LARISSA KOLLIN DE SOUZA FERREIRA - (OAB PA27885-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO JOAO BARBOSA MOREIRA

 
ADVOGADO BRENDA FERNANDES BARRA - (OAB PA13443-A)

 
RECORRIDO MANOEL DAS GRACAS DE SOUZA

 
RECORRIDO CELMA MACHADO PIRES

 
RECORRIDO JENIVALDO TRINDADE COSTA

 
RECORRIDO CAMARA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO AJURU

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 084

 
Processo 0803943-71.2020.8.14.0051

 
Classe Judicial REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL

 
Assunto Principal Restabelecimento

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO
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JUIZO RECORRENTE SOCORRO ALCANTARA PEREIRA

 
ADVOGADO FABIO CUSTODIO DE MORAES - (OAB PA18791-A)

 
ADVOGADO FERNANDO CUSTODIO DA SILVA - (OAB PA22305-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

 
PROCURADORIA PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem 085

 
Processo 0803944-56.2020.8.14.0051

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal Restabelecimento

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE EDIVALDO HENRIQUE DOS SANTOS

 
ADVOGADO FABIO CUSTODIO DE MORAES - (OAB PA18791-A)

 
ADVOGADO FERNANDO CUSTODIO DA SILVA - (OAB PA22305-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

 
PROCURADORIA PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem 086

 
Processo 0003272-54.2019.8.14.0039

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE RITA DE CASSIA SILVA

 
ADVOGADO JANAINA NAYARA DA SILVA - (OAB PA28755-A)
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APELANTE MARIA JOSE DA SILVA

 
APELANTE FRANCISCA IRADIS DA SILVA

 
ADVOGADO JANAINA NAYARA DA SILVA - (OAB PA28755-A)

 
APELANTE FRANCISCO DAS CHAGAS SILVA

 
ADVOGADO JANAINA NAYARA DA SILVA - (OAB PA28755-A)

 
APELANTE LUIZ GERSON SILVA

 
ADVOGADO JANAINA NAYARA DA SILVA - (OAB PA28755-A)

 
APELANTE MARIA PIEDADE DA SILVA

 
ADVOGADO JANAINA NAYARA DA SILVA - (OAB PA28755-A)

 
APELANTE MARIA SOCORRO DA SILVA

 
ADVOGADO JANAINA NAYARA DA SILVA - (OAB PA28755-A)

 
APELANTE JOSE MARIA DA SILVA

 
ADVOGADO JANAINA NAYARA DA SILVA - (OAB PA28755-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MUNICÍPIO DE PARAGOMINAS

 
PROCURADORIA MUNICÍPIO DE PARAGOMINAS

 
APELADO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR JORGE DE MENDONCA ROCHA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 087

 
Processo 0800221-42.2021.8.14.0003

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal Abuso de Poder
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Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE HEVERTON DOS SANTOS SILVA

 
APELANTE MÁRCIO VIANA DOS SANTOS, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ALENQUER

 
APELANTE MUNICIPIO DE ALENQUER

 
ADVOGADO JULIANA CASTRO BECHARA - (OAB PA14082')

 
ADVOGADO JACOB KENNEDY MAUES GONCALVES - (OAB PA18476-A)

 
PROCURADORIA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALENQUER

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MAURO ERNANI CARNEIRO MOURA

 
ADVOGADO ELCIO MARCELO QUEIROZ RAMOS - (OAB PA11658-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA TERCIA AVILA BASTOS DOS SANTOS

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 088

 
Processo 0809595-39.2019.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ELIZONETE DE JESUS LIMA

 
ADVOGADO ADEMIR DONIZETI FERNANDES - (OAB PA10107-A)
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ADVOGADO ANDREIA BARBOSA DE OLIVEIRA - (OAB PA13228-A)

 
ADVOGADO MARCELO SANTOS MILECH - (OAB MG98139-A)

 
REPRESENTANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR JORGE DE MENDONCA ROCHA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 089

 
Processo 0800198-19.2020.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
POLO PASSIVO

 
APELADO EDNALVA PINHEIRO DE JESUS

 
ADVOGADO ANDREIA BARBOSA DE OLIVEIRA - (OAB PA13228-A)

 
ADVOGADO ADEMIR DONIZETI FERNANDES - (OAB PA10107-A)

 
ADVOGADO MARCELO SANTOS MILECH - (OAB MG98139-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA TERCIA AVILA BASTOS DOS SANTOS

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 090
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Processo 0800206-93.2020.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
POLO PASSIVO

 
APELADO CRISTIANE DE SOUZA MENDES

 
ADVOGADO ANDREIA BARBOSA DE OLIVEIRA - (OAB PA13228-A)

 
ADVOGADO ADEMIR DONIZETI FERNANDES - (OAB PA10107-A)

 
ADVOGADO MARCELO SANTOS MILECH - (OAB MG98139-A)

 
REPRESENTANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR RAIMUNDO DE MENDONCA RIBEIRO ALVES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 091

 
Processo 0801596-98.2020.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7441/2022 - Sexta-feira, 26 de Agosto de 2022
138



POLO PASSIVO

 
APELADO JOSE ABNER DOS SANTOS

 
ADVOGADO MARCELO SANTOS MILECH - (OAB MG98139-A)

 
ADVOGADO ANDREIA BARBOSA DE OLIVEIRA - (OAB PA13228-A)

 
ADVOGADO ADEMIR DONIZETI FERNANDES - (OAB PA10107-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR LEILA MARIA MARQUES DE MORAES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 092

 
Processo 0802271-61.2020.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE LUIZ CONCEICAO REIS

 
ADVOGADO MARCELO SANTOS MILECH - (OAB MG98139-A)

 
ADVOGADO ANDREIA BARBOSA DE OLIVEIRA - (OAB PA13228-A)

 
ADVOGADO ADEMIR DONIZETI FERNANDES - (OAB PA10107-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR JORGE DE MENDONCA ROCHA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA
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Ordem 093

 
Processo 0800438-08.2020.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ADELMA PEREIRA DE SOUSA

 
ADVOGADO ANDREIA BARBOSA DE OLIVEIRA - (OAB PA13228-A)

 
ADVOGADO ADEMIR DONIZETI FERNANDES - (OAB PA10107-A)

 
ADVOGADO MARCELO SANTOS MILECH - (OAB MG98139-A)

 
REPRESENTANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR ESTEVAM ALVES SAMPAIO FILHO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 094

 
Processo 0810626-94.2019.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS
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PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MARIA JUCELI DOS SANTOS MATOS DA SILVA

 
ADVOGADO ADEMIR DONIZETI FERNANDES - (OAB PA10107-A)

 
ADVOGADO MARCELO SANTOS MILECH - (OAB MG98139-A)

 
Ordem 095

 
Processo 0800141-98.2020.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
POLO PASSIVO

 
APELADO JOANA CUNHA DE SOUSA

 
ADVOGADO ADEMIR DONIZETI FERNANDES - (OAB PA10107-A)

 
ADVOGADO MARCELO SANTOS MILECH - (OAB MG98139-A)

 
ADVOGADO ANDREIA BARBOSA DE OLIVEIRA - (OAB PA13228-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA TERCIA AVILA BASTOS DOS SANTOS

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 096

 
Processo 0801465-26.2020.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço
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Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
POLO PASSIVO

 
APELADO IRACILDA GOMES DE SOUZA

 
ADVOGADO ANDREIA BARBOSA DE OLIVEIRA - (OAB PA13228-A)

 
ADVOGADO MARCELO SANTOS MILECH - (OAB MG98139-A)

 
ADVOGADO ADEMIR DONIZETI FERNANDES - (OAB PA10107-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR LEILA MARIA MARQUES DE MORAES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 097

 
Processo 0801689-61.2020.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ANTONIA CHAVES PORTO

 
ADVOGADO ANDREIA BARBOSA DE OLIVEIRA - (OAB PA13228-A)

 
ADVOGADO ADEMIR DONIZETI FERNANDES - (OAB PA10107-A)

 
ADVOGADO MARCELO SANTOS MILECH - (OAB MG98139-A)
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OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR JORGE DE MENDONCA ROCHA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 098

 
Processo 0809845-72.2019.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ANTONIO IZAQUIEL SANTOS

 
ADVOGADO ADEMIR DONIZETI FERNANDES - (OAB PA10107-A)

 
ADVOGADO MARCELO SANTOS MILECH - (OAB MG98139-A)

 
ADVOGADO ANDREIA BARBOSA DE OLIVEIRA - (OAB PA13228-A)

 
Ordem 099

 
Processo 0806512-45.2020.8.14.0051

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal Restabelecimento

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE CARLOS LOPES DA SILVA

 
ADVOGADO RAIMUNDA SOCORRO GUIMARAES DO CARMO - (OAB PA13019-A)

 
POLO PASSIVO
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APELADO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

 
PROCURADORIA PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR MARIA TERCIA AVILA BASTOS DOS SANTOS

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 100

 
Processo 0812082-79.2019.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
POLO PASSIVO

 
APELADO JIVANY PEREIRA DA SILVA

 
ADVOGADO ADEMIR DONIZETI FERNANDES - (OAB PA10107-A)

 
ADVOGADO MARCELO SANTOS MILECH - (OAB MG98139-A)

 
ADVOGADO ANDREIA BARBOSA DE OLIVEIRA - (OAB PA13228-A)

 
REPRESENTANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 101
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Processo 0800144-53.2020.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
POLO PASSIVO

 
APELADO LIZETE NUNES DOS SANTOS

 
ADVOGADO ADEMIR DONIZETI FERNANDES - (OAB PA10107-A)

 
ADVOGADO MARCELO SANTOS MILECH - (OAB MG98139-A)

 
ADVOGADO ANDREIA BARBOSA DE OLIVEIRA - (OAB PA13228-A)

 
REPRESENTANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 102

 
Processo 0812078-42.2019.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS
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POLO PASSIVO

 
APELADO GENY DOS SANTOS

 
ADVOGADO ADEMIR DONIZETI FERNANDES - (OAB PA10107-A)

 
ADVOGADO MARCELO SANTOS MILECH - (OAB MG98139-A)

 
ADVOGADO ANDREIA BARBOSA DE OLIVEIRA - (OAB PA13228-A)

 
REPRESENTANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR JORGE DE MENDONCA ROCHA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 103

 
Processo 0801348-35.2020.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
POLO PASSIVO

 
APELADO JOSE WEBER TELES DE MENESES NETO

 
ADVOGADO MARCELO SANTOS MILECH - (OAB MG98139-A)

 
ADVOGADO ANDREIA BARBOSA DE OLIVEIRA - (OAB PA13228-A)

 
ADVOGADO ADEMIR DONIZETI FERNANDES - (OAB PA10107-A)

 
REPRESENTANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS
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OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIZA MACHADO DA SILVA LIMA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 104

 
Processo 0812079-27.2019.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MARIA DE LOURDES SOUSA DA SILVA

 
ADVOGADO ANDREIA BARBOSA DE OLIVEIRA - (OAB PA13228-A)

 
ADVOGADO ADEMIR DONIZETI FERNANDES - (OAB PA10107-A)

 
ADVOGADO MARCELO SANTOS MILECH - (OAB MG98139-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR JORGE DE MENDONCA ROCHA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 105

 
Processo 0008759-76.2013.8.14.0051

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal CNH - Carteira Nacional de Habilitação

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO
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POLO ATIVO

 
APELANTE DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA PROCURADORIA JURÍDICA DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO
PARÁ

 
REPRESENTANTE PROCURADORIA JURÍDICA DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO
PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ADRIANA CORREA PINHEIRO DE SOUZA

 
ADVOGADO KAMILA AGUIAR DA SILVA - (OAB PA19864-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR ESTEVAM ALVES SAMPAIO FILHO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 106

 
Processo 0801468-78.2020.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MARIA MARLENE GONCALVES LIMA

 
ADVOGADO MARCELO SANTOS MILECH - (OAB MG98139-A)

 
ADVOGADO ANDREIA BARBOSA DE OLIVEIRA - (OAB PA13228-A)

 
ADVOGADO ADEMIR DONIZETI FERNANDES - (OAB PA10107-A)

 
REPRESENTANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7441/2022 - Sexta-feira, 26 de Agosto de 2022
148



PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR JORGE DE MENDONCA ROCHA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 107

 
Processo 0802766-08.2020.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ELISANGELA ALVES DA COSTA

 
ADVOGADO ADEMIR DONIZETI FERNANDES - (OAB PA10107-A)

 
ADVOGADO ANDREIA BARBOSA DE OLIVEIRA - (OAB PA13228-A)

 
ADVOGADO MARCELO SANTOS MILECH - (OAB MG98139-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA TERCIA AVILA BASTOS DOS SANTOS

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 108

 
Processo 0801055-34.2021.8.14.0039

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal Dívida Ativa
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Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BRASIN - LABORATORIO DE INJECAO DIESEL E SERVICOS LTDA - EPP

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR NELSON PEREIRA MEDRADO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 109

 
Processo 0811873-13.2019.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
POLO PASSIVO

 
APELADO CLEUDE SOUSA DA SILVA

 
ADVOGADO ADEMIR DONIZETI FERNANDES - (OAB PA10107-A)

 
ADVOGADO MARCELO SANTOS MILECH - (OAB MG98139-A)

 
ADVOGADO ANDREIA BARBOSA DE OLIVEIRA - (OAB PA13228-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA
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PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 110

 
Processo 0002737-70.2014.8.14.0017

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal Prazo de Validade

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE SANTA MARIA DAS BARREIRAS

 
ADVOGADO LUCIANO LIMA NERYS DE SA - (OAB PA20161-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO PAULO DANTAS DE OLIVEIRA JUNIOR

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 111

 
Processo 0811575-21.2019.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
POLO PASSIVO

 
APELADO JOSEMAR REIS DA SILVA

 
ADVOGADO MARCELO SANTOS MILECH - (OAB MG98139-A)
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ADVOGADO ADEMIR DONIZETI FERNANDES - (OAB PA10107-A)

 
ADVOGADO ANDREIA BARBOSA DE OLIVEIRA - (OAB PA13228-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA DA CONCEICAO DE MATTOS SOUSA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 112

 
Processo 0800292-64.2020.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MARIA ROLINS DE ALBUQUERQUE SOUSA

 
ADVOGADO ANDREIA BARBOSA DE OLIVEIRA - (OAB PA13228-A)

 
ADVOGADO ADEMIR DONIZETI FERNANDES - (OAB PA10107-A)

 
ADVOGADO MARCELO SANTOS MILECH - (OAB MG98139-A)

 
REPRESENTANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR JORGE DE MENDONCA ROCHA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 113
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Processo 0801953-78.2020.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
POLO PASSIVO

 
APELADO RAIMUNDA DIANA PEREIRA DE FREITAS

 
ADVOGADO ADEMIR DONIZETI FERNANDES - (OAB PA10107-A)

 
ADVOGADO ANDREIA BARBOSA DE OLIVEIRA - (OAB PA13228-A)

 
ADVOGADO MARCELO SANTOS MILECH - (OAB MG98139-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIZA MACHADO DA SILVA LIMA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 114

 
Processo 0001426-46.2012.8.14.0039

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal Dívida Ativa

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BRUNO VIEIRA SANTOS CORREIA
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ADVOGADO MARCONI GOMES SOUZA - (OAB PA29319-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 115

 
Processo 0811168-80.2021.8.14.0028

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Tráfico de Drogas e Condutas Afins

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE A. D.J. S.

 
DEFENSORIA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARA

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA TERCIA AVILA BASTOS DOS SANTOS

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 116

 
Processo 0004145-46.2018.8.14.0053

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Dívida Ativa (Execução Fiscal)

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO
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POLO ATIVO

 
APELANTE PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ANTONIO HONORATO DE SOUZA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR LEILA MARIA MARQUES DE MORAES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 117

 
Processo 0800349-12.2020.8.14.0128

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Promoção / Ascensão

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ALCILENA PANTOJA ALVES BARBOSA

 
ADVOGADO SANDERSON ANDRE SILVA DE OLIVEIRA - (OAB PA26348-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MUNICIPIO DE TERRA SANTA

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE TERRA SANTA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR NELSON PEREIRA MEDRADO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA
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Ordem 118

 
Processo 0004971-02.2013.8.14.0133

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Dívida Ativa

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BMG LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA DA CONCEICAO DE MATTOS SOUSA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 119

 
Processo 0002413-51.2007.8.14.0009

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE BRAGANCA-PREFEITURA MUNICIPAL

 
ADVOGADO GEORGETE ABDOU YAZBEK - (OAB PA4858-A)

 
APELANTE MUNICIPIO DE BRAGANCA

 
ADVOGADO GEORGETE ABDOU YAZBEK - (OAB PA4858-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO TEREZINHA DE JESUS DE AGUIAR DA SILVA
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ADVOGADO ANDERSON CRUZ COSTA - (OAB PA31038)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA TERCIA AVILA BASTOS DOS SANTOS

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 120

 
Processo 0002426-50.2007.8.14.0009

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE BRAGANCA-PREFEITURA MUNICIPAL

 
ADVOGADO GEORGETE ABDOU YAZBEK - (OAB PA4858-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO TEREZA DE JESUS OLIVEITA MOZINHO

 
ADVOGADO CARINA DA SILVA SOUZA - (OAB PA22649-A)

 
ADVOGADO ANTONIO AFONSO NAVEGANTES - (OAB PA3334-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 121

 
Processo 0002424-80.2007.8.14.0009

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO
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POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE BRAGANCA-PREFEITURA MUNICIPAL

 
ADVOGADO GEORGETE ABDOU YAZBEK - (OAB PA4858-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO JOSE LUIS RIBEIRO DA SILVA

 
ADVOGADO ANTONIO AFONSO NAVEGANTES - (OAB PA3334-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA TERCIA AVILA BASTOS DOS SANTOS

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 122

 
Processo 0804557-51.2019.8.14.0006

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Acidente de Trânsito

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ROSALIA MARIA RIBEIRO DOS SANTOS

 
ADVOGADO BRENO FILIPPE DE ALCANTARA GOMES - (OAB PA21820-A)

 
ADVOGADO HELOISE HELENE MONTEIRO BARROS - (OAB PA27494-A)

 
ADVOGADO GLEIDSON DOS SANTOS RODRIGUES - (OAB PA22635-A)

 
ADVOGADO DIORGEO DIOVANNY STIVAL MENDES DA ROCHA LOPES DA SILVA - (OAB PA12614-
A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ
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OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR NELSON PEREIRA MEDRADO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 123

 
Processo 0003760-17.2010.8.14.0009

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Indenização Trabalhista

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE BRAGANCA

 
ADVOGADO GEORGETE ABDOU YAZBEK - (OAB PA4858-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO FRANCISCO PEREIRA NUNES

 
ADVOGADO ANTONIO AFONSO NAVEGANTES - (OAB PA3334-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR JORGE DE MENDONCA ROCHA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 124

 
Processo 0000055-40.2012.8.14.0009

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Admissão / Permanência / Despedida

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE BRAGANCAPREFEITURA MUNICIPAL
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ADVOGADO GEORGETE ABDOU YAZBEK - (OAB PA4858-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MARIA ALAIDE SOUSA DA GAMA

 
ADVOGADO ANTONIO AFONSO NAVEGANTES - (OAB PA3334-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 125

 
Processo 0002334-38.2008.8.14.0009

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE BRAGANCA - PREFEITURA MUNICIPAL

 
ADVOGADO GEORGETE ABDOU YAZBEK - (OAB PA4858-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MARLENE DA SILVA FERNANDES

 
ADVOGADO ANTONIO AFONSO NAVEGANTES - (OAB PA3334-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 126

 
Processo 0006014-93.2013.8.14.0061

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL
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Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MARIA DOS MILAGRES CARNEIRO LIMA

 
ADVOGADO ANTONIO GOMES GUIMARAES - (OAB PA10264-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA DA CONCEICAO DE MATTOS SOUSA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 127

 
Processo 0800504-63.2018.8.14.0070

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE ABAETETUBA

 
PROCURADORIA PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAETETUBA

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MARIA JOSE BARBOSA DA SILVA

 
ADVOGADO DENILSON FERREIRA DA CRUZ - (OAB PA11133-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA TERCIA AVILA BASTOS DOS SANTOS
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PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 128

 
Processo 0001896-75.2009.8.14.0009

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Admissão / Permanência / Despedida

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MARIA LUCIA ALVES DA SILVA COSTA

 
ADVOGADO ANTONIO AFONSO NAVEGANTES - (OAB PA3334-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MUNICIPIO DE BRAGANCAPREFEITURA MUNICIPAL

 
ADVOGADO GEORGETE ABDOU YAZBEK - (OAB PA4858-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA DA CONCEICAO DE MATTOS SOUSA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 129

 
Processo 0838406-70.2017.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Seguro Acidentes do Trabalho

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE SANDRA REGINA NEVES SILVA

 
ADVOGADO IGOR COSME QUEIROZ MARTINS - (OAB PA16124-A)

 
ADVOGADO CAMILY ANNE TRINDADE DOS SANTOS - (OAB PA12725-A)

 
POLO PASSIVO
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APELADO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

 
PROCURADORIA PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 130

 
Processo 0000209-63.2009.8.14.0009

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Admissão / Permanência / Despedida

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE EDIVALDO MOURA DA SILVA

 
ADVOGADO JOSE OCTAVIO FERREIRA FRANCA - (OAB PA6326-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MUNICIPIO DE BRAGANCA - PREFEITURA MUNICIPAL

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 131

 
Processo 0801140-92.2019.8.14.0070

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Indenização por Dano Material

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE ABAETETUBA
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PROCURADORIA PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAETETUBA

 
POLO PASSIVO

 
APELADO JESSICA DO SOCORRO DOS SANTOS SILVA

 
ADVOGADO DENILSON FERREIRA DA CRUZ - (OAB PA11133-A)

 
APELADO BEATRIZ RUANA SILVA DOS SANTOS

 
ADVOGADO DENILSON FERREIRA DA CRUZ - (OAB PA11133-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR LEILA MARIA MARQUES DE MORAES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 132

 
Processo 0002541-50.2019.8.14.0074

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Plano de Classificação de Cargos

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE TAILANDIA

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE TAILÂNDIA

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ANDREIA SOUZA CONTENTE

 
ADVOGADO PAULO HENRIQUE MENEZES CORREA JUNIOR - (OAB PA12598-A)

 
ADVOGADO MONALISA DE SOUZA PORFIRIO - (OAB PA27616-A)

 
APELADO NEIZY LARISSA LIMA DA SILVA

 
ADVOGADO PAULO HENRIQUE MENEZES CORREA JUNIOR - (OAB PA12598-A)

 
ADVOGADO MONALISA DE SOUZA PORFIRIO - (OAB PA27616-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7441/2022 - Sexta-feira, 26 de Agosto de 2022
164



TERCEIRO INTERESSADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 133

 
Processo 0807761-91.2019.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Seguro Acidentes do Trabalho

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE JOSE EDINALO MENDES MANITO

 
ADVOGADO NILZA GOMES CARNEIRO - (OAB GO20841-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

 
PROCURADORIA PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO FILOMENA BRANDAO BARROSO REBELLO

 
TERCEIRO INTERESSADO RAFAEL SICSU SOARES

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA TERCIA AVILA BASTOS DOS SANTOS

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 134

 
Processo 0024076-72.2015.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO
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APELANTE MUNICIPIO DE BELEM

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
POLO PASSIVO

 
APELADO JOAO MENDES ARAUJO

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MARIA ESTER CHAVES DE ARAUJO

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 135

 
Processo 0088428-10.2013.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE BELEM

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
POLO PASSIVO

 
APELADO LUIZ ANTONIO DIAS SEIXAS

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MARIA DE NAZARE DIAS SEIXAS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR NELSON PEREIRA MEDRADO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 136

 
Processo 0072394-57.2013.8.14.0301
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Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE BELEM

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
POLO PASSIVO

 
APELADO JOAO JOSE DE SOUZA

 
DEFENSORIA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MARIA DEUSARINA SOUZA RODRIGUES

 
Ordem 137

 
Processo 0800396-97.2019.8.14.0070

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Admissão / Permanência / Despedida

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE ABAETETUBA

 
PROCURADORIA PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAETETUBA

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MARIA VALDENICE FONSECA MESQUITA

 
ADVOGADO BRASIL RODRIGUES DE ARAUJO - (OAB PA20-A)

 
ADVOGADO THAISE DA COSTA DE ARAUJO - (OAB PA25714-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR RAIMUNDO DE MENDONCA RIBEIRO ALVES
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PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 138

 
Processo 0844286-43.2017.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE BELEM

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MARIO SILVINO DE LIMA

 
Ordem 139

 
Processo 0801641-17.2017.8.14.0070

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Gratificação Natalina/13º salário

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE ABAETETUBA

 
PROCURADORIA PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAETETUBA

 
POLO PASSIVO

 
APELADO LUCYBELLE ARAUJO DA LUZ

 
ADVOGADO LUCIANA DOLORES MIRANDA GUIMARÃES - (OAB PA23422-A)

 
ADVOGADO MAURICIO PIRES RODRIGUES - (OAB PA20476-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
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PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 140

 
Processo 0005270-57.2013.8.14.0010

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE HOSPITAL REGIONAL DE BREVES

 
ADVOGADO VERONICA CORDEIRO DA ROCHA MESQUITA - (OAB PA142685-A)

 
ADVOGADO LUCIANA BORGES MANICA - (OAB PA69780-A)

 
ADVOGADO FERNANDO MENEGAT - (OAB PA58539-A)

 
ADVOGADO FLAVIA BERGAMIN DE BARROS PAZ - (OAB SP177682-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO VIRGILIA EMANUELA RODRIGUES SIQUEIRA

 
DEFENSORIA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA DA CONCEICAO DE MATTOS SOUSA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 141

 
Processo 0040149-56.2014.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE BELEM
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PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
POLO PASSIVO

 
APELADO CARMEM DOS S DA SILVA

 
DEFENSORIA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO ADAMOR PINHEIRO DA SILVA

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 142

 
Processo 0024454-62.2014.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Classificação e/ou Preterição

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICÍPIO DE BELÉM

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
POLO PASSIVO

 
APELADO DIONARDO DIOGO SABADO DE SOUZA

 
ADVOGADO ANDRESA SOUZA COSTA - (OAB PA8029-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR MARIA TERCIA AVILA BASTOS DOS SANTOS

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 143

 
Processo 0040619-87.2014.8.14.0301
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Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE RAIMUNDA CELIA RODRIGUES MOTA

 
APELANTE A FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE BELEM

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MARIA RODRIGUES MOTA

 
DEFENSORIA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
APELADO RAIMUNDA CELIA RODRIGUES MOTA

 
DEFENSORIA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 144

 
Processo 0027381-11.2008.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Gratificações e Adicionais

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
APELANTE INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
POLO PASSIVO
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APELADO ANTONIO PADUA ALVES DO NASCIMENTO

 
ADVOGADO KARINA DE NAZARE VALENTE BARBOSA - (OAB PA13740-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR NELSON PEREIRA MEDRADO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 145

 
Processo 0800698-80.2020.8.14.0074

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Indenização por Dano Moral

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE JOSE MARIA DE SOUZA DINIZ

 
ADVOGADO RAIMUNDO PEREIRA DE ABREU - (OAB PA28672-A)

 
ADVOGADO JACIARA FONSECA DO NASCIMENTO - (OAB PA28526-A)

 
ADVOGADO ADENILSON SACRAMENTO DANTAS JUNIOR - (OAB PA29646-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MUNICIPIO DE TAILANDIA

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE TAILÂNDIA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA TERCIA AVILA BASTOS DOS SANTOS

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 146

 
Processo 0000604-55.2018.8.14.0004

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL
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Assunto Principal Dívida Ativa

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO O. M. DOS REIS NETO COMERCIO E SERVICOS - ME

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIZA MACHADO DA SILVA LIMA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 147

 
Processo 0809511-06.2021.8.14.0028

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Homicídio Simples

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE R.S. L.

 
DEFENSORIA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARA

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIZA MACHADO DA SILVA LIMA
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PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 148

 
Processo 0000052-07.2007.8.14.0124

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Dívida Ativa

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO R NOVAIS & LEAL LTDA - ME

 
ADVOGADO RODOLFO CARVALHO ROCHA - (OAB PA27158-A)

 
ADVOGADO ADELIA DIVINA ALVES DE CARVALHO - (OAB PA10532-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 149

 
Processo 0801060-87.2021.8.14.0061

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Gratificação de Incentivo

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE TUCURUI

 
PROCURADORIA PROCURADORIA DO MUNICIPIO DE TUCURUÍ
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POLO PASSIVO

 
APELADO VANDA DA CONCEICAO CAMARGO LEITE

 
ADVOGADO JOAO BOSCO RODRIGUES DEMETRIO - (OAB PA22190-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 150

 
Processo 0801681-86.2020.8.14.0201

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Infração Administrativa

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE J.S. P. L.

 
ADVOGADO ARMANDO AQUINO ARAUJO JUNIOR - (OAB PA14403-A)

 
ADVOGADO EDILSON SILVA MOREIRA - (OAB PA7564-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA TERCIA AVILA BASTOS DOS SANTOS

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 151

 
Processo 0803483-85.2022.8.14.0028

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL
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Assunto Principal Homicídio Simples

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE M.V. F. C.

 
DEFENSORIA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE WALDIR MACIEIRA DA COSTA FILHO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 152

 
Processo 0800127-98.2021.8.14.0034

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Abuso de Poder

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE CLAUDIA DO SOCORRO PINHEIRO NETO

 
APELANTE GABRIELA PINHEIRO ALVES

 
ADVOGADO JOHNNATHAN PEREIRA CAVALCANTE - (OAB PA019030)

 
APELANTE MUNICIPIO DE NOVA TIMBOTEUA

 
ADVOGADO THIAGO SOUSA CRUZ - (OAB PA18779-A)

 
PROCURADORIA MUNICIPIO DE NOVA TIMBOTEUA

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MARISA SOUZA PEREIRA

 
ADVOGADO CAMILA DO NASCIMENTO DA SILVA - (OAB PA17031-A)
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APELADO MARIA DO SOCORRO DA SILVA PINHEIRO

 
ADVOGADO CAMILA DO NASCIMENTO DA SILVA - (OAB PA17031-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA DA CONCEICAO DE MATTOS SOUSA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 153

 
Processo 0037906-76.2013.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Subsídios

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE IGEPREV - INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MARY BLANCA LIMA SA

 
ADVOGADO INGRID ALINE DO NASCIMENTO MENDES - (OAB PA21261-A)

 
ADVOGADO MARIA DAS GRACAS LIMA SA - (OAB PA4366-A)

 
ADVOGADO EDINALDO ARAUJO DA SILVA JUNIOR - (OAB PA26246)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ MPPA

 
PROCURADOR RAIMUNDO DE MENDONCA RIBEIRO ALVES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 154

 
Processo 0835463-75.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL
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Assunto Principal Efeito Suspensivo / Impugnação / Embargos à Execução

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE EDISON CESAR

 
ADVOGADO CHRISTINE ALINE LORENZO SANTANA - (OAB PA78-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MUNICÍPIO DE BELÉM

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA TERCIA AVILA BASTOS DOS SANTOS

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 155

 
Processo 0003045-90.2013.8.14.0066

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Abuso de Poder

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER CULTURA E TURISMO DO MUNICIPIO

 
ADVOGADO LEONARDO ALMEIDA SIDONIO - (OAB PA15179-A)

 
APELANTE DIVA CASSIA

 
ADVOGADO LEONARDO ALMEIDA SIDONIO - (OAB PA15179-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO RAIMUNDO MONTEIRO DA SILVA

 
ADVOGADO ADRIANA APARECIDA VARGAS DEZAN - (OAB PA10546-A)

 
APELADO URUARA ESPORTE CLUB

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7441/2022 - Sexta-feira, 26 de Agosto de 2022
178



ADVOGADO ADRIANA APARECIDA VARGAS DEZAN - (OAB PA10546-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA TERCIA AVILA BASTOS DOS SANTOS

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 156

 
Processo 0374348-60.2016.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Subsídios

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICÍPIO DE BELÉM

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
POLO PASSIVO

 
APELADO HELOILA DE FATIMA PEREIRA BARBOSA

 
APELADO EDINALDO ARAUJO DA SILVA JUNIOR

 
ADVOGADO EDINALDO ARAUJO DA SILVA JUNIOR - (OAB PA26246)

 
APELADO HELIO CLESIO BARBOSA DE MIRANDA

 
ADVOGADO EDINALDO ARAUJO DA SILVA JUNIOR - (OAB PA26246)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 157

 
Processo 0800033-62.2021.8.14.0128

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL
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Assunto Principal Promoção / Ascensão

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE RAIMUNDA MARIA SOUSA MELO

 
ADVOGADO SANDERSON ANDRE SILVA DE OLIVEIRA - (OAB PA26348-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MUNICIPIO DE TERRA SANTA

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE TERRA SANTA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR NELSON PEREIRA MEDRADO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 158

 
Processo 0009343-12.2014.8.14.0051

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal CNH - Carteira Nacional de Habilitação

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA PROCURADORIA JURÍDICA DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO
PARÁ

 
REPRESENTANTE PROCURADORIA JURÍDICA DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO
PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO RAIANA DE ALMEIDA DIAS

 
ADVOGADO KAMILA AGUIAR DA SILVA - (OAB PA19864-A)

 
OUTROS INTERESSADOS
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AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR LEILA MARIA MARQUES DE MORAES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 159

 
Processo 0800158-64.2020.8.14.0128

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Anulação e Correção de Provas / Questões

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE TALES DE ALMEIDA BELO

 
ADVOGADO AGNALDO FELIPE DO NASCIMENTO BASTOS - (OAB GO44647-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL AGATA

 
ADVOGADO NAYARA GARCON PEIXEIRA - (OAB PA21355-A)

 
APELADO MUNICIPIO DE TERRA SANTA

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE TERRA SANTA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR NELSON PEREIRA MEDRADO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 160

 
Processo 0000218-39.2007.8.14.0124

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Valor da Execução / Cálculo / Atualização
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Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO R NOVAIS & LEAL LTDA - ME

 
ADVOGADO ADELIA DIVINA ALVES DE CARVALHO - (OAB PA10532-A)

 
ADVOGADO RODOLFO CARVALHO ROCHA - (OAB PA27158-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR RAIMUNDO DE MENDONCA RIBEIRO ALVES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
 

 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
UNIDADE DE PROCESSAMENTO JUDICIAL DAS TURMAS DE  
DIREITO PÚBLICO E PRIVADO

 
NÚCLEO DE SESSÃO DE JULGAMENTO

 
2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO

 
ANÚNCIO DA PAUTA DE JULGAMENTO DA 26ª SESSÃO ORDINÁRIA EM VIDEOCONFERÊNCIA DA
2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO

 
FAÇO PÚBLICO A QUEM INTERESSAR POSSA QUE, PARA A 26ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2022, DA
EGRÉGIA 2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO, A SER REALIZADA POR MEIO DE VIDEOCONFERÊNCIA
NO DIA 05 de setembro  DE 2022, ÀS 09H00, CONFORME PORTARIA CONJUNTA Nº 1/2020 ¿ GP-VP-
CGJ, DE 29/04/2020, QUE REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS EM
VIDEOCONFERÊNCIA, NO CONTEXTO DA PANDEMIA DO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19), FOI
PAUTADO, PELO EXMO. SR. DES. José Maria Teixeira do Rosário, PRESIDENTE DA TURMA, O
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JULGAMENTO DOS SEGUINTES FEITOS:

 
PROCESSOS ELETRÔNICOS ¿ PJE

 
Processos Pautados

 
Ordem 001

 
Processo 0801517-79.2019.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Dano ao Erário

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE ELIANI MEZZOMO FRANCISCHETTO

 
ADVOGADO LUIZ CARLOS PINA MANGAS JUNIOR - (OAB PA015589-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 002

 
Processo 0808781-79.2021.8.14.0000

 
Classe Judicial  AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal ICMS/Importação

 
Relator(a) Desembargador LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE CONDOMINIO PARQUE SHOPPING BELEM

 
ADVOGADO LUIZ EUGENIO PORTO SEVERO DA COSTA - (OAB SP3433-A)
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POLO PASSIVO

 
AGRAVADO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem 003

 
Processo 0802591-66.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Curso de Formação

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR FRANCISCO EDSON LOPES DA ROCHA JUNIOR

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO APOLLO CAMPOS DOS REIS

 
DEFENSORIA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR RAIMUNDO DE MENDONCA RIBEIRO ALVES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 004

 
Processo 0833945-21.2018.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal Assistência à Saúde

 
Relator(a) Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARA
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PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO V.C. L.C.

 
DEFENSORIA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE PARA MINISTERIO PUBLICO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR MARIZA MACHADO DA SILVA LIMA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem 005

 
Processo 0800875-86.2020.8.14.0060

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal Abono de Permanência

 
Relator(a) Desembargador LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE C. V. D.M. V.

 
ADVOGADO GIOVANNA FACIOLA BRANDAO DE SOUZA LIMA - (OAB PA30988-A)

 
ADVOGADO EDISON LUSTOSA QUARESMA JUNIOR - (OAB PA20723-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO TOME ACU CAMARA MUNICIPAL

 
ADVOGADO MARCELO LIMA LAVAREDA DA GRACA - (OAB PA14635-A)

 
ADVOGADO DANILO PAES GONDIM - (OAB PA20337-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA
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PROCURADOR JORGE DE MENDONCA ROCHA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 006

 
Processo 0806400-34.2022.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Roubo (art. 157)

 
Relator(a) Desembargador LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE R.C.D. J. C.

 
DEFENSORIA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR NELSON PEREIRA MEDRADO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 007

 
Processo 0009192-09.2013.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Dívida Ativa

 
Relator(a) Desembargador MAIRTON MARQUES CARNEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO
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APELADO MEIO A MEIO POPULAR LTDA.-ME

 
ADVOGADO BRENDA DE CASTRO SOBRAL - (OAB PA15361-A)

 
ADVOGADO BEATRIZ MOTA BERTOCCHI - (OAB PA25318-A)

 
ADVOGADO ANA CAROLINA DE MELO GONCALVES - (OAB PA31928)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR JORGE DE MENDONCA ROCHA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
 

 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
UNIDADE DE PROCESSAMENTO JUDICIAL DAS TURMAS DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO

 
NÚCLEO DE SESSÃO DE JULGAMENTO

 
1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO

 
ANÚNCIO DA PAUTA DE JULGAMENTO DA 29ª SESSÃO ORDINÁRIA EM VIDEOCONFERÊNCIA, DO
ANO DE 2022, DA 1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO

 
FAÇO PÚBLICO A QUEM INTERESSAR POSSA QUE, PARA A 29ª SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DE
2022, DA EGRÉGIA 1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO, A SE REALIZAR NO DIA 05 DE SETEMBRO DE
2022, ÀS 09H30, EM VIDEOCONFERÊNCIA, CONFORME PORTARIA CONJUNTA Nº 1/2020-GP-VP-
CGJ, DE 29/04/2020, QUE REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS EM
VIDEOCONFERÊNCIA, NO CONTEXTO DA PANDEMIA DO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19), FOI
PAUTADO, PELA PRESIDÊNCIA DA TURMA, O JULGAMENTO DOS SEGUINTES FEITOS:

 
PROCESSOS ELETRÔNICOS ¿ PJE

 
Ordem 001

 
Processo 0804330-45.2020.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Impostos

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA
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POLO ATIVO

 
AGRAVANTE HIDROVIAS DO BRASIL - VILA DO CONDE S.A.

 
ADVOGADO LEO LOPES DE OLIVEIRA NETO - (OAB SP271413)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 002

 
Processo 0805446-52.2021.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal ICMS/Importação

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE DEVA VEICULOS LTDA

 
ADVOGADO PAULO HONORIO DE CASTRO JUNIOR - (OAB MG140220)

 
ADVOGADO RODRIGO HENRIQUE PIRES - (OAB MG143096)

 
AGRAVANTE SADA TRANSPORTES E ARMAZENAGENS S/A

 
ADVOGADO PAULO HONORIO DE CASTRO JUNIOR - (OAB MG140220)

 
ADVOGADO RODRIGO HENRIQUE PIRES - (OAB MG143096)

 
AGRAVANTE AUTOSERVICE LOGISTICA LTDA

 
ADVOGADO PAULO HONORIO DE CASTRO JUNIOR - (OAB MG140220)

 
ADVOGADO RODRIGO HENRIQUE PIRES - (OAB MG143096)

 
AGRAVANTE TRANSZERO TRANSPORTADORA DE VEICULOS LTDA
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ADVOGADO PAULO HONORIO DE CASTRO JUNIOR - (OAB MG140220)

 
ADVOGADO RODRIGO HENRIQUE PIRES - (OAB MG143096)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO SUBSECRETÁRIO DA SUBSECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA DA
SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO PARÁ

 
AGRAVADO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR NELSON PEREIRA MEDRADO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 003

 
Processo 0804430-63.2021.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal ICMS / Incidência Sobre o Ativo Fixo

 
Relator(a) Desembargadora ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE ATE III TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A.

 
ADVOGADO PEDRO VAZ DUQUE - (OAB MG177333)

 
ADVOGADO GABRIEL PRADO AMARANTE DE MENDONCA - (OAB MG97996)

 
AGRAVANTE ABENGOA CONSTRUCAO BRASIL LTDA

 
ADVOGADO PEDRO VAZ DUQUE - (OAB MG177333)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
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PROCURADOR ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 004

 
Processo 0801764-39.2021.8.14.0049

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Abandono Material

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO

 
APELANTE L. R. N.

 
DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 005

 
Processo 0800877-19.2021.8.14.0061

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Gratificação de Incentivo

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE TUCURUI

 
PROCURADORIA DO MUNICIPIO DE TUCURUÍ

 
POLO PASSIVO
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APELADO IRLENE DE ASSIS SOBRINHO

 
ADVOGADO JOAO BOSCO RODRIGUES DEMETRIO - (OAB PA22190-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR LEILA MARIA MARQUES DE MORAES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 006

 
Processo 0800562-25.2020.8.14.0061

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Gratificação de Incentivo

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE TUCURUI

 
PROCURADORIA DO MUNICIPIO DE TUCURUÍ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MARIA LUCIA ARAUJO DA SILVA

 
ADVOGADO JOAO BOSCO RODRIGUES DEMETRIO - (OAB PA22190-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR JORGE DE MENDONCA ROCHA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 007

 
Processo 0800908-39.2021.8.14.0061

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Gratificação de Incentivo

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN
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POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE TUCURUI

 
PROCURADORIA DO MUNICIPIO DE TUCURUÍ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO LUCIANE DO CARMO DUTRA COSTEIRA

 
ADVOGADO JOAO BOSCO RODRIGUES DEMETRIO - (OAB PA22190-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 008

 
Processo 0800876-34.2021.8.14.0061

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Gratificação de Incentivo

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE TUCURUI

 
PROCURADORIA DO MUNICIPIO DE TUCURUÍ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO IRISVALDO MULATO SOARES

 
ADVOGADO JOAO BOSCO RODRIGUES DEMETRIO - (OAB PA22190-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 009

 
Processo 0800914-46.2021.8.14.0061
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Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Gratificação de Incentivo

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE TUCURUI

 
PROCURADORIA DO MUNICIPIO DE TUCURUÍ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MANOEL RUBENS RIBEIRO LOPES

 
ADVOGADO JOAO BOSCO RODRIGUES DEMETRIO - (OAB PA22190-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR LEILA MARIA MARQUES DE MORAES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 010

 
Processo 0800881-56.2021.8.14.0061

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Gratificação de Incentivo

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE TUCURUI

 
PROCURADORIA DO MUNICIPIO DE TUCURUÍ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO JANAINA DO SOCORRO BARROSO DA IGREJA

 
ADVOGADO JOAO BOSCO RODRIGUES DEMETRIO - (OAB PA22190-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
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PROCURADOR LEILA MARIA MARQUES DE MORAES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 011

 
Processo 0006297-09.2019.8.14.0061

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Pagamento

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE TUCURUI

 
PROCURADORIA DO MUNICIPIO DE TUCURUÍ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MARIA DO SOCORRO DA CONCEICAO DA SILVA

 
APELADO MARCIO ANTONIO DE CARVALHO

 
APELADO MARIA ARLETE LEAO RODRIGUES FERREIRA

 
APELADO MARIA DO SOCORRO MORAIS COSTA

 
APELADO LUCIMAR SACRAMENTO

 
APELADO MARGARETH DOS SANTOS DE SOUZA

 
APELADO LUZIA LAURA LIMA DA SILVA

 
APELADO MARIA DAS GRACAS MARTINS DA COSTA

 
APELADO ANA CRISTINA FERREIRA PIMENTA

 
APELADO MARIA DE JESUS VIEIRA DE SOUSA

 
APELADO MARIA ECILDA RAMOS CALDAS

 
APELADO MAGDA MARCELI BRAGA RODRIGUES

 
APELADO MARIA DE LOURDES GOMES DAS NEVES

 
APELADO MARIA DE FATIMA MACHADO NASCIMENTO

 
APELADO MARIA DE FATIMA DOS SANTOS DE SOUZA
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ADVOGADO JOAO BOSCO RODRIGUES DEMETRIO - (OAB PA22190-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE PARA MINISTERIO PUBLICO - CNPJ: 05.054.960/0001-58 (FISCAL DA LEI)

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 012

 
Processo 0800880-71.2021.8.14.0061

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Gratificação de Incentivo

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE TUCURUI

 
PROCURADORIA DO MUNICIPIO DE TUCURUÍ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO JALENE PEREIRA DE MOURA

 
ADVOGADO JOAO BOSCO RODRIGUES DEMETRIO - (OAB PA22190-A)

 
Ordem 013

 
Processo 0801036-59.2021.8.14.0061

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Gratificação de Incentivo

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE TUCURUI

 
PROCURADORIA DO MUNICIPIO DE TUCURUÍ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MARIA LUCIA LOPES GONCALVES
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ADVOGADO JOAO BOSCO RODRIGUES DEMETRIO - (OAB PA22190-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR LEILA MARIA MARQUES DE MORAES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 014

 
Processo 0800858-13.2021.8.14.0061

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Gratificação de Incentivo

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE TUCURUI

 
PROCURADORIA DO MUNICIPIO DE TUCURUÍ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ELIZANGELA LUZ CRUZ

 
ADVOGADO JOAO BOSCO RODRIGUES DEMETRIO - (OAB PA22190-A)

 
Ordem 015

 
Processo 0800918-83.2021.8.14.0061

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Gratificação de Incentivo

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE TUCURUI

 
PROCURADORIA DO MUNICIPIO DE TUCURUÍ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MARIA AUXILIADORA GOMES MEIRELES DE FREITAS BAIA
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ADVOGADO JOAO BOSCO RODRIGUES DEMETRIO - (OAB PA22190-A)

 
Ordem 016

 
Processo 0801035-74.2021.8.14.0061

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Gratificação de Incentivo

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE TUCURUI

 
PROCURADORIA DO MUNICIPIO DE TUCURUÍ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MARIA LUCIA ARAUJO DA SILVA

 
ADVOGADO JOAO BOSCO RODRIGUES DEMETRIO - (OAB PA22190-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR LEILA MARIA MARQUES DE MORAES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
 

 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
UNIDADE DE PROCESSAMENTO JUDICIAL DAS TURMAS DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO

 
NÚCLEO DE SESSÃO DE JULGAMENTO

 
1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO

 
ANÚNCIO DA PAUTA DE JULGAMENTO DA 31ª SESSÃO ORDINÁRIA EM PLENÁRIO VIRTUAL, DO
ANO DE 2022, DA 1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO:

 
FAÇO PÚBLICO A QUEM INTERESSAR POSSA QUE, PARA A 31ª SESSÃO ORDINÁRIA EM
PLENÁRIO VIRTUAL, DO ANO DE 2022, DA EGRÉGIA 1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO, A SE
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REALIZAR POR MEIO DA FERRAMENTA PLENÁRIO VIRTUAL, COM INÍCIO ÀS 14H00 DO DIA 05 DE
SETEMBRO DE 2022 E TÉRMINO ÀS 14H00 DO DIA 13 DE SETEMBRO DE 2022, FOI PAUTADO,
PELA PRESIDÊNCIA DA TURMA, O JULGAMENTO DOS SEGUINTES FEITOS:

 
PROCESSOS ELETRÔNICOS - PJE

 
Ordem 001

 
Processo 0807174-31.2021.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Abono Pecuniário (Art. 78 Lei 8.112/1990)

 
Relator(a) Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE SOCIEDADE DE EDUCAÇÃO, CULTURA E TECNOLOGIA DA AMAZONIA S/A

 
ADVOGADO ROSEVAL RODRIGUES DA CUNHA FILHO - (OAB PA10652-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO THIAGO DIAS ARAUJO

 
ADVOGADO DELSON CECILIO DE SOUZA JUNIOR - (OAB GO57513-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA DA CONCEIÇÃO GOMES DE SOUZA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 002

 
Processo 0800579-79.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Exame Psicotécnico / Psiquiátrico

 
Relator(a) Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ
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POLO PASSIVO

 
AGRAVADO GLARYELSON RICHARDSON REGO BARROS

 
ADVOGADO KARLA THAMIRIS NORONHA TOMAZ - (OAB PA18843-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR ESTEVAM ALVES SAMPAIO FILHO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 003

 
Processo 0811050-91.2021.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Anulação

 
Relator(a) Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA

 
POLO ATIVO

 
IMPETRANTE ALEF DE SOUSA BARBOSA

 
ADVOGADO KARLA THAMIRIS NORONHA TOMAZ - (OAB PA18843-A)

 
ADVOGADO FRANCISCO SILVA MARTINS - (OAB TO9320-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO INSTITUTO AMERICANO DE DESENVOLVIMENTO

 
ADVOGADO DEBORA CRISTINA DE SOUSA FREIRE - (OAB DF42187)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
INTERESSADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR NELSON PEREIRA MEDRADO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 004

 
Processo 0814340-17.2021.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO
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Assunto Principal Curso de Formação

 
Relator(a) Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE: ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR JUNE JUDITE SOARES LOBATO

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO: MATHEUS AGOSTINHO DA SILVA ROCHA

 
ADVOGADO KARLA THAMIRIS NORONHA TOMAZ - (OAB PA18843-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORA ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 005

 
Processo 0800133-76.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Exame Psicotécnico / Psiquiátrico

 
Relator(a) Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE: ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO: RAILSON SILVA PEREIRA

 
ADVOGADO KARLA THAMIRIS NORONHA TOMAZ - (OAB PA18843-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
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PROCURADOR NELSON PEREIRA MEDRADO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 006

 
Processo 0808566-06.2021.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Dívida Ativa

 
Relator(a) Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE: AGESANDRO CAETANO CORREA

 
ADVOGADO FRANCIELCIO FERREIRA BELUCIO - (OAB PA24981-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR LEILA MARIA MARQUES DE MORAES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
 
 

 
Ordem 007

 
Processo 0805313-73.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Assistência Judiciária Gratuita

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE BIANOR DE LIMA ALVES

 
ADVOGADO WILSON MOTA MARTINS JUNIOR - (OAB PA27750-A)
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POLO PASSIVO

 
AGRAVADO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
AGRAVADO IGEPREV INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIZA MACHADO DA SILVA LIMA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 008

 
Processo 0808530-61.2021.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Atos Administrativos

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA JURÍDICA DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO ESTER LIMA DOS SANTOS XAVIER

 
ADVOGADO RENAN CABRAL MOREIRA - (OAB PA19904-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR JORGE DE MENDONÇA ROCHA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 009

 
Processo 0803406-63.2022.8.14.0000
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Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Comercialização e/ou Utilização sem Restrições de Medicamentos

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ - MPPA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR NELSON PEREIRA MEDRADO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 010

 
Processo 0808446-26.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO

 
REPRESENTANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE MUNICIPIO DE ORIXIMINA

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE ORIXIMINÁ

 
POLO PASSIVO

 
AUTORIDADE LEONICE FERNANDES DIAS

 
DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ
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OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 011

 
Processo 0811242-24.2021.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Internação/Transferência Hospitalar

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE MUNICIPIO DE CAPANEMA

 
ADVOGADO ANTONIO CARLOS DE SOUZA MONTEIRO - (OAB PA17429-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARA

 
DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR JORGE DE MENDONÇA ROCHA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 012

 
Processo 0802691-21.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Internação/Transferência Hospitalar

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE ESTADO DO PARÁ
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR JORGE DE MENDONÇA ROCHA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR JORGE DE MENDONÇA ROCHA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 013

 
Processo 0813478-46.2021.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Pessoas com deficiência

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE MUNICÍPIO DE CONCÓRDIA DO PARÁ

 
PROCURADOR RODRIGO CHAVES RODRIGUES

 
ADVOGADO RODRIGO CHAVES RODRIGUES - (OAB PA15275-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 014

 
Processo 0804734-62.2021.8.14.0000

 
Classe Judicial EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Liminar

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA
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POLO ATIVO

 
EMBARGANTE/AGRAVANTE: PARAÍSO COMÉRCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS LTDA - ME

 
ADVOGADO ANA CRISTINA CASANOVA CAVALLO - (OAB SP125734)

 
POLO PASSIVO

 
EMBARGADO/AGRAVADO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORA MARIA DA CONCEIÇÃO DE MATTOS SOUSA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 015

 
Processo 0808280-96.2019.8.14.0000

 
Classe Judicial EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Acumulação de Cargos

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE AUTO SOCORRO PUMA LTDA - ME

 
ADVOGADO HUGO PINTO BARROSO - (OAB PA12727-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO UASHINGTON COSTA LIMA

 
ADVOGADO RENATO LOPES BARBOSA - (OAB 27651-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE PARA MINISTERIO PUBLICO - CNPJ: 05.054.960/0001-58 (FISCAL DA LEI)

 
PROCURADOR MARIZA MACHADO DA SILVA LIMA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 016
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Processo 0808603-33.2021.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Litigância de Má-Fé

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO ALBERTO CARVALHO PEREIRA

 
ADVOGADO FERNANDO AUGUSTO STIVAL MENDES DA ROCHA LOPES DA SILVA - (OAB PA26132-
A)

 
ADVOGADO CLEBIA DE SOUSA COSTA - (OAB PA13915-A)

 
ADVOGADO ANA CAVALCANTE NOBREGA DA CRUZ - (OAB PA17842-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR NELSON PEREIRA MEDRADO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 017

 
Processo 0812077-46.2020.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Multas e demais Sanções

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO ELLEN DAS GRACAS COELHO TEIXEIRA
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ADVOGADO HERON MARTINS SILVA MAUES - (OAB PA349-A)

 
ADVOGADO OSWALDO POJUCAN TAVARES JUNIOR - (OAB PA1392-A)

 
Ordem 018

 
Processo 0810605-73.2021.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Abono de Permanência

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO EDUARDO LOGAN CORREA DE MIRANDA

 
ADVOGADO MARINETHE DE FREITAS CORREA - (OAB PA17219-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 019

 
Processo 0805802-47.2021.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Regime Previdenciário

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE MARIA ENEIDA NAZARE DO SOCORRO SOUSA FERREIRA

 
ADVOGADO MARCELO ANTONIO BARAUNA CARDOSO FILHO - (OAB PA29798-A)

 
ADVOGADO CAROLLINA ALVES PINTO - (OAB PA13327-A)
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POLO PASSIVO

 
AGRAVADO INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICIPIO DE BELEM

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR ESTEVAM ALVES SAMPAIO FILHO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 020

 
Processo 0800077-77.2021.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Poluição

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE COURO DO NORTE LTDA

 
ADVOGADO CAMILA MAIA MIGLIANO - (OAB PA914-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR NELSON PEREIRA MEDRADO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 021

 
Processo 0801112-09.2020.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano
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Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE SINDICATO DO COMERCIO VAREJISTA DE DERIVADOS DE PETROLEO, GAS
NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS E LOJAS DE CONVENIENCIA DO ESTADO DO PARA

 
ADVOGADO NAPOLEAO NICOLAU DA COSTA NETO - (OAB PA14360-A)

 
ADVOGADO PIETRO MANESCHY GASPARETTO - (OAB PA18916-A)

 
ADVOGADO DIOGO RODRIGUES FERREIRA - (OAB PA13380)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO MUNICÍPIO DE BELÉM

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR NELSON PEREIRA MEDRADO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
 
Ordem 022

 
Processo 0802390-74.2022.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Multas e demais Sanções

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICIPIO DE
BELEM

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO ALBERTINA DUARTE CARDOSO

 
ADVOGADO CARLOS ALBERTO IGARASHI - (OAB PA9212-A)

 
OUTROS INTERESSADOS
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AUTORIDADE PARA MINISTERIO PUBLICO - CNPJ: 05.054.960/0001-58 (FISCAL DA LEI)

 
PROCURADOR JORGE DE MENDONÇA ROCHA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
 
Ordem 023

 
Processo 0812462-57.2021.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Efeito Suspensivo / Impugnação / Embargos à Execução

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE IGEPREV

 
ADVOGADO GILSON ROCHA PIRES - (OAB PA11555-A)

 
PROCURADORIA INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO GERSON SILVA DOS SANTOS

 
ADVOGADO MAURO PINHO DA SILVA - (OAB PA13622-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR RAIMUNDO DE MENDONÇA RIBEIRO ALVES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
 
Ordem 024

 
Processo 0001084-79.2017.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Antecipação de Tutela / Tutela Específica

 
Relator(a) Desembargadora ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA

 
POLO ATIVO
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AGRAVADO/AGRAVANTE FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO PARA

 
ADVOGADO IVANA PASSOS DE MELO ANTUNES COSTA - (OAB PA0133460A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO MARIA SOLANGE LOURENCO TAVARES

 
AGRAVADO MARCIO CHUCRE DOS SANTOS

 
ADVOGADO SEBASTIAO HALIM SOARES HABR - (OAB PA3343-A)

 
ADVOGADO JOSE FURTADO BRITO - (OAB PA3130)

 
AGRAVANTE/AGRAVADO CONSTRUTORA ESPARTAKUS LTDA - EPP

 
ADVOGADO MARTA INES ANTUNES LIMA - (OAB PA12231-A)

 
ADVOGADO EMANUEL DE SOUZA LIMA - (OAB PA12780-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 025

 
Processo 0810211-37.2019.8.14.0000

 
Classe Judicial EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Expedição de Certidão Positiva de Débito com Efeito de Negativa

 
Relator(a) Desembargadora ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA

 
POLO ATIVO

 
EMBARGADO/AGRAVANTE UNIÃO - FAZENDA NACIONAL

 
EMBARGADO/AGRAVANTE MINISTERIO DA FAZENDA

 
PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL NO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
EMBARGANTE/AGRAVADO CIRIO CONSTRUTORA E SERVICOS LTDA - EM RECUPERACAO
JUDICIAL

 
ADVOGADO JOSE VICTOR FAYAL ALMEIDA - (OAB PA20622-A)
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EMBARGANTE/AGRAVADO EMPRESA DE ENGENHARIA E HOTEIS GUAJARA LTDA - EM
RECUPERACAO JUDICIAL - ME

 
ADVOGADO JOSE VICTOR FAYAL ALMEIDA - (OAB PA20622-A)

 
Ordem 026

 
Processo 0803426-93.2018.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Afastamento do Cargo

 
Relator(a) Desembargadora ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE RONELIO ANTONIO RODRIGUES QUARESMA

 
ADVOGADO IGOR OLIVEIRA COTTA - (OAB PA18743-A)

 
ADVOGADO CARLOS JEHA KAYATH - (OAB PA9044-A)

 
ADVOGADO MARIA HELOISA GIVONI ALVES PONTES - (OAB PA26248-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR RAIMUNDO DE MENDONÇA RIBEIRO ALVES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 027

 
Processo 0806152-06.2019.8.14.0000

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO

 
Assunto Principal Licitações

 
Relator(a) Desembargadora ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA

 
POLO ATIVO

 
AGRAVADO/AGRAVANTE JEOVA GONCALVES DE ANDRADE
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ADVOGADO GILMAR NASCIMENTO DE MORAES - (OAB PA21003-A)

 
ADVOGADO DENIZE MELO DA SILVA - (OAB PA20843-A)

 
ADVOGADO MAURO CESAR LISBOA DOS SANTOS - (OAB PA4288-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVANTE/AGRAVADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR NELSON PEREIRA MEDRADO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 028

 
Processo 0007000-89.2002.8.14.0301

 
Classe Judicial REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL

 
Assunto Principal Abuso de Poder

 
Relator(a) Desembargadora CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO

 
POLO ATIVO

 
JUIZO RECORRENTE LUIS OTAVIO MEDEIROS RAMOS

 
ADVOGADO CAMILLO DE ANDRADE DUARTE - (OAB PA25914-A)

 
ADVOGADO CLAUDECI DA SILVA QUADROS - (OAB PA30307-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO IGEPREV

 
PROCURADORIA INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA
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Ordem 029

 
Processo 0805519-91.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL

 
Assunto Principal Militar

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
JUIZO RECORRENTE MARTA IVONE COSTA DO REGO

 
ADVOGADO MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
ADVOGADO JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO IASEP - INSTITUTO DE ASSISTENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA INSTITUTO DE ASSISTENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO PARA

 
RECORRIDO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
TERCEIRO INTERESSADO PRESIDENTE DO INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS
SERVIDORES DO ESTADO DO PARÁ - IASEP

 
 
Ordem 030

 
Processo 0022174-84.2015.8.14.0301

 
Classe Judicial REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL

 
Assunto Principal Pagamento Atrasado / Correção Monetária

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
JUIZO RECORRENTE INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE BELEM
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO BIANCA CHACON TEIXEIRA

 
RECORRIDO EMANUEL CONCEIÇÃO RESQUE OLIVEIRA

 
RECORRIDO RODOLFO SOUTO ATAIDE GOMES

 
RECORRIDO VANESSA SANTANA ALVES

 
ADVOGADO SILVIA MARINA RIBEIRO DE MIRANDA MOURÃO - (OAB PA5627)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 031

 
Processo 0840603-90.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal Dívida Ativa

 
Relator(a) Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO BENEDITO RIBEIRO DE OLIVEIRA

 
ADVOGADO ION ELOI DE ARAUJO VIDIGAL - (OAB PA3275-A)

 
ADVOGADO HELDER IAN SOUZA VIDIGAL - (OAB PA179810-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
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PROCURADOR JORGE DE MENDONÇA ROCHA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
 
 

 
Ordem 032

 
Processo 0810656-32.2019.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
POLO PASSIVO

 
APELADO GIZELIA CUTRIM BOTELHO

 
ADVOGADO ADEMIR DONIZETI FERNANDES - (OAB PA10107-A)

 
ADVOGADO ANDREIA BARBOSA DE OLIVEIRA - (OAB PA13228-A)

 
ADVOGADO MARCELO SANTOS MILECH - (OAB MG98139-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 033

 
Processo 0811383-88.2019.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO
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APELANTE MUNICÍPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
POLO PASSIVO

 
APELADO EDMAR MARTINS DE LAIA

 
ADVOGADO MARCELO SANTOS MILECH - (OAB MG98139-A)

 
ADVOGADO ADEMIR DONIZETI FERNANDES - (OAB PA10107-A)

 
ADVOGADO ANDREIA BARBOSA DE OLIVEIRA - (OAB PA13228-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 034

 
Processo 0809873-40.2019.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MARIA DE FATIMA SOUSA

 
ADVOGADO ADEMIR DONIZETI FERNANDES - (OAB PA10107-A)

 
ADVOGADO MARCELO SANTOS MILECH - (OAB MG98139-A)

 
ADVOGADO ANDREIA BARBOSA DE OLIVEIRA - (OAB PA13228-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
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PROCURADOR LEILA MARIA MARQUES DE MORAES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
 
Ordem 035

 
Processo 0809857-86.2019.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
POLO PASSIVO

 
APELADO DOMINGA RAPOSO OLIVEIRA

 
ADVOGADO ANDREIA BARBOSA DE OLIVEIRA - (OAB PA13228-A)

 
ADVOGADO MARCELO SANTOS MILECH - (OAB MG98139-A)

 
ADVOGADO ADEMIR DONIZETI FERNANDES - (OAB PA10107-A)

 
REPRESENTANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR JORGE DE MENDONÇA ROCHA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 036

 
Processo 0800193-94.2020.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA
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POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
POLO PASSIVO

 
APELADO JOSCIMEIRE FOLHA BRANCA DOS SANTOS

 
ADVOGADO MARCELO SANTOS MILECH - (OAB MG98139-A)

 
ADVOGADO ADEMIR DONIZETI FERNANDES - (OAB PA10107-A)

 
ADVOGADO ANDREIA BARBOSA DE OLIVEIRA - (OAB PA13228-A)

 
 
Ordem 037

 
Processo 0800098-64.2020.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
POLO PASSIVO

 
APELADO EVANDO SILVA SANTOS

 
ADVOGADO ADEMIR DONIZETI FERNANDES - (OAB PA10107-A)

 
ADVOGADO ANDREIA BARBOSA DE OLIVEIRA - (OAB PA13228-A)

 
ADVOGADO MARCELO SANTOS MILECH - (OAB MG98139-A)

 
 
Ordem 038

 
Processo 0800581-94.2020.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço
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Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MARIA DA CONCEIÇÃO PEREIRA DO NASCIMENTO

 
ADVOGADO ANDREIA BARBOSA DE OLIVEIRA - (OAB PA13228-A)

 
ADVOGADO MARCELO SANTOS MILECH - (OAB MG98139-A)

 
ADVOGADO ADEMIR DONIZETI FERNANDES - (OAB PA10107-A)

 
Ordem 039

 
Processo 0848854-63.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal Piso Salarial

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO SONIA MARIA SOUSA DE SOUSA

 
ADVOGADO RICARDO ALEX PIRES FRANCO DA SILVA - (OAB PA22968-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
 
Ordem 040

 
Processo 0058368-20.2014.8.14.0301

 
Classe Judicial Apelação / Remessa Necessária
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Assunto Principal Descontos Indevidos

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
APELANTE INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE BELEM - IPAMB

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
POLO PASSIVO

 
APELADO EULINA DOMINGUES LOPES

 
ADVOGADO ELIELSON NAZARENO CARDOSO DE SOUZA - (OAB PA11148)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 041

 
Processo 0010088-18.2014.8.14.0301

 
Classe Judicial Apelação / Remessa Necessária

 
Assunto Principal Assistência à Saúde

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
APELANTE IASEP - INSTITUTO DE ASSISTENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA INSTITUTO DE ASSISTENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE INSTITUTO DE ASSISTENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO PARA

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MARIA DO SOCORRO FURTADO AIRES

 
DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO
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PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 042

 
Processo 0005263-57.2013.8.14.0045

 
Classe Judicial Apelação / Remessa Necessária

 
Assunto Principal Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
APELANTE INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

 
PROCURADORIA FEDERAL NO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE

 
POLO PASSIVO

 
APELADO JOSE CARLOS CARNEIRO DE SOUSA

 
ADVOGADO GILBERTO DE PINHO OLIVEIRA - (OAB SP191545-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIZA MACHADO DA SILVA LIMA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 043

 
Processo 0803910-85.2018.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal Indenização por Dano Moral

 
Relator(a) Desembargadora ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA

 
POLO ATIVO

 
APELANTE DEBORA RENYS SANDES DE JESUS

 
ADVOGADO OSORIO DANTAS DE SOUSA NETO - (OAB PA23053-A)

 
POLO PASSIVO
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APELADO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR RAIMUNDO DE MENDONÇA RIBEIRO ALVES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 044

 
Processo 0029039-36.2009.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Demissão ou Exoneração

 
Relator(a) Desembargadora CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO

 
POLO ATIVO

 
APELANTE LUIZ ALBERTO FURTADO DE LIMA

 
ADVOGADO TERESINHA MARTINS CARDOSO SILVA - (OAB PA18906-A)

 
ADVOGADO MARTA INES ANTUNES LIMA - (OAB PA12231-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem 045

 
Processo 0005072-44.2018.8.14.0107

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Revogação/Concessão de Licença Ambiental

 
Relator(a) Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA

 
POLO ATIVO
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AGRAVANTE/APELANTE MARCO ANTONIO SIVIERO

 
ADVOGADO HEITOR LUCAS ALVES CAETANO CABRAL - (OAB PA24936-A)

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO/APELADO MUNICIPIO DE DOM ELISEU

 
ADVOGADO DINAINA SANDES PINHEIRO - (OAB MA16076-S)

 
PROCURADORIA GERAL MUNICIPAL DE DOM ELISEU/PARÁ

 
Ordem 046

 
Processo 0800922-81.2019.8.14.0032

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Irredutibilidade de Vencimentos

 
Relator(a) Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA

 
POLO ATIVO

 
APELANTE SINDICATO DOS TRABALHADORES DA EDUCAÇÃO PUBLICA DO PA

 
ADVOGADO GLEYDSON ALVES PONTES - (OAB PA12347-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MUNICIPIO DE MONTE ALEGRE

 
PROCURADORIA JURIDICA DO MUNICIPIO DE MONTE ALEGRE

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA DA CONCEIÇÃO DE MATTOS SOUSA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 047

 
Processo 0092657-42.2015.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Acidente de Trânsito

 
Relator(a) Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
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POLO ATIVO

 
APELANTE MAX ANDRE DE LIMA GALVAO

 
ADVOGADO EVANDRO MARTIN PANTOJA PEREIRA - (OAB PA17262-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
Ordem 048

 
Processo 0013811-16.2018.8.14.0039

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Relator(a) Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA

 
POLO ATIVO

 
APELANTE PAULO POMBO TOCANTINS

 
ADVOGADO ARY FREITAS VELOSO - (OAB PA6635-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO SINDICATO DOS SERVIDORES PUB DO MUN DE PARAGOMINAS

 
ADVOGADO CARLOS BENEDITO MORAES - (OAB PA7036-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE PARA MINISTERIO PUBLICO - CNPJ: 05.054.960/0001-58 (FISCAL DA LEI)

 
PROCURADOR ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 049

 
Processo 0804934-18.2018.8.14.0051

 
Classe Judicial EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN
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POLO ATIVO

 
EMBARGANTE/APELANTE: HIDRAU TORQUE INDÚSTRIA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO LTDA

 
ADVOGADO FABIO ARTIGAS GRILLO - (OAB PR615-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO: COORDENADOR DO CERAT SEFA

 
EMBARGADO/APELADO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR RAIMUNDO DE MENDONÇA RIBEIRO ALVES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 050

 
Processo 0027525-82.2008.8.14.0301

 
Classe Judicial EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Ingresso e Concurso

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO

 
EMBARGADO/APELANTE: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
EMBARGANTE/APELADO: ADAILSON DOS SANTOS LEAL

 
ADVOGADO MARIA ELISA BESSA DE CASTRO - (OAB PA5326-A)

 
ADVOGADO MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)
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OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR MARIA DA CONCEIÇÃO DE MATTOS SOUSA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 051

 
Processo 0806884-91.2020.8.14.0051

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
APELANTE MUNICIPIO DE SANTAREM

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE SANTARÉM

 
POLO PASSIVO

 
APELADO PAULINO FRANCISCO DA SILVA

 
DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIZA MACHADO DA SILVA LIMA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 052

 
Processo 0801116-81.2019.8.14.0032

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Assistência Médico-Hospitalar

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN
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POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO EVANDRO BATISTA DA SILVA

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR JORGE DE MENDONÇA ROCHA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 053

 
Processo 0116194-63.2015.8.14.0076

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Abuso de Poder

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MARIELLE SILVA DO CARMO

 
ADVOGADO NIVALDO RIBEIRO MENDONÇA FILHO - (OAB PA20548-A)

 
APELANTE IEDA TRINDADE DOS SANTOS

 
ADVOGADO NIVALDO RIBEIRO MENDONÇA FILHO - (OAB PA20548-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO JOSE MARIA DE OLIVEIRA MOTA JUNIOR

 
APELADO MUNICIPIO DE ACARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE ACARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS
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AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR NELSON PEREIRA MEDRADO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
 
Ordem 054

 
Processo 0002308-37.2017.8.14.0005

 
Classe Judicial APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA

 
Assunto Principal Medidas de proteção

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO VALENTINA ALVES BARBOSA

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
 
Ordem 055

 
Processo 0808392-43.2018.8.14.0051

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO
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APELANTE ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS SOL LTDA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR TEREZA CRISTINA BARATA BATISTA DE LIMA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
 
Ordem 056

 
Processo 0014642-06.2017.8.14.0005

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Assistência Médico-Hospitalar

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE ALTAMIRA

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE ALTAMIRA

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO HERCULANO PEREIRA

 
DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR JORGE DE MENDONÇA ROCHA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA
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Ordem 057

 
Processo 0017566-48.2012.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO HELENA MARIA RIBEIRO DOS SANTOS

 
ADVOGADO ANDREA KULKAMP - (OAB PA14274-A)

 
ADVOGADO RAIMUNDO KULKAMP - (OAB PA6158-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR NELSON PEREIRA MEDRADO

 
Ordem 058

 
Processo 0801546-79.2020.8.14.0070

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO
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APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ANGELA MARIA SANTOS SILVA

 
APELADO ZENILDA CARDOSO CAVALCANTE

 
DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIZA MACHADO DA SILVA LIMA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
 
Ordem 059

 
Processo 0016523-52.2016.8.14.0005

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Assistência Médico-Hospitalar

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
APELANTE MUNICIPIO DE ALTAMIRA

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE ALTAMIRA

 
REPRESENTANTE PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO JOANA OLIVEIRA DA COSTA
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DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR RAIMUNDO DE MENDONÇA RIBEIRO ALVES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
 
Ordem 060

 
Processo 0800497-08.2017.8.14.0070

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Perdimento de Bens

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO TRANSPORTADORA S.A LUZ EIRELI ME - ME

 
 
Ordem 061

 
Processo 0007045-42.2017.8.14.0051

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE SANTAREM

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE SANTARÉM

 
POLO PASSIVO

 
APELADO OLGA BARILE COHEN
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ADVOGADO EDSON SANTOS DOS REIS - (OAB PA16950-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR WALDIR MACIEIRA DA COSTA FILHO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
 
Ordem 062

 
Processo 0003630-96.2014.8.14.0070

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MARIA DE NAZARE FREITAS DE VASCONCELOS

 
ADVOGADO AUREA JUDITH FERREIRA RODRIGUES - (OAB PA2726-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 
Ordem 063

 
Processo 0011236-51.2017.8.14.0045

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Pagamento Atrasado / Correção Monetária

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE PAU D'ARCO

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE PAU D'ARCO

 
APELANTE PEDRO BONFIM TRANQUEIRA DOS REIS
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ADVOGADO KLLECIA KALHIANE MOTA COSTA - (OAB PA19301-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO PEDRO BONFIM TRANQUEIRA DOS REIS

 
ADVOGADO KLLECIA KALHIANE MOTA COSTA - (OAB PA19301-A)

 
APELADO MUNICIPIO DE PAU D'ARCO

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE PAU D'ARCO

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR NELSON PEREIRA MEDRADO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
 
Ordem 064

 
Processo 0000700-05.2011.8.14.0008

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MARIA EUCI SOARES DE SARGES

 
ADVOGADO LAIR DA PAIXAO ROCHA - (OAB PA29-A)

 
DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
APELADO NILSA CHIMENDES RODRIGUES

 
ADVOGADO LAIR DA PAIXAO ROCHA - (OAB PA29-A)

 
DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS
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TERCEIRO INTERESSADO DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARA

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIO NONATO FALANGOLA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
 
Ordem 065

 
Processo 0832201-83.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Piso Salarial

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE/APELANTE: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO/APELADO: LUCILENE DA SILVA TAVARES DA CONCEIÇÃO

 
ADVOGADO JOAO VITOR PENNA E SILVA - (OAB PA23935-A)

 
ADVOGADO ANA LUIZA TAVARES FERNANDES - (OAB 30246-A)

 
ADVOGADO VICTOR RUSSO FROES RODRIGUES - (OAB PA23863-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR JORGE DE MENDONÇA ROCHA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
 
Ordem 066

 
Processo 0003792-23.2014.8.14.0028

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Acumulação de Cargos
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Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE/APELANTE: EQUATORIAL PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
ADVOGADO PAOLA DE FATIMA DO SOCORRO BEZERRA LOPES - (OAB PA17346-A)

 
ADVOGADO RENATA MENDONÇA DE MORAES - (OAB PA24943-A)

 
PROCURADORIA EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
POLO PASSIVO

 
AGRAVADO/APELADO: MUNICÍPIO DE MARABÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE MARABÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR NELSON PEREIRA MEDRADO

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
 
Ordem 067

 
Processo 0007774-50.2011.8.14.0028

 
Classe Judicial EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Multas e demais Sanções

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
EMBARGADO/APELANTE: MUNICÍPIO DE MARABÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE MARABÁ

 
POLO PASSIVO

 
EMBARGANTE/APELADO: DIRECIONAL ENGENHARIA S/A

 
ADVOGADO HUMBERTO ROSSETTI PORTELA - (OAB MG91263-A)

 
ADVOGADO JULIO DE CARVALHO PAULA LIMA - (OAB MG90461-A)

 
ADVOGADO JOAO PAULO DA SILVA SANTOS - (OAB MG115235-A)
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Ordem 068

 
Processo 0001258-08.2012.8.14.0051

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Concessão

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA DA CONCEIÇÃO DE MATTOS SOUSA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 069

 
Processo 0844430-75.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Piso Salarial

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO FABIO MOTA ROSA

 
ADVOGADO ROBERTA KAROLINNY RODRIGUES ALVARES - (OAB PA26744-A)
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OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
 
Ordem 070

 
Processo 0800509-10.2020.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
POLO PASSIVO

 
APELADO JOAO CARLOS DE ARAUJO MOURA

 
ADVOGADO MARCELO SANTOS MILECH - (OAB MG98139-A)

 
ADVOGADO ADEMIR DONIZETI FERNANDES - (OAB PA10107-A)

 
ADVOGADO ANDREIA BARBOSA DE OLIVEIRA - (OAB PA13228-A)

 
Ordem 071

 
Processo 0800186-05.2020.8.14.0040

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS

 
PROCURADORIA GERAL DE PARAUAPEBAS

 
POLO PASSIVO

 
APELADO EDIVALDO ROCHA COSTA
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ADVOGADO MARCELO SANTOS MILECH - (OAB MG98139-A)

 
ADVOGADO ADEMIR DONIZETI FERNANDES - (OAB PA10107-A)

 
ADVOGADO ANDREIA BARBOSA DE OLIVEIRA - (OAB PA13228-A)

 
 
Ordem 072

 
Processo 0845604-22.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Piso Salarial

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO JOAO CARLOS BITTENCOURT DAMASCENO

 
ADVOGADO ROBERTA KAROLINNY RODRIGUES ALVARES - (OAB PA26744-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
 
Ordem 073

 
Processo 0839327-87.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Piso Salarial

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7441/2022 - Sexta-feira, 26 de Agosto de 2022
241



POLO PASSIVO

 
APELADO MARIA JOSE CORREA DE SOUSA

 
ADVOGADO ANA LUIZA TAVARES FERNANDES - (OAB 30246-A)

 
ADVOGADO VICTOR RUSSO FROES RODRIGUES - (OAB PA23863-A)

 
ADVOGADO JOAO VITOR PENNA E SILVA - (OAB PA23935-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
 
Ordem 074

 
Processo 0800731-03.2022.8.14.0009

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Piso Salarial

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MARIA DE FATIMA SANTOS ABDON

 
ADVOGADO RANGEMEM COSTA DA SILVA - (OAB PA8795)

 
 
Ordem 075

 
Processo 0844206-40.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Piso Salarial

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO
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APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO FRANCISCA FURTADO REBELO NETA

 
ADVOGADO BIANCA CRISTINA VON GRAPP DINIZ - (OAB PA29903)

 
ADVOGADO JOAO VITOR PENNA E SILVA - (OAB PA23935-A)

 
ADVOGADO ANA LUIZA TAVARES FERNANDES - (OAB 30246-A)

 
ADVOGADO VICTOR RUSSO FROES RODRIGUES - (OAB PA23863-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 076

 
Processo 0801858-70.2022.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Piso Salarial

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MARIA REGINA PINHEIRO RUIVO MONTEIRO

 
ADVOGADO ROBERTA KAROLINNY RODRIGUES ALVARES - (OAB PA26744-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 077
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Processo 0834170-07.2019.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Saneamento

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
APELANTE MUNICIPIO DE BELEM

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
APELANTE COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARA

 
ADVOGADO GERSON TACITO PEREIRA DE SA - (OAB MA10098-A)

 
PROCURADORIA COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ - COSANPA

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR TEREZA CRISTINA BARATA BATISTA DE LIMA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 078

 
Processo 0001289-27.2014.8.14.0061

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ANDREIA CRISTINA DE JESUS BARBOSA

 
DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARA
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POLO PASSIVO

 
APELADO MUNICIPIO DE TUCURUI

 
ADVOGADO ALBERTO DORICE - (OAB PA13098-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA TERCIA AVILA BASTOS DOS SANTOS

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
 
 

 
Ordem 079

 
Processo 0845053-42.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Piso Salarial

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO DENIZE DE JESUS OLIVEIRA LUZ

 
ADVOGADO ROBERTA KAROLINNY RODRIGUES ALVARES - (OAB PA26744-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
 
Ordem 080

 
Processo 0800204-28.2022.8.14.0049

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL
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Assunto Principal Roubo Majorado

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
APELANTE: J. V. D. S.

 
DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO: FASEPA - FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO PARÁ

 
PROCURADORIA FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO PARÁ - FASEPA

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR RAIMUNDO DE MENDONÇA RIBEIRO ALVES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 081

 
Processo 0834211-03.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Piso Salarial

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
APELADO AFONSO NIVALDO DAMASCENO FERREIRA

 
ADVOGADO FELIPE VIDIGAL BARATA - (OAB PA25755-A)

 
ADVOGADO SERGIO AUGUSTO DE CASTRO BARATA JUNIOR - (OAB PA12572-A)
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OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
 
Ordem 082

 
Processo 0801307-90.2022.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Piso Salarial

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
APELANTE CARLOS EDUARDO LIRA SILVA

 
ADVOGADO WALERIA MARIA ARAUJO DE ALBUQUERQUE - (OAB PA10314-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 083

 
Processo 0830218-49.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Piso Salarial

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO
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APELADO JULIANA FABRICIA SIQUEIRA TENREIRO

 
ADVOGADO JOICE KELLY FERREIRA RODRIGUES - (OAB PA29155-A)

 
ADVOGADO JOAO VITOR PENNA E SILVA - (OAB PA23935-A)

 
ADVOGADO ANA LUIZA TAVARES FERNANDES - (OAB 30246-A)

 
ADVOGADO VICTOR RUSSO FROES RODRIGUES - (OAB PA23863-A)

 
ADVOGADO DILSON JOSE FIGUEIREDO DA SILVA NUNES - (OAB PA30318-E)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 084

 
Processo 0800094-54.2019.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Contratos Administrativos

 
Relator(a) Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA

 
POLO ATIVO

 
APELANTE EQUINOCIO HOSPITALAR LTDA

 
ADVOGADO MAILTON MARCELO SILVA FERREIRA - (OAB PA9206-A)

 
POLO PASSIVO

 
APELADO HOSPITAL OPHIR LOYOLA

 
ADVOGADO LEONARDO NASCIMENTO RODRIGUES - (OAB PA13152-A)

 
PROCURADORIA JURÍDICA DO HOSPITAL OPHIR LOYOLA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR RAIMUNDO DE MENDONÇA RIBEIRO ALVES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 085
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Processo 0025757-19.2011.8.14.0301

 
Classe Judicial AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Hospitais e Outras Unidades de Saúde

 
Relator(a) Desembargadora ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA

 
POLO ATIVO

 
AGRAVANTE/APELANTE: MUNICIPIO DE BELEM

 
ADVOGADO BRUNO CEZAR NAZARE DE FREITAS - (OAB PA11290-A)

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
AGRAVADO/APELADO: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR SERGIO TIBURCIO DOS SANTOS SILVA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 086

 
Processo 0800476-18.2017.8.14.0301

 
Classe Judicial EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Admissão / Permanência / Despedida

 
Relator(a) Desembargadora ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ELISON MAIA DE OLIVEIRA

 
ADVOGADO LUENE OHANA COSTA VASQUEZ - (OAB PA637-A)

 
ADVOGADO WALMIR MOURA BRELAZ - (OAB PA6971-A)
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ADVOGADO SOPHIA NOGUEIRA FARIA - (OAB PA19669-A)

 
EMBARGANTE/APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
POLO PASSIVO

 
EMBARGADO/APELADO ANDREA YARED DE OLIVEIRA HASS

 
EMBARGADO/APELADO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA JURÍDICA DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO PARÁ

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ MPPA

 
PROCURADOR TEREZA CRISTINA BARATA BATISTA DE LIMA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 087

 
Processo 0831559-52.2017.8.14.0301

 
Classe Judicial EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Intervenção no Domínio Econômico

 
Relator(a) Desembargadora ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA

 
POLO ATIVO

 
EMBARGADO/APELANTE: SUPERMERCADOS E SUPERCENTER NAZARE

 
ADVOGADO RICARDO SERRUYA SORIANO DE MELLO - (OAB PA15621-A)

 
ADVOGADO EDUARDO TADEU FRANCEZ BRASIL - (OAB PA13179-A)

 
ADVOGADO YASMIM ROSA DA SILVA - (OAB PA18420-A)

 
POLO PASSIVO

 
EMBARGANTE/APELADO MUNICÍPIO DE BELÉM

 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA
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PROCURADOR LEILA MARIA MARQUES DE MORAES

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 088

 
Processo 0001141-54.2018.8.14.0100

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Concessão

 
Relator(a) Desembargadora ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA

 
POLO ATIVO

 
APELANTE INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
POLO PASSIVO

 
APELADO ANTONIO GOMES DA SILVA

 
ADVOGADO REGIANE AUGUSTA FERREIRA FARIAS - (OAB 22454-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADOR MARIA DA CONCEIÇÃO DE MATTOS SOUSA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
Ordem 089

 
Processo 0808182-81.2019.8.14.0301

 
Classe Judicial APELAÇÃO CÍVEL

 
Assunto Principal Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Relator(a) Desembargadora ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA

 
POLO ATIVO

 
APELANTE ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
APELANTE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
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PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
POLO PASSIVO

 
APELADO SINDICATO DOS SERV PUB DA POLICIA CIVIL DO EST DO PARA

 
ADVOGADO ANA CAVALCANTE NOBREGA DA CRUZ - (OAB PA17842-A)

 
ADVOGADO CLEBIA DE SOUSA COSTA - (OAB PA13915-A)

 
OUTROS INTERESSADOS

 
AUTORIDADE MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADOR JORGE DE MENDONÇA ROCHA

 
PROCURADORIA MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA
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CEJUSC

PRIMEIRO CEJUSC BELÉM

SESSÃO PRESENCIAL DE CONCILIAÇÃO/MEDIAÇÃO 1º CEJUSC DA CAPITAL, LOCAL: 1º ANDAR
DO FÓRUM CÍVEL, AO LADO DO GABINETE DA 1ª VARA DE FAMÍLIA

DIA 02/09/2022

HORA ATENDIMENTO 09:00H

7ª VARA

PROCESSO 0009294-89.2017.8.14.0301

AÇÃO DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL

REQUERENTE: N N G

ADVOGADO: LOIS DATHAN GATINHO COSTA

REQUERIDA: A A A D S

DIA 02/09/2022

HORA ATENDIMENTO 11:00H

7ª VARA

PROCESSO 0042801-41.2017.8.14.0301

AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

REQUERENTE: J L D S

ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA

REQUERIDO: G A G
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ANÚNCIO DE JULGAMENTO PLENÁRIO VIRTUAL - SISTEMA PJE

 
27ª SESSÃO ORDINÁRIA DE PLENÁRIO VIRTUAL ANO 2022 DA EGRÉGIA 2ª TURMA DE DIREITO
PENAL, SOB PRESIDÊNCIA DO EXCELENTÍSSIMO DESEMBARGADOR RÔMULO NUNES, QUE
SERÁ REALIZADA POR MEIO DA FERRAMENTA PLENÁRIO VIRTUAL DISPONÍVEL NO SITE OFICIAL
DO TJ/PA, COM INÍCIO ÀS 14 HORAS DO DIA 05 DE SETEMBRO DE 2022 E TÉRMINO ÀS 14 HORAS
DO DIA 13 DE SETEMBRO DE 2022, PARA JULGAMENTO DOS SEGUINTES FEITOS PAUTADOS NO 
SISTEMA PJE:

 
PROCESSOS PAUTADOS

 
1 - PROCESSO: 0001086-61.2015.8.14.0051 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
RECORRENTE: MARCELO FERREIRA DE BRITO 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. LUIZ CESAR TAVARES BIBAS 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES

 
2 - PROCESSO: 0800132-91.2022.8.14.0000 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
RECORRENTE: ECINALDO CARDOSO DA SILVA VULGO ERIQUE 
REPRESENTANTE: EDER DOS SANTOS BEZERRA - (OAB PA27303-A) 
RECORRIDA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES

 
3 - PROCESSO: 0004628-65.2019.8.14.0013 - APELAÇÃO CRIMINAL - SEM REVISÃO 
APELANTE: CATARINO FILHO MOREIRA DIAS 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES

 
4 - PROCESSO: 0023601-31.2015.8.14.0006 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: MIQUEIAS SANTOS DE ASSUNCAO 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. ANA TEREZA DO SOCORRO DA SILVA ABUCATER 
REVISOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES

 
5 - PROCESSO: 0039863-35.2015.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: THAMYRES INES NASCIMENTO LOBATO 
REPRESENTANTE: SANDRO MANOEL CUNHA MACEDO - (OAB PA21507) 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. CANDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO 
REVISOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES

 

TURMAS DE DIREITO PENAL

UNIDADE DE PROCESSAMENTO JUDICIAL DAS TURMAS DE DIREITO PENAL - UPJ
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6 - PROCESSO: 0015638-87.2015.8.14.0097 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: JEFFERSON PAULO DE OLIVEIRA ARNDT 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA 
REVISOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES

 
7 - PROCESSO: 0000748-07.2015.8.14.0013 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: ANDERSON WILLEY NASCIMENTO DE FREITAS 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. CANDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO 
REVISOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES

 
8 - PROCESSO: 0021607-73.2017.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: MARIA DO SOCORRO DE SOUZA LIMA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO: CENTRAIS ELETRICA DO PARACELPA 
REPRESENTANTES: AMANDA GOMES PAIXAO - (OAB PA29429-A), NELIZA APARECIDA BARBOSA
DE CASTRO SOUZA - (OAB PA15118-A), RODRIGO ALAN ELLERES MORAES - (OAB PA16959-A),
DORIVAN RODRIGUES LOPES JUNIOR - (OAB PA29176-A) 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. RICARDO ALBUQUERQUE DA SILVA 
REVISOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES

 
9 - PROCESSO: 0004424-73.2018.8.14.0007 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: OCELIO DE OLIVEIRA RAMOS 
APELANTE: CARLENE SOARES FREITAS 
REPRESENTANTE: MADSON NOGUEIRA DA SILVA - (OAB PA21227-A) 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. HAMILTON NOGUEIRA SALAME 
REVISOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES

 
10 - PROCESSO: 0026431-41.2018.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: DENILSON CRISTIANO SOUZA ALMEIDA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELANTE: WILLIAM HENRIQUE DA SILVA DAMASCENO 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELANTE: LEANDRO CRISTIANO SOUZA ALMEIDA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. LUIZ CESAR TAVARES BIBAS 
REVISOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR 
RELATOR: DES. RÔMULO NUNES

 
11- PROCESSO: 0000142-51.2016.8.14.0010 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CRIMINAL 
EMBARGANTE: GERCIANE CARDOSO CHAVES 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
EMBARGADOS: O V. ACÓRDÃO Nº 219.461 E JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. SERGIO TIBURCIO DOS SANTOS SILVA 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE
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12 - PROCESSO: 0001796-78.2000.8.14.0028 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: RAIMUNDO VIEIRA DA SILVA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. MARIA CELIA FILOCREAO GONCALVES 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE

 
13 - PROCESSO: 0011310-90.2006.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: JORGE LEAO PACHECO 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. MARIA CELIA FILOCREAO GONCALVES 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE

 
14 - PROCESSO: 0000497-90.2007.8.14.0070 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: JOSE GUILHERME BARROS DE AMORIM 
REPRESENTANTE: ANGELO JOSE LOBATO RODRIGUES - (OAB PA6908-A) 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. HAMILTON NOGUEIRA SALAME 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE

 
15 - PROCESSO: 0025350-03.2009.8.14.0133 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: WALBER BARBOSA DA ROCHA 
REPRESENTANTE: ANGELO JOSE LOBATO RODRIGUES - (OAB PA6908-A) 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. HAMILTON NOGUEIRA SALAME 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE

 
16 - PROCESSO: 0000869-66.2009.8.14.0006 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: SIDNEY DA SILVA BRITO 
REPRESENTANTE: ANGELO JOSE LOBATO RODRIGUES - (OAB PA6908-A) 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. ADELIO MENDES DOS SANTOS 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE

 
17 - PROCESSO: 0013128-84.2011.8.14.0051 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE/APELADO: MAICKSON BILL SILVA DOS SANTOS 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADO/APELANTE: MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. HAMILTON NOGUEIRA SALAME 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE

 
18 - PROCESSO: 0000139-84.2011.8.14.0200 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: JOAO XAVIER DA SILVA 
REPRESENTANTES: CAMILA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA14055), RODRIGO
TEIXEIRA SALES - (OAB PA11068-A) 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. CLAUDIO BEZERRA DE MELO 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE
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19 - PROCESSO: 0001975-26.2011.8.14.0028 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: MAX SANDRO DE JESUS REIS 
REPRESENTANTE: ODILON VIEIRA NETO - (OAB PA13878-A) 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. DULCELINDA LOBATO PANTOJA 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE

 
20 - PROCESSO: 0006810-68.2012.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: MARCELO LIMA PEREIRA 
REPRESENTANTE: NELSON FERNANDO DAMASCENO E SILVA - (OAB PA14092-A) 
APELANTE: LUIZ CARLOS CABRAL 
REPRESENTANTE: RODRIGO BARROS DE SOUZA - (OAB PA13748-A) 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. UBIRAGILDA SILVA PIMENTEL 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE

 
21 - PROCESSO: 0002122-78.2012.8.14.0008 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: JOSE AUGUSTO BATISTA MONTEIRO 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. SERGIO TIBURCIO DOS SANTOS SILVA 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE

 
22 - PROCESSO: 0011488-50.2012.8.14.0006 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: JOSE RIBAMAR DOS SANTOS BRAGA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTICA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE

 
23 - PROCESSO: 0003743-73.2013.8.14.0009 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: WANDERSON FERNANDO DA SILVA ALVES 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELANTE: LUAN CARLOS DIAS PASTANA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. LUIZ CESAR TAVARES BIBAS 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE

 
24 - PROCESSO: 0005908-02.2014.8.14.0028 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: EDILON DA SILVA 
REPRESENTANTE: ODILON VIEIRA NETO - (OAB PA13878-A) 
APELANTE: THALYS RIOS AGUIAR 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. HAMILTON NOGUEIRA SALAME 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE

 
25 - PROCESSO: 0007420-86.2014.8.14.0006 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA 
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APELADO: ROBERTO DA SILVA MORAES 
REPRESENTANTE: ALUIZIO MORAES DA SILVA - (OAB PA3478-A) 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. SERGIO TIBURCIO DOS SANTOS SILVA 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE

 
26 - PROCESSO: 0001423-04.2014.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: ANDERSON MACARIO DOS SANTOS  
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. HAMILTON NOGUEIRA SALAME 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE

 
27 - PROCESSO: 0023930-22.2015.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO: LINDONOR MONTEIRO BAIA 
REPRESENTANTES: JOAO PAULO DE CASTRO DUTRA - (OAB PA18859-A), ARTHUR KALLIN
OLIVEIRA MAIA - (OAB PA19600-A), ARLINDO DE JESUS SILVA COSTA - (OAB PA13998-A) 
APELADO: MIQUEIAS AZEVEDO DA COSTA 
APELADO: WELLINGTON DE SOUZA CAMPOS 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. HAMILTON NOGUEIRA SALAME 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE

 
28 - PROCESSO: 0026459-06.2015.8.14.0048 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA 
APELADA: TAMILI SANTA BRIGIDA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. UBIRAGILDA SILVA PIMENTEL 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE

 
29 - PROCESSO: 0079177-11.2015.8.14.0070 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: ADILTON CARDOSO COSTA 
REPRESENTANTE: DENILZA DE SOUZA TEIXEIRA - (OAB PA8020-A) 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE

 
30 - PROCESSO: 0085386-76.2015.8.14.0011 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: ANGELICO LEAL 
REPRESENTANTE: CLEBER LUIZ MORAES DA SILVA - (OAB PA22345-A) 
APELANTE: JOSE RAIMUNDO BARBOSA FARIAS 
REPRESENTANTE: CORDOLINA DO SOCORRO FERREIRA RIBEIRO - (OAB PA6766-A) -
DEFENSORA DATIVA 
APELANTE: JOSE RICARDO BARBOSA AVELAR 
REPRESENTANTE: CORDOLINA DO SOCORRO FERREIRA RIBEIRO - (OAB PA6766-A) -
DEFENSORA DATIVA 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DR. DE JUSTIÇA: DRA. DULCELINDA LOBATO PANTOJA 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE
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31 - PROCESSO: 0057496-14.2015.8.14.0028 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: FLAVIO ROBERTO SANTOS MAGALHAES 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELANTE: FRANCIELTON OLIVEIRA DA SILVA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. CLAUDIO BEZERRA DE MELO 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE

 
32 - PROCESSO: 0003197-18.2015.8.14.0051 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: RAIMUNDA GISELE CASTRO DA SILVA ROCHA DE OLIVEIRA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. CLAUDIO BEZERRA DE MELO 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE

 
33 - PROCESSO: 0010405-36.2016.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: LAURA MACHADO MACIEL 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. SERGIO TIBURCIO DOS SANTOS SILVA 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE

 
34 - PROCESSO: 0019726-95.2016.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: JULINHO SILVA DE OLIVEIRA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE

 
35 - PROCESSO: 0012134-80.2016.8.14.0051 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: LUCAS FABRICIO RIBEIRO ZAMONE 
REPRESENTANTES: MEIRY TOZZO FOLETTO - (OAB 21066-A), KAROLLYNA CASTRO DOS REIS -
(OAB AP2311-A), ALAN JONATAS SILVA DOS REIS - (OAB PA12411-A) 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. UBIRAGILDA SILVA PIMENTEL 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE

 
36 - PROCESSO: 0011244-50.2016.8.14.0049 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: ANTONIO ERIMAR SILVA E SILVA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE

 
37 - PROCESSO: 0007993-35.2016.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: WAGNER DE SILVA FRANCA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. CLAUDIO BEZERRA DE MELO 
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REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE

 
38 - PROCESSO: 0002403-77.2017.8.14.0034 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: JESSICA DOS SANTOS SILVA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. CLAUDIO BEZERRA DE MELO 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE

 
39 - PROCESSO: 0007728-90.2017.8.14.0015 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: ANTONIO MAGNO MOTA SILVA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. MARIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE

 
40 - PROCESSO: 0001863-90.2017.8.14.0046 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA 
APELADO: MATEUS PINHEIRO DA SILVA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
PROCURADORA DE JUSTIÇA:DRA. MARIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE

 
41 - PROCESSO: 0024895-29.2017.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: EDSON DO CARMO FERREIRA CARDOSO 
REPRESENTANTE: DANIEL ANTONIO SIMOES GUALBERTO - (OAB PA21296-A) 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. MARIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE

 
42 - PROCESSO: 0003608-98.2018.8.14.0037 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: GABRIEL GOMES DE SOUZA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELANTE: ISRAEL SANTOS GUEDES 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE

 
43 - PROCESSO: 0003143-83.2018.8.14.0039 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: AMANDA MAYARA LIRA MIRANDA 
APELANTE: TAYRONE SOUZA MARTINS 
REPRESENTANTE: DASSAEW KLINSMANN DE VASCONCELOS ROCHA - (OAB PA23577) 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. SERGIO TIBURCIO DOS SANTOS SILVA 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE

 
44 - PROCESSO: 0008548-81.2018.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: ROBERT DAVID FERREIRA PINHEIRO 
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REPRESENTANTE: RAIMUNDO PEREIRA CAVALCANTE - (OAB PA3776) 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. ANA TEREZA DO SOCORRO DA SILVA ABUCATER 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. RONALDO VALLE

 
45 - PROCESSO: 0019965-75.2011.8.14.0401 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CRIMINAL 
EMBARGANTE: VICTOR HUGO CARVALHO DA ROCHA 
REPRESENTANTES: GILSON SARAIVA DA SILVA - (OAB PA28558-A), RODRIGO RIBEIRO DACIER
LOBATO - (OAB PA26987-A), ANTONIO MARIA DE FREITAS LEITE JUNIOR - (OAB PA9000-A) 
EMBARGADOS: O V. ACÓRDÃO ID 10522762 E JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. LUIZ CESAR TAVARES BIBAS 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR

 
46 - PROCESSO: 0104410-75.2005.8.14.0097 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: ALEXANDRE GOMES DA SILVA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR

 
47 - PROCESSO: 0013230-94.2009.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: OSMUNDO DA SILVA GOMES 
REPRESENTANTES: IVANILDO FERREIRA ALVES - (OAB PA19922-A), CARLOS FELIPE ALVES
GUIMARAES - (OAB PA18307-A) 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. ANA TEREZA DO SOCORRO DA SILVA ABUCATER 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR

 
48 - PROCESSO: 0011060-68.2012.8.14.0006 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: ELDER PATRICK DAMASCENO DE SOUZA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. DULCELINDA LOBATO PANTOJA 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR

 
49 - PROCESSO: 0003783-22.2013.8.14.0020 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: MAX JOSE CAMPOS ALVES 
REPRESENTANTES: ALESSANDRO MARTINS MARQUES - (OAB PA20368-A), FABIO ROGERIO
MOURA - (OAB PA14220-A) 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. GERALDO DE MENDONCA ROCHA 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR

 
50 - PROCESSO: 0019065-87.2014.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: CRISTIANE PEREIRA DE SOUZA DA SILVA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR
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51 - PROCESSO: 0040213-75.2015.8.14.0028 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA 
APELADO: HELIO NATALINO DE ALENCAR 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. ADELIO MENDES DOS SANTOS 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR

 
52 - PROCESSO: 0008659-70.2015.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: LUIZ OTAVIO PARAENSE DE SOUZA 
REPRESENTANTE: CAMILA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES - (OAB PA14055), SANDRO MAURO
COSTA DA SILVEIRA - (OAB PA8707-A), NELSON FERNANDO DAMASCENO E SILVA - (OAB
PA14092-A) 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. RICARDO ALBUQUERQUE DA SILVA 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR

 
53 - PROCESSO: 0002062-06.2015.8.14.0201 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: CARLOS LUCIVAN SANTOS QUEIROZ 
REPRESENTANTE: RAFAEL DO VALE QUADROS - (OAB PA23183-A) 
APELANTE: ALEX ADRIANO LEMOS BANDEIRA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR

 
54 - PROCESSO: 0018092-81.2015.8.14.0051 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: MIZAEL GOMES PEREIRA FILHO 
REPRESENTANTE: IGOR CELIO DE MELO DOLZANIS - (OAB PA19567) 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. CLAUDIO BEZERRA DE MELO 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR

 
55 - PROCESSO: 0004582-18.2015.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: CASSIO BARROS SAMPAIO 
REPRESENTANTE: KATIUSSYA CAROLINE PEREIRA SILVA - (OAB PA16829-A) 
APELANTE: FABRICIO AGUIAR DA SILVEIRA 
REPRESENTANTE: LEONARDO JOSE GUALBERTO ALMEIDA - (OAB PA25717-A) 
APELANTE: RAIMUNDO DO SOCORRO DAVID GARCIA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. LUIZ CESAR TAVARES BIBAS 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR

 
56 - PROCESSO: 0015224-16.2016.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
APELADO: ELIZEU MENEZES DE SOUSA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. RICARDO ALBUQUERQUE DA SILVA 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR
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57 - PROCESSO: 0010225-20.2016.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: JESSE DE JESUS DE SOUZA PINHEIRO 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. CLAUDIO BEZERRA DE MELO 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR

 
58 - PROCESSO: 0048029-50.2016.8.14.0133 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: MICHAEL KILDERE MACHADO DA SILVA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADO: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. ANA TEREZA DO SOCORRO DA SILVA ABUCATER 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR

 
59 - PROCESSO: 0013360-52.2016.8.14.0009 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: LUIS MELQUES PINHEIRO FURTADO 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELANTE: JEFFERSON WALACE DE SOUSA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: : DRA. CANDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR

 
60 - PROCESSO: 0023142-71.2016.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: DOMINGOS DA PAIXAO OLIVEIRA NASCIMENTO FILHO 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELANTE: JESSICA ESTHEFANI DOS SANTOS SILVA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. ANA TEREZA DO SOCORRO DA SILVA ABUCATER 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR

 
61 - PROCESSO: 0005605-46.2017.8.14.0201 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: NATAN DE LIMA LOPES 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELANTE: EDEM LIMA RODRIGUES 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELANTE: CARLOS HENRIQUE COSTA CARDOSO 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR

 
62 - PROCESSO: 0022047-69.2017.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: YTALO EDUARDO OLIVEIRA BOTELHO 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELANTE: CAROLINE LUCIO BORGES 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. LUIZ CESAR TAVARES BIBAS 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR
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63 - PROCESSO: 0005645-32.2018.8.14.0059 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: CLEDSON MARLENO MARQUES CAMPOS 
REPRESENTANTE: SUZY TAYRINE DA SILVA NEVES - (OAB 26054-A), BIANCA MACEDO
FERNANDES - (OAB PA26152) 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. MARIA CELIA FILOCREAO GONCALVES 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR

 
64 - PROCESSO: 0010157-02.2018.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: IGOR PINHEIRO DOS SANTOS 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELANTE: WALLACE PATROCÍNIO OLIVEIRA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. UBIRAGILDA SILVA PIMENTEL 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR

 
65 - PROCESSO: 0011376-50.2018.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: PAULO SERGIO MATOS 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR

 
66 - PROCESSO: 0004061-86.2018.8.14.0007 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: SUZANO DE SOUZA DE MOURA 
REPRESENTANTE: MIZAEL VIRGILINO LOBO DIAS - (OAB PA18312-A) ¿ DEFENSOR DATIVO 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. CLAUDIO BEZERRA DE MELO 
REVISOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO) 
RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR

 
67 - PROCESSO: 0813602-29.2021.8.14.0000 - AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL 
AGRAVANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO: HAILTON JORGE BRANCO DOS SANTOS 
REPRESENTANTE: RAMON BARBOSA DA CRUZ - (OAB PA21714-A) 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. CLAUDIO BEZERRA DE MELO 
RELATOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO)

 
68 - PROCESSO: 0813529-57.2021.8.14.0000 - AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL 
AGRAVANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO: CHARLES PICANCO ROCHA 
REPRESENTANTE: ALEXANDRO SERGIO BAIA DA SILVA - (OAB DF23093-A) 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. CLAUDIO BEZERRA DE MELO 
RELATOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO)

 
69 - PROCESSO: 0814159-16.2021.8.14.0000 - AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL 
AGRAVANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO: JOSIEVERTON DE ARAUJO MUNHOZ 
REPRESENTANTE: IGOR CELIO DE MELO DOLZANIS - (OAB PA19567) 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. LUIZ CESAR TAVARES BIBAS 
RELATOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO)

 

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7441/2022 - Sexta-feira, 26 de Agosto de 2022
264



70 - PROCESSO: 0011808-18.2017.8.14.0009 - APELAÇÃO CRIMINAL - SEM REVISÃO 
APELANTE: ESMAELINO SILVA SOUSA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. GERALDO DE MENDONCA ROCHA 
RELATOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO)

 
71 - PROCESSO: 0012635-46.2019.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL - SEM REVISÃO 
APELANTE: LUIZ EDUARDO NEVES FERREIRA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA 
RELATOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO)

 
72 - PROCESSO: 0000481-31.2020.8.14.0087 - APELAÇÃO CRIMINAL - SEM REVISÃO 
APELANTE: OTONIEL MARTINS LEAL 
REPRESENTANTE: VENINO TOURAO PANTOJA JUNIOR - (OAB PA11505-A) 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA 
RELATOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO)

 
73 - PROCESSO: 0002288-37.2013.8.14.0021 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: GEAN COSMO DE SOUZA 
REPRESENTANTE: SAMARA SOBRINHA DOS SANTOS ALVES - (OAB PA21140-A) 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA 
REVISOR: DES. RÔMULO NUNES 
RELATOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO)

 
74 - PROCESSO: 0012987-50.2018.8.14.0009 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: ADRIANA DE SOUZA E SOUZA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. MARIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO 
REVISOR: DES. RÔMULO NUNES 
RELATOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO)

 
75 - PROCESSO: 0020393-13.2018.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
APELADO: JEFFERSON JEAN SANTANA ALVES 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: DR. CLAUDIO BEZERRA DE MELO 
REVISOR: DES. RÔMULO NUNES 
RELATOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO)

 
76 - PROCESSO: 0801449-22.2021.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: ANDERSON DE ALMEIDA NERI 
REPRESENTANTES: ANTONIO CARLOS DA COSTA SILVA JUNIOR - (OAB PA24118-A), CRISTINA
LOBATO BARBOSA - (OAB PA22732-A) 
APELADA: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DRA. MARIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO 
REVISOR: DES. RÔMULO NUNES 
RELATOR: DES. ALTEMAR PAES (JUIZ CONVOCADO)

 
(*) NOME(S) DO(S) RÉU(S) ESCRITO(S) POR EXTENSO, CONFORME DETERMINAÇÃO DESTA
EGRÉGIA TURMA, EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO DO COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL
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DE JUSTIÇA.

 
BELÉM (PA), 25 DE AGOSTO DE 2022.

 
 

 
 
 
 
ANÚNCIO DE JULGAMENTO DA 23ª SESSÃO ORDINÁRIA DE PLENÁRIO VIRTUAL DA 1ª TURMA
DE DIREITO PENAL - SISTEMA PJE 
 
A Coordenadoria do Núcleo de Cumprimento e Sessão de Julgamento da Unidade de Processamento
Judicial das Turmas de Direito Penal faz saber, a quem interessar possa, que será realizada, por meio da
ferramenta Plenário Virtual disponível no site oficial do TJ/PA, a 23ª Sessão Ordinária Virtual da 1ª
Turma de Direito Penal, com início programado para as 14h do dia 05 de setembro de 2022 e
término às 14h do dia 13 de setembro de 2022, para julgamento dos seguintes feitos pautados no 
Sistema PJE: 
 
1 - PROCESSO 0805255-70.2022.8.14.0000 AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL 
AGRAVANTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA 
AGRAVADO: JAIME DEDSON DE ASSUNCAO ALMEIDA 
DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
PROCURADORA: ANA TEREZA DO SOCORRO DA SILVA ABUCATER 
RELATORA: DESEMBARGADORA MARIA EDWIGES DE MIRANDA LOBATO 
 
2 - PROCESSO 0001006-71.2019.8.14.9100 APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: RONALDO MACHADO PEREIRA 
ADVOGADO: WENDERSON PESSOA DA SILVA - (OAB PA29922-A) 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
PROCURADOR: HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA 
RELATORA: DESEMBARGADORA MARIA EDWIGES DE MIRANDA LOBATO 
SEM REVISÃO 
 
3 - PROCESSO 0010831-38.2018.8.14.0123 APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: E. P. C. 
ADVOGADO DATIVO: WANDERSON BRENO RIBEIRO DA SILVA (OAB/PA 29922) 
APELADO: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADORA: CANDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MARIA EDWIGES DE MIRANDA LOBATO 
REVISORA: DESEMBARGADORA ROSI MARIA GOMES DE FARIAS 
 
4 - PROCESSO 0008612-11.2017.8.14.0051 APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: A JUSTICA PUBLICA 
APELADO: HENRIQUE DOS SANTOS FARIAS 
DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
PROCURADORA: DULCELINDA LOBATO PANTOJA 
RELATORA: DESEMBARGADORA MARIA EDWIGES DE MIRANDA LOBATO 
REVISORA: DESEMBARGADORA ROSI MARIA GOMES DE FARIAS 
 
5 - PROCESSO 0800002-80.2021.8.14.0083 APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: R. S. P. 
ADVOGADO: IVAN MORAES FURTADO JUNIOR (OAB/PA 13953) 
APELADA: A JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR: CLÁUDIO BEZERRA DE MELO 
RELATORA: DESEMBARGADORA MARIA EDWIGES DE MIRANDA LOBATO 
REVISORA: DESEMBARGADORA ROSI MARIA GOMES DE FARIAS 
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6 - PROCESSO 0814266-60.2021.8.14.0000 AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL 
AGRAVANTE: RONI MOURA ELEOTERIO 
ADVOGADO: RINALDO RIBEIRO MORAES - (OAB PA26330-A) 
AGRAVADO: VARA DE EXECUÇÃO PENAL DE MARABÁ 
PROCURADORA: CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO 
RELATORA: DESEMBARGADORA ROSI MARIA GOMES DE FARIAS 
 
7 - PROCESSO 0810827-75.2020.8.14.0000 AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL 
AGRAVANTE: LUIZ DE JESUS COSTA 
DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR: FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA 
RELATORA: DESEMBARGADORA ROSI MARIA GOMES DE FARIAS 
 
8 - PROCESSO 0807276-19.2022.8.14.0000 AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL 
AGRAVANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO: MANOEL DE NAZARE VILHENA DE MORAES 
ADVOGADO: ANGELO JOSE LOBATO RODRIGUES - (OAB PA6908-A) 
AGRAVADO: VARA CRIMINAL DE ABAETETUBA/PA 
PROCURADORA: DULCELINDA LOBATO PANTOJA 
RELATORA: DESEMBARGADORA ROSI MARIA GOMES DE FARIAS 
 
9 - PROCESSO 0809214-49.2022.8.14.0000 AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL 
AGRAVANTE: RILVANE LOPES DE OLIVEIRA 
DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO: EXECUÇÃO PENAL 
PROCURADORA: DULCELINDA LOBATO PANTOJA 
RELATORA: DESEMBARGADORA ROSI MARIA GOMES DE FARIAS 
 
10 - PROCESSO 0811250-64.2022.8.14.0000 RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
RECORRENTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDO: A. G. S. 
ADVOGADO: ANTONIO JOAO TEIXEIRA CAMPOS SILVA - (OAB PA7271-A) 
RECORRIDO: G. B. G. 
ADVOGADO: ROMULO PINHEIRO DO AMARAL - (OAB PA9403-A) 
PROCURADORA: DULCELINDA LOBATO PANTOJA 
RELATORA: DESEMBARGADORA ROSI MARIA GOMES DE FARIAS 
 
11 - PROCESSO 0000601-89.2021.8.14.0200 RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
RECORRENTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDO: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR: RICARDO ALBUQUERQUE DA SILVA 
RELATORA: DESEMBARGADORA ROSI MARIA GOMES DE FARIAS 
 
12 - PROCESSO 0003401-27.2008.8.14.0045 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CRIMINAL 
EMBARGANTES: JOSE RIBAMAR MONTEIRO DE SOUSA e JOSE CARLOS SOUZA SANTOS 
DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
EMBARGADO: A JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADORA: ANA TEREZA DO SOCORRO DA SILVA ABUCATER 
RELATORA: DESEMBARGADORA ROSI MARIA GOMES DE FARIAS 
 
13 - PROCESSO 0007786-20.2017.8.14.0201 APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: FRANCISCO IRANILDO FARIAS TEIXEIRA 
DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADO: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR: HAMILTON NOGUEIRA SALAME 
RELATORA: DESEMBARGADORA ROSI MARIA GOMES DE FARIAS 
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SEM REVISÃO 
 
14 - PROCESSO 0017324-37.1999.8.14.0401 APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: C. L. S. 
DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADO: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADORA: DULCELINDA LOBATO PANTOJA 
RELATORA: DESEMBARGADORA ROSI MARIA GOMES DE FARIAS 
REVISORA: DESEMBARGADORA MARIA EDWIGES DE MIRANDA LOBATO 
 
15 - PROCESSO 0000005-28.2008.8.14.0082 APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: V. C. R. 
ADVOGADO: RAIMUNDO PAULO FARIAS CASTELO BRANCO - (OAB PA19566-A) 
APELADO: JUSTIÇA PUBLICA 
PROCURADOR: SERGIO TIBURCIO DOS SANTOS SILVA 
RELATORA: DESEMBARGADORA ROSI MARIA GOMES DE FARIAS 
REVISORA: DESEMBARGADORA MARIA EDWIGES DE MIRANDA LOBATO 
 
BELÉM (PA), 25 DE AGOSTO DE 2022. 

 
 

 
 
 
 
            ANÚNCIO DE JULGAMENTO DA 28ª SESSÃO ORDINÁRIA DE PLENÁRIO VIRTUAL DA 
                                                3ª TURMA DE DIREITO PENAL - SISTEMA PJE

 
A COORDENADORIA DO NÚCLEO DE CUMPRIMENTO E SESSÃO DE JULGAMENTO DA UNIDADE
DE PROCESSAMENTO JUDICIAL DAS TURMAS DE DIREITO PENAL FAZ SABER, A QUEM
INTERESSAR POSSA, QUE SERÁ REALIZADA, POR MEIO DA FERRAMENTA PLENÁRIO VIRTUAL
DISPONÍVEL NO SITE OFICIAL DO TJ/PA, A 28ª SESSÃO ORDINÁRIA VIRTUAL DA 3ª TURMA DE
DIREITO PENAL, COM INÍCIO PROGRAMADO PARA AS 14H DO DIA 05 DE SETEMBRO DE 2022 E
TÉRMINO ÀS 14H DO DIA 13 DE SETEMBRO DE 2022, PARA JULGAMENTO DOS SEGUINTES
FEITOS PAUTADOS NO SISTEMA PJE:

 
1 - PROCESSO: 0002805-42.2012.8.14.0097 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO
CRIMINAL 
EMBARGANTE: JESSE DOS SANTOS LEANDRO 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
EMBARGADOS: O V. ACÓRDÃO ID 8421377 E A JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS

 
2 - PROCESSO: 0811933-38.2021.8.14.0000 - AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL 
AGRAVANTE: ROBSON NATANIEL DAS NEVES GONCALVES 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: CANDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS

 
3 - PROCESSO: 0812804-68.2021.8.14.0000 - AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL 
AGRAVANTE: JASON BRUNO PINHEIRO RODRIGUES 
REPRESENTANTE: WEVERSON RODRIGUES DA CRUZ (OAB/PA 25304-A) 
AGRAVADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: SERGIO TIBURCIO DOS SANTOS SILVA 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS
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4 - PROCESSO: 0810329-08.2022.8.14.0000 - AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL 
AGRAVANTE: ROBERTO DOS REIS AMORAS 
REPRESENTANTE: STEPHANNY DE SANTANA PEREIRA (OAB/PA 021557-A) 
AGRAVADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: CANDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS

 
5 - PROCESSO: 0002767-88.2004.8.14.0039 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDA: VILMAR CARVALHO COUTINHO 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDO: JOEL PEREIRA DOS SANTOS 
REPRESENTANTE: KEISE PINHEIRO DOS SANTOS (OAB/PA 14701-A) 
RECORRIDA: MARIZE SILVA CARVALHO 
REPRESENTANTE: VERA LUCIA DA SILVA (OAB/PA 5306-A) 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: RICARDO ALBUQUERQUE DA SILVA 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS

 
6 - PROCESSO: 0004976-32.2004.8.14.0006 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
RECORRENTE: ALMIR DA SILVA NASCIMENTO 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: CLAUDIO BEZERRA DE MELO 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS

 
7 - PROCESSO: 0003506-87.2006.8.14.0040 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
RECORRENTE: ROSINALVA ALVES CARVALHO 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS

 
8 - PROCESSO: 0000014-19.2012.8.14.0124 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
RECORRENTE: CARLOS MAGNO RIBEIRO PEREIRA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS

 
9 - PROCESSO: 0005177-50.2013.8.14.0057 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
RECORRENTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDO: EDENILSON TRAVASSOS DA SILVA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: GERALDO DE MENDONCA ROCHA 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS

 
10 - PROCESSO: 0005334-76.2013.8.14.0201 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
RECORRENTE: FAUSTO SANTOS DA GAMA 
REPRESENTANTE: LUIZ ROBERTO DUARTE DE MELO (OAB/PA 5789-A) 
RECORRIDA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: GERALDO DE MENDONCA ROCHA 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS

 
11 - PROCESSO: 0004933-07.2018.8.14.0200 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
RECORRENTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA 
RECORRIDA: JUSTIÇA PÚBLICA 
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INTERESSADO: LEONARDO FERNANDES DE LIMA 
REPRESENTANTES: ARLINDO DE JESUS SILVA COSTA (OAB/PA 13998-A), ANDREZA PEREIRA DE
LIMA (OAB/PA 21391-A) 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: CANDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS

 
12 - PROCESSO: 0014148-05.2018.8.14.0039 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDO: DELSON COSTA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: SERGIO TIBURCIO DOS SANTOS SILVA 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS

 
13 - PROCESSO: 0014348-73.2018.8.14.0051 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
RECORRENTE: JOSIANE DE MELO PAZ DA SILVA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS

 
14 - PROCESSO: 0001904-64.2018.8.14.0097 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
RECORRENTE: DEFAX FREITAS DOS SANTOS 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: SERGIO TIBURCIO DOS SANTOS SILVA 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS

 
15 - PROCESSO: 0014248-38.2018.8.14.0401 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
RECORRENTE: BRUNO CLEYTON OLIVEIRA RIBEIRO 
REPRESENTANTES: MAXWELL HONORATO SILVA SOUZA (OAB/PA 25406-A), BRUNO SOARES
FIGUEIREDO (OAB/PA 16777-A), ADINY MARTINS GATINHO (OAB/PA 33390) 
RECORRIDA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS

 
16 - PROCESSO: 0003612-97.2019.8.14.0200 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDO: DIEGO MENEZES MARINHO 
RECORRIDO: HELTON DE JESUS PINHEIRO DA SILVA 
RECORRIDO: ROBERTO GIOVANI CARNEIRO DO NASCIMENTO 
RECORRIDO: GENIVAL DA SILVA SANTOS 
REPRESENTANTES: JANIO ROCHA DE SIQUEIRA (OAB/PA 4250-A), NAYARA REGO BORGES
(OAB/PA 21611-A) 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: SERGIO TIBURCIO DOS SANTOS SILVA 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS

 
17 - PROCESSO: 0010066-38.2020.8.14.0401 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
RECORRENTE: EDINELSON DA SILVA PEREIRA 
REPRESENTANTES: CAROLINA DO SOCORRO RODRIGUES ALVES (OAB/PA 23620-A), FRANCISCO
SILVA CARDOSO NETO (OAB/PA 29215-A) 
RECORRIDA: ANA CLEIDE SOUZA DA SILVA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: SERGIO TIBURCIO DOS SANTOS SILVA 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS

 
18 - PROCESSO: 0000283-43.2020.8.14.0200 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
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RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDA: JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERESSADO: ADLEVAN RODRIGUES DE OLIVEIRA 
REPRESENTANTE: DIEGO LIMA MOREIRA (OAB/PA 19114-A) 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS

 
19 - PROCESSO: 0004147-89.2020.8.14.0200 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDA: JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERESSADO: GILSON BERNARDINO DOS SANTOS SILVA 
REPRESENTANTES: JANIO ROCHA DE SIQUEIRA (OAB/PA 4250-A), NAYARA REGO BORGES
(OAB/PA 21611-A) 
INTERESSADO: LEILO SIDNE BARATA NEVES 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS

 
20 - PROCESSO: 0800882-91.2021.8.14.0012 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
RECORRENTE: JESSY FARIAS PORTILHO 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: SERGIO TIBURCIO DOS SANTOS SILVA 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS

 
21 - PROCESSO: 0805598-66.2022.8.14.0000 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDO: SANDRO RODRIGUES DA SILVA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: ANA TEREZA DO SOCORRO DA SILVA ABUCATER 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS

 
22 - PROCESSO: 0806076-74.2022.8.14.0000 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
RECORRENTE: JEAN DA SILVA AMORIM 
RECORRENTE: KATIO MIGUEL DOS REIS GOMES 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: HAMILTON NOGUEIRA SALAME 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS

 
23 - PROCESSO: 0002009-02.2013.8.14.0005 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: MELZEMIAS PEREIRA RIBEIRO 
REPRESENTANTE: RENATA GEORGIA GUIMARAES COSTA (OAB/PA 10496) 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: CLAUDIO BEZERRA DE MELO 
REVISOR: DES. JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JUNIOR 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS

 
24 - PROCESSO: 0117908-98.2015.8.14.0095 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: ERASMO CARLOS CORDEIRO CARDOSO 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADORA DE JUSTICA: MARIA CELIA FILOCREAO GONCALVES 
REVISOR: DES. JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JUNIOR 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS

 

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7441/2022 - Sexta-feira, 26 de Agosto de 2022
271



25 - PROCESSO: 0017102-22.2017.8.14.0051 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: ANDRE REGIS GONZAGA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: ANA TEREZA DO SOCORRO DA SILVA ABUCATER 
REVISOR: DES. JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JUNIOR 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS

 
26 - PROCESSO: 0002641-63.2017.8.14.0045 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: YURI SOUSA DA SILVA 
REPRESENTANTES: EDIDACIO GOMES BANDEIRA (OAB/PA 5230-A), SAMUEL OLIVEIRA DA SILVA
(OAB/PA 23708-A) 
APELANTE: WANDERSON MACHADO DOS SANTOS 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: UBIRAGILDA SILVA PIMENTEL 
REVISOR: DES. JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JUNIOR 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS

 
27 - PROCESSO: 0009414-44.2018.8.14.0028 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: BRUNO GABY DE OLIVEIRA 
APELANTE: WERLEN DOS SANTOS SOUSA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: SERGIO TIBURCIO DOS SANTOS SILVA 
REVISOR: DES. JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JUNIOR 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS

 
28 - PROCESSO: 0013988-11.2018.8.14.0061 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: JURACI SANTOS DAS MERCES 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: MARIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO 
REVISOR: DES. JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JUNIOR 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS

 
29 - PROCESSO: 0013032-08.2019.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: ROBSON REIS FRANCA 
APELANTE: EDIMAX FARIAS CRUZ 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: HAMILTON NOGUEIRA SALAME 
REVISOR: DES. JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JUNIOR 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS

 
30 - PROCESSO: 0017214-54.2018.8.14.0051 - APELAÇÃO CRIMINAL - SEM REVISÃO 
APELANTE: JUDSON SANTOS DE SOUZA 
REPRESENTANTES: ANA CLAUDIA KOHUT DE SOUZA (OAB/PA 30345-A), DILERMANO DE SOUZA
BENTES (OAB/PA 16396-A), AMILTON FARIAS SANTOS (OAB/PA 16877-A) 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: RICARDO ALBUQUERQUE DA SILVA 
RELATOR: DES. JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JUNIOR

 
31 - PROCESSO: 0801869-28.2021.8.14.0045 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: IRMAEL SOUZA DE AMORIM 
REPRESENTANTES: RONIVON SILVA MAIA (OAB/PA 29033-A), GILDEON DE MIRANDA FRANCO
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(OAB/PA 30517-A) 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: LUIZ CESAR TAVARES BIBAS 
REVISORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS 
RELATORA: DESA. KÉDIMA PACÍFICO LYRA

 
(*) NOME(S) DO(S) RÉU(S) ESCRITO(S) POR EXTENSO, CONFORME DETERMINAÇÃO DESTA
EGRÉGIA TURMA, EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO DO COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA.

 
BELÉM (PA), 25 DE AGOSTO DE 2022.

 
 

 
 
 
 
                  ATA/RESENHA DA 7ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª TURMA DE DIREITO PENAL

 
7ª Sessão Ordinária - 3ª Turma de Direito Penal, realizada em 21 de julho de 2022, sob a Presidência
da Exma. Desembargadora Eva do Amaral Coelho. Presentes, além da Presidente da Turma, as Exmas.
Desembargadoras Maria de Nazaré Silva Gouveia dos Santos e Kédima Pacífico Lyra. Ausência
justificada do Exmo. Des. José Roberto Pinheiro Maia Bezerra Júnia. Presente ainda, a Exma. Sra.
Procuradora de Justiça Dra. Cândida de Jesus Ribeiro do Nascimento. Sessão iniciada às 10h:15min.
Aprovada a Ata/Resenha da Sessão anterior:

 
JULGAMENTOS PAUTA - SISTEMA PJE

 
1 - PROCESSO: 0801988-90.2022.8.14.0000 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
RECORRENTE: VALDINEZ GOMES PEREIRA 
REPRESENTANTES: WAGNER SILVEIRA FAGUNDES (OAB/MT 22276-O), GEOVAN PAES DE SOUZA
(OAB/PA 19568-A) 
RECORRIDA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADORA DE JUSTICA: MARIA CELIA FILOCREAO GONCALVES 
RELATOR: DES. JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JUNIOR 
SUSTENTAÇÃO ORAL: ADV. WAGNER SILVEIRA FAGUNDES 
PRESIDENTE: DESA. EVA DO AMARAL COELHO 
Turma Julgadora: Desembargadores José Roberto Pinheiro Maia Bezerra Júnior, Eva do Amaral Coelho e
Kédima Pacífico Lyra.  
Decisão: A Egrégia 3ª Turma de Direito Penal, à unanimidade, rejeitada a preliminar arguida, conhece do
recurso e nega-lhe provimento, nos termos do voto do relator.

 
2 - PROCESSO: 0000714-13.2011.8.14.0097 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: ALEX LOPES MEIRELES 
REPRESENTANTE: ROSENDO BARBOSA LIMA NETO (OAB/PA 16939-A) 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: CANDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO 
REVISORA: DESA. EVA DO AMARAL COELHO 
RELATOR: DES. JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JUNIOR 
PRESIDENTE: DESA. EVA DO AMARAL COELHO 
Turma Julgadora: Desembargadores José Roberto Pinheiro Maia Bezerra Júnior, Eva do Amaral Coelho e
Kédima Pacífico Lyra.  
Decisão: A Egrégia 3ª Turma de Direito Penal, à unanimidade, conhece do recurso e dá-lhe provimento
para absolver o apelante, nos termos do voto do relator.

 
3 - PROCESSO: 0002421-79.2017.8.14.0105 - APELAÇÃO CRIMINAL 
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APELANTE: OSIEL ALVES DA SILVA 
REPRESENTANTE: FABRICIO QUARESMA DE SOUSA (OAB/PA 23237-A) 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: CLAUDIO BEZERRA DE MELO 
REVISORA: DESA. KÉDIMA PACÍFICO LYRA 
RELATORA: DESA. EVA DO AMARAL COELHO 
PRESIDENTE: DES. JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR 
Turma Julgadora: Desembargadores José Roberto Pinheiro Maia Bezerra Júnior, Eva do Amaral Coelho e
Kédima Pacífico Lyra.  
Decisão: A Egrégia 3ª Turma de Direito Penal, à unanimidade, conhece do recurso e dá-lhe parcial
provimento para redimensionar a pena aplicada, nos termos do voto da relatora.

 
E como nada mais houve, foi encerrada a Sessão às 10h:00min, sendo lavrado por mim, Esmerina de
Jesus Tenório Gomes, Secretária da 3ª de Turma Direito Penal, a presente Ata. Desembargadora EVA DO
AMARAL COELHO, Presidente.

 
 

 
 
 
 
                  ATA/RESENHA DA 8ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª TURMA DE DIREITO PENAL

 
8ª Sessão Ordinária - 3ª Turma de Direito Penal, realizada em 28 de julho de 2022, sob a Presidência
da Exma. Desembargadora Eva do Amaral Coelho. Presentes, além da Presidente da Turma, os Exmos.
Desembargadores Maria de Nazaré Silva Gouveia dos Santos, Leonam Gondim da Cruz Júnior,
especialmente para julgar o feito extrapauta, José Roberto Pinheiro Maia Bezerra Júnior e Kédima Pacífico
Lyra. Presente ainda, a Exma. Sra. Procuradora de Justiça Dra. Ana Tereza Abucater. Sessão iniciada às
09h:00min. Aprovada a Ata/Resenha da Sessão anterior:

 
JULGAMENTOS EXTRAPAUTA

 
1 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CRIMINAL (0000724-82.2017.8.14.1605)  
EMBARGANTE: MARCOS FELLIP ZORTEA 
REPRESENTANTES: RAILSON DOS SANTOS CAMPOS (OAB/PA 29066-A) E ARNALDO RAMOS DE
BARROS JUNIOR (OAB/PA 17199-A)   
EMBARGADOS: JUSTIÇA PÚBLICA E O V. ACÓRDÃO Nº 218.850/2021  
PROCURADOR DE JUSTIÇA: GERALDO DE MENDONÇA ROCHA  
RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA GONDIM DA CRUZ JÚNIOR 
PRESIDENTE: DESA. EVA DO AMARAL COELHO 
Turma Julgadora: Desembargadores Maria de Nazaré Silva Gouveia dos Santos, Leonam Gondim da Cruz
júnior, José Roberto Pinheiro Maia Bezerra Júnior, Eva do Amaral Coelho e Kédima Pacífico Lyra. 
Decisão: A Egrégia 3ª Turma de Direito Penal, à unanimidade, conhece dos embargos, porém, os rejeita,
nos termos do voto do relator. 
OBS. Apelação julgada quando o Des. Leonam Cruz era integrante da 3ª Turma.

 
JULGAMENTOS PAUTA

 
1 - PROCESSO: 0028627-86.2015.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL - FEITO COM VISTAS
CONCEDIDAS AO DES. JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JUNIOR NA 3ª SESSÃO
ORDINÁRIA DE JULGAMENTO DE 2022 
APELANTE: MILTON LERAY PIMENTEL 
REPRESENTANTE: ALEXANDRE AUGUSTO DE PINHO PIRES (OAB/PA 12401-A) 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: RICARDO ALBUQUERQUE DA SILVA 
REVISORA: DESA. KÉDIMA PACÍFICO LYRA 

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7441/2022 - Sexta-feira, 26 de Agosto de 2022
274



RELATORA: DESA. EVA DO AMARAL COELHO 
PRESIDENTE: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS 
Turma Julgadora: Desembargadores José Roberto Pinheiro Maia Bezerra Júnior, Eva do Amaral Coelho e
Kédima Pacífico Lyra. 
Decisão: A Egrégia 3ª Turma de Direito Penal, à unanimidade, rejeita a preliminar arguida e, no mérito,
por maioria, conhece do recurso e nega-lhe provimento, nos termos do voto da relatora, vencido o voto
divergente do desembargador José Roberto Pinheiro Maia Bezerra Júnior.

 
2 - PROCESSO: 0014307-09.2018.8.14.0051 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO
CRIMINAL 
EMBARGANTE: BRUNO RAFAEL SOUSA MEDEIROS 
REPRESENTANTES: CARLOS ALBERTO COELHO DE ANDRADE (OAB ES26794), LEVINELSON
NASCIMENTO DA COSTA (OAB/PA 13807-A) 
EMBARGADOS: O V. ACÓRDÃO ID 9357973 E A JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS 
PRESIDENTE: DESA. EVA DO AMARAL COELHO 
Turma Julgadora: Desembargadores Maria de Nazaré Silva Gouveia dos Santos, José Roberto Pinheiro
Maia Bezerra Júnior e Eva do Amaral Coelho. 
Decisão: A Egrégia 3ª Turma de Direito Penal, à unanimidade, conhece dos embargos, porém, os rejeita,
nos termos do voto da relatora.

 
3 - PROCESSO: 0801892-75.2022.8.14.0000 - AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL 
AGRAVANTE: LEOVANDO SILVA DE CASTRO 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS 
PRESIDENTE: DESA. EVA DO AMARAL COELHO 
Turma Julgadora: Desembargadores Maria de Nazaré Silva Gouveia dos Santos, José Roberto Pinheiro
Maia Bezerra Júnior e Eva do Amaral Coelho. 
Decisão: A Egrégia 3ª Turma de Direito Penal, à unanimidade, conhece do recurso e nega-lhe
provimento, nos termos do voto da relatora.

 
4 - PROCESSO: 0002059-28.2018.8.14.0401 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
RECORRENTE: CHANCES CLEI VILHENA BENJAMIM 
REPRESENTANTES: RUAN BENFICA ROCHA (OAB/PA 25139), RAFAEL AUGUSTO LAGOS KOURY
(OAB/PA 21352-A) 
RECORRIDA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: ANA TEREZA DO SOCORRO DA SILVA ABUCATER 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS 
PRESIDENTE: DESA. EVA DO AMARAL COELHO 
Turma Julgadora: Desembargadores Maria de Nazaré Silva Gouveia dos Santos, José Roberto Pinheiro
Maia Bezerra Júnior e Eva do Amaral Coelho. 
Decisão: A Egrégia 3ª Turma de Direito Penal, à unanimidade, conhece do recurso e nega-lhe
provimento, nos termos do voto da relatora.

 
5 - PROCESSO: 0011290-50.2016.8.14.0013 - APELAÇÃO CRIMINAL - SEM REVISÃO 
APELANTE: ANTONIO CLEO PADILHA DE SOUZA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: DULCELINDA LOBATO PANTOJA 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS 
PRESIDENTE: DESA. EVA DO AMARAL COELHO 
Turma Julgadora: Desembargadores Maria de Nazaré Silva Gouveia dos Santos, José Roberto Pinheiro
Maia Bezerra Júnior e Eva do Amaral Coelho. 
Decisão: A Egrégia 3ª Turma de Direito Penal, à unanimidade, conhece do recurso e nega-lhe
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provimento, nos termos do voto da relatora.

 
6 - PROCESSO: 0005308-85.2017.8.14.0024 - APELAÇÃO CRIMINAL - SEM REVISÃO 
APELANTE: WILSON RODRIGUES DA SILVA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: SERGIO TIBURCIO DOS SANTOS SILVA 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS 
PRESIDENTE: DESA. EVA DO AMARAL COELHO 
Turma Julgadora: Desembargadores Maria de Nazaré Silva Gouveia dos Santos, José Roberto Pinheiro
Maia Bezerra Júnior e Eva do Amaral Coelho. 
Decisão: A Egrégia 3ª Turma de Direito Penal, à unanimidade, conhece do recurso e nega-lhe
provimento, nos termos do voto da relatora.

 
7 - PROCESSO: 0014468-85.2017.8.14.0008 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: LUIZ FERNANDO DA SILVA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA 
REVISOR: DES. JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JUNIOR 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS 
PRESIDENTE: DESA. EVA DO AMARAL COELHO 
Turma Julgadora: Desembargadores Maria de Nazaré Silva Gouveia dos Santos, José Roberto Pinheiro
Maia Bezerra Júnior e Eva do Amaral Coelho. 
Decisão: A Egrégia 3ª Turma de Direito Penal, à unanimidade, conhece do recurso e dá-lhe parcial
provimento para alterar, somente, o regime de cumprimento da pena para o semiaberto, nos termos do
voto da relatora.

 
8 - PROCESSO: 0024547-74.2018.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: MADISON SILVA LEAO 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA 
REVISOR: DES. JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JUNIOR 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS 
PRESIDENTE: DESA. EVA DO AMARAL COELHO 
Turma Julgadora: Desembargadores Maria de Nazaré Silva Gouveia dos Santos, José Roberto Pinheiro
Maia Bezerra Júnior e Eva do Amaral Coelho. 
Decisão: Vista concedida à desembargadora Eva do Amaral Coelho.

 
9 - PROCESSO: 0000785-92.2019.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: ALESSANDRO SOUZA REIS DA SILVA 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: LUIZ CESAR TAVARES BIBAS 
IMPEDIMENTO: DESA. EVA DO AMARAL COELHO 
REVISOR: DES. JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JUNIOR 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS 
PRESIDENTE: DESA. EVA DO AMARAL COELHO 
Turma Julgadora: Desembargadores Maria de Nazaré Silva Gouveia dos Santos, José Roberto Pinheiro
Maia Bezerra Júnior e Kédima Pacífico Lyra. 
Decisão: A Egrégia 3ª Turma de Direito Penal, à unanimidade, conhece do recurso e nega-lhe
provimento, nos termos do voto da relatora.

 
10 - PROCESSO: 0014169-25.2019.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL - SEM REVISÃO 
APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
APELADO: MARCELO ALDENOR DE ALMEIDA PEREIRA 
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REPRESENTANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA 
RELATOR: DES. JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JUNIOR 
PRESIDENTE: DESA. EVA DO AMARAL COELHO 
Turma Julgadora: Desembargadores José Roberto Pinheiro Maia Bezerra Júnior, Eva do Amaral Coelho e
Kédima Pacífico Lyra. 
Decisão: A Egrégia 3ª Turma de Direito Penal, à unanimidade, conhece do recurso e nega-lhe
provimento, nos termos do voto do relator.

 
E como nada mais houve, foi encerrada a Sessão às 09h:48min, sendo lavrado por mim, Esmerina de
Jesus Tenório Gomes, Secretária da 3ª de Turma Direito Penal, a presente Ata. Desembargadora EVA DO
AMARAL COELHO, Presidente.

 
 

 
 
 
 
                  ATA/RESENHA DA 9ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª TURMA DE DIREITO PENAL

 
9ª Sessão Ordinária - 3ª Turma de Direito Penal, realizada em 18 de agosto de 2022, sob a Presidência
da Exma. Desembargadora Eva do Amaral Coelho. Presentes, além da Presidente da Turma, os Exmos.
Desembargadores Maria de Nazaré Silva Gouveia dos Santos, José Roberto Pinheiro Maia Bezerra Júnior
e Kédima Pacífico Lyra. Presente ainda, o Exmo. Sr. Procurador de Justiça Dr. Marcos Antônio Ferreira
das Neves. Sessão iniciada às 09h:56min. Aprovada a Ata/Resenha da Sessão anterior:

 
JULGAMENTOS PAUTA

 
1 - PROCESSO: 0024547-74.2018.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL - FEITO COM VISTAS
CONCEDIDAS À DESA. EVA DO AMARAL COELHO NA 8ª SESSÃO ORDINÁRIA DE JULGAMENTO
DE 2022 
APELANTE: MADISON SILVA LEAO 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: FRANCISCO BARBOSA DE OLIVEIRA 
REVISOR: DES. JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JUNIOR 
RELATORA: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS 
PRESIDENTE: DESA. EVA DO AMARAL COELHO 
Turma Julgadora: Desembargadores Maria de Nazaré Silva Gouveia dos Santos, José Roberto Pinheiro
Maia Bezerra Júnior e Eva do Amaral Coelho. 
Decisão: A Egrégia 3ª Turma de Direito Penal, por maioria, conhece do recurso e nega-lhe provimento,
nos termos do voto da relatora. Vencido o voto do revisor, desembargador Jóse Roberto Pinheiro Maia
Bezerra Júnior.

 
2 - PROCESSO: 0804001-62.2022.8.14.0000 - AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL 
AGRAVANTE: EDSON DE SOUZA CORREA 
REPRESENTANTE: MARCELO LIENDRO DA SILVA AMARAL (OAB/PA 20474-A) 
AGRAVADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADORA DE JUSTIÇA: MARIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO 
SUSTENTAÇÃO ORAL: ADV. MARCELO LIENDRO DA SILVA AMARAL (OAB/PA 20474-A) 
RELATOR: DES. JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JUNIOR 
PRESIDENTE: DESA. EVA DO AMARAL COELHO 
Turma Julgadora: Desembargadores José Roberto Pinheiro Maia Bezerra Júnior, Eva do Amaral Coelho e
Kédima Pacífico Lyra. 
Decisão: A Egrégia 3ª Turma de Direito Penal, à unanimidade, conhece do recurso e dá-lhe parcial
provimento, nos termos do voto do relator.
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3 - PROCESSO: 0021253-71.2015.8.14.0028 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: JOSE SILVA DO NASCIMENTO 
REPRESENTANTES: IGOR SILVEIRA LIMA (OAB/PA 14656-A), FERNANDO ANTONIO PESSOA DA
SILVA (OAB/PA 20460-A) 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: SERGIO TIBURCIO DOS SANTOS SILVA 
REVISORA: DESA. KÉDIMA PACÍFICO LYRA 
RELATORA: DESA. EVA DO AMARAL COELHO 
PRESIDENTE: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS  
Turma Julgadora: Desembargadores Maria de Nazaré Silva Gouveia dos Santos, Eva do Amaral Coelho e
Kédima Pacífico Lyra. 
Decisão: Adiado a pedido da defesa.

 
4 - PROCESSO: 0029399-15.2016.8.14.0401 - APELAÇÃO CRIMINAL 
APELANTE: HILTON NUNES MACIAS JUNIOR 
REPRESENTANTES: CAIO CESAR DIAS SANTOS (OAB/PA 20131-A), LUCAS SA SOUZA (OAB/PA
20187-A), THASSIA REBECCA VINAGRE SALES (OAB/PA 20702-A), LUANA MIRANDA HAGE (OAB/PA
14143-A), VICTOR AUGUSTO DE OLIVEIRA MEIRA (OAB/PA 23244-A), ANTONIO AMILTON DIAS
AMORIM JUNIOR (OAB/PA 28855-A) 
APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA 
REVISORA: DESA. KÉDIMA PACÍFICO LYRA 
RELATORA: DESA. EVA DO AMARAL COELHO 
PRESIDENTE: DESA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GOUVEIA DOS SANTOS  
Turma Julgadora: Desembargadores Maria de Nazaré Silva Gouveia dos Santos, Eva do Amaral Coelho e
Kédima Pacífico Lyra. 
Decisão: A Egrégia 3ª Turma de Direito Penal, à unanimidade, rejeitadas as preliminares arguidas,
conhece do recurso e nega-lhe provimento, nos termos do voto da relatora.

 
E como nada mais houve, foi encerrada a Sessão às 10h:44min, sendo lavrado por mim, Esmerina de
Jesus Tenório Gomes, Secretária da 3ª de Turma Direito Penal, a presente Ata. Desembargadora EVA DO
AMARAL COELHO, Presidente.
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PROCESSO: 0800376-69.2022.8.14.0501 AÇÃO: [DIREITO DO CONSUMIDOR, Indenização por Dano
Moral, Indenização por Dano Material], REQUERENTE: HELUIZA MARIA LIMA NORAT ( ADV.
Advogado(s) do reclamante: NATALIA DEFENSOR NORAT), REQUERIDO: BANCO BRADESCO S.A.
- CNPJ: 60.746.948/2434-49 (RECLAMADO) ( ADV: Advogado(s) do reclamado: GUILHERME DA
COSTA FERREIRA PIGNANELI.  OAB/RO 5546, OAB/PA 28178-A, OAB/AP 4263-A ) SENTENÇA /
INTIMAÇÃO: SENTENÇA Vistos etc. Dispensado o relatório, em conformidade com o art. 38 da Lei nº
9.099/95. Trata-se de AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS E REPETIÇÃO DO INDÉBITO C/C COM PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE
URGÊNCIA que HELUIZA MARIA LIMA NORAT move contra BANCO BRADESCO S/A ou BANCO
BRADESCO CARTÕES S/A. Alega a autora, em síntese, que é pessoa idosa com 74 anos, conforme faz
prova documento de identidade anexo. Que é cliente do requerido desde o ano de 1982, possuindo o
cartão de crédito de nº 4096017045315539, com data de validade de 03/24, doc. anexo.  Que no dia 24 de
fevereiro de 2022, ao tentar realizar o pagamento de compras no supermercado Paulista com o cartão de
crédito do Banco réu, foi surpreendida pelo caixa com a notícia de que o cartão estava inválido. Relata que
sempre pagou as faturas em dia. Que não fosse ter outro cartão de crédito do seu neto, não conseguiria
pagar as compras do mês. Que sofreu grandes constrangimentos no momento do pagamento.
Inconformada com tal situação, procurou, no dia 02/03/2022, na agência de Mosqueiro, obter informações
sobre o problema com o cartão de crédito, quando a informaram que havia um débito no valor de R$
4.724,54 pendente de pagamento. Todavia, aduz que durante todo esse tempo de relações com o réu,
nunca deixou de pagar as faturas de cartão e de honrar seus compromissos. Que não reconhece a dívida,
tampouco tem responsabilidade pela cobrança.  Orientada pelo gerente da agência de Mosqueiro, no dia
07/03/2022, o neto da reclamante ligou para o serviço do fone-fácil do Bradesco para saber do que se
tratava o débito, momento que o informaram que se tratava de um parcelamento automático feito pelo
sistema do Banco, cujos juros vinham sendo cobrados por um período que não sabiam informar. Que o
banco, de forma abusiva e unilateral o fez sem o consentimento da autora, pois não reconhece tal
transação. Que nesta ocasião, o banco ofereceu o adiantamento das parcelas para pagamento, cujo
montante ficaria no valor de R$ 1.803,69, em parcela única. A par disso o neto da autora, então, solicitou
os extratos da conta, mas a atendente orientou a reclamante a procurar sua agência para obter os
documentos. Acompanhada de seu filho Mauro Norat, no dia 10/03/2022, dirigiu-se à Agência para se
informar sobre parcelamento automático e requerer os extratos. Que na agência realizaram a atualização
dos dados da reclamante e que em 48 horas disponibilizariam os extratos. Que somente depois de 48
horas disponibilizaram extratos, entretanto de forma parcial, eis que não consta o período em que se
iniciou o problema. Que nesses extratos não consta o período de outubro de 2019 a março de 2021. Que
provavelmente esse seria o período da transação abusiva do banco, uma vez que se nega em
disponibilizar para a autora. Que o banco não pode disponibilizar os extratos desse período, pois há uma
solicitação de cancelamento, pedido esse que a autora não o fez.   Que o gerente ainda mandou a autora
emitir os extratos e as faturas pelo app do Banco. Ele ainda disse que a autora poderia ter evitado esse
problema através do app, fato que a deixou ainda mais abalada moralmente, posto que não ter o domínio
sobre as tecnologias de app de bancos, nem de caixa eletrônicos, uma vez que é idosa, portanto
vulnerável frente ao banco réu que detém o controle de domínio sobre as transações com os clientes.
Relata que isso foi uma falta de consideração do banco, pois sequer enviou correspondência informando o
problema do parcelamento automático. Não bastasse isso, além de não fornecer os extratos, o réu ainda
propôs um outro cartão de crédito, eis que a reclamante teria cancelado a função crédito (conversas
anexas), todavia, conforme narrado acima, não cancelou o cartão. Por fim, ante a necessidade de realizar
as compras do mês e resolver o problema, foi obrigada por toda essa situação abusiva do banco a aceitar
e pagar o débito no valor de R$ 1.805,00, conforme comprovante anexo, porém relata que ainda sofre
dano de difícil reparação, pois o cartão, mesmo dentro da validade, não está passando para pagamento,
fato que ocasionou outro dano de ordem moral, ao tentar fazer outra compra, sendo vista por outros
clientes como mal pagadora, pelo que requer medida urgente para validar o cartão de crédito.   Diante do
exposto, a promovente requereu, em mérito: 1) a declaração de inexistência do débito no valor de  R$

COORDENADORIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS
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4.724,54 ; 2)  a condenação do réu em devolver à reclamante, em dobro, o valor de R$ R$ 1.805,00; 3) a
condenação do requerido em indenização por danos morais no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). O
Banco reclamado apresentou contestação na movimentação Id nº64229220, onde, no mérito, alega que o
cartão da reclamante se encontra bloqueado para transações por conta da existência de um débito não
pago, motivo pelo qual o sistema do banco teria sido realizado um parcelamento automático da dívida,
bem como bloqueado o cartão até o pagamento final. O banco réu explica que a autora não possuía o
crédito total da compra porque não realizava o pagamento total das faturas do seu cartão. Sendo assim,
foi realizado o parcelamento do débito da cliente. Afirma que a parte autora realizava o pagamento das
faturas valores menores que o total no prazo superior a de 30 (trinta) dias, razão pela qual o sistema do
banco acatou o parcelado fácil automaticamente, conforme limite prevê o Banco Central em Resolução n°
4549/17. Quando esse limite de tempo é atingido, o Requerido oferta o denominado parcelado fácil, que se
trata de um parcelamento automático da fatura após a utilização do crédito rotativo, que é limitado a um
prazo de 30 dias, conforme a Resolução nº 4.549/2017 do BACEN, sendo cobrados os juros da parcela.
Ao fim, pugna pela improcedência dos pedidos formulados na inicial.  Não existem preliminares a serem
decididas, razão pela qual passo ao exame do mérito. Inicialmente, levando-se em consideração a
hipossuficiência da parte autora, a dificuldade desta em produzir determinadas provas, a verossimilhança
das alegações, e finalmente as regras ordinárias da experiência, se faz necessária a inversão do ônus da
prova, conforme previsto no art. 6°, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor. De plano, verifico que
o reclamado não trouxe aos autos nenhum documento que comprovem suas alegações sustentadas na
contestação. O banco réu somente juntou aos autos o contrato de adesão acerca da utilização do cartão
de crédito, todavia, não juntou os comprovantes das movimentações, pagamentos atrasados, enfim, todo
histórico da consumidora que o Banco tem em mãos. Outrossim, não apresentou documentos que
comprovassem a regularidade da cobrança questionada pela parte autora. Sendo ônus que lhe cabia.
Desta forma, temos que a alegação de irregularidade da cobrança merece acolhimento, uma vez que o
Banco réu não logrou êxito em demonstrar os fatos extintivos ou modificativos do direito alegado pela
autora. Reitere-se que a parte autora não tem condições de fazer prova de fato negativo. Ademais,
importante ressaltar que ao caso em exame se aplica a legislação consumerista e a teoria do risco
proveito. Fredie Didier Jr., leciona ainda que: "Quando se está diante de uma prova diabólica, o ônus
probatório deverá ser distribuído dinamicamente, caso a caso. [...] Em outras palavras: prova quem pode.
Esse posicionamento justifica-se pelos princípios da adaptabilidade do procedimento às peculiaridades de
caso concreto, da cooperação e da igualdade." (Curso de Direito Processual Civil: Teoria geral do
processo e processo do conhecimento, 6ª ed., Salvador: JusPODIVM, 2006, p. 524). Desta feita, a
declaração da inexistência do referido débito é medida que se impõe, bem como a restituição em dobro
dos valores pagos indevidamente. Em relação ao pleito de indenização por danos morais, vislumbro que
houve falha na prestação do serviço, que resultou em constrangimento, humilhação e aborrecimento em
intensidade suficiente a configurar perturbação do espírito, abalo ensejador de indenização por dano
moral. No que diz respeito à fixação do valor da indenização pelo dano moral, cediço que deve o juiz levar
em conta a capacidade econômica do ofensor, a condição pessoal do ofendido, a natureza e a extensão
do dano e o caráter pedagógico de sua imposição como fator de inibição de novas práticas lesivas.
Destarte, do todo apresentado, não há dúvidas do abalo moral sofrido pela Autora, surgindo o dever de
indenizar que entendo como razoável o valor de R$8.000,00 (oito mil reais). ISTO POSTO, JULGO
PROCEDENTES OS PEDIDOS deduzidos por HELUIZA MARIA LIMA NORAT em face de BANCO
BRADESCO S/A ou BANCO BRADESCO CARTÕES S/A. extinguindo o processo com resolução de
mérito, nos termos do art. 487, inciso I, do CPC, para: a) Condenar BANCO BRADESCO S/A ou
BANCO BRADESCO CARTÕES S/A a pagar à HELUIZA MARIA LIMA NORAT a importância de
R$8.000,00 (oito mil reais), à título de indenização por danos morais, devidamente corrigidos pelo
INPC-IBGE e incidindo juros moratórios simples de 1% ao mês, a contar da presente data;  b)
Declarar a inexistência dos débitos impugnados na inicial, devendo o banco reclamado, cessar a
cobrança e proceder ao cancelamento do referido débito, sob pena de multa diária de R$200,00
(duzentos reais), que será revertida em favor da parte autora; c) Condenar BANCO BRADESCO S/A
ou BANCO BRADESCO CARTÕES S/A a pagar à HELUIZA MARIA LIMA NORAT a importância de
R$3.610,00 (três mil seiscentos e dez reais), à título de repetição em dobro do indébito,
devidamente corrigidos pelo INPC-IBGE e incidindo juros moratórios simples de 1% ao mês, ambos
a contar de 15/03/2022; d) Tornar definitiva a tutela de urgência concedida na decisão Id
n.56538005, no sentido de que o Banco réu reative o cartão de crédito da parte autora, ou emita um
novo cartão com as mesmas características do anterior, sob pena de multa diária de
R$200,00(duzentos reais); Isento as partes de custas, despesas processuais e honorários de
sucumbência, em virtude da gratuidade do primeiro grau de jurisdição nos Juizados Especiais (arts. 54 e
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55, da Lei n.º 9099/95). Registre-se. Publique-se. Intimem-se. Belém, Distrito de Mosqueiro, 24 de agosto
de 2022. MARIA DAS GRAÇAS ALFAIA FONSECA  Juíza de Direito Titular da Vara do Juizado
Especial de Mosqueiro 

 
PROCESSO: 0800099-92.2018.8.14.0501  AÇÃO: [Indenização por Dano Moral], REQUERENTE: JORGE
AREAS DA SILVA, REQUERIDO: VALDIR CARDOSO CARNEIRO -  ADV: Advogado(s) do reclamado:
SOFIA COSTA ALMEIDA OAB: 29050, ANA KARINA PEREIRA DE OLIVEIRA OABPA: 29256.
INTIMAÇÃO: Pelo presente fica intimada a parte reclamada, por meio de suas advogadas, para se
manifestarem no prazo de 15 dias sobre a decisão acordão de ID: 75406131. Wandrei Melo da Rocha,
Analista Judiciário. Mosqueiro, 25/08/2022.
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ANÚNCIO DE JULGAMENTO: Fica designada a realização da 11ª SESSÃO ORDINÁRIA POR
VIDEOCONFERÊNCIA da 2ª Turma Recursal Permanente dos Juizados Especiais para o dia 13 de
setembro de 2022 (3ª feira), às 09:00 horas, na qual serão julgados os seguintes feitos:

 
 

 
Processos Pautados

 
 

 
Ordem: 001

 
Processo: 0008604-04.2017.8.14.0061

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Indenização por Dano Moral

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MARIA NELMA LIMA MORAES

 
ADVOGADO: ENILDO RAMOS DA CONCEICAO - (OAB PA25209-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: TELEFONIA BRASIL SA VIVO

 
ADVOGADO: JACKELAYDY DE OLIVEIRA FREIRE - (OAB PA18508-A)

 
ADVOGADO: WILKER BAUHER VIEIRA LOPES - (OAB GO29320-A)

 
 

 
Ordem: 002

 
Processo: 0002785-71.2018.8.14.0087

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Sustentação Oral: Não

COORDENAÇÃO GERAL DA UPJ DAS TURMAS RECURSAIS CÍVEIS E CRIMINAIS DA CAPITAL -
UPJ TURMAS RECURSAIS
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Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: HELENA GOMES DA SILVA

 
ADVOGADO: MARCOS SOARES BARROSO - (OAB PA15847-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO PAN S.A.

 
ADVOGADO: ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (OAB PE23255-A)

 
PROCURADORIA: BANCO PAN S.A.

 
 

 
Ordem: 003

 
Processo: 0800104-81.2020.8.14.0069

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO DO CONSUMIDOR

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MARIA DAS GRACAS DE ASSUNCAO SILVA

 
ADVOGADO: GUSTAVO DA SILVA VIEIRA - (OAB PA18261-B)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO ITAU BMG CONSIGNADO S.A.

 
ADVOGADO: MARIANA BARROS MENDONCA - (OAB RJ121891-A)

 
PROCURADORIA: ITAÚ UNIBANCO S.A.

 
REPRESENTANTE: ITAU UNIBANCO S.A.

 
 

 
Ordem: 004

 
Processo: 0800019-67.2021.8.14.0067
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Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Contratos Bancários

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: TEREZINHA PANTOJA ASSUNCAO VIDAL

 
ADVOGADO: TONY HEBER RIBEIRO NUNES - (OAB PA17571-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO PAN S.A.

 
ADVOGADO: ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (OAB PE23255-A)

 
PROCURADORIA: BANCO PAN S.A.

 
 

 
Ordem: 005

 
Processo: 0800175-89.2020.8.14.0067

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Contratos Bancários

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MARIA DAS GRACAS PEREIRA

 
ADVOGADO: TONY HEBER RIBEIRO NUNES - (OAB PA17571-A)

 
ADVOGADO: MAYCO DA COSTA SOUZA - (OAB PA19131-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO ITAU BMG CONSIGNADO S.A.

 
ADVOGADO: MARIANA BARROS MENDONCA - (OAB RJ121891-A)

 
ADVOGADO: LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENCO - (OAB BA16780-A)
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PROCURADORIA: ITAÚ UNIBANCO S.A.

 
REPRESENTANTE: ITAU UNIBANCO S.A.

 
 

 
Ordem: 006

 
Processo: 0801278-39.2019.8.14.0012

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Defeito, nulidade ou anulação

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: BANCO PAN S.A.

 
ADVOGADO: ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (OAB PE23255-A)

 
PROCURADORIA: BANCO PAN S.A.

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: MANOEL PEREIRA COSTA

 
ADVOGADO: MAURILO ANDRADE CARDOSO - (OAB PA25865-A)

 
 

 
Ordem: 007

 
Processo: 0811340-54.2019.8.14.0040

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: JOSELI FERREIRA DOS SANTOS

 
ADVOGADO: ADRIANE DE SOUZA DA ROCHA - (OAB PA25472-A)
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ADVOGADO: NICOLAU MURAD PRADO - (OAB PA14774-A)

 
ADVOGADO: TATHIANA ASSUNCAO PRADO - (OAB PA14531-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO PAN S.A.

 
ADVOGADO: ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (OAB PE23255-A)

 
PROCURADORIA: BANCO PAN S.A.

 
 

 
Ordem: 008

 
Processo: 0800913-82.2019.8.14.0012

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO DO CONSUMIDOR

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ZENAIDE BECKMAN MACHADO

 
ADVOGADO: GUSTAVO LIMA BUENO - (OAB PA21306-A)

 
ADVOGADO: MAURICIO LIMA BUENO - (OAB PA25044-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO ITAU BMG CONSIGNADO S.A.

 
ADVOGADO: MARIANA BARROS MENDONCA - (OAB RJ121891-A)

 
ADVOGADO: LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENCO - (OAB BA16780-A)

 
 

 
Ordem: 009

 
Processo: 0006194-38.2018.8.14.0125

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Indenização por Dano Moral
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Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: BANCO ITAU BMG CONSIGNADO S.A.

 
ADVOGADO: LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENCO - (OAB BA16780-A)

 
ADVOGADO: MARIANA BARROS MENDONCA - (OAB RJ121891-A)

 
PROCURADORIA: ITAÚ UNIBANCO S.A.

 
REPRESENTANTE: ITAU UNIBANCO S.A.

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: MARGARIDA CHAVES DE OLIVEIRA

 
ADVOGADO: NORDENSKIOLD JOSE DA SILVA - (OAB PA19129-A)

 
 

 
Ordem: 010

 
Processo: 0815445-04.2018.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: FRANCISCO EDIVALDO XAVIER BEZERRA

 
ADVOGADO: JOSE DE OLIVEIRA LUZ NETO - (OAB PA14426-A)

 
ADVOGADO: ANDRESSA HAYANE OLIVEIRA XAVIER - (OAB PA28075-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ
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PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 011

 
Processo: 0873131-80.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: LUIZ SANTOS NETO

 
ADVOGADO: MARILIA FERREIRA DOS REIS - (OAB PA26436-A)

 
 

 
Ordem: 012

 
Processo: 0835210-87.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: AFONSO PALMA DA PAIXAO E SILVA

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)
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ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 013

 
Processo: 0831076-17.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: WILLAMS ANTONIO DAMASCENO CHAGAS

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)
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ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 014

 
Processo: 0859225-57.2019.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: LUIZ CARLOS CORDEIRO DOS SANTOS

 
ADVOGADO: KARLA OLIVEIRA LOUREIRO - (OAB PA28880-A)

 
ADVOGADO: MARCELO FARIAS GONCALVES NEGRAO - (OAB PA25054-A)

 
ADVOGADO: LEANDRO NEY NEGRAO DO AMARAL - (OAB PA22171-A)

 
ADVOGADO: DIEGO QUEIROZ GOMES - (OAB PA18555-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARA
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PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 015

 
Processo: 0841619-79.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: IVANILSON SILVA PAIXAO

 
ADVOGADO: JOAO HILBERTO SOUZA FIGUEREDO - (OAB PA26963-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 016

 
Processo: 0845880-58.2018.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03
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POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ANTONIO PEREIRA DE MENDONCA

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 017

 
Processo: 0860583-23.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: EDSON VANDER DOS SANTOS

 
ADVOGADO: RICARDO ALEX PIRES FRANCO DA SILVA - (OAB PA22968-A)
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Ordem: 018

 
Processo: 0841425-79.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MANOEL PAZ GAMA

 
ADVOGADO: KARLA THAMIRIS NORONHA TOMAZ - (OAB PA18843-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 019

 
Processo: 0852247-30.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ
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POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: RICARDO SILVA PINHEIRO

 
ADVOGADO: MARILIA FERREIRA DOS REIS - (OAB PA26436-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: CAMILA CAROLINA PEREIRA SERRA - (OAB PA16247-A)

 
 

 
Ordem: 020

 
Processo: 0828303-96.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MARCELLO AUGUSTO BASTOS LEAO

 
ADVOGADO: ANTONIO EDUARDO CARDOSO DA COSTA - (OAB PA9083-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7441/2022 - Sexta-feira, 26 de Agosto de 2022
294



PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
 
 
 
Fica designada a realização da 28ª Sessão em Plenário Virtual da 2ª Turma Recursal Permanente dos
Juizados Especiais para o dia 15 de setembro de 2022 (quinta-feira), com abertura às 14:00 horas e com
encerramento da mencionada sessão às 13:59 horas do dia 22 de setembro de 2022 (quinta-feira), com
acesso através do endereço eletrônico https://apps.tjpa.jus.br/plenariovirtual/login/inicio.action, na qual
serão julgados os seguintes feitos:

 
 

 
Processos Pautados

 
 

 
Ordem: 001

 
Processo: 0838258-20.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ODALEIA CARDOSO PINTO

 
ADVOGADO: ALYDES DE ARAUJO LUSTOZA - (OAB PA20238-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: MUNICÍPIO DE BELÉM - SEMAJ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
 

 
Ordem: 002

 
Processo: 0831259-85.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL
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Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: SUZANA MESQUITA DO NASCIMENTO

 
ADVOGADO: ALYDES DE ARAUJO LUSTOZA - (OAB PA20238-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: MUNICÍPIO DE BELÉM

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
 

 
Ordem: 003

 
Processo: 0864669-71.2019.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Gratificações Municipais Específicas

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: SHEILA DA SILVA ALVES

 
ADVOGADO: JADER NILSON DA LUZ DIAS - (OAB PA5273-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: MUNICIPIO DE BELÉM

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
 

 
Ordem: 004

 
Processo: 0828135-94.2020.8.14.0301
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Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ROSINEIDE RODRIGUES DE CARVALHO

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 005

 
Processo: 0801312-15.2020.8.14.0065

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes
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Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: WESLEY RODRIGUES MARQUES

 
ADVOGADO: BRENDON BURJACK SILVA - (OAB TO10036-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: UNINTER EDUCACIONAL S/A

 
ADVOGADO: ALBADILO SILVA CARVALHO - (OAB PA24452-A)

 
 

 
Ordem: 006

 
Processo: 0802203-14.2020.8.14.0040

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Indenização por Dano Moral

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: GENILDO FERNANDES DE SOUSA

 
ADVOGADO: TATHIANA ASSUNCAO PRADO - (OAB PA14531-A)

 
ADVOGADO: NICOLAU MURAD PRADO - (OAB PA14774-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: RAIMUNDA FURTADO DA SILVA

 
ADVOGADO: VANDERLEI ALMEIDA OLIVEIRA - (OAB PA11426-A)

 
 

 
Ordem: 007

 
Processo: 0807676-78.2020.8.14.0040

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL
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Assunto Principal: Indenização por Dano Moral

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ESCOLA EDUCAR EIRELI - ME

 
ADVOGADO: LAERCIO GOMES LAREDO - (OAB PA11713-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: WELLYGTON PABLO OLIVEIRA DOS SANTOS

 
ADVOGADO: BRUNNA NAZARENO ESCOBAR - (OAB PA26486-A)

 
 

 
Ordem: 008

 
Processo: 0802689-35.2019.8.14.0201

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Recurso

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: DIJANIRA SILVA GONCALVES

 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARA

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANPARÁ

 
ADVOGADO: EDVALDO CARIBE COSTA FILHO - (OAB PA10744-A)

 
ADVOGADO: LETICIA DAVID THOME - (OAB PA10270-A)

 
PROCURADORIA: BANCO DO ESTADO DO PARÁ S.A - BANPARÁ

 
 

 
Ordem: 009
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Processo: 0800734-52.2020.8.14.0065

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MARIA DE FATIMA PEREIRA AQUINO

 
ADVOGADO: RIBAMAR GONCALVES PINHEIRO - (OAB PA20858-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO BMG SA

 
ADVOGADO: ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (OAB PE23255-A)

 
PROCURADORIA: BANCO BMG S.A.

 
REPRESENTANTE: BANCO BMG S.A.

 
 

 
Ordem: 010

 
Processo: 0802849-25.2019.8.14.0051

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO DO CONSUMIDOR

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: FRANCISCO AZULAY DA SILVA

 
ADVOGADO: DOMINGOS DE ALMEIDA AGUIAR - (OAB PA25379-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: EQUATORIAL PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
ADVOGADO: FLAVIO AUGUSTO QUEIROZ MONTALVÃO DAS NEVES - (OAB PA12358-A)
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ADVOGADO: LIBIA SORAYA PANTOJA CARNEIRO - (OAB PA8049-A)

 
PROCURADORIA: EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
 

 
Ordem: 011

 
Processo: 0809932-92.2019.8.14.0051

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO DO CONSUMIDOR

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: PATRICIA SERRA FERREIRA

 
ADVOGADO: RAIMUNDO HELIO SERRA SOUSA - (OAB PA9483-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: MATOS & MATOS MATERIAIS ELETRICOS LTDA - ME

 
ADVOGADO: ALESSANDRO MARTINS MARQUES - (OAB PA20368-A)

 
 

 
Ordem: 012

 
Processo: 0800086-25.2020.8.14.0501

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: DEYSE BERNADETE REIS DA SILVA

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: EQUATORIAL PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
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ADVOGADO: FLAVIO AUGUSTO QUEIROZ MONTALVÃO DAS NEVES - (OAB PA12358-A)

 
PROCURADORIA: EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
 

 
Ordem: 013

 
Processo: 0835137-18.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Gratificações de Atividade

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: PEDRO ARTUR MORGADO RODRIGUES

 
ADVOGADO: ELINE MOREIRA PEREIRA - (OAB PA11198-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO DE OLIVEIRA CRUZ - (OAB PA21101-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: MUNICÍPIO DE BELÉM

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
 

 
Ordem: 014

 
Processo: 0876813-43.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: RONALDO PAIVA BRASIL
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ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 015

 
Processo: 0857734-78.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: SILVIA PEREIRA GOMES

 
ADVOGADO: VICTOR RENATO SILVA DE SOUZA - (OAB PA15015-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: MUNICIPIO DE BELEM

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
 

 
Ordem: 016

 
Processo: 0800519-34.2017.8.14.0501

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Indenização por Dano Moral
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Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ARILICE AMADOR BAIA

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: CENTRAIS ELETRICAS DO PARA S.A. - CELPA

 
ADVOGADO: FLAVIO AUGUSTO QUEIROZ MONTALVÃO DAS NEVES - (OAB PA12358-A)

 
 

 
Ordem: 017

 
Processo: 0806819-88.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: CARMEN DEA DA SILVA MONTEIRO

 
ADVOGADO: BRUNA QUINTO CUNHA - (OAB PA855-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ
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Ordem: 018

 
Processo: 0867068-39.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: KATIA MARIA VALE ALVES

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
 

 
Ordem: 019

 
Processo: 0826879-19.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ANA MARIA GIBSON GOMES
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ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
RECORRENTE: ALTACIR BATISTA DE ALBUQUERQUE

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
RECORRENTE: ANTONIO CARLOS NEVES COSENZA

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)
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ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
RECORRENTE: CHARLLES NAZARENO FAVACHO DA SILVA

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
RECORRENTE: DENNER JEFERSON DA SILVA MACEDO

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
RECORRENTE: EMMANUEL QUEIROZ LEAO BRAGA

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)
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ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
RECORRENTE: EVALDO BASTOS FERREIRA

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
RECORRENTE: ALDECINEIDE CRUZ E SILVA

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)
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ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
RECORRENTE: ANTONIO NAZARENO DE SOUSA ALMEIDA

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
RECORRENTE: CARLOS ALBERTO MOREIRA REIS

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
RECORRENTE: CATIA DE FARIAS GUEDES

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)
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ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
RECORRENTE: EDINALDO BARROS MARTINS

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
RECORRENTE: GERSON PINHEIRO FERREIRA

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
RECORRENTE: GILMAR DO SOCORRO DE OLIVEIRA
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ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: IGEPREV

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
 

 
Ordem: 020

 
Processo: 0830600-76.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ANTONIO AUGUSTO ARAUJO BRITO
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ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: ANTONIO AZEVEDO DA SILVA

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: ANTONIO JOSE DA SILVA MOURA

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)
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ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: CARLOS ALFREDO DA MOTA PEREIRA

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: CLEIA DO SOCORRO GONCALVES DA COSTA

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)
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ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: FRANCISCO RODRIGUES DA SILVA FILHO

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: LUCICLEIDE RAMOS MOURA

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)
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ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: MANOEL DE JESUS SIQUEIRA GASPAR

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: MARIA HELENA SILVA CARDOSO

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)
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ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: MARIA VERA SOUSA

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: ORLANDINA DE JESUS ANDRADE DA SILVA

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)
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ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: ROSINEIA MACIEL DIAS

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: RUBINETE DE JESUS PARAENSE

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: VITOR RIBEIRO
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ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: WALDIMILSON GODINHO DE MORAES FILHO

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ
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RECORRIDO: IGEPREV - INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
 

 
Ordem: 021

 
Processo: 0818562-66.2019.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MARIA DE JESUS MARTINS AMARAL

 
ADVOGADO: LARISSA SANTANA DA SILVA TRINDADE - (OAB PA16827-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ITAU UNIBANCO S.A.

 
ADVOGADO: ENY ANGE SOLEDADE BITTENCOURT DE ARAUJO - (OAB BA29442-A)

 
 

 
Ordem: 022

 
Processo: 0806126-48.2020.8.14.0040

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO DO CONSUMIDOR

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO
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RECORRENTE: ANTONIO LUIS GONCALVES DO NASCIMENTO

 
ADVOGADO: DENISE BARBOSA CARDOSO - (OAB PA20534-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: EQUATORIAL PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
ADVOGADO: FLAVIO AUGUSTO QUEIROZ MONTALVÃO DAS NEVES - (OAB PA12358-A)

 
PROCURADORIA: EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
 

 
Ordem: 023

 
Processo: 0836278-09.2019.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Responsabilidade do Fornecedor

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MARCIO DO SOCORRO RODRIGUES TIAGO

 
ADVOGADO: NAPOLIS MORAES DA SILVA - (OAB PA8314-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCORBRAS ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S.A

 
ADVOGADO: CARLOS LUIZ KUTIANSKI - (OAB DF6850-A)

 
 

 
Ordem: 024

 
Processo: 0003179-62.2011.8.14.0010

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Indenização por Dano Moral

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01
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POLO ATIVO

 
RECORRENTE: JOSE DE MATOS REZENDE NETO

 
ADVOGADO: ROBSON CRISTIANO LEAO MATOS - (OAB 9314-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: TIM CELULAR S/A

 
ADVOGADO: CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO - (OAB PA15410-A)

 
ADVOGADO: CASSIO CHAVES CUNHA - (OAB PA12268-A)

 
 

 
Ordem: 025

 
Processo: 0838486-63.2019.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: JAMILSON MONTEIRO DA SILVA

 
ADVOGADO: JAIRO VITOR FARIAS DO COUTO ROCHA - (OAB PA23023-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: MUNICIPIO DE BELEM

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
 

 
Ordem: 026

 
Processo: 0803186-35.2022.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes
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Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: EDILENA LOURDES BARROS DA SILVA

 
ADVOGADO: YURI DE SOUZA DIAS - (OAB PA24853-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

 
ADVOGADO: SUELLEN PONCELL DO NASCIMENTO DUARTE - (OAB PE28490-A)

 
PROCURADORIA: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A

 
RECORRIDO: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

 
PROCURADORIA: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A

 
 

 
Ordem: 027

 
Processo: 0873356-03.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: JOVINA DIAS DE ALMEIDA

 
ADVOGADO: MARVYN KEVIN VALENTE BRITO - (OAB PA27217-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 028
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Processo: 0804052-24.2020.8.14.0039

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO DO CONSUMIDOR

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MIGUEL PEREIRA DOS SANTOS

 
ADVOGADO: OTAVIO SOCORRO ALVES SANTA ROSA - (OAB PA26338-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO PAN S.A.

 
ADVOGADO: ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (OAB PE23255-A)

 
PROCURADORIA: BANCO PAN S.A.

 
 

 
Ordem: 029

 
Processo: 0807917-11.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: SERGIO PAULO CORREA PELERANO

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
RECORRENTE: SERGIO ROBERTO DE OLIVEIRA COSTA

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)
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RECORRENTE: SERGIO RODRIGUES DE SOUZA

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
RECORRENTE: SERGIO SANTIAGO GIBSON ALVES

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
RECORRENTE: SERGIO WILSON MAIA BENDELAK

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
RECORRENTE: SEVERINO FANTIN

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
RECORRENTE: SIDNEY NEGRAO FERREIRA

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
RECORRENTE: SIDNEY RONILDO PEREIRA MONTEIRO

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
RECORRENTE: SILEIDE OLIVEIRA FRANCO

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
RECORRENTE: SILVANA ASSUNCAO DA LUZ

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: IGEPREV - INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ
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PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
 

 
Ordem: 030

 
Processo: 0844954-72.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MARIA DE FATIMA CORREA

 
ADVOGADO: RAFAEL DE ATAIDE AIRES - (OAB PA12466-A)

 
ADVOGADO: DALIANA SUANNE SILVA CASTRO - (OAB PA20234-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: MUNICÍPIO DE BELÉM

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
 

 
Ordem: 031

 
Processo: 0801175-95.2016.8.14.0801

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Extinção do Processo Sem Resolução de Mérito

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: OLACY DA CONCEICAO CARDOSO CARDIAS
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ADVOGADO: CRISTIANE DE MEDEIROS FARIAS - (OAB PA16997-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO BMG SA

 
ADVOGADO: FLAVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA - (OAB MG109730-A)

 
ADVOGADO: FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA - (OAB MG108112-A)

 
PROCURADORIA: BANCO BMG S.A.

 
REPRESENTANTE: BANCO BMG S.A.

 
 

 
Ordem: 032

 
Processo: 0856051-06.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Acidente de Trânsito

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: JOSE MARIA PEREIRA REIS

 
ADVOGADO: PABLO COIMBRA DE ARAUJO - (OAB PA12809-B)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: TUBEL DISTRIBUIDORA LIMITADA - ME

 
RECORRIDO: AILTON DE OLIVEIRA

 
RECORRIDO: MANOEL MARIA COSTA SACRAMENTO

 
ADVOGADO: IZABELLA CRISTINA COSTA VIEIRA - (OAB PA22663-A)

 
RECORRIDO: LEILA REGINA NASCIMENTO DA COSTA

 
ADVOGADO: LUIS NUNES MARTINS NETO - (OAB MA14887-A)

 
RECORRIDO: BENEDITO PANTOJA COSTA

 
ADVOGADO: LUIS NUNES MARTINS NETO - (OAB MA14887-A)
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RECORRIDO: RAIMUNDO ALVES DE ARAUJO

 
RECORRIDO: RAIMUNDO AMOROSO MACHADO COSTA

 
RECORRIDO: ALOISIO NEPOMUCENO SARAME

 
OUTROS INTERESSADOS

 
TERCEIRO INTERESSADO: ANDREIA DE NAZARÉ SANTOS SARAME

 
TERCEIRO INTERESSADO: MARIA SARAME

 
 

 
Ordem: 033

 
Processo: 0875909-23.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: AUGUSTA MAIA PINHEIRO

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
RECORRENTE: EDIR LUCIANO DA CUNHA

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
RECORRENTE: MARCIA QUADRA RODRIGUES

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
RECORRENTE: MARCUS PAULO RUFFEIL RODRIGUES

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)
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RECORRENTE: ROBERTO LUIZ DE FREITAS CAMPOS

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
RECORRENTE: ROBERTO MACHADO DE OLIVEIRA

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
RECORRENTE: ROBERTO PESSOA CAMPOS

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
RECORRENTE: ROBERTO PESSOA DE MELO

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
RECORRENTE: ROBERTO SANTANA TEIXEIRA

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
RECORRENTE: ROBERVAL ROCHA MATOS

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: IGEPREV - INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
 

 
Ordem: 034

 
Processo: 0868703-55.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL
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Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: CARMEN VERA MENDONCA NASCIMENTO

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
RECORRENTE: ARNALDO FONSECA COELHO

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
RECORRENTE: ARTUR MAGNO TRINDADE

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
RECORRENTE: ASSIS DA CONCEICAO DOS REIS RAMOS

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
RECORRENTE: ATAIAS DA SILVA SANTOS

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
RECORRENTE: AUREA DO SOCORRO DE SOUSA PAULA CHAVES

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
RECORRENTE: BENEDITO DA SILVA CORDOVIL

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
RECORRENTE: BENEDITO DAVID BEZERRA FALCAO
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ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
RECORRENTE: BENEDITO DE MORAES COSTA

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
RECORRENTE: BENEDITO DE SOUZA FERREIRA

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: IGEPREV - INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
 

 
Ordem: 035

 
Processo: 0808897-55.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MARIA DE LOURDES DOS SANTOS CRUZ

 
ADVOGADO: ALINE DA COSTA GUIMARAES - (OAB PA22860-A)

 
ADVOGADO: RAFAEL DE ATAIDE AIRES - (OAB PA12466-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA
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RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 036

 
Processo: 0818875-56.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Piso Salarial

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MARIA VIEIRA DO NASCIMENTO

 
ADVOGADO: MARCUS VINICIUS ANAICE LOPES - (OAB PA23225-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 037

 
Processo: 0812761-04.2021.8.14.0301
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Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MARIA AMELIA DE SOUSA

 
ADVOGADO: JOSINEI SILVA DA SILVA - (OAB PA28289-A)

 
ADVOGADO: RAFAEL DE ATAIDE AIRES - (OAB PA12466-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 038

 
Processo: 0006543-26.2017.8.14.0012

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Contratos Bancários

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: BANCO ITAU BMG CONSIGNADO S.A.

 
ADVOGADO: MARIANA BARROS MENDONCA - (OAB RJ121891-A)
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ADVOGADO: LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENCO - (OAB BA16780-A)

 
PROCURADORIA: ITAÚ UNIBANCO S.A.

 
REPRESENTANTE: ITAU UNIBANCO S.A.

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BENEDITO VALDIR DA SILVA GOMES

 
ADVOGADO: ANA ROSA GONCALVES MENDES - (OAB PA17580-A)

 
 

 
Ordem: 039

 
Processo: 0005782-47.2014.8.14.0061

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Seguro

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: VALDECI NASCIMENTO DOS SANTOS

 
ADVOGADO: SAMIA MELO COSTA E SILVA - (OAB PA15316-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.

 
ADVOGADO: LUANA SILVA SANTOS - (OAB PA16292-A)

 
PROCURADORIA: SEGURADORA LÍDER DO CONSÓRCIO DO SEGURO DPVAT S.A.

 
 

 
Ordem: 040

 
Processo: 0002395-56.2019.8.14.0026

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Rescisão do contrato e devolução do dinheiro

 
Sustentação Oral: Não
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Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: BANCO BADESCO SA

 
ADVOGADO: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - (OAB PA15201-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: MARIA EXPEDITA VIEIRA DE SOUSA

 
ADVOGADO: LEONARDO MENDONCA SOARES - (OAB PA13465-A)

 
 

 
Ordem: 041

 
Processo: 0837364-15.2019.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: EUGENIO CARLOS MORAES FARIAS

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: FABIO BASTOS MAGNO - (OAB PA21190-A)

 
ADVOGADO: MARCELLY RABELO DE OLIVEIRA - (OAB PA25757-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
RECORRIDO: BANCO DO BRASIL SA

 
PROCURADORIA: BANCO DO BRASIL S/A

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ
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PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: BANCO DO BRASIL SA

 
PROCURADORIA: BANCO DO BRASIL S/A

 
 

 
Ordem: 042

 
Processo: 0831013-89.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: AMELIA COELHO GARCIA

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: ANDRE LUIZ DE ALMEIDA NEVES

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7441/2022 - Sexta-feira, 26 de Agosto de 2022
335



ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: ANTONIO LIMA BRILHANTE

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: CHIRLEY DO SOCORRO ARAGAO ARAUJO

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)
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ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: IVANILDO NAVEGANTE CANCIO

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: JEFFERSON JOSE SODRE FERRAZ

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)
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ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: JOSE RAIMUNDO GOMES MONTEIRO

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: MARIA DO O CARDOSO DE SOUSA

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7441/2022 - Sexta-feira, 26 de Agosto de 2022
338



ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: NADIR DA CONCEICAO SERRAO DE OLIVEIRA

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
RECORRENTE: RUY BARROS DO VALE

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)
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ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: IGEPREV - INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 043

 
Processo: 0018228-50.2015.8.14.0028

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Indenização por Dano Moral

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: JUSCELINO TRINDADE SILVA

 
ADVOGADO: ODILON VIEIRA NETO - (OAB PA13878-A)

 
ADVOGADO: RANYELLE DA SILVA SEPTIMIO CARVALHO - (OAB PA16283-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: TIM CELULAR S.A.

 
ADVOGADO: CHRISTIANNE GOMES DA ROCHA - (OAB PE20335-A)

 
PROCURADORIA: TIM S.A

 
 

 
Ordem: 044

 
Processo: 0812071-50.2019.8.14.0040

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Indenização por Dano Material
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Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ADRIANA REGINA SOARES

 
ADVOGADO: LEO POLITO DE ANDRADE - (OAB PA19362-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: TAM LINHAS AEREAS S/A.

 
ADVOGADO: FERNANDO ROSENTHAL - (OAB SP146730-A)

 
PROCURADORIA: TAM LINHAS AEREAS S/A

 
 

 
Ordem: 045

 
Processo: 0833751-50.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MAX ANTONIO FERREIRA BARBOSA

 
ADVOGADO: JESSICA RAIRA DE JESUS CAMPOS - (OAB PA20971-A)

 
ADVOGADO: MICHELE PINTO CASTELO BRANCO - (OAB PA21039-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: IGEPREV

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
 

 
Ordem: 046
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Processo: 0804626-03.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: FRANCISCO DUARTE DE SOUSA

 
ADVOGADO: HELAINE RIBEIRO BRITO FERREIRA - (OAB PA24147-A)

 
ADVOGADO: STEPHANY MARINELE BRITO FERREIRA - (OAB PA27243-A)

 
 

 
Ordem: 047

 
Processo: 0833827-74.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: JOAO KLEBERSON DE ALMEIDA OLIVEIRA

 
ADVOGADO: STELLA DE MEDEIROS ARAUJO LUCENA - (OAB PA29741-A)

 
ADVOGADO: KARINA DE NAZARE VALENTE BARBOSA - (OAB PA13740-A)

 
RECORRENTE: JOAQUIM DE FREITAS LIMA
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ADVOGADO: STELLA DE MEDEIROS ARAUJO LUCENA - (OAB PA29741-A)

 
ADVOGADO: KARINA DE NAZARE VALENTE BARBOSA - (OAB PA13740-A)

 
RECORRENTE: JORGE OLIVEIRA DE SOUZA

 
ADVOGADO: STELLA DE MEDEIROS ARAUJO LUCENA - (OAB PA29741-A)

 
ADVOGADO: KARINA DE NAZARE VALENTE BARBOSA - (OAB PA13740-A)

 
RECORRENTE: LUCIVAL LIMA DA SILVA

 
ADVOGADO: STELLA DE MEDEIROS ARAUJO LUCENA - (OAB PA29741-A)

 
ADVOGADO: KARINA DE NAZARE VALENTE BARBOSA - (OAB PA13740-A)

 
RECORRENTE: MANOEL FELIPE NERI

 
ADVOGADO: STELLA DE MEDEIROS ARAUJO LUCENA - (OAB PA29741-A)

 
ADVOGADO: KARINA DE NAZARE VALENTE BARBOSA - (OAB PA13740-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: IGEPREV

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 048

 
Processo: 0808282-65.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01
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POLO ATIVO

 
RECORRENTE: FELIPE DA COSTA RAMOS

 
ADVOGADO: MARCELO FARIAS GONCALVES NEGRAO - (OAB PA25054-A)

 
ADVOGADO: LEANDRO NEY NEGRAO DO AMARAL - (OAB PA22171-A)

 
ADVOGADO: DIEGO QUEIROZ GOMES - (OAB PA18555-A)

 
ADVOGADO: KARLA OLIVEIRA LOUREIRO - (OAB PA28880-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
 

 
Ordem: 049

 
Processo: 0816380-39.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MARIA DAS GRACAS SANTOS CRUZ

 
ADVOGADO: MARCUS VINICIUS ANAICE LOPES - (OAB PA23225-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA
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PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 050

 
Processo: 0818993-32.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MALUZIA FERNANDES DE OLIVEIRA

 
ADVOGADO: LEANDRO NEY NEGRAO DO AMARAL - (OAB PA22171-A)

 
ADVOGADO: MARCELO FARIAS GONCALVES NEGRAO - (OAB PA25054-A)

 
ADVOGADO: KARLA OLIVEIRA LOUREIRO - (OAB PA28880-A)

 
ADVOGADO: DIEGO QUEIROZ GOMES - (OAB PA18555-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ
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REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
 

 
Ordem: 051

 
Processo: 0820158-17.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 01

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: DILMA CAMPOS DE ASSIS GONCALVES

 
ADVOGADO: ALINE DA COSTA GUIMARAES - (OAB PA22860-A)

 
ADVOGADO: RAFAEL DE ATAIDE AIRES - (OAB PA12466-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 052

 
Processo: 0804387-70.2021.8.14.0051

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

 
Sustentação Oral: Não
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Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ANDERSON ALMEIDA SILVA

 
ADVOGADO: ERIC REIS MARTINS E SILVA - (OAB PA15088-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: EDITORA E DISTRIBUIDORA EDUCACIONAL S/A

 
ADVOGADO: LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENCO - (OAB BA16780-A)

 
PROCURADORIA: GRUPO COGNA

 
 

 
Ordem: 053

 
Processo: 0803812-32.2021.8.14.0061

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Indenização por Dano Moral

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: RAYLAN SILVA DE MARIA

 
ADVOGADO: THALES ROBERTO DE SOUZA SODRE - (OAB PA31243-A)

 
ADVOGADO: ARTUR DA SILVA RIBEIRO - (OAB PA26150-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: EDITORA E DISTRIBUIDORA EDUCACIONAL S/A

 
ADVOGADO: ARMANDO MICELI FILHO - (OAB RJ48237-A)

 
PROCURADORIA: GRUPO COGNA

 
 

 
Ordem: 054

 
Processo: 0800712-06.2020.8.14.0061
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Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Indenização por Dano Moral

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: GILBERTO JUNIOR GUIMARAES SANTOS

 
ADVOGADO: ALYSSON VINICIUS MELLO SLONGO - (OAB PA14033)

 
ADVOGADO: CLEVERSON ALEX MEZZOMO - (OAB PA22157-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: EDITORA E DISTRIBUIDORA EDUCACIONAL S/A

 
ADVOGADO: ARMANDO MICELI FILHO - (OAB RJ48237-A)

 
ADVOGADO: FLAVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA

 
 

 
Ordem: 055

 
Processo: 0800563-10.2020.8.14.0061

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Indenização por Dano Moral

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: TONNI EDSON GUSMAO DE OLIVEIRA

 
ADVOGADO: CLEVERSON ALEX MEZZOMO - (OAB PA22157-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: EDITORA E DISTRIBUIDORA EDUCACIONAL S/A

 
ADVOGADO: FLAVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA - (OAB MG109730-A)

 
PROCURADORIA: GRUPO COGNA
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REPRESENTANTE: KROTON EDUCACIONAL S/A

 
 

 
Ordem: 056

 
Processo: 0800711-21.2020.8.14.0061

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Indenização por Dano Moral

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: JOAO MACHADO DUTRA

 
ADVOGADO: ALYSSON VINICIUS MELLO SLONGO - (OAB PA14033)

 
ADVOGADO: CLEVERSON ALEX MEZZOMO - (OAB PA22157-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: EDITORA E DISTRIBUIDORA EDUCACIONAL S/A

 
ADVOGADO: FLAVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA - (OAB MG109730-A)

 
ADVOGADO: FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA - (OAB MG108112-A)

 
PROCURADORIA: GRUPO COGNA

 
REPRESENTANTE: KROTON EDUCACIONAL S/A

 
 

 
Ordem: 057

 
Processo: 0011372-63.2018.8.14.0061

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO
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RECORRENTE: KELLY LEANDRO LIMA SILVA

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: EDITORA E DISTRIBUIDORA EDUCACIONAL S/A

 
ADVOGADO: FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA - (OAB MG108112-A)

 
PROCURADORIA: GRUPO COGNA

 
REPRESENTANTE: KROTON EDUCACIONAL S/A

 
 

 
Ordem: 058

 
Processo: 0871693-19.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ANA SOCORRO DE PAULA CAVALCANTE

 
ADVOGADO: MARCELO FARIAS GONCALVES NEGRAO - (OAB PA25054-A)

 
ADVOGADO: LEANDRO NEY NEGRAO DO AMARAL - (OAB PA22171-A)

 
ADVOGADO: DIEGO QUEIROZ GOMES - (OAB PA18555-A)

 
ADVOGADO: KARLA OLIVEIRA LOUREIRO - (OAB PA28880-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ
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REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
 

 
Ordem: 059

 
Processo: 0838952-23.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MARTA CRISTINA RIBEIRO NOGUEIRA

 
ADVOGADO: RAFAELA MARTINS GUEDES - (OAB PA24463-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
RECORRIDO: IGEPREV - INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
 

 
Ordem: 060

 
Processo: 0806296-13.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02
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POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MARIA DO SOCORRO RODRIGUES DA CONCEICAO

 
ADVOGADO: EVALDO SENA DE SOUSA - (OAB PA27327-A)

 
ADVOGADO: LUCAS SORIANO DE MELLO BARROSO - (OAB PA24827-A)

 
ADVOGADO: LAIS CORREA FEITOSA - (OAB PA24884-A)

 
ADVOGADO: JESSICA VITORIA CUNHA DE FIGUEIREDO - (OAB PA26324-A)

 
ADVOGADO: BRENA NORONHA RIBEIRO - (OAB PA13190-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: IGEPREV

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 061

 
Processo: 0805157-89.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: NAZARE SOUZA SANTOS

 
ADVOGADO: MARCELO FARIAS GONCALVES NEGRAO - (OAB PA25054-A)

 
ADVOGADO: LEANDRO NEY NEGRAO DO AMARAL - (OAB PA22171-A)
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ADVOGADO: DIEGO QUEIROZ GOMES - (OAB PA18555-A)

 
ADVOGADO: KARLA OLIVEIRA LOUREIRO - (OAB PA28880-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
 

 
Ordem: 062

 
Processo: 0805120-62.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: DELMAS BRITO DA SILVA

 
ADVOGADO: MARCELO FARIAS GONCALVES NEGRAO - (OAB PA25054-A)

 
ADVOGADO: LEANDRO NEY NEGRAO DO AMARAL - (OAB PA22171-A)

 
ADVOGADO: DIEGO QUEIROZ GOMES - (OAB PA18555-A)

 
ADVOGADO: KARLA OLIVEIRA LOUREIRO - (OAB PA28880-A)

 
RECORRENTE: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
RECORRENTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA
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PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
RECORRIDO: DELMAS BRITO DA SILVA

 
ADVOGADO: MARCELO FARIAS GONCALVES NEGRAO - (OAB PA25054-A)

 
ADVOGADO: LEANDRO NEY NEGRAO DO AMARAL - (OAB PA22171-A)

 
ADVOGADO: DIEGO QUEIROZ GOMES - (OAB PA18555-A)

 
ADVOGADO: KARLA OLIVEIRA LOUREIRO - (OAB PA28880-A)

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
 

 
Ordem: 063

 
Processo: 0867216-50.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MARIA DO SOCORRO FRANCA DE BARROS
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ADVOGADO: KARLA OLIVEIRA LOUREIRO - (OAB PA28880-A)

 
ADVOGADO: MARCELO FARIAS GONCALVES NEGRAO - (OAB PA25054-A)

 
ADVOGADO: LEANDRO NEY NEGRAO DO AMARAL - (OAB PA22171-A)

 
ADVOGADO: DIEGO QUEIROZ GOMES - (OAB PA18555-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
 

 
Ordem: 064

 
Processo: 0835345-70.2018.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ALDO DA SILVA SOUZA

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: IGEPREV - INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA
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REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
 

 
Ordem: 065

 
Processo: 0804205-21.2020.8.14.0051

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Indenização por Dano Material

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: RAYAN MOURA PATRIK NAIM

 
ADVOGADO: PATRIK BARRA WALID NAIM - (OAB PA12846-A)

 
RECORRENTE: MATHEUS MOURA PATRIK NAIM

 
ADVOGADO: PATRIK BARRA WALID NAIM - (OAB PA12846-A)

 
RECORRENTE: PATRIK BARRA WALID NAIM

 
ADVOGADO: PATRIK BARRA WALID NAIM - (OAB PA12846-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: GOL LINHAS AEREAS S.A.

 
PROCURADORIA: GOL LINHAS AÉREAS S.A

 
 

 
Ordem: 066

 
Processo: 0800058-06.2019.8.14.0012

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO DO CONSUMIDOR

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO
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RECORRENTE: NAZARE FARIAS DOS PRAZERES

 
ADVOGADO: GUSTAVO GONCALVES DA SILVA - (OAB PA5829-A)

 
ADVOGADO: ANA ROSA GONCALVES MENDES - (OAB PA17580-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO ITAU BMG CONSIGNADO S.A.

 
ADVOGADO: MARIANA BARROS MENDONCA - (OAB RJ121891-A)

 
ADVOGADO: LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENCO - (OAB BA16780-A)

 
PROCURADORIA: ITAÚ UNIBANCO S.A.

 
REPRESENTANTE: ITAU UNIBANCO S.A.

 
 

 
Ordem: 067

 
Processo: 0800571-52.2020.8.14.0201

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: DOMINGAS MARIA FRANCISCA DE SOUZA

 
ADVOGADO: FELIPE LAVAREDA PINTO MARQUES - (OAB PA14061-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO BRADESCO CARTOES S.A.

 
ADVOGADO: KARINA DE ALMEIDA BATISTUCI - (OAB SP178033-A)

 
RECORRIDO: BANCO BRADESCO SA

 
ADVOGADO: KARINA DE ALMEIDA BATISTUCI - (OAB SP178033-A)

 
PROCURADORIA: BANCO BRADESCO S.A.
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Ordem: 068

 
Processo: 0823958-58.2018.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Contratos Bancários

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: LISETE MARIA HORTENCIO BATISTA

 
ADVOGADO: ISABELE BATISTA DE LEMOS - (OAB PA18984-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO ITAU BMG CONSIGNADO S.A.

 
ADVOGADO: NELSON MONTEIRO DE CARVALHO NETO - (OAB RJ60359-A)

 
ADVOGADO: CARLOS ALBERTO BAIAO - (OAB PA22112-A)

 
PROCURADORIA: ITAÚ UNIBANCO S.A.

 
REPRESENTANTE: ITAU UNIBANCO S.A.

 
 

 
Ordem: 069

 
Processo: 0830816-37.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Indenização por Dano Material

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: LEONARDO OLIVEIRA SANTOS

 
ADVOGADO: BRUNO LAUZID KLEINLEIN LINS - (OAB PA28135-A)

 
ADVOGADO: JAMILLE SARATY MALVEIRA GRAIM - (OAB PA19518-A)
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POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: GOL LINHAS AEREAS S.A.

 
ADVOGADO: GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - (OAB PA28020-A)

 
PROCURADORIA: GOL LINHAS AÉREAS S.A

 
 

 
Ordem: 070

 
Processo: 0804095-22.2020.8.14.0051

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO DO CONSUMIDOR

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: SIDNEY HELIO TAVARES NAVARRO

 
ADVOGADO: AMILTON FARIAS SANTOS - (OAB PA16877-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO ITAUCARD S.A.

 
ADVOGADO: LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENCO - (OAB BA16780-A)

 
REPRESENTANTE: ITAU UNIBANCO S.A.

 
 

 
Ordem: 071

 
Processo: 0800771-79.2020.8.14.0065

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO
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RECORRENTE: JOANA CAVALCANTE DE SOUSA

 
ADVOGADO: RIBAMAR GONCALVES PINHEIRO - (OAB PA20858-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO OLE BONSUCESSO CONSIGNADO S.A.

 
ADVOGADO: FLAIDA BEATRIZ NUNES DE CARVALHO - (OAB PA96864-A)

 
PROCURADORIA: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A

 
REPRESENTANTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A

 
 

 
Ordem: 072

 
Processo: 0803600-11.2020.8.14.0040

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: LUIS ANTONIO SILVA SANTOS

 
ADVOGADO: LUAN SILVA DE REZENDE - (OAB PA22057-A)

 
ADVOGADO: ADRIANO GARCIA CASALE - (OAB PA24949-A)

 
ADVOGADO: BRUNO HENRIQUE CASALE - (OAB PA20673-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO BMG SA

 
ADVOGADO: FLAVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA - (OAB MG109730-A)

 
ADVOGADO: FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA - (OAB MG108112-A)

 
PROCURADORIA: BANCO BMG S.A.

 
REPRESENTANTE: BANCO BMG S.A.
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Ordem: 073

 
Processo: 0802823-26.2020.8.14.0040

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO DO CONSUMIDOR

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: BANCO ITAU S/A

 
ADVOGADO: ENY ANGE SOLEDADE BITTENCOURT DE ARAUJO - (OAB BA29442-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: DEUSILENE RAMOS DOS SANTOS

 
ADVOGADO: DEUSILENE RAMOS DOS SANTOS - (OAB PA22094-A)

 
 

 
Ordem: 074

 
Processo: 0805860-97.2020.8.14.0028

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Indenização por Dano Material

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ELIUDE LIMA ROBERTO RIBEIRO

 
ADVOGADO: ATHAIDES AFRONDES LIMA DA SILVA - (OAB PA24125-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO BMG SA

 
ADVOGADO: ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (OAB PE23255-A)

 
PROCURADORIA: BANCO BMG S.A.
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REPRESENTANTE: BANCO BMG S.A.

 
 

 
Ordem: 075

 
Processo: 0002793-94.2018.8.14.0104

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Rescisão do contrato e devolução do dinheiro

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MARIA SANTOS DA SILVA

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO OLE BONSUCESSO CONSIGNADO S.A.

 
PROCURADORIA: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A

 
REPRESENTANTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A

 
 

 
Ordem: 076

 
Processo: 0003838-36.2018.8.14.0104

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ROSA ANGELICA VERAS DA SILVA

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO BMG S A
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Ordem: 077

 
Processo: 0003776-93.2018.8.14.0104

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ROSA ANGELICA VERAS DA SILVA

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO BMG SA

 
 

 
Ordem: 078

 
Processo: 0006861-58.2016.8.14.0104

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Rescisão do contrato e devolução do dinheiro

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: JOSE PEREIRA DA SILVA

 
ADVOGADO: ALYSSON VINICIUS MELLO SLONGO - (OAB PA14033)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO BMG SA

 
ADVOGADO: RODRIGO SCOPEL - (OAB RS40004-A)

 
 

 
Ordem: 079

 
Processo: 0002206-20.2019.8.14.0110

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7441/2022 - Sexta-feira, 26 de Agosto de 2022
363



Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Perdas e Danos

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: CANDIDO RODRIGUES FILHO

 
ADVOGADO: BRENA FERREGUETE MAGALHAES - (OAB PA19874-A)

 
ADVOGADO: ELIANE DE ALMEIDA GREGORIO - (OAB PA15227-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO BMG SA

 
ADVOGADO: MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA - (OAB MG63440-S)

 
ADVOGADO: FLAVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA - (OAB MG109730-A)

 
ADVOGADO: WEILLIA FREIRE DE ABREU - (OAB PA10653-A)

 
PROCURADORIA: BANCO BMG S.A.

 
REPRESENTANTE: BANCO BMG S.A.

 
 

 
Ordem: 080

 
Processo: 0003131-59.2018.8.14.0107

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: CLODOALDO DOS SANTOS

 
ADVOGADO: THAYNA JAMYLLY DA SILVA GOMES - (OAB MA10288-A)

 
RECORRENTE: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS
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ADVOGADO: WILSON SALES BELCHIOR - (OAB PA20601-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS

 
ADVOGADO: WILSON SALES BELCHIOR - (OAB PA20601-A)

 
RECORRIDO: CLODOALDO DOS SANTOS

 
ADVOGADO: THAYNA JAMYLLY DA SILVA GOMES - (OAB MA10288-A)

 
 

 
Ordem: 081

 
Processo: 0005426-79.2017.8.14.0115

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: EQUATORIAL PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
ADVOGADO: ALINE SILVA DE ALMEIDA - (OAB PA27529-A)

 
PROCURADORIA: EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: SANDRA MARIA NASCIMENTO BARROSO

 
ADVOGADO: MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA GUIMARAES NASCIMENTO - (OAB PA13067-A)

 
 

 
Ordem: 082

 
Processo: 0000623-19.2016.8.14.0946

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Abatimento proporcional do preço

 
Sustentação Oral: Não
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Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: TIAGO SOUZA CARDOSO

 
ADVOGADO: ISMERIA POLLIANA DE OLIVEIRA - (OAB PA20012-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: EQUATORIAL PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
ADVOGADO: FLAVIO AUGUSTO QUEIROZ MONTALVÃO DAS NEVES - (OAB PA12358-A)

 
PROCURADORIA: EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
 

 
Ordem: 083

 
Processo: 0001681-37.2019.8.14.0951

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Agêncie e Distribuição

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MARIA SALETE LONCZYNSKI TRENTIN

 
ADVOGADO: JAQUELINE TRENTIN - (OAB PA24843-A)

 
RECORRENTE: ODIR JOSE TRENTIN

 
ADVOGADO: JAQUELINE TRENTIN - (OAB PA24843-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: 123 VIAGENS E TURISMO LTDA

 
ADVOGADO: CELSO DE FARIA MONTEIRO - (OAB SP138436-A)

 
 

 
Ordem: 084

 
Processo: 0000441-47.2018.8.14.0951
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Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Agêncie e Distribuição

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ELISANGELA DE JESUS ARAUJO DA SILVA

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: EQUATORIAL PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
ADVOGADO: FLAVIO AUGUSTO QUEIROZ MONTALVÃO DAS NEVES - (OAB PA12358-A)

 
PROCURADORIA: EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
 

 
Ordem: 085

 
Processo: 0800412-03.2018.8.14.0065

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Abatimento proporcional do preço

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: TEMISTOCLIS CABRAL QUIXABEIRA NETO

 
ADVOGADO: ALINE SILVEIRA MARTINS - (OAB PA25080-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: EDITORA E DISTRIBUIDORA EDUCACIONAL S/A

 
ADVOGADO: MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA - (OAB MG63440-S)

 
ADVOGADO: FLAVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA - (OAB MG109730-A)

 
ADVOGADO: FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA - (OAB MG108112-A)

 
PROCURADORIA: GRUPO COGNA
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REPRESENTANTE: KROTON EDUCACIONAL S/A

 
 

 
Ordem: 086

 
Processo: 0188473-15.2015.8.14.0701

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Perdas e Danos

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: RUBENS TELLES KALUME

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: CENTRAIS ELETRICAS DO PARA S.A - CELPA

 
ADVOGADO: ANDREZA NAZARE CORREA RIBEIRO - (OAB PA12436-A)

 
ADVOGADO: PEDRO THAUMATURGO SORIANO DE MELLO FILHO - (OAB PA14665-A)

 
ADVOGADO: FLAVIO AUGUSTO QUEIROZ MONTALVÃO DAS NEVES - (OAB PA12358-A)

 
 

 
Ordem: 087

 
Processo: 0821523-09.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Descontos Indevidos

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MARIA DE FATIMA CASTRO DE LIMA

 
ADVOGADO: ALINE DA COSTA GUIMARAES - (OAB PA22860-A)

 
ADVOGADO: RAFAEL DE ATAIDE AIRES - (OAB PA12466-A)
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POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 088

 
Processo: 0812961-11.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MARIA CATARINA AMARAL DE FARIAS

 
ADVOGADO: BRUNA QUINTO CUNHA - (OAB PA855-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ
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Ordem: 089

 
Processo: 0852263-18.2019.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Piso Salarial

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MARIA DA CONCEICAO MOREIRA VIDAL

 
ADVOGADO: BRENNA CAROLINE QUINTO DE CASTRO - (OAB PA29273-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
 

 
Ordem: 090

 
Processo: 0829315-14.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO
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RECORRENTE: IZABEL PINHEIRO GOMES

 
ADVOGADO: BRUNA QUINTO CUNHA - (OAB PA855-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 091

 
Processo: 0828747-95.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ALZIRA DOS SANTOS VIEIRA

 
ADVOGADO: BRUNA QUINTO CUNHA - (OAB PA855-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA
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REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 092

 
Processo: 0800566-62.2020.8.14.0061

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Indenização por Dano Moral

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ROSA CLEIA VIEIRA DE MELO

 
ADVOGADO: ALYSSON VINICIUS MELLO SLONGO - (OAB PA14033)

 
ADVOGADO: CLEVERSON ALEX MEZZOMO - (OAB PA22157-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: EDITORA E DISTRIBUIDORA EDUCACIONAL S/A

 
ADVOGADO: ARMANDO MICELI FILHO - (OAB RJ48237-A)

 
ADVOGADO: FLAVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA - (OAB MG109730-A)

 
PROCURADORIA: GRUPO COGNA

 
REPRESENTANTE: KROTON EDUCACIONAL S/A

 
 

 
Ordem: 093

 
Processo: 0800543-19.2020.8.14.0061

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Indenização por Dano Moral

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02
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POLO ATIVO

 
RECORRENTE: VITOR LUNDGREN FERREIRA BARROS

 
ADVOGADO: ALYSSON VINICIUS MELLO SLONGO - (OAB PA14033)

 
ADVOGADO: CLEVERSON ALEX MEZZOMO - (OAB PA22157-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: EDITORA E DISTRIBUIDORA EDUCACIONAL S/A

 
ADVOGADO: ARMANDO MICELI FILHO - (OAB RJ48237-A)

 
ADVOGADO: FLAVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA - (OAB MG109730-A)

 
PROCURADORIA: GRUPO COGNA

 
REPRESENTANTE: KROTON EDUCACIONAL S/A

 
 

 
Ordem: 094

 
Processo: 0800546-71.2020.8.14.0061

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Indenização por Dano Moral

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 02

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: NATHAN CAVALCANTE CALIXTO

 
ADVOGADO: ALYSSON VINICIUS MELLO SLONGO - (OAB PA14033)

 
ADVOGADO: CLEVERSON ALEX MEZZOMO - (OAB PA22157-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: EDITORA E DISTRIBUIDORA EDUCACIONAL S/A

 
ADVOGADO: ARMANDO MICELI FILHO - (OAB RJ48237-A)

 
ADVOGADO: FLAVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA - (OAB MG109730-A)

 
PROCURADORIA: GRUPO COGNA
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REPRESENTANTE: KROTON EDUCACIONAL S/A

 
 

 
Ordem: 095

 
Processo: 0875919-67.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ANA SELMA QUEIROZ FERNANDES

 
ADVOGADO: OCEANIRA FARIAS DE MIRANDA - (OAB PA16993-A)

 
ADVOGADO: RAFAELA PONTES SCOTTA DE MIRANDA - (OAB PA11649-A)

 
ADVOGADO: DEBORA NUNES DE MIRANDA - (OAB PA17224-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: IGEPREV - INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 096

 
Processo: 0800742-29.2020.8.14.0065

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes
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Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MARIA DE FATIMA PEREIRA AQUINO

 
ADVOGADO: RIBAMAR GONCALVES PINHEIRO - (OAB PA20858-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO ITAU BMG CONSIGNADO S.A.

 
ADVOGADO: LUIS CARLOS MONTEIRO LAURENCO - (OAB BA16780-A)

 
ADVOGADO: MARIANA BARROS MENDONCA - (OAB RJ121891-A)

 
PROCURADORIA: ITAÚ UNIBANCO S.A.

 
REPRESENTANTE: ITAU UNIBANCO S.A.

 
 

 
Ordem: 097

 
Processo: 0800380-47.2020.8.14.0026

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Indenização por Dano Moral

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: BANCO PAN S.A.

 
ADVOGADO: ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (OAB PE23255-A)

 
PROCURADORIA: BANCO PAN S.A.

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: EUDINA CARNEIRO MARTINS

 
ADVOGADO: BRUNO WANDERSON LOPES RABELLO - (OAB PA29405-A)
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Ordem: 098

 
Processo: 0800013-33.2016.8.14.0941

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Contratos Bancários

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ANGELO GUEDES DE AQUINO JUNIOR

 
ADVOGADO: MARINETHE DE FREITAS CORREA - (OAB PA17219-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO BMG SA

 
ADVOGADO: ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (OAB PE23255-A)

 
PROCURADORIA: BANCO BMG S.A.

 
REPRESENTANTE: BANCO BMG S.A.

 
 

 
Ordem: 099

 
Processo: 0800162-64.2019.8.14.0087

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Indenização por Dano Moral

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MARIA LEONILDA XAVIER DA SILVA

 
ADVOGADO: JOSIELEM CARINA DE MORAES PANTOJA - (OAB PA23187-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO ITAU BMG CONSIGNADO S.A.
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ADVOGADO: MARIANA BARROS MENDONCA - (OAB RJ121891-A)

 
PROCURADORIA: ITAÚ UNIBANCO S.A.

 
REPRESENTANTE: ITAU UNIBANCO S.A.

 
 

 
Ordem: 100

 
Processo: 0870274-61.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Obrigação de Fazer / Não Fazer

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: RONALDO ALVES BITTENCOURT

 
ADVOGADO: PEDRO PAULO AMORIM BARATA - (OAB PA25798-A)

 
RECORRENTE: MANOEL RAMOS FARIAS

 
ADVOGADO: PEDRO PAULO AMORIM BARATA - (OAB PA25798-A)

 
RECORRENTE: JOSE FERNANDO ANDRADE MELO

 
ADVOGADO: PEDRO PAULO AMORIM BARATA - (OAB PA25798-A)

 
RECORRENTE: WANDERLEI ARNO BRAGA

 
ADVOGADO: PEDRO PAULO AMORIM BARATA - (OAB PA25798-A)

 
RECORRENTE: EVERALDO ALMEIDA DE SOUSA

 
ADVOGADO: PEDRO PAULO AMORIM BARATA - (OAB PA25798-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA
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REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
 

 
Ordem: 101

 
Processo: 0846324-23.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: HERMES FERREIRA NAVEGANTES

 
ADVOGADO: CARLOS ALEXANDRE LIMA DE LIMA - (OAB PA16652-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: IGEPREV

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 102

 
Processo: 0800013-56.2020.8.14.0015

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO DO CONSUMIDOR
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Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: RECOVERY DO BRASIL CONSULTORIA S.A

 
ADVOGADO: ALAN DE OLIVEIRA SILVA - (OAB SP208322-A)

 
ADVOGADO: LUCIANO DA SILVA BURATTO - (OAB SP179235-A)

 
ADVOGADO: THIAGO MAHFUZ VEZZI - (OAB PA228213-A)

 
RECORRENTE: BANCO BRADESCO SA

 
ADVOGADO: GUILHERME DA COSTA FERREIRA PIGNANELI - (OAB RO5546-A)

 
PROCURADORIA: BANCO BRADESCO S.A.

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: CLAUDIANE PEREIRA BARROS

 
ADVOGADO: MARCELO DA SILVA MINORI - (OAB PA29198-A)

 
ADVOGADO: JAMILY PEREIRA BARROS - (OAB PA28411-A)

 
 

 
Ordem: 103

 
Processo: 0842660-18.2019.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Indenização por Dano Moral

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: PAULO VITOR ALVES DA SILVA

 
ADVOGADO: LARISSA CATETE SAMPAIO - (OAB PA28688-A)

 
ADVOGADO: LUIZ WANDERLEY OLIVEIRA DE SOUZA JUNIOR - (OAB PA28572-A)

 
POLO PASSIVO
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RECORRIDO: INTELIG TELECOMUNICACOES LTDA.

 
ADVOGADO: CASSIO CHAVES CUNHA - (OAB PA12268-A)

 
ADVOGADO: CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA CASTRO - (OAB RJ106094-A)

 
ADVOGADO: CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO - (OAB PA15410-A)

 
PROCURADORIA: TIM S.A

 
 

 
Ordem: 104

 
Processo: 0800644-46.2020.8.14.0032

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Serviços

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: WASHINGTON DE JESUS DA SILVA

 
ADVOGADO: OTACILIO DE JESUS CANUTO - (OAB PA12633-A)

 
ADVOGADO: JORGE THOMAZ LAZAMETH DINIZ - (OAB PA13143-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 105
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Processo: 0800499-87.2020.8.14.0032

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Serviços

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: GILMARA MARIA COSTA PEREIRA

 
ADVOGADO: OTACILIO DE JESUS CANUTO - (OAB PA12633-A)

 
ADVOGADO: JORGE THOMAZ LAZAMETH DINIZ - (OAB PA13143-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 106

 
Processo: 0800457-38.2020.8.14.0032

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Serviços

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: JOSE HELIO COSTA E SILVA
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ADVOGADO: OTACILIO DE JESUS CANUTO - (OAB PA12633-A)

 
ADVOGADO: JORGE THOMAZ LAZAMETH DINIZ - (OAB PA13143-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 107

 
Processo: 0801014-25.2020.8.14.0032

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Serviços

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: JURACEMA MARIA SANTOS

 
ADVOGADO: OTACILIO DE JESUS CANUTO - (OAB PA12633-A)

 
ADVOGADO: JORGE THOMAZ LAZAMETH DINIZ - (OAB PA13143-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ
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REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 108

 
Processo: 0838466-38.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ROSENILSON LAVOR DA SILVA

 
ADVOGADO: VANESSA DOS SANTOS SOARES - (OAB PA30428-A)

 
ADVOGADO: ALEXANDRE SCHERER - (OAB PA10138-A)

 
ADVOGADO: TAIS NASCIMENTO DA SILVA - (OAB PA31615-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 109

 
Processo: 0801129-44.2020.8.14.0065
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Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: DINAIR CARLOS DE OLIVEIRA

 
ADVOGADO: RIBAMAR GONCALVES PINHEIRO - (OAB PA20858-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO BRADESCO SA

 
ADVOGADO: KARINA DE ALMEIDA BATISTUCI - (OAB SP178033-A)

 
ADVOGADO: FELIPE GAZOLA VIEIRA MARQUES - (OAB MG76696-A)

 
PROCURADORIA: BANCO BRADESCO S.A.

 
 

 
Ordem: 110

 
Processo: 0800571-74.2020.8.14.0032

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Serviços

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: LEUDO MAGNO PEDROSO BARBOSA

 
ADVOGADO: OTACILIO DE JESUS CANUTO - (OAB PA12633-A)

 
ADVOGADO: JORGE THOMAZ LAZAMETH DINIZ - (OAB PA13143-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA
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RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 111

 
Processo: 0832819-62.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ANA CLAUDIA BRAGA DA ROSA

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: ARISTOTELES MENDONCA MATOS
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ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: CELIA ARAUJO DA COSTA

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: FERNANDO HENRIQUE MENDES DOS SANTOS

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)
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ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: GIZELE MONICA PASCOAL LIMA

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: JONAS ALENCAR DE SOUZA

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)
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ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: NELSON MARCELO DE OLIVEIRA SILVA

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: SIMONE NONATA PANTOJA SIDONIO

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7441/2022 - Sexta-feira, 26 de Agosto de 2022
388



ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: ULISSES LIMA GOIABEIRA

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: VITALINO BARBOSA FERREIRA FILHO

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: ANA PAULA REIS CARDOSO - (OAB PA17291-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7441/2022 - Sexta-feira, 26 de Agosto de 2022
389



ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
RECORRIDO: IGEPREV - INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
 

 
Ordem: 112

 
Processo: 0873973-60.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: IGEPREV

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
RECORRENTE: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ
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POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: IVANDER MARTINS SANTOS

 
ADVOGADO: RONALDO SERGIO ABREU DA COSTA - (OAB PA6795-A)

 
ADVOGADO: SAVIO BARRETO LACERDA LIMA - (OAB PA11003-A)

 
ADVOGADO: CAIO GODINHO REBELO BRANDAO DA COSTA - (OAB PA18002-A)

 
 

 
Ordem: 113

 
Processo: 0833507-24.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ARILSON BARROS PETRONILO

 
ADVOGADO: ALEXANDRE SCHERER - (OAB PA10138-A)

 
ADVOGADO: VANESSA DOS SANTOS SOARES - (OAB PA30428-A)

 
ADVOGADO: TAIS NASCIMENTO DA SILVA - (OAB PA31615-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ
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Ordem: 114

 
Processo: 0833519-38.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: NAIRA LUISA NASCIMENTO ALBARADO

 
ADVOGADO: ALEXANDRE SCHERER - (OAB PA10138-A)

 
ADVOGADO: VANESSA DOS SANTOS SOARES - (OAB PA30428-A)

 
ADVOGADO: TAIS NASCIMENTO DA SILVA - (OAB PA31615-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 115

 
Processo: 0801059-44.2019.8.14.0006

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03
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POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ANDREA CRISTINA ALVES DE MEDEIROS BRANCO

 
ADVOGADO: ALEXANDRE MESQUITA DE MEDEIROS BRANCO - (OAB PA5944-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ITAPEVA VII MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS
CREDITORIOS NAO-PADRONIZADOS

 
ADVOGADO: CHRISTIANO DRUMOND PATRUS ANANIAS - (OAB MG78403-A)

 
RECORRIDO: CM CAPITAL MARKETS DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS
LTDA.

 
 

 
Ordem: 116

 
Processo: 0857446-04.2018.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: DIEGO DOS SANTOS COUTO

 
ADVOGADO: FABIO LUIZ SEIXAS SOTERIO DE OLIVEIRA - (OAB GO38557-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS NAO-PADRONIZADOS NPL I

 
ADVOGADO: ALAN DE OLIVEIRA SILVA - (OAB SP208322-A)

 
ADVOGADO: LUCIANO DA SILVA BURATTO - (OAB SP179235-A)

 
ADVOGADO: THIAGO MAHFUZ VEZZI - (OAB PA228213-A)

 
RECORRIDO: FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS NAO PADRONIZADOS NPL II

 
ADVOGADO: LUCIANO DA SILVA BURATTO - (OAB SP179235-A)

 
ADVOGADO: THIAGO MAHFUZ VEZZI - (OAB PA228213-A)
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Ordem: 117

 
Processo: 0804639-10.2020.8.14.0051

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO DO CONSUMIDOR

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: WALLY KLEPER COSTA DO NASCIMENTO

 
ADVOGADO: ANA CLARA MAGNO BARROSO - (OAB PA7134-A)

 
RECORRENTE: ANA CLARA MAGNO BARROSO

 
ADVOGADO: ANA CLARA MAGNO BARROSO - (OAB PA7134-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: GOL LINHAS AEREAS S.A.

 
ADVOGADO: GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - (OAB PA28020-A)

 
PROCURADORIA: GOL LINHAS AÉREAS S.A

 
 

 
Ordem: 118

 
Processo: 0828073-54.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ADELSON TELES DE CARVALHO

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)
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ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: ALBENIS DA SILVA ROCHA

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: CARLOS EDUARDO BARBOSA DA SILVA

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)
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ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: GRACILDO LUIZ DA SILVA FERREIRA

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: HELENO AUGUSTO RIBEIRO DE ANDRADE

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)
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ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: JOSE AUGUSTO FARIAS ALMEIDA

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: LENIR PEREIRA DE OLIVEIRA SOARES

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)

 
ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
RECORRENTE: RAIMUNDO DE SOUZA OLIVEIRA

 
ADVOGADO: PATRICIA KELLY DA SILVA BARRETO ROSARIO - (OAB PA14080-A)

 
ADVOGADO: VIVIAN RIBEIRO SANTOS - (OAB PA23042-A)
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ADVOGADO: ROSANE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA7985-A)

 
ADVOGADO: RAYSSA GABRIELLE BAGLIOLI DAMMSKI - (OAB PA26955-A)

 
ADVOGADO: PAULO HENRIQUE VASCONCELOS DE BRITO - (OAB PA23659-A)

 
ADVOGADO: MARIA CLAUDIA SILVA COSTA - (OAB PA13085-A)

 
ADVOGADO: EDUARDA NADIA NABOR TAMASAUSKAS - (OAB PA22330-A)

 
ADVOGADO: CAMILA MAMEDE MONTEIRO - (OAB PA22781-A)

 
ADVOGADO: ALINE DE FATIMA MARTINS DA COSTA - (OAB PA13372-A)

 
ADVOGADO: BIANCA SALES SIQUEIRA - (OAB PA29284-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: IGEPREV - INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 119

 
Processo: 0833536-74.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO DO CONSUMIDOR

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: SERGIO BARBAGELATA GOES

 
ADVOGADO: FELIPE BARBOSA PEDROSA - (OAB PA27188-A)
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ADVOGADO: JULIANA GOES ROCHA - (OAB PA27187-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: LENOVO TECNOLOGIA (BRASIL) LIMITADA

 
ADVOGADO: ELLEN CRISTINA GONCALVES PIRES - (OAB SP131600-A)

 
ADVOGADO: LUCIANA MARTINS DE AMORIM AMARAL SOARES - (OAB PE26571-A)

 
 

 
Ordem: 120

 
Processo: 0807986-77.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ROBERTO VALENTIM NOVAES

 
ADVOGADO: RONALDO SERGIO ABREU DA COSTA - (OAB PA6795-A)

 
ADVOGADO: SAVIO BARRETO LACERDA LIMA - (OAB PA11003-A)

 
ADVOGADO: CAIO GODINHO REBELO BRANDAO DA COSTA - (OAB PA18002-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 121

 
Processo: 0837404-60.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL
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Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: CLAUDIONOR MARIA LOBATO

 
ADVOGADO: LUCAS SORIANO DE MELLO BARROSO - (OAB PA24827-A)

 
ADVOGADO: LAIS CORREA FEITOSA - (OAB PA24884-A)

 
ADVOGADO: JESSICA VITORIA CUNHA DE FIGUEIREDO - (OAB PA26324-A)

 
ADVOGADO: EVALDO SENA DE SOUSA - (OAB PA27327-A)

 
ADVOGADO: BRENA NORONHA RIBEIRO - (OAB PA13190-A)

 
ADVOGADO: JULIANA ABEN ATHAR BENIGNO DE SOUZA - (OAB PA28898-A)

 
ADVOGADO: DANIEL MARTINS BARROS - (OAB PA27150-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
RECORRIDO: ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ

 
 

 
Ordem: 122

 
Processo: 0802001-78.2021.8.14.0015

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO DO CONSUMIDOR

 
Sustentação Oral: Não
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Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: BANCO BRADESCO SA

 
ADVOGADO: GUILHERME DA COSTA FERREIRA PIGNANELI - (OAB RO5546-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: RAIMUNDA MOREIRA DE OLIVEIRA

 
ADVOGADO: FELIPE DE JESUS CARDOSO QUEIROZ - (OAB PA30672-A)

 
 

 
Ordem: 123

 
Processo: 0820901-27.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MANOEL CORREA DOS SANTOS

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
RECORRENTE: MANOEL DA CONCEICAO DA SILVA MENDES

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
RECORRENTE: MANOEL CONCEICAO HENRIQUE DA SILVA

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
RECORRENTE: MANOEL DA SILVA MORAIS

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)
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ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
RECORRENTE: MANOEL DA SILVA QUADRA

 
ADVOGADO: JONAS HENRIQUE BAIMA PINHEIRO - (OAB PA20936-A)

 
ADVOGADO: MARCIO AUGUSTO MOURA DE MORAES - (OAB PA13209-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: IGEPREV - INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
 

 
Ordem: 124

 
Processo: 0003149-68.2018.8.14.0014

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Indenização por Dano Material

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: BANCO BRADESCO

 
ADVOGADO: REINALDO LUIS TADEU RONDINA MANDALITI - (OAB SP257220-A)

 
PROCURADORIA: BANCO BRADESCO S.A.

 
REPRESENTANTE: BANCO BRADESCO SA

 
PROCURADORIA: BANCO BRADESCO S.A.

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: OSMARINA RIBEIRO DA SILVA

 
ADVOGADO: CEZAR AUGUSTO REZENDE RODRIGUES - (OAB PA18060-A)

 
 

 
Ordem: 125
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Processo: 0856517-97.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO DO CONSUMIDOR

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: PATRICIA LIMA LEMOS

 
ADVOGADO: CAROLINA FARIAS MONTENEGRO - (OAB PA6823-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO PAN S.A.

 
ADVOGADO: ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO - (OAB SP192649-A)

 
ADVOGADO: ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - (OAB PE23255-A)

 
PROCURADORIA: BANCO PAN S.A.

 
 

 
Ordem: 126

 
Processo: 0831596-74.2020.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: FELIX COELHO BEZERRA

 
ADVOGADO: MARCELO ROMEU DE MORAES DANTAS - (OAB PA14931)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA
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REPRESENTANTE: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
 

 
Ordem: 127

 
Processo: 0864557-34.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: JANARY BRITO FRANCO

 
ADVOGADO: EMANUEL LISBOA ALVES DO NASCIMENTO - (OAB PA25702-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
RECORRIDO: PGE PA

 
 

 
Ordem: 128

 
Processo: 0865214-73.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: IGEPREV - INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

 
PROCURADORIA: INSTITUTO DE GESTAO PREVIDENCIARIA DO ESTADO DO PARA

 
POLO PASSIVO
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RECORRIDO: BARBARA CARDOSO PALHETA

 
ADVOGADO: ANA CLAUDIA CORDEIRO DE ABDORAL LOPES - (OAB PA7901-A)

 
 

 
Ordem: 129

 
Processo: 0843227-20.2017.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: LEONAM SOARES PROGENIO

 
ADVOGADO: SAULO DOMINGOS DE MELO PINHEIRO - (OAB PA21610-A)

 
ADVOGADO: LEONARDO PAULO RASSY SOUZA - (OAB PA23192-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO ESTADO DO PARA

 
PROCURADORIA: PROCURADORIA JURÍDICA DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO
PARÁ

 
RECORRIDO: SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE MOBILIDADE DE BELEM - SEMOB

 
PROCURADORIA: SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE MOBILIDADE URBANA DE BELÉM - SEMOB

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA JURÍDICA DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO
DO PARÁ

 
REPRESENTANTE: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM JUDICIAL

 
REPRESENTANTE: SUPERINTENDENCIA EXECUTIVA DE MOBILIDADE URBANA DE BELEM

 
PROCURADORIA: SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE MOBILIDADE URBANA DE BELÉM - SEMOB

 
 

 
Ordem: 130

 
Processo: 0858459-38.2018.8.14.0301

 

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7441/2022 - Sexta-feira, 26 de Agosto de 2022
405



Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO DO CONSUMIDOR

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: MARIA DE NAZARE MORAES TEIXEIRA

 
REPRESENTANTE: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARA

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: CENTRAIS ELETRICAS DO PARA S.A. - CELPA

 
ADVOGADO: FLAVIO AUGUSTO QUEIROZ MONTALVÃO DAS NEVES - (OAB PA12358-A)

 
ADVOGADO: PEDRO THAUMATURGO SORIANO DE MELLO FILHO - (OAB PA14665-A)

 
ADVOGADO: LUIS OTAVIO LOBO PAIVA RODRIGUES - (OAB PA4670-A)

 
 

 
Ordem: 131

 
Processo: 0805547-59.2021.8.14.0301

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: DIREITO DO CONSUMIDOR

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: ANTONIO BONIFACIO DA CONCEICAO

 
ADVOGADO: LORENA DE CASSIA CAVALCANTE DE OLIVEIRA - (OAB PA28841-A)

 
ADVOGADO: VINICIUS AUGUSTO SANTOS NOGUEIRA - (OAB PA26893-A)

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: BANCO FICSA S/A.

 
ADVOGADO: FERNANDA RAFAELLA OLIVEIRA DE CARVALHO - (OAB PE32766-A)
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Ordem: 132

 
Processo: 0801583-72.2019.8.14.0125

 
Classe Judicial: RECURSO INOMINADO CÍVEL

 
Assunto Principal: Responsabilidade do Fornecedor

 
Sustentação Oral: Não

 
Relator(a): Gabinete Provisório TR 03

 
POLO ATIVO

 
RECORRENTE: EQUATORIAL PARA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
ADVOGADO: FLAVIO AUGUSTO QUEIROZ MONTALVÃO DAS NEVES - (OAB PA12358-A)

 
PROCURADORIA: EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A

 
POLO PASSIVO

 
RECORRIDO: JOSE EUSTAQUIO MARTINS

 
ADVOGADO: GISELE NOLETO MARTINS - (OAB PA25382-A)
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AVISO Nº 138/2022-CGA.

 
A Coordenadoria Geral de Arrecadação - CGA - AVISA o cancelamento dos Selos abaixo descritos,
requerido pelo Cartório do Único Ofício de São Caetano de Odivelas, Comarca de São Caetano de
Odivelas.

 
PA-EXT-2022/02899.

 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

TIPO DE SELO NUMERAÇÃO SÉRIE

ESCRITURA PÚBLICA 209604 até 209650 D

PROCURAÇÃO PÚBLICA 77214 até 77300 I

AUTENTICAÇÃO 1193629 até 1193900 I

CERTIDÃO 561811 até 561900 I

CERTIDÃO 407994 H

CERTIDÃO 407999 H

CERTIDÃO DE ÓBITO 1ª VIA 101298 até 101300 C

CERTIDÃO DE ÓBITO 1ª VIA 152551 até 152650 C

CERTIDÃO DE ÓBITO 1ª VIA 13998 C

CERTIDÃO DE ÓBITO 1ª VIA 14000 C

CERTIDÃO DE ÓBITO 2ª VIA 97160 até 97250 A

CERTIDÃO DE ÓBITO 2ª VIA 12667 até 12750 A

CERTIDÃO DE ÓBITO 2ª VIA 29801 até 29850 A

CERTIDÃO DE ÓBITO 2ª VIA 64501 até 64550 A

CERTIDÃO DE ÓBITO 2ª VIA 83151 até 83200 A

CERTIDÃO DE NASCIMENTO 1ª VIA 218448 até 218650 E

CERTIDÃO DE NASCIMENTO 1ª VIA 375820 D

CERTIDÃO DE NASCIMENTO 2ª VIA 339758 até 339850 B

CERTIDÃO DE NASCIMENTO 2ª VIA 46551 até 46750 C

CERTIDÃO DE NASCIMENTO 2ª VIA 192051 A
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Belém, 26/08/2022.

 
Arthur Conrado de Melo Neto

 
Coordenador Geral de Arrecadação 

 
 
 
 
AVISO Nº 139/2022-CGA.

 
A Coordenadoria Geral de Arrecadação - CGA - AVISA o cancelamento dos Selos abaixo descritos,
requerido pelo Cartório do Registro Civil da Vila de São João de Ramos, Comarca de São Caetano de
Odivelas.

 
PA-EXT-2022/02899.

 

 
Belém, 26/08/2022.

 
Arthur Conrado de Melo Neto

 

GERAL 12936242 até 12936300 H

GERAL 5388377 até 5388400 H

GERAL 7593151 até 7593200 H

GERAL 9250801 até 9250850 H

GERAL 9342901 até 9342950 H

GRATUITO 195938 D

TIPO DE SELO NUMERAÇÃO SÉRIE

CERTIDÃO 294172 até 294200 I

CERTIDÃO 568951 até 569000 I

CERTIDÃO DE ÓBITO 1ª VIA 3272 até 3350 A

CERTIDÃO DE ÓBITO 2ª VIA 12154 até 12250 A

CERTIDÃO DE NASCIMENTO 1ª VIA 24622 até 24700 D

CERTIDÃO DE NASCIMENTO 2ª VIA 66503 até 66550 C

GERAL 3097630 até 3097700 H

GERAL 13082851 até 13082900 H
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Coordenador Geral de Arrecadação 

 
 
 
 
AVISO Nº 140/2022-CGA.

 
A Coordenadoria Geral de Arrecadação - CGA - AVISA o cancelamento dos Selos abaixo descritos,
requerido pelo Cartório do Registro Civil do Distrito de Perseverança, Comarca de São Caetano de
Odivelas.

 
PA-EXT-2022/02899.

 

 
Belém, 26/08/2022.

 
Arthur Conrado de Melo Neto

 
Coordenador Geral de Arrecadação 

 
 

TIPO DE SELO NUMERAÇÃO SÉRIE

CERTIDÃO 294071 até 294100 I

GERAL 13082753 até 13082850 H

CERTIDÃO DE NASCIMENTO 2ª VIA 26734 até 26750 C

CERTIDÃO DE ÓBITO 2ª VIA 98954 até 99050 A
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Número do processo: 0803086-89.2022.8.14.0201 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: BANCO ITAU SA Participação:
ADVOGADO Nome: MAURICIO COIMBRA GUILHERME FERREIRA OAB: 91811/PA 
 
PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
FÓRUM DISTRITAL DE ICOARACI

 
UNIDADE LOCAL DE ARRECADAÇÃO - UNAJ 

 
NOTIFICAÇÃO

 
A UNIDADE LOCAL DE ARRECADAÇÃO DE ICOARACI-BELÉM, Subordinada à Secretaria de
Planejamento, Coordenação e Finança do TJPA., por sua Chefia subscritora, com fulcro no & 2º do Art. 46
da Lei Estadual de nº 8.328/2015, e & 2º, do Art. 2º e Art. 8º da Resolução de nº 20/2021-TJPA, expede a
presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
  

 
PAC: 0803086-89.2022.8.14.0201 

 
NOTIFICADO: BANCO ITAU SA   

 
ADV.: MAURICIO COIMBRA GUILHERME FERREIRA OAB: PA91811

 
FINALIDADE: 

 
NOTIFICAR o (a) Senhor(a)  BANCO ITAU SA 
para que proceda no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da presente   notificação o pagamento das
CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS das quais foi condenado(a) em processo judicial com
sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial CCJ para fins de
protesto e inscrição em Dívida Ativa.

 
  

 
OBSERVAÇÕES

 
1- O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
o seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciencia desta notificação.

 
2- O boleto bancário a ser pago está disponível no endereço: http://apps_tjpa.jus.br/custas/, acessando a
opção “2ª Via do Boleto Bancário e do Relatório de Conta do Processo” e consultando o número do
PAC acima. O boleto bancário também pode ser solicitado por mensagem eletrônica encaminhada para o
endereço 201unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (91) 3211-7050 ou 91 98769-6987 nos dias úteis das 8h às
14h. 

FÓRUM DE ICOARACI

COBRANÇA ADMINISTRATIVA DE ICOARACI
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Belém(Pa), 25 de agosto de 2022.

 
FRANCISCO AILTON VIEIRA DE ANDRADE

 
Respondendo pela UNAJ local de Icoaraci 

 
 

 
 
 
Número do processo: 0803087-74.2022.8.14.0201 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: AYMORE CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. 
 
PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
FÓRUM DISTRITAL DE ICOARACI

 
UNIDADE LOCAL DE ARRECADAÇÃO - UNAJ 

 
NOTIFICAÇÃO

 
A UNIDADE LOCAL DE ARRECADAÇÃO DE ICOARACI-BELÉM, Subordinada à Secretaria de
Planejamento, Coordenação e Finança do TJPA., por sua Chefia subscritora, com fulcro no & 2º do Art. 46
da Lei Estadual de nº 8.328/2015, e & 2º, do Art. 2º e Art. 8º da Resolução de nº 20/2021-TJPA, expede a
presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
  

 
PAC: 0803087-74.2022.8.14.0201 

 
NOTIFICADO:  AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A.   

 
ADV. MARCO ANTONIO CRESPO BARBOSA OAB: PA22991-A  

 
FINALIDADE: 

 
NOTIFICAR o (a) Senhor(a)  AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. 
para que proceda no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da presente   notificação o pagamento das
CUSTAS E DEMAIS DESPESAS PROCESSUAIS das quais foi condenado(a) em processo judicial com
sentença transitada em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial CCJ para fins de
protesto e inscrição em Dívida Ativa.

 
  

 
OBSERVAÇÕES

 
1- O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
o seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciencia desta notificação.

 
2- O boleto bancário a ser pago está disponível no endereço: http://apps_tjpa.jus.br/custas/, acessando a
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opção “2ª Via do Boleto Bancário e do Relatório de Conta do Processo” e consultando o número do
PAC acima. O boleto bancário também pode ser solicitado por mensagem eletrônica encaminhada para o
endereço 201unaj@tjpa.jus.br ou pelo telefone (91) 3211-7050 ou 91 98769-9687 nos dias úteis das 8h às
14h. 

 
Belém(Pa), 25 de agosto de 2022.

 
FRANCISCO AILTON VIEIRA DE ANDRADE

 
Respondendo pela UNAJ local de Icoaraci 
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Processo n° 0800018-78.2021.8.14.0133

 
Acusado(a)(s): SANDRA HELENA LOPES DE ARAUJO.

 
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA/MANDADO.

 
1. Da análise da Denúncia apresentada pelo Ministério Público, verifica-se que consta claramente na
mesma, a descrição dos fatos imputados a(o)(s) acusado(a)(s), bem como que há suporte probatório
mínimo a ensejar o início da persecução acusatória, razão pela qual RECEBO A DENÚNCIA oferecida
contra a(o)(s) ré(u)(s) SANDRA HELENA LOPES DE ARAUJO.

 
2. DESIGNO AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO para o dia 29/_08_/2022, às _09:15h, a ser
realizada na sala de audiência da 1ª Vara Criminal de Ananindeua- Fórum de Ananindeua-Pa.

 
3. Intimem-se a(o) acusada(o), as testemunhas indicadas pela acusação e pela defesa para participarem
presencialmente do ato.

 
4. Para fins de evitar aglomeração, faculto a participação no ato por videoconferência, do
Advogado/Defensor Público e do Promotor de Justiça.

 
4.1.  Esclareço que a audiência por videoconferência será realizada na plataforma Microsoft Teams, cujos
participantes remotos deverão acessar o link de acesso disponibilizado pela Secretaria, com no mínimo de
05 (cinco) minutos de antecedência.

 
5. A Secretaria Judicial ficará responsável para auxiliar as partes nas audiências, tanto presencialmente
quanto por videoconferência, devendo realizar os testes e ajustes necessários no sistema, se necessário.

 
6. Havendo testemunha(s) policial(is), REQUISITE(M)-SE a(s) mesma(s), para participar(em) do ato de
forma presencial no dia, hora e local descritos no item 2, sendo facultada a participação da(o)(s)
mesmo(a)(s) por videoconferência, devendo a(s) referida(s) testemunha(s) informar(em) a Secretaria da
Vara com antecedência mínima de 05(cinco) dias, caso queiram participar do ato por videoconferência,
para fins de encaminhamento do link de audiência.

 
6.1. Caso o réu ou alguma testemunha indicada pelas partes não consigam participar do ato
presencial, por motivo de comorbidade, dificuldade de locomoção ou outra justificativa plausível,
deverá comunicar a este Juízo com antecedência de 05(cinco) dias para a realização do ato,
juntando as devidas comprovações ou justificativa da impossibilidade, bem como fornecer o
contato telefônico e os dados eletrônicos necessários.

 
6.2.  Desde já ressalto que a ausência de comunicação quanto ao interesse de participar remotamente do
ato levará a interpretação de que a(s) testemunha(s) policial, o réu e a(s) testemunha civil(s) participará(o)
presencialmente da audiência designada.

 
7. No ato de intimação do(a)(s) ré(u)(s) e testemunhas em geral, deverá ser solicitado o contato telefônico
do(a)(s) mesmo(a)(s) para facilitar o envio de intimações pela Secretaria da Vara.

 
8. Ciência ao Ministério Público e a Defensoria ou advogado habilitado nos autos.

FÓRUM DE ANANINDEUA

SECRETARIA DA 1ª VARA CRIMINAL DE ANANINDEUA 
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9. Intime-se. Cumpra-se.

 
           SIRVA-SE DESTE INSTRUMENTO COMO MANDADO.

 
                 Ananindeua (PA), 15 de novembro de 2021.

 
ROBERTA GUTERRES CARACAS CARNEIRO                                               

 
Juiz(a) de Direito
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EDITAL DE PROCLAMAS - 2º OFÍCIO

 
Luiziana Maria Henderson Guedes de Oliveira, Oficial do Cartório de Registros Civil Segundo Ofício da
Comarca de Belém do Estado do Pará, faz saber que pretendem contrair matrimônio os seguintes casais:

 
1- LARISSA MATOS DE OLIVEIRA e KATHLEEN PEIXOTO DE LA ROCQUE. Ela é solteira e Ela é
solteira.

 
2- JULIANA TEIXEIRA FERNANDES e DÁFNA SOUZA DOS SANTOS. Ela é solteira e Ela é solteira.

 
3- MATEUS LEAL DOS SANTOS e AMANDA DOS SANTOS DA SILVA LIMA. Ele é solteiro e Ela é
solteira.

 
4- BRUNO NAZARENO BARBOSA SOBRINHO e JULIANA KEISE CARVALHO DE SOUZA. Ele é solteiro
e Ela é solteira.

 
5-PABLO JOSÉ CRUZ CORRÊA e ELISE RENATA VALENTE DE MELO. Ele é solteiro e Ela é solteira.

 
6- RENATO FIGUEIREDO DE OLIVEIRA e LABELLE DE SOUZA AMARANTE. Ele é divorciado e Ela é
solteira.

 
7- ANDRÉ LUIZ EREIRO GOMES e CAMILA ANDREA CARDOSO SILVA. Ele é divorciado e Ela é
solteira.

 
8- PAULO LEAL ANDRADE JUNIOR e BRUNA VEIGA GONÇALVES. Ele é solteiro e Ela é solteira.

 
Eu, Luiziana Maria Henderson Guedes de Oliveira, oficial, o fiz publicar. Belém, 24 de agosto de 2022.

 
 

 
 
 
 
EDITAL DE PROCLAMAS - CARTORIO VAL DE CÃES

 
Faço saber por lei que pretendem casar-se e apresentaram os documentos exigidos por lei:

 
BRUNO DOS SANTOS DA SILVA e ANDRESSA HELENA GOMES BANDEIRA. Ele solteiro, Ela solteira.

 
DINAIL GOMES DE LIMA e FLÁVIA RIBEIRO DE AZEVEDO. Ele solteiro, Ela solteira.

 
EDMILSON DA SILVA DOS SANTOS e ROSA PENICHO DA CRUZ. Ele solteiro, Ela solteira.

 
MARLON FERNANDO DE NORONHA RODRIGUES e SUELEM DOS SANTOS PEREIRA. Ele solteiro,
Ela solteira.

 

EDITAIS

COMARCA DA CAPITAL - EDITAIS DE PROCLAMAS

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7441/2022 - Sexta-feira, 26 de Agosto de 2022
416



Se alguém souber de impedimentos denuncie-o na forma da Lei. E Eu, Acilino Aragão Mendes, Oficial do
Cartório Val-de-Cães, Comarca de Belém Estado do Pará, faço afixação deste, neste Oficio e sua
publicação no Diário de Justiça. Belém, 25 de agosto de 2022.
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UPJ DAS VARAS CÍVEIS E EMPRESARIAIS DA CAPITAL - 1 VARA - EDITAIS

PROCESSO: 0853560-26.2020.8.14.0301

EDITAL DE INTERDIÇÃO

A Doutora DANIELLE KAREN DA SILVEIRA ARAUJO LEITE, Juíza de Direito respondendo pela 1ª Vara
Cível e Empresarial de Belém, faz a todos quanto o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem,
que através deste Juízo e Secretaria processaram-se os autos nº  0853560-26.2020.8.14.0301 da Ação de
INTERDIÇÃO requerida por MARINILSA QUEIROZ DE MORAES, portador(a) do RG: 1936416-PC/PA
3VIA e CPF: 584.085.682-72,  a interdição de  CREUZA MACIEL DE MORAES, portador(a) do RG:
5589839-PC/PA e CPF: 908.881.112-15, nascido em 27/09/1931, filho(a) de Sebastião Maciel e Maria
José Barbosa Maciel, que o impossibilita de praticar qualquer ato da vida civil, tendo sido prolatada ao final
da sentença, cuja parte final é a seguinte: ¿Ante o exposto, com base no art. 755 do CPC c/c art. 1.772 do
CC e arts. 84 e 85 da Lei 13.146/2015 ¿ Estatuto da Pessoa com Deficiência, JULGO PROCEDENTE o
pedido inicial para: RECONHECER a incapacidade relativa do(a) interditando(a) CREUZA MACIEL DE
MORAES e, por conseguinte, DECRETAR a sua interdição, com base nos arts. 4º, III, e art. 1.767 do CC,
ficando impedido(a) de praticar pessoalmente, sem assistência do(a) curador(a), todos os atos da vida civil
que importem na assunção de obrigação perante terceiros (atos de natureza patrimonial e negocial), para
si, seus herdeiros e dependentes; Permanecem inalterados os direitos considerados personalíssimos pelo
ordenamento jurídico, ressaltando-se o direito ao corpo, à sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à
educação, à saúde, ao trabalho e ao voto (art. 85, §1º, da Lei 13.146/2015); NOMEIO CURADOR(A) o(a)
senhor(a) MARINILSA QUEIROZ DE MORAES, o(a) qual deverá representar o(a) interditando(a) nos
termos acima, com poderes limitados à gestão e administração de negócios e bens e que não importem
em transferência ou renúncia de direito, inclusive para fins de recebimento de aposentadoria e benefício
previdenciário; Ressalto que, com base no art. 1.774 do CC (aplicação à curatela das disposições
concernentes à tutela... LAVRE-SE TERMO DE CURATELA DEFINITIVA, intimando o(a) curador(a) ora
nomeado(a) para, no prazo de 05 dias (art. 759 CPC), comparecer à secretaria deste juízo a fim de prestar
o compromisso de bem e fielmente exercer o encargo; Fica o(a) curador(a) intimado de que deverá,
anualmente, a contar da publicação da presente sentença, prestar contas de sua administração,
apresentando o balanço do respectivo ano (art. 84, §4º, do Estatuto da Pessoa com Deficiência), por
petição simples, que será juntada em autos em apenso aos presentes (art. 553 do CPC). Somente não
será obrigado a prestar contas, salvo determinação judicial, o curador que for o(a) cônjuge e o regime de
bens do casamento for de comunhão universal (art. 1.783 do CC). Expeça-se Mandado de Averbação para
fazer constar no registro de nascimento ou casamento do(a) interditado(a) a decretação da sua interdição
e a nomeação de seu(sua) curador(a), dando-se cumprimento ao disposto no art. 93 da Lei 6.015/73; Além
da publicação no Diário de Justiça e da averbação no registro de pessoas naturais, a presente sentença
de interdição deverá ser publicada na rede mundial de computadores, no sítio do tribunal e na plataforma
de editais do Conselho Nacional de Justiça - onde permanecerá por 6 (seis) meses -, na imprensa local, 1
(uma) vez, e no órgão oficial, por 3 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias (art. 755 do CPC). Custas
processuais pela requerente. Contudo, a sua exigibilidade ficará suspensa, em decorrência do deferimento
da assistência judiciária gratuita, pelos 5 (cinco) anos subsequentes ao trânsito em julgado desta decisão
ou antes, se demonstrado que deixou de existir a situação de insuficiência de recursos que justificou a
concessão de gratuidade, extinguindo-se, passado esse prazo, tais obrigações da beneficiária (art. 98,
§3º, CPC). Após o trânsito em julgado e cumpridas as determinações acima, arquivem-se os autos,
observando-se as cautelas de estilo. Publique-se. Registre-se. Intimem-se as partes e o Ministério Público.
Expeça-se as certidões e os ofícios necessários. Belém-PA, 28 de abril de 2022. JUÍZO DE DIREITO DA
1ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DA CAPITAL¿.

DANIELLE KAREN DA SILVEIRA ARAUJO LEITE
Juíza de Direito respondendo pela 1ª Vara Cível e Empresarial de Belém
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RESENHA: 25/08/2022 A 25/08/2022 - SECRETARIA DA 3ª VARA CIVEL E EMPRESARIAL DE MARABÁ
- VARA: 3ª VARA CIVEL E EMPRESARIAL DE MARABÁ PROCESSO: 00018758120068140028
PROCESSO ANTIGO: 200610013209 MAGISTRADO(A)/RELATOR(A)/SERVENTU?RIO(A): ALINE
CRISTINA BREIA MARTINS A??o: Procedimento Comum Cível em: 25/08/2022 REQUERIDO:BANCO
AMAZONIA SA BASA Representante(s): OAB 6861 - FRANCISCO EDSON LOPES DA ROCHA JUNIOR
(ADVOGADO) MARCELA ALVES OLIVEIRA (ADVOGADO) REP LEGAL:JOSE ARIMATEIA NUNES
NAVA Representante(s): JOSE DE FREITAS LIMA (ADVOGADO) JOSE DE FREITAS LIMA
(ADVOGADO) REQUERENTE:JOSY II COMERCIO DE COSMETICOS LTDA - ME Representante(s):
JOSE AUGUSTO SEPTIMIO DE CAMPOS (ADVOGADO) . SENTENÃA Visto os autos. Trata-se de
Cumprimento Definitivo de SentenÃ§a proposto por JOSÃ ARIMATÃIA NUNES NAVA em face de BANCO
DA AMAZÃNIA S/A, todos qualificados nos autos. A parte executada requereu a extinÃ§Ã£o do feito, com
fundamento no art. 485, incisos III e IV do CPC, por desÃ­dia e abandono da causa pelo exequente (fl.
460). Expedido mandado de intimaÃ§Ã£o pessoal do exequente para manifestar seu interesse no
prosseguimento do feio, este nÃ£o foi localizado no endereÃ§o declinado nos autos, conforme demonstra
o Aviso de Recebimento de fl. 472. Ato contÃ­nuo, a parte executada reiterou o pedido de extinÃ§Ã£o do
feito (fls. 474/475). Ã o breve relatÃ³rio. Decido. O regular andamento do feito estÃ¡ obstaculizado em
virtude da inÃ©rcia do exequente, que nÃ£o mais veio aos autos para lhe conferir o devido impulso.
Ademais, Ã© perfeitamente sabido que Ã© obrigaÃ§Ã£o da parte manter seu endereÃ§o devidamente
atualizado nos autos do processo, a fim de possibilitar o regular prosseguimento do processo. Com efeito,
o exame dos autos evidencia que o advogado da exequente foi intimado para manifestar-se acerca do
endereÃ§o atualizado da parte, mas quedou-se inerte em relaÃ§Ã£o ao cumprimento desta
determinaÃ§Ã£o. Dessa maneira, entendo que restou demonstrando o flagrante desinteresse no
prosseguimento do feito. NÃ£o podem os autos simplesmente permanecerem indefinidamente em
cartÃ³rio sem que as partes cumpram as determinaÃ§Ãµes judiciais, uma vez que o impulso processual
nÃ£o compete somente ao Poder JudiciÃ¡rio, sendo responsabilidade que deve ser atribuÃ­da a todos os
integrantes a relaÃ§Ã£o jurÃ­dica, ou seja, o Juiz, o Promotor, as Partes e seus Procuradores. Logo, em
face da paralisaÃ§Ã£o do presente feito e considerando o princÃ­pio da razoÃ¡vel duraÃ§Ã£o do processo,
entendo que o feito deva ser arquivado por falta de interesse processual. Ante o exposto, JULGO
EXTINTO o presente feito, o que faÃ§o com fundamento no artigo art. 485, III e IV, do CÃ³digo de
Processo Civil. Custas pela parte autora. NÃ£o sendo esta beneficiÃ¡ria da gratuidade da justiÃ§a, e
havendo custas pendentes, intime-se para pagamento no prazo de 15 (quinze) dias. Decorrido o prazo,
nÃ£o quitadas, inscreva-se em dÃ­vida ativa com fulcro no artigo 46, caput, da lei 8.328/2015 com as
alteraÃ§Ãµes da Lei 8283/2017. ApÃ³s o trÃ¢nsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas e
advertÃªncias legais. Publique-se. Registre-se. Intime-se. ExpeÃ§a-se o necessÃ¡rio. Cumpra-se Serve a
presente como OFÃCIO, MANDADO DE INTIMAÃÃO, CARTA PRECATÃRIA, EDITAL, dentre esses, o
expediente que for necessÃ¡rio. MarabÃ¡/PA, 24 de agosto de 2022. ALINE CRISTINA BREIA MARTINS
Juiz de Direito Titular da 3Âª Vara CÃ­vel e Empresarial da Comarca de MarabÃ¡. 
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EDITAL DE INTIMAÇÃO

 
TRIBUNAL DO JÚRI

 
(com prazo de 5 dias)

 
PROCESSO: 0007036-62.2011.8.14.0028

 
AÇÃO PENAL DE COMPETÊNCIA DO JÚRI (282)

 
REU: MARCOS BARROS TAVARES 

 
O Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE HIROSHI ARAKAKI Juiz de Direito Da 3ª Vara Criminal de Marabá/PA, no
uso de suas atribuições legais na forma da lei, etc.,

 
FAZ SABER

 
a todos quantos o presente edital virem, ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e Secretaria
respectiva, se processam os autos da Ação Penal movida pela Justiça Pública, contra o réu: MARCOS
BARROS TAVARES, brasileiro, natural de Marabá/PA, nascido em 14/10/1983, filho de Manoel Tavares e
de Conceição Barros Tavares, residente e domiciliado na rua Salvador, nº 628-B, Bairro Belo Horizonte,
Marabá/PA, atualmente em local incerto e não sabido, e por atualmente ser ignorado o local em que
reside, expediu-se o presente EDITAL DE INTIMAÇÃO, com o prazo de 5 (cinco) dias, pelo qual ficará o
referido réu perfeitamente INTIMADO a comparecer no dia 26 de OUTUBRO de 2022, às 08:30 horas, 
no Salão do Júri, Edifício do Fórum local, situado na Rodovia Transamazônica, s/n, Agrópolis do INCRA,
Bairro Amapá, Marabá/PA, para participar da Sessão do Júri nos autos da Ação Penal acima
mencionada, para todos os seus fins, termos e atos na forma da Lei. E, para que chegue ao conhecimento
de todos os interessados e de futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital que
será publicado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Marabá, Estado do Pará, na
Secretaria da 3ª Vara Criminal de Marabá, aos 05 dias do mês de julho do ano de 2022. Eu, ___________
(Gilcelene Gonçalves Silva), Auxiliar Judiciário, o digitei e conferi.

 
ALEXANDRE HIROSHI ARAKAKI

 
Juiz de Direito
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Processo nº 0001948-56.2020.8.14.0051.Autor do Fato: ROSSIMAR RUI PINHO DA
SILVA.Vítima: ANTÔNIO CARLOS NASCIMENTO-SENTENÇA-Vistos etc.Trata-se de queixa crime

que tem como querelante ANTÔNIO CARLOS NASCIMENTO e como querelado ROSSIMAR RUI
PINHO DA SILVA, por ter este último cometido, supostamente, o crime de calúnia.Resposta à

queixa crime em 34909375 pugnando dentre outras coisas, pela decadência do direito de queixa do

querelante.O Ministério Público, instado a se manifestar, opinou pela extinção da punibilidade pela

decadência, concordando com o alegado pela defesa.É o relatório. Decido. Consta do boletim de

ocorrência constante da página 2 de ID 33686916 que o querelante teria tido conhecimento do fato

delituoso no dia 15 de agosto de 2019 e a queixa crime foi ofertada em 20 de fevereiro de 2020, de

sorte que passaram mais de 6 (seis) meses entre o conhecimento acerca da autoria do fato e o

oferecimento em apreço.O art. 38 do CPP afirma que o seguinte:Art. 38. Salvo disposição em

contrário, o ofendido, ou seu representante legal, decairá no direito de queixa ou de
representação, se não o exercer dentro do prazo de seis meses, contado do dia em que vier a
saber quem é o autor do crime, ou, no caso do art. 29, do dia em que se esgotar o prazo para o

oferecimento da denúncia. Destarte, fica evidenciado que o direito de queixa decaiu antes do seu

oferecimento, de forma que deve ser extinta a punibilidade do querelado.Ante o exposto, com fulcro

no art. 103, do CPB c/c o art. 38, do CPP e art. 107, IV, do CP, declaro extinta, pela decadência, a
punibilidade de ROSSIMAR RUI PINHO DA SILVA. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Ciência ao

MP.Transitada em julgado, arquivem-se.Santarém/PA, 14 de junho de 2022.DAVID WEBER
AGUIAR COSTA-Juiz de Direito Substituto respondendo pela 1ª Vara criminal de Santarém/PA. 

 
 

 
 

COMARCA DE SANTARÉM

UPJ DAS VARAS CRIMINAIS DE SANTARÉM - 1 VARA CRIMINAL

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7441/2022 - Sexta-feira, 26 de Agosto de 2022
421



 

 
 
EDITAL DE CITAÇÃO

 
MEDIDAS PROTETIVAS

 
COM PRAZO DE 20 DIAS

 
Processo nº 0812248-10.2021.8.14.0051

 
Medidas Protetivas

 
REQUERENTE: J.S.C.

 
REQUERIDO:  JUNIOR SOUSA SANTOS, EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO. 

 
FINALIDADE: Citar o REQUERIDO, acima qualificado, para que no prazo de 15 (QUINZE) dias úteis
apresente AGRAVO OU CONTESTAÇÃO, por escrito, (...) DISPOSITIVO Por todo o exposto, tendo em
vista estarem presentes os requisitos da medida antecipatória de tutela prevista no art. 300 do CPC/15, 
DEFIRO, liminarmente, as seguintes medidas protetivas, conforme previsto nos artigos 22 e 23 da Lei
nº: 11.340/2006:  I)   Afastamento do lar onde convive com a vítima, podendo retirar os seus
pertences de uso pessoais, acompanhado do Oficial de Justiça; II) ¿ Proibição de perseguir,
intimidar, ameaçar a ofendida ou fazer uso de qualquer método que prejudique ou ponha em risco
a sua vida, sua integridade física e psíquica, bem como sua propriedade; III) ¿ Proibição de
aproximação da vítima e seus familiares, pelo que fixo o limite mínimo de 100 metros de distância,
mantido o direito de convivência do requerido com o(s) filho(s) comum(s), desde que através de
terceira pessoa, a fim de garantir o cumprimento da medida; IV) Proibição de dirigir a palavra ou ter
contato com a requerente, seja pessoalmente, seja por telefone ou qualquer outro meio de
comunicação; V) Proibição de frequentar os lugares comumente frequentado pela vítima,
notadamente a residência e local de trabalho desta; III. a - INTIMAÇÃO E ENCAMINHAMENTO DA
REQUERENTE Intime-se a vítima por telefone, considerando medidas temporárias de prevenção ao
contágio pelo novo coronavirus (COVID-19). Caso infrutífera essa diligência, expeça-se,
imediatamente, o mandado de intimação que deverá ser cumprido pelo(a) Oficial(a) de Justiça,
dentro do prazo legal. Deve o(a) oficial(a) de justiça ou a quem realizar a intimação da ofendida,
esclarecê-la, nos termos do art. 3º, § 3º, da RESOLUÇÃO nº 346, do Conselho Nacional de Justiça,  que, 
em caso de descumprimento das medidas, deverá comunicar imediatamente a autoridade policial,
através da Delegacia da Mulher (DEAM - Av. Sérgio Henn, 70, Bairro Interventoria, com atendimento
presencial de Segunda a sexta-feira, das 08h às 18h), ou da Seccional da Polícia Civil (Travessa Silvino
Pinto, s/n entre Marechal Rondon e Borges Leal, bairro Nossa Senhora das Graças, em finais de semana,
feriado ou turno da noite), bem como acionamento da Polícia Militar através do número 190, em caso de
atendimento imediato no local dos fatos. Ademais, sobrevindo desinteresse na manutenção da medida
em virtude de posterior reconciliação ou desinteresse, deverá requerer sua revogação expressa em
juízo, presencialmente (Fórum da Comarca de Santarém, Av. Mendonça Furtado, s/n, Bairro
Liberdade), ou através do telefone nº (DDD 93) 3064-9222 - Secretaria/(DDD 91) 99124-8667 -
WhatsApp, ou, ainda, pelo e-mail mulhersantarem@tjpa.jus.br, devendo ser adotadas pela Vara as
medidas pertinentes para o acolhimento psicossocial da mulher e informações à mulher. 
Consoante a Lei nº 13.894/2019, encaminho a(s) vítima(s) para atendimento prioritário nos serviços de
assistência judiciária, a fim de ajuizar as ações de divórcio, separação, anulação de casamento ou
dissolução de união estável, guarda/visitas e/ou alimentos junto à Defensoria Pública do Estado do Pará
, a qual está excepcionalmente atendendo de forma remota, através do e-mail: dppa.nrba@gmail.com.br e
telefones (93) 99187-0815 e 998114-8216; ou junto ao CEJUSC ,  por meio do e-mail :
cejuscsantarem@tjpa.jus.br. III.b - INTIMAÇÃO E ADVERTÊNCIAS AO REQUERIDO Nos termos do art.
20, § 1º da Portaria Conjunta 5/2020-GP/CJRMB/CJCI, intime-se o promovido ¿ preferencialmente por

UPJ DA VARA DO JUIZADO ESPECIAL DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A
MULHER DE SANTARÉM
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meio eletrônico - para imediato cumprimento desta decisão, advertindo-o que em caso de
desobediência sua PRISÃO PREVENTIVA poderá ser decretada (art. 313, III, CPP), ou, poderá
acarretar a fixação de outras medidas mais rígidas, inclusive multa pecuniária no valor de 01 a 10 salários
mínimos revertido para a ofendida, uma vez que o descumprimento de ordem judicial configura ato
atentatório à dignidade da justiça, conforme art. 77 do CPC/15. Para o aperfeiçoamento do ato de
intimação do requerido por meio eletrônico, deve o Oficial de Justiça certificar-se acerca da
identificação do promovido, juntando aos autos cópia de um documento de identidade com foto, bem como
comprovação da intimação. Observe o oficial de justiça o disposto no art. 252 do CPC/15. Ademais, o 
descumprimento de medidas protetivas de urgência poderá acarretar a caracterização do CRIME
próprio, previsto no art. 24-A Lei Maria da Penha. ADVIRTA-SE O REQUERIDO que, caso não haja a
interposição de recurso agravo de instrumento no prazo de 15 dias, ou outro tipo de defesa, a contar
da juntada do mandado de intimação nos autos, a presente decisão restará ESTABILIZADA  e o
processo será ext into, com MANUTENÇÃO DAS MEDIDAS PROTETIVAS IMPOSTAS,
INDEPENDENTEMENTE DE PRODUÇÃO DE PROVAS, com prazo de validade a ser fixado por
ocasião da prolação da sentença. Na hipótese do parágrafo anterior, deverá a secretaria certificar a
inexistência de agravo de instrumento ou outro tipo de defesa e remeter os autos ao gabinete conclusos
para sentença de extinção. Caso contrário, deverá aguardar o prazo previsto no art. 1018, §2º do NCPC e,
após certificado, fazer conclusão de rotina. Havendo recurso de agravo ou qualquer outro meio de defesa,
será designada audiência de justificação, caso pertinente, prosseguindo-se com as demais fases do rito
comum. Não localizado o requerido, intime-se as promoventes para indicar o endereço atualizado dele, em
05 dias. Esgotadas todas as possibilidades de intimação pessoal do requerido, intime-se por edital 
(ENUNCIADO 43/FONAVID). Cumpra-se com URGÊNCIA, dentro do PRAZO DE 48 HORAS, em razão
do perigo iminente que corre a vítima, nos termos da Resolução nº 346/2020 do CNJ, destacando que é
cabível a intimação por hora certa de medidas protetivas de urgência, nos termos do art. 362, do CPP
e arts. 252,253,254, do CPC (Enunciado 42/FONAVID). Caso necessário, autorizo o cumprimento do
mandado no PLANTÃO.  III. c - DELIBERAÇÃO FINAIS Por não vislumbrar na espécie, diante da
natureza da controvérsia posta em debate, a possibilidade de composição consensual, deixo de designar a
audiência a que alude o disposto no artigo 334 do Código de Processo Civil. Dispensável a comunicação
por ofício à Autoridade Policial a fim de efetivar o cumprimento das medidas acima impostas, vez que
possui acesso ao sistema PJE. Confiro a esta decisão força de MANDADO/OFICIO. 1. CEJUSC, para fins
de solucionar questões relacionadas a pensão alimentícia, guarda de filhos, direito de convivência,
divórcio, reconhecimento e dissolução de união estável, partilha de bens, etc, no que for cabível ao caso
em tela. Fica desde já deferido o cumprimento em horário especial e requisição de força policial, caso
necessário. Expedientes necessários, inclusive carta precatória, se necessário. Santarém - PA, 30 de
novembro de 2021 CAROLINA CERQUEIRA DE MIRANDA MAIA Juíza de Direito Titular da Vara do
Juizado da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de Santarém-PA. 

 
Local e data: Santarém-Pará, Vara do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra Mulher, 26 de
agosto de 2022, eu, Elke Mara Fernandes da Cruz, Diretora de Secretaria, digitei.

 
CAROLINA CERQUEIRA DE MIRANDA MAIA

 
Juíza de Direito titular da Vara do Juizado de

 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher

 
 

 
 
 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

 
PRAZO DE 90 DIAS (Art.392, §2º CPP)

 
Processo nº 0010109-89.2019.8.14.0051 
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Autos de Ação Penal Pública 
Autor: Ministério Público Estadual 
Sentenciado: RAIMUNDO NONATO DE AVIZ natural de Santarém, nascido em 20/09/1970, filho de
Francisca das Doris Aviz e de José Lisboa de Aviz.

 
 FINALIDADE, intimar o condenado sobre a sentença proferida nos presentes autos

 
A Dra. Carolina Cerqueira de Miranda Maia, juíza titular da Vara de Violência Doméstica da comarca de
Santarém. 

 
FAZ SABER, DISPOSITIVO, por todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão
punitiva estatal deduzida na peça acusatória, razão pela qual CONDENO o réu, por infração ao artigo 21
da Lei de Contravenções Penais e ao artigo 147 do Código Penal. Quanto à contravenção penal de vias
de fato: I Na primeira fase da dosimetria da pena e atendendo às circunstâncias judiciais do art. 59 do
Código Penal, não há causas que justifiquem exasperação da pena, fixando-a em 15 dias de prisão
simples. II Na segunda fase, não há circunstâncias atenuantes. Há agravantes em razão do crime
cometido prevalecendo-se de relações domésticas e com violência contra a mulher. Portanto, aumento a
pena em 1/6 (um sexto), resultando num total de dezessete dias de prisão simples. III- Na terceira fase,
não há causas de aumento e diminuição de penas a serem observadas. Assim, pelo crime de ameaça, fica
o réu definitivamente condenado à pena de dezessete dias de prisão simples. Quanto ao crime de
ameaça: I Na primeira fase da dosimetria da pena e atendendo às circunstâncias judiciais do art. 59 do
Código Penal, não há causas que justifiquem exasperação da pena, fixando-a em 01 mês de detenção. II
Na segunda fase há agravante da reincidência e do art. 61, II, f do CP, pelo que majoro a pena para 1 mês
e 7 dias de detenção. III Na terceira etapa, sem causas modificadoras, torno a pena acima definitiva.
Somadas as penas em razão do concurso material de infrações, chego à pena final de 01 mês e 7 dias de
detenção e 17 dias de prisão simples. O réu deverá iniciar o cumprimento da pena em regime aberto,
conforme art. 33 do CP. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, vez que
não estão presentes na espécie os requisitos subjetivo e objetivo do art. 44, do Código Penal, pois os
delitos se deram com violência e grave ameaça contra a vítima. No mesmo sentido, o Enunciado da
Súmula 588 do STJ desautoriza a mencionada substituição: A prática de crime ou contravenção penal
contra a mulher com violência ou grave ameaça no ambiente doméstico impossibilita a substituição de
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. Noutra mão, entendo razoável, no caso concreto, a
aplicação do art. 77, do Código Penal, pelo que SUSPENDO A EXECUÇÃO DA PENA IMPOSTA pelo
período de 2 (dois) anos, devendo o autor, frequentar por 06 (seis) meses programa de reabilitação, com
profissionais da área social e de psicologia na rede de apoio psicossocial do Município, de apoio a
usuários de álcool e outras drogas (AA), bem como participar de 06 (seis) reuniões em grupo de reflexão
destinado a homens que tenham infringido a Lei Maria da Penha (GRUPO REFLEXIVO UIRAPURU); por
considerar tais condições adequadas ao fato, à espécie de delito e à situação pessoal do agente; na forma
a ser decidido em audiência admonitória pelo juiz da execução penal, na presença do Ministério Público,
tudo com base nos arts. 48 e 79, do Código Penal e art. 45, da Lei Maria da Penha. Deve o autor, ainda,
cumprir as condições que seguem durante todo o período de prova: I ¿ proibição de frequentar bares, casa
de jogos, boates, danças e similares; II ¿ comparecimento pessoal e obrigatório ao juízo das execuções
desta Comarca, mensalmente, para informar e justificar suas atividades; III ¿ Não ingerir bebidas
alcoólicas e entorpecentes; IV ¿ Recolhimento noturno às 21 horas, salvo comprovado trabalho noturno; V
¿ Não ausentar-se da Comarca sem prévia autorização Judicial, por mais de 15 dias; VI ¿ observar todas
as medidas protetivas eventualmente já impostas ao condenado, caso existam; VII ¿ não voltar a delinquir
em relação à vítima destes autos. Ademais, deve, durante todo o período de prova, cumprir as seguintes
medidas protetivas: I) - Abster de perseguir, intimidar, ameaçar a ofendida ou fazer uso de qualquer
método que prejudique ou ponha em risco a vida da vítima, sua integridade física e psíquica, bem como
sua propriedade. II) ¿ PROIBIÇÃO DE APROXIMAÇÃO DA VÍTIMA, PELO QUE FIXO O LIMITE MÍNIMO
DE 100 METROS DE DISTÂNCIA ENTRE A VÍTIMA E O AGRESSOR; III) Proibição de dirigir a palavra ou
ter contato com a vítima, seja pessoalmente, seja por telefone ou qualquer outro meio de comunicação; IV)
Proibição de frequentar os lugares comumente frequentados pela vítima, notadamente no local de trabalho
desta, inclusive, na residência e no local de estudo e/ou trabalho dela. Caso não aceite as condições
impostas, será executada a pena privativa de liberdade. O denunciado poderá apelar em liberdade, se
pretender recorrer desta decisão. Ademais, o montante da sanção aplicada, ante os princípios da
proporcionalidade e homogeneidade, desautoriza a decretação da prisão, no momento. Considero a
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sanção cominada necessária e suficiente para os fins a que se destina. Concedo a gratuidade de justiça,
pelo que isento o acusado das custas processuais. Havendo o trânsito em julgado desta sentença, lance-
se o nome do réu no rol dos culpados, proceda-se às anotações e comunicações necessárias,
principalmente para o Tribunal Regional Eleitoral, para os fins do artigo 15, III, da Constituição Federal,
bem como expeça- se a Guia de Execução de Pena, em conformidade com as determinações do PROV
006- CJCI. Finalmente, baixe-se o registro de distribuição e arquive-se. Expedientes necessários.
Santarém - PA, 04 de julho de 2022, MANUEL CARLOS DE JESUS MARIA Juiz de Direito. De ordem,
Dado e passado na cidade Santarém, 26 de agosto de 2022, Eu, Elke Mara Fernandes da Cruz, Diretora
de Secretaria.
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RESENHA: 24/08/2022 A 25/08/2022 - SECRETARIA DA VARA CRIMINAL DE TUCURUÍ - VARA: VARA
CRIMINAL DE TUCURUÍ PROCESSO: 00005867820108140061 PROCESSO ANTIGO: ----
MAGISTRADO(A)/RELATOR(A)/SERVENTU?RIO(A): PEDRO ENRICO DE OLIVEIRA A??o: Termo
Circunstanciado em: 24/08/2022 AUTOR:JOSE ARNALDO PEREIRA DAMASCENO VITIMA:B. A. R. D. .
SENTENÃA. Â Â Â Â Â Â Â O presente feito possui carÃ¡ter meramente instrumental e cumpriu ou deveria
ter cumprido o seu desiderato ao tempo em que foi proposto. A leitura contemporÃ¢nea dos autos me
apresenta um contexto de esgotamento da prestaÃ§Ã£o jurisdicional na hipÃ³tese vertente. Â Â Â Â Â Â Â
Por fim, os presentes autos, por ora, somente atuam diante das estatÃ­sticas desta Unidade JudiciÃ¡ria,
nÃ£o havendo mais qualquer utilidade material. Â Â Â Â Â Â Â Logo, com fundamento no quanto exposto,
EXTINGO O FEITO COM RESOLUÃÃO DO MÃRITO. Â Â Â Â Â Â Â Adote-se uma das seguintes
medidas, conforme for pertinente a hipÃ³tese: 1.Â Â Â Â Â Mantenham-se estes autos apensados ao
processo principal ao qual estiverem vinculados, promovendo-se a digitalizaÃ§Ã£o e migraÃ§Ã£o para o
sistema PJe; Ou 2.Â Â Â Â Â Em caso contrÃ¡rio, remetam-se para o arquivo fÃ­sico desta Comarca. Â Â Â
Â Â Â Â Intimem-se a parte interessada e o MinistÃ©rio PÃºblico por DJE. Â Â Â Â Â Â Â Tendo em vista a
perda do objeto, decreto o trÃ¢nsito em julgado na presente data. Â Â Â Â Â Â Â Certifique-se o trÃ¢nsito
em julgado e arquivem-se os autos imediatamente, dando-se baixa na distribuiÃ§Ã£o. Â Â Â Â Â Â Â
TucuruÃ­, $DTHOJE. PEDRO ENRICO DE OLIVEIRA Juiz de Direito Titular da Vara Criminal da Comarca
d e  T u c u r u Ã ­  P R O C E S S O :  0 0 0 1 0 5 1 7 6 2 0 1 2 8 1 4 0 0 6 1  P R O C E S S O  A N T I G O :  - - - -
MAGISTRADO(A)/RELATOR(A)/SERVENTU?RIO(A): PEDRO ENRICO DE OLIVEIRA A??o: Termo
Circunstanciado em: 24/08/2022 AUTOR:WILLIAN MORAES DE SOUZA VITIMA:F. A. A. F. VITIMA:J. P.
G. . SENTENÃA. Â Â Â Â Â Â Â O presente feito possui carÃ¡ter meramente instrumental e cumpriu ou
deveria ter cumprido o seu desiderato ao tempo em que foi proposto. A leitura contemporÃ¢nea dos autos
me apresenta um contexto de esgotamento da prestaÃ§Ã£o jurisdicional na hipÃ³tese vertente. Â Â Â Â Â
Â Â Por fim, os presentes autos, por ora, somente atuam diante das estatÃ­sticas desta Unidade
JudiciÃ¡ria, nÃ£o havendo mais qualquer utilidade material. Â Â Â Â Â Â Â Logo, com fundamento no
quanto exposto, EXTINGO O FEITO COM RESOLUÃÃO DO MÃRITO. Â Â Â Â Â Â Â Adote-se uma das
seguintes medidas, conforme for pertinente a hipÃ³tese: 1.Â Â Â Â Â Mantenham-se estes autos
apensados ao processo principal ao qual estiverem vinculados, promovendo-se a digitalizaÃ§Ã£o e
migraÃ§Ã£o para o sistema PJe; Ou 2.Â Â Â Â Â Em caso contrÃ¡rio, remetam-se para o arquivo fÃ­sico
desta Comarca. Â Â Â Â Â Â Â Intimem-se a parte interessada e o MinistÃ©rio PÃºblico por DJE. Â Â Â Â
Â Â Â Tendo em vista a perda do objeto, decreto o trÃ¢nsito em julgado na presente data. Â Â Â Â Â Â Â
Certifique-se o trÃ¢nsito em julgado e arquivem-se os autos imediatamente, dando-se baixa na
distribuiÃ§Ã£o. Â Â Â Â Â Â Â TucuruÃ­, $DTHOJE. PEDRO ENRICO DE OLIVEIRA Juiz de Direito Titular
da Vara Criminal da Comarca de TucuruÃ­ PROCESSO: 00012263720088140061 PROCESSO ANTIGO:
200820005567 MAGISTRADO(A)/RELATOR(A)/SERVENTU?RIO(A): PEDRO ENRICO DE OLIVEIRA
A??o: Termo Circunstanciado em: 24/08/2022 VITIMA:K. A. A. AUTOR:RICARDO BARBOSA DE SOUZA.
SENTENÃA. Â Â Â Â Â Â Â O presente feito possui carÃ¡ter meramente instrumental e cumpriu ou deveria
ter cumprido o seu desiderato ao tempo em que foi proposto. A leitura contemporÃ¢nea dos autos me
apresenta um contexto de esgotamento da prestaÃ§Ã£o jurisdicional na hipÃ³tese vertente. Â Â Â Â Â Â Â
Por fim, os presentes autos, por ora, somente atuam diante das estatÃ­sticas desta Unidade JudiciÃ¡ria,
nÃ£o havendo mais qualquer utilidade material. Â Â Â Â Â Â Â Logo, com fundamento no quanto exposto,
EXTINGO O FEITO COM RESOLUÃÃO DO MÃRITO. Â Â Â Â Â Â Â Adote-se uma das seguintes
medidas, conforme for pertinente a hipÃ³tese: 1.Â Â Â Â Â Mantenham-se estes autos apensados ao
processo principal ao qual estiverem vinculados, promovendo-se a digitalizaÃ§Ã£o e migraÃ§Ã£o para o
sistema PJe; Ou 2.Â Â Â Â Â Em caso contrÃ¡rio, remetam-se para o arquivo fÃ­sico desta Comarca. Â Â Â
Â Â Â Â Intimem-se a parte interessada e o MinistÃ©rio PÃºblico por DJE. Â Â Â Â Â Â Â Tendo em vista a
perda do objeto, decreto o trÃ¢nsito em julgado na presente data. Â Â Â Â Â Â Â Certifique-se o trÃ¢nsito
em julgado e arquivem-se os autos imediatamente, dando-se baixa na distribuiÃ§Ã£o. Â Â Â Â Â Â Â
TucuruÃ­, $DTHOJE. PEDRO ENRICO DE OLIVEIRA Juiz de Direito Titular da Vara Criminal da Comarca
de TucuruÃ­ PROCESSO: 00013692220098140061 PROCESSO ANTIGO: 200920006952
MAGISTRADO(A)/RELATOR(A)/SERVENTU?RIO(A): PEDRO ENRICO DE OLIVEIRA A??o: Ação Penal -

COMARCA DE TUCURUÍ
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Procedimento Ordinário em: 24/08/2022 VITIMA:A. C. AUTOR REU:REGIA DA SILVA PEREIRA
VITIMA:J. M. S. AUTOR REU:JOSE CARLOS DIAS DE ALCANTARA. SENTENÃA. Â Â Â Â Â Â Â O
presente feito possui carÃ¡ter meramente instrumental e cumpriu ou deveria ter cumprido o seu desiderato
ao tempo em que foi proposto. A leitura contemporÃ¢nea dos autos me apresenta um contexto de
esgotamento da prestaÃ§Ã£o jurisdicional na hipÃ³tese vertente. Â Â Â Â Â Â Â Por fim, os presentes
autos, por ora, somente atuam diante das estatÃ­sticas desta Unidade JudiciÃ¡ria, nÃ£o havendo mais
qualquer utilidade material. Â Â Â Â Â Â Â Logo, com fundamento no quanto exposto, EXTINGO O FEITO
COM RESOLUÃÃO DO MÃRITO. Â Â Â Â Â Â Â Adote-se uma das seguintes medidas, conforme for
pertinente a hipÃ³tese: 1.Â Â Â Â Â Mantenham-se estes autos apensados ao processo principal ao qual
estiverem vinculados, promovendo-se a digitalizaÃ§Ã£o e migraÃ§Ã£o para o sistema PJe; Ou 2.Â Â Â Â
Â Em caso contrÃ¡rio, remetam-se para o arquivo fÃ­sico desta Comarca. Â Â Â Â Â Â Â Intimem-se a
parte interessada e o MinistÃ©rio PÃºblico por DJE. Â Â Â Â Â Â Â Tendo em vista a perda do objeto,
decreto o trÃ¢nsito em julgado na presente data. Â Â Â Â Â Â Â Certifique-se o trÃ¢nsito em julgado e
arquivem-se os autos imediatamente, dando-se baixa na distribuiÃ§Ã£o. Â Â Â Â Â Â Â TucuruÃ­,
$DTHOJE. PEDRO ENRICO DE OLIVEIRA Juiz de Direito Titular da Vara Criminal da Comarca de
T u c u r u Ã ­  P R O C E S S O :  0 0 0 2 1 9 1 0 7 2 0 1 0 8 1 4 0 0 6 1  P R O C E S S O  A N T I G O :  - - - -
MAGISTRADO(A)/RELATOR(A)/SERVENTU?RIO(A): PEDRO ENRICO DE OLIVEIRA A??o: Termo
Circunstanciado em: 24/08/2022 VITIMA:O. M. A. AUTOR:NORDESTE INDUSTRIA E COMERCIO DE
MADEIRAS LTDA EPP. SENTENÃA. Â Â Â Â Â Â Â O presente feito possui carÃ¡ter meramente
instrumental e cumpriu ou deveria ter cumprido o seu desiderato ao tempo em que foi proposto. A leitura
contemporÃ¢nea dos autos me apresenta um contexto de esgotamento da prestaÃ§Ã£o jurisdicional na
hipÃ³tese vertente. Â Â Â Â Â Â Â Por fim, os presentes autos, por ora, somente atuam diante das
estatÃ­sticas desta Unidade JudiciÃ¡ria, nÃ£o havendo mais qualquer utilidade material. Â Â Â Â Â Â Â
Logo, com fundamento no quanto exposto, EXTINGO O FEITO COM RESOLUÃÃO DO MÃRITO. Â Â Â Â
Â Â Â Adote-se uma das seguintes medidas, conforme for pertinente a hipÃ³tese: 1.Â Â Â Â Â Mantenham-
se estes autos apensados ao processo principal ao qual estiverem vinculados, promovendo-se a
digitalizaÃ§Ã£o e migraÃ§Ã£o para o sistema PJe; Ou 2.Â Â Â Â Â Em caso contrÃ¡rio, remetam-se para
o arquivo fÃ­sico desta Comarca. Â Â Â Â Â Â Â Intimem-se a parte interessada e o MinistÃ©rio PÃºblico
por DJE. Â Â Â Â Â Â Â Tendo em vista a perda do objeto, decreto o trÃ¢nsito em julgado na presente
data. Â Â Â Â Â Â Â Certifique-se o trÃ¢nsito em julgado e arquivem-se os autos imediatamente, dando-se
baixa na distribuiÃ§Ã£o. Â Â Â Â Â Â Â TucuruÃ­, $DTHOJE. PEDRO ENRICO DE OLIVEIRA Juiz de
Direito Titular da Vara Criminal da Comarca de TucuruÃ­ PROCESSO: 00027578720108140061
PROCESSO ANTIGO: ---- MAGISTRADO(A)/RELATOR(A)/SERVENTU?RIO(A): PEDRO ENRICO DE
OLIVEIRA A??o: Termo Circunstanciado em: 24/08/2022 AUTOR:JOSE DE RIBAMAR GONCALVES
BAIA VITIMA:S. A. . SENTENÃA. Â Â Â Â Â Â Â O presente feito possui carÃ¡ter meramente instrumental
e cumpriu ou deveria ter cumprido o seu desiderato ao tempo em que foi proposto. A leitura
contemporÃ¢nea dos autos me apresenta um contexto de esgotamento da prestaÃ§Ã£o jurisdicional na
hipÃ³tese vertente. Â Â Â Â Â Â Â Por fim, os presentes autos, por ora, somente atuam diante das
estatÃ­sticas desta Unidade JudiciÃ¡ria, nÃ£o havendo mais qualquer utilidade material. Â Â Â Â Â Â Â
Logo, com fundamento no quanto exposto, EXTINGO O FEITO COM RESOLUÃÃO DO MÃRITO. Â Â Â Â
Â Â Â Adote-se uma das seguintes medidas, conforme for pertinente a hipÃ³tese: 1.Â Â Â Â Â Mantenham-
se estes autos apensados ao processo principal ao qual estiverem vinculados, promovendo-se a
digitalizaÃ§Ã£o e migraÃ§Ã£o para o sistema PJe; Ou 2.Â Â Â Â Â Em caso contrÃ¡rio, remetam-se para
o arquivo fÃ­sico desta Comarca. Â Â Â Â Â Â Â Intimem-se a parte interessada e o MinistÃ©rio PÃºblico
por DJE. Â Â Â Â Â Â Â Tendo em vista a perda do objeto, decreto o trÃ¢nsito em julgado na presente
data. Â Â Â Â Â Â Â Certifique-se o trÃ¢nsito em julgado e arquivem-se os autos imediatamente, dando-se
baixa na distribuiÃ§Ã£o. Â Â Â Â Â Â Â TucuruÃ­, $DTHOJE. PEDRO ENRICO DE OLIVEIRA Juiz de
Direito Titular da Vara Criminal da Comarca de TucuruÃ­ PROCESSO: 00030836420088140061
PROCESSO ANTIGO: 200820015714 MAGISTRADO(A)/RELATOR(A)/SERVENTU?RIO(A): PEDRO
ENRICO DE OLIVEIRA A??o: Termo Circunstanciado em: 24/08/2022 VITIMA:A. C. AUTOR:FRANCISCO
GUALBERTO DA SILVA NETO. SENTENÃA. Â Â Â Â Â Â Â O presente feito possui carÃ¡ter meramente
instrumental e cumpriu ou deveria ter cumprido o seu desiderato ao tempo em que foi proposto. A leitura
contemporÃ¢nea dos autos me apresenta um contexto de esgotamento da prestaÃ§Ã£o jurisdicional na
hipÃ³tese vertente. Â Â Â Â Â Â Â Por fim, os presentes autos, por ora, somente atuam diante das
estatÃ­sticas desta Unidade JudiciÃ¡ria, nÃ£o havendo mais qualquer utilidade material. Â Â Â Â Â Â Â
Logo, com fundamento no quanto exposto, EXTINGO O FEITO COM RESOLUÃÃO DO MÃRITO. Â Â Â Â
Â Â Â Adote-se uma das seguintes medidas, conforme for pertinente a hipÃ³tese: 1.Â Â Â Â Â Mantenham-
se estes autos apensados ao processo principal ao qual estiverem vinculados, promovendo-se a
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digitalizaÃ§Ã£o e migraÃ§Ã£o para o sistema PJe; Ou 2.Â Â Â Â Â Em caso contrÃ¡rio, remetam-se para
o arquivo fÃ­sico desta Comarca. Â Â Â Â Â Â Â Intimem-se a parte interessada e o MinistÃ©rio PÃºblico
por DJE. Â Â Â Â Â Â Â Tendo em vista a perda do objeto, decreto o trÃ¢nsito em julgado na presente
data. Â Â Â Â Â Â Â Certifique-se o trÃ¢nsito em julgado e arquivem-se os autos imediatamente, dando-se
baixa na distribuiÃ§Ã£o. Â Â Â Â Â Â Â TucuruÃ­, $DTHOJE. PEDRO ENRICO DE OLIVEIRA Juiz de
Direito Titular da Vara Criminal da Comarca de TucuruÃ­ PROCESSO: 00032090720128140061
PROCESSO ANTIGO: ---- MAGISTRADO(A)/RELATOR(A)/SERVENTU?RIO(A): PEDRO ENRICO DE
OLIVEIRA A??o: Termo Circunstanciado em: 24/08/2022 AUTOR DO FATO:ALEXSANDRO DA SILVA
COSTA AUTOR DO FATO:RAIMUNDO BRITO LIMA JUNIOR VITIMA:A. C. O. E. . SENTENÃA. Â Â Â Â Â
Â Â O presente feito possui carÃ¡ter meramente instrumental e cumpriu ou deveria ter cumprido o seu
desiderato ao tempo em que foi proposto. A leitura contemporÃ¢nea dos autos me apresenta um contexto
de esgotamento da prestaÃ§Ã£o jurisdicional na hipÃ³tese vertente. Â Â Â Â Â Â Â Por fim, os presentes
autos, por ora, somente atuam diante das estatÃ­sticas desta Unidade JudiciÃ¡ria, nÃ£o havendo mais
qualquer utilidade material. Â Â Â Â Â Â Â Logo, com fundamento no quanto exposto, EXTINGO O FEITO
COM RESOLUÃÃO DO MÃRITO. Â Â Â Â Â Â Â Adote-se uma das seguintes medidas, conforme for
pertinente a hipÃ³tese: 1.Â Â Â Â Â Mantenham-se estes autos apensados ao processo principal ao qual
estiverem vinculados, promovendo-se a digitalizaÃ§Ã£o e migraÃ§Ã£o para o sistema PJe; Ou 2.Â Â Â Â
Â Em caso contrÃ¡rio, remetam-se para o arquivo fÃ­sico desta Comarca. Â Â Â Â Â Â Â Intimem-se a
parte interessada e o MinistÃ©rio PÃºblico por DJE. Â Â Â Â Â Â Â Tendo em vista a perda do objeto,
decreto o trÃ¢nsito em julgado na presente data. Â Â Â Â Â Â Â Certifique-se o trÃ¢nsito em julgado e
arquivem-se os autos imediatamente, dando-se baixa na distribuiÃ§Ã£o. Â Â Â Â Â Â Â TucuruÃ­,
$DTHOJE. PEDRO ENRICO DE OLIVEIRA Juiz de Direito Titular da Vara Criminal da Comarca de
TucuruÃ­ PROCESSO: 00034830420088140061 PROCESSO ANTIGO: 200820017794
MAGISTRADO(A)/RELATOR(A)/SERVENTU?RIO(A): PEDRO ENRICO DE OLIVEIRA A??o: Termo
Circunstanciado em: 24/08/2022 VITIMA:M. AUTOR:CLARETE RIBEIRO DE OLIVEIRA AUTOR:JOSE
ALQUINDAR MONTEIRO MAGALHAES. SENTENÃA. Â Â Â Â Â Â Â O presente feito possui carÃ¡ter
meramente instrumental e cumpriu ou deveria ter cumprido o seu desiderato ao tempo em que foi
proposto. A leitura contemporÃ¢nea dos autos me apresenta um contexto de esgotamento da
prestaÃ§Ã£o jurisdicional na hipÃ³tese vertente. Â Â Â Â Â Â Â Por fim, os presentes autos, por ora,
somente atuam diante das estatÃ­sticas desta Unidade JudiciÃ¡ria, nÃ£o havendo mais qualquer utilidade
material. Â Â Â Â Â Â Â Logo, com fundamento no quanto exposto, EXTINGO O FEITO COM
RESOLUÃÃO DO MÃRITO. Â Â Â Â Â Â Â Adote-se uma das seguintes medidas, conforme for pertinente
a hipÃ³tese: 1.Â Â Â Â Â Mantenham-se estes autos apensados ao processo principal ao qual estiverem
vinculados, promovendo-se a digitalizaÃ§Ã£o e migraÃ§Ã£o para o sistema PJe; Ou 2.Â Â Â Â Â Em caso
contrÃ¡rio, remetam-se para o arquivo fÃ­sico desta Comarca. Â Â Â Â Â Â Â Intimem-se a parte
interessada e o MinistÃ©rio PÃºblico por DJE. Â Â Â Â Â Â Â Tendo em vista a perda do objeto, decreto o
trÃ¢nsito em julgado na presente data. Â Â Â Â Â Â Â Certifique-se o trÃ¢nsito em julgado e arquivem-se
os autos imediatamente, dando-se baixa na distribuiÃ§Ã£o. Â Â Â Â Â Â Â TucuruÃ­, $DTHOJE. PEDRO
ENRICO DE OLIVEIRA Juiz de Direito Titular da Vara Criminal da Comarca de TucuruÃ­ PROCESSO:
00044707020138140061 PROCESSO ANTIGO: ---- MAGISTRADO(A)/RELATOR(A)/SERVENTU?RIO(A):
PEDRO ENRICO DE OLIVEIRA A??o: Termo Circunstanciado em: 24/08/2022 AUTOR:KLAUBER JOSE
DO ROSARIO MIGLIO VITIMA:M. G. M. T. VITIMA:A. C. O. E. . SENTENÃA. Â Â Â Â Â Â Â O presente
feito possui carÃ¡ter meramente instrumental e cumpriu ou deveria ter cumprido o seu desiderato ao tempo
em que foi proposto. A leitura contemporÃ¢nea dos autos me apresenta um contexto de esgotamento da
prestaÃ§Ã£o jurisdicional na hipÃ³tese vertente. Â Â Â Â Â Â Â Por fim, os presentes autos, por ora,
somente atuam diante das estatÃ­sticas desta Unidade JudiciÃ¡ria, nÃ£o havendo mais qualquer utilidade
material. Â Â Â Â Â Â Â Logo, com fundamento no quanto exposto, EXTINGO O FEITO COM
RESOLUÃÃO DO MÃRITO. Â Â Â Â Â Â Â Adote-se uma das seguintes medidas, conforme for pertinente
a hipÃ³tese: 1.Â Â Â Â Â Mantenham-se estes autos apensados ao processo principal ao qual estiverem
vinculados, promovendo-se a digitalizaÃ§Ã£o e migraÃ§Ã£o para o sistema PJe; Ou 2.Â Â Â Â Â Em caso
contrÃ¡rio, remetam-se para o arquivo fÃ­sico desta Comarca. Â Â Â Â Â Â Â Intimem-se a parte
interessada e o MinistÃ©rio PÃºblico por DJE. Â Â Â Â Â Â Â Tendo em vista a perda do objeto, decreto o
trÃ¢nsito em julgado na presente data. Â Â Â Â Â Â Â Certifique-se o trÃ¢nsito em julgado e arquivem-se
os autos imediatamente, dando-se baixa na distribuiÃ§Ã£o. Â Â Â Â Â Â Â TucuruÃ­, $DTHOJE. PEDRO
ENRICO DE OLIVEIRA Juiz de Direito Titular da Vara Criminal da Comarca de TucuruÃ­ PROCESSO:
00046539220098140061 PROCESSO ANTIGO: ---- MAGISTRADO(A)/RELATOR(A)/SERVENTU?RIO(A):
PEDRO ENRICO DE OLIVEIRA A??o: Termo Circunstanciado em: 24/08/2022 AUTOR:NELSON
FERREIRA RODRIGUES AUTOR:J & E LOCACAO E CONSTRUCAO LTDA VITIMA:E. B. F. VITIMA:D. L.
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P. D. . SENTENÃA. Â Â Â Â Â Â Â O presente feito possui carÃ¡ter meramente instrumental e cumpriu ou
deveria ter cumprido o seu desiderato ao tempo em que foi proposto. A leitura contemporÃ¢nea dos autos
me apresenta um contexto de esgotamento da prestaÃ§Ã£o jurisdicional na hipÃ³tese vertente. Â Â Â Â Â
Â Â Por fim, os presentes autos, por ora, somente atuam diante das estatÃ­sticas desta Unidade
JudiciÃ¡ria, nÃ£o havendo mais qualquer utilidade material. Â Â Â Â Â Â Â Logo, com fundamento no
quanto exposto, EXTINGO O FEITO COM RESOLUÃÃO DO MÃRITO. Â Â Â Â Â Â Â Adote-se uma das
seguintes medidas, conforme for pertinente a hipÃ³tese: 1.Â Â Â Â Â Mantenham-se estes autos
apensados ao processo principal ao qual estiverem vinculados, promovendo-se a digitalizaÃ§Ã£o e
migraÃ§Ã£o para o sistema PJe; Ou 2.Â Â Â Â Â Em caso contrÃ¡rio, remetam-se para o arquivo fÃ­sico
desta Comarca. Â Â Â Â Â Â Â Intimem-se a parte interessada e o MinistÃ©rio PÃºblico por DJE. Â Â Â Â
Â Â Â Tendo em vista a perda do objeto, decreto o trÃ¢nsito em julgado na presente data. Â Â Â Â Â Â Â
Certifique-se o trÃ¢nsito em julgado e arquivem-se os autos imediatamente, dando-se baixa na
distribuiÃ§Ã£o. Â Â Â Â Â Â Â TucuruÃ­, $DTHOJE. PEDRO ENRICO DE OLIVEIRA Juiz de Direito Titular
da Vara Criminal da Comarca de TucuruÃ­ PROCESSO: 00056112720138140061 PROCESSO ANTIGO: --
-- MAGISTRADO(A)/RELATOR(A)/SERVENTU?RIO(A): PEDRO ENRICO DE OLIVEIRA A??o: Termo
Circunstanciado em: 24/08/2022 AUTOR:JHEK DOS SANTOS GAIA AUTOR:MARCELO PINTO BARROS
AUTOR:OSVALDO PEREIRA FILHO AUTOR:FRANCISCO GOMES SILVA AUTOR:RONALDO
GONÇALVES COELHO VITIMA:R. C. S. . SENTENÃA. Â Â Â Â Â Â Â O presente feito possui carÃ¡ter
meramente instrumental e cumpriu ou deveria ter cumprido o seu desiderato ao tempo em que foi
proposto. A leitura contemporÃ¢nea dos autos me apresenta um contexto de esgotamento da
prestaÃ§Ã£o jurisdicional na hipÃ³tese vertente. Â Â Â Â Â Â Â Por fim, os presentes autos, por ora,
somente atuam diante das estatÃ­sticas desta Unidade JudiciÃ¡ria, nÃ£o havendo mais qualquer utilidade
material. Â Â Â Â Â Â Â Logo, com fundamento no quanto exposto, EXTINGO O FEITO COM
RESOLUÃÃO DO MÃRITO. Â Â Â Â Â Â Â Adote-se uma das seguintes medidas, conforme for pertinente
a hipÃ³tese: 1.Â Â Â Â Â Mantenham-se estes autos apensados ao processo principal ao qual estiverem
vinculados, promovendo-se a digitalizaÃ§Ã£o e migraÃ§Ã£o para o sistema PJe; Ou 2.Â Â Â Â Â Em caso
contrÃ¡rio, remetam-se para o arquivo fÃ­sico desta Comarca. Â Â Â Â Â Â Â Intimem-se a parte
interessada e o MinistÃ©rio PÃºblico por DJE. Â Â Â Â Â Â Â Tendo em vista a perda do objeto, decreto o
trÃ¢nsito em julgado na presente data. Â Â Â Â Â Â Â Certifique-se o trÃ¢nsito em julgado e arquivem-se
os autos imediatamente, dando-se baixa na distribuiÃ§Ã£o. Â Â Â Â Â Â Â TucuruÃ­, $DTHOJE. PEDRO
ENRICO DE OLIVEIRA Juiz de Direito Titular da Vara Criminal da Comarca de TucuruÃ­ PROCESSO:
00060469820138140061 PROCESSO ANTIGO: ---- MAGISTRADO(A)/RELATOR(A)/SERVENTU?RIO(A):
PEDRO ENRICO DE OLIVEIRA A??o: Termo Circunstanciado em: 24/08/2022 AUTOR:WAGNER DA
SILVA GUIMARAES AUTOR:ANTONIO BALBINO DOS SANTOS AUTOR:JUVALDINO ARAUJO
CASTRO AUTOR:ANTONIO PONTES VILENA AUTOR:MARIA SOUZA SILVA AUTOR:FRANCISCO
ANTONIO DA SILVA AUTOR:CELSON OLIVEIRA DE SOUZA AUTOR:ALESSANDRA DE NAZARE
BARROSO DINIZ AUTOR:ERISVAN SOUSA LIMA VITIMA:R. C. S. . SENTENÃA. Â Â Â Â Â Â Â O
presente feito possui carÃ¡ter meramente instrumental e cumpriu ou deveria ter cumprido o seu desiderato
ao tempo em que foi proposto. A leitura contemporÃ¢nea dos autos me apresenta um contexto de
esgotamento da prestaÃ§Ã£o jurisdicional na hipÃ³tese vertente. Â Â Â Â Â Â Â Por fim, os presentes
autos, por ora, somente atuam diante das estatÃ­sticas desta Unidade JudiciÃ¡ria, nÃ£o havendo mais
qualquer utilidade material. Â Â Â Â Â Â Â Logo, com fundamento no quanto exposto, EXTINGO O FEITO
COM RESOLUÃÃO DO MÃRITO. Â Â Â Â Â Â Â Adote-se uma das seguintes medidas, conforme for
pertinente a hipÃ³tese: 1.Â Â Â Â Â Mantenham-se estes autos apensados ao processo principal ao qual
estiverem vinculados, promovendo-se a digitalizaÃ§Ã£o e migraÃ§Ã£o para o sistema PJe; Ou 2.Â Â Â Â
Â Em caso contrÃ¡rio, remetam-se para o arquivo fÃ­sico desta Comarca. Â Â Â Â Â Â Â Intimem-se a
parte interessada e o MinistÃ©rio PÃºblico por DJE. Â Â Â Â Â Â Â Tendo em vista a perda do objeto,
decreto o trÃ¢nsito em julgado na presente data. Â Â Â Â Â Â Â Certifique-se o trÃ¢nsito em julgado e
arquivem-se os autos imediatamente, dando-se baixa na distribuiÃ§Ã£o. Â Â Â Â Â Â Â TucuruÃ­,
$DTHOJE. PEDRO ENRICO DE OLIVEIRA Juiz de Direito Titular da Vara Criminal da Comarca de
T u c u r u Ã ­  P R O C E S S O :  0 0 0 6 9 6 2 3 5 2 0 1 3 8 1 4 0 0 6 1  P R O C E S S O  A N T I G O :  - - - -
MAGISTRADO(A)/RELATOR(A)/SERVENTU?RIO(A): PEDRO ENRICO DE OLIVEIRA A??o: Termo
Circunstanciado em: 24/08/2022 AUTOR DO FATO:MARIA ROSANGELA LIMA BORGES VITIMA:C. C. G.
Representante(s): OAB 10585 - LUIZ FERNANDO BARBOZA MEDEIROS (ADVOGADO) . SENTENÃA. Â
Â Â Â Â Â Â O presente feito possui carÃ¡ter meramente instrumental e cumpriu ou deveria ter cumprido o
seu desiderato ao tempo em que foi proposto. A leitura contemporÃ¢nea dos autos me apresenta um
contexto de esgotamento da prestaÃ§Ã£o jurisdicional na hipÃ³tese vertente. Â Â Â Â Â Â Â Por fim, os
presentes autos, por ora, somente atuam diante das estatÃ­sticas desta Unidade JudiciÃ¡ria, nÃ£o havendo
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mais qualquer utilidade material. Â Â Â Â Â Â Â Logo, com fundamento no quanto exposto, EXTINGO O
FEITO COM RESOLUÃÃO DO MÃRITO. Â Â Â Â Â Â Â Adote-se uma das seguintes medidas, conforme
for pertinente a hipÃ³tese: 1.Â Â Â Â Â Mantenham-se estes autos apensados ao processo principal ao
qual estiverem vinculados, promovendo-se a digitalizaÃ§Ã£o e migraÃ§Ã£o para o sistema PJe; Ou 2.Â Â
Â Â Â Em caso contrÃ¡rio, remetam-se para o arquivo fÃ­sico desta Comarca. Â Â Â Â Â Â Â Intimem-se a
parte interessada e o MinistÃ©rio PÃºblico por DJE. Â Â Â Â Â Â Â Tendo em vista a perda do objeto,
decreto o trÃ¢nsito em julgado na presente data. Â Â Â Â Â Â Â Certifique-se o trÃ¢nsito em julgado e
arquivem-se os autos imediatamente, dando-se baixa na distribuiÃ§Ã£o. Â Â Â Â Â Â Â TucuruÃ­,
$DTHOJE. PEDRO ENRICO DE OLIVEIRA Juiz de Direito Titular da Vara Criminal da Comarca de
TucuruÃ­ 
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RESENHA: 25/08/2022 A 25/08/2022 - SECRETARIA DA VARA CRIMINAL DE PARAGOMINAS - VARA:
VARA CRIMINAL DE PARAGOMINAS PROCESSO: 00026926820128140039 PROCESSO ANTIGO: ----
MAGISTRADO(A)/RELATOR(A)/SERVENTU?RIO(A): DAVID GUILHERME DE PAIVA ALBANO A??o:
Ação Penal de Competência do Júri em: 25/08/2022 VITIMA:G. P. L. DENUNCIADO:MAYCON COSTA
VORMOCA AUTOR:MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA PROMOTOR:SABRINA SAIDE
DAIBES DE AMORIM. PODER JUDICIÃRIO TRIBUNAL DE JUSTIÃA DO ESTADO DO PARÃ COMARCA
DE PARAGOMINAS Â¿ VARA CRIMINAL ÃºProcesso nÂº 0002692-68.2012.8.14.0039 RÃ©u: MAYCON
COSTA VORMOCA VÃ­tima: GABRIEL PEREIRA LOPES Classe: HomicÃ­dio qualificado Â¿ art. 121,
Â§2Âº, IV do CÃ³digo Penal SENTENÃA Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Vistos etc. Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â
Â Â Â Maycon Costa Vormoca, devidamente qualificado nos autos, foi pronunciado como incurso nas
sanÃ§Ãµes punitivas do art. 121, Â§2Âº, IV do CÃ³digo Penal (homicÃ­dio qualificado por impossibilidade
de defesa da vÃ­tima). Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Por relatÃ³rio, adoto a transcriÃ§Ã£o entregue aos
senhores jurados nesta SessÃ£o do Tribunal do JÃºri. Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Instalada hoje a
sessÃ£o plenÃ¡ria de julgamento, o rÃ©u foi intimado e nÃ£o compareceu ao ato. NÃ£o foram ouvidas
testemunhas. Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â As partes procederam aos debates, oportunidade em que
sustentaram suas pretensÃµes em plenÃ¡rio. Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â A seguir, formulados os
quesitos, conforme termo prÃ³prio, o Conselho de SentenÃ§a, reunido na sala secreta, assim respondeu:
Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Os jurados reconheceram a materialidade do delito e a autoria. Absolveram
o rÃ©u. Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Isto posto, ABSOLVO o RÃ©u Maycon Costa Vormoca dos fatos
imputados a ele nestes autos, nos termos do artigo 386, VII, do CÃ³digo de Processo Penal (Â¿nÃ£o
existir prova suficiente para a condenaÃ§Ã£oÂ¿). Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Publicada e intimadas Ã s
partes na sessÃ£o do JÃºri. Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Registre-se. Sem custas. Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â
Â Â Â ApÃ³s o trÃ¢nsito em julgado, arquivem-se. Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Paragominas, 25 de
agosto de 2022 Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â DAVID GUILHERME DE PAIVA ALBANO Â Â Â Â Â Â Â Â Â
Â Â Â Â Â Juiz de Direito Presidente do Tribunal do JÃºri PROCESSO: 00026926820128140039
PROCESSO ANTIGO: ---- MAGISTRADO(A)/RELATOR(A)/SERVENTU?RIO(A): DAVID GUILHERME DE
PAIVA ALBANO A??o: Ação Penal de Competência do Júri em: 25/08/2022 VITIMA:G. P. L.
DENUNCIADO:MAYCON COSTA VORMOCA AUTOR:MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA
PROMOTOR:SABRINA SAIDE DAIBES DE AMORIM. ÃºATA DE SESSÃO DE JULGAMENTO AÃÃO
PENAL NÂº 0002692-68.2012.8.14.0039. RÃU: MAYCON COSTA VORMOCA VÃTIMA: GABRIEL
PEREIRA LOPES JUIZ PRESIDENTE: DR. DAVID GUILHERME DE PAIVA ALBANO PROMOTOR DE
JUSTIÃA: DR. CARLOS LAMARCK MAGNO BARBOSA DEFENSOR PÃBLICO: DR.Â DIOGO MARCELL
SILVA NASCIMENTO ELUAN Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Aos 25 (vinte e cinco) dias do mÃªs
de agosto do ano de 2022 (dois mil e vinte e dois), na Sala de SessÃµes do Tribunal do JÃºri desta
Comarca, onde foi instalada a SessÃ£o do Tribunal do JÃºri, Ã s portas abertas, Ã s 08h30min, presentes
o Exmo. Sr. Dr. DAVID GUILHERME DE PAIVA ALBANO, Presidente do Tribunal do JÃºri; o Exmo.
Senhor Dr. CARLOS LAMARCK MAGNO BARBOSA, Representante do MinistÃ©rio PÃºblico; e o Exmo.
Senhor Dr. DIOGO MARCELL SILVA NASCIMENTO ELUAN Â¿ Defensor PÃºblico. Ausente o acusado
MAYCON COSTA VORMOCA. Presente ainda o SecretÃ¡rio de AudiÃªncias do Tribunal do JÃºri, Sr.
ADNEY LUÃS DE ANDRADE CASTRO, comigo, tambÃ©m, a Diretora da Secretaria, Sra. POLLYANA
BRAZ BEZERRA CAVALCANTI e a Servidora Suprida, SHIRLEY ANDREY LIMA DA SILVA. Presentes os
Oficiais de JustiÃ§a EDSON WANDER LIMA DOS PASSOS e RAFAEL DOS SANTOS NONATO.
Presentes tambÃ©m, os seguintes acadÃªmicos de Direito: LUIZ NEVES CEREJA NETO
(PitÃ¡goras/Anhanguera), MANUELA KARINE GASPAR DE MIRANDA (PitÃ¡goras/Anhanguera), THAYLA
TUHAYNE ROSA MORAIS (PitÃ¡goras/Anhanguera). Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Presentes as
testemunhas arroladas pelas partes, MARCELO RODRIGUES FEITOSA; TIAGO TEIXEIRA DOS
SANTOS. Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â O MM.Âº Juiz Presidente, cumprindo o disposto no art.
462 do CPP, abriu a urna contendo as cÃ©dulas com os nomes dos 25 (vinte e cinco) jurados sorteados
para esta sessÃ£o, e, verificando publicamente que lÃ¡ se achavam todas, conforme termo respectivo,
mandou que se fizesse a chamada, tendo comparecido os seguintes Jurados Titulares: 01) ADILSON DA
CRUZ DE SOUZA; 02) ALLAN PINHEIRO MONTEIRO; 03) DIONES DA SILVA COSTA; 04) PATRICIA
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SILVA DE CARVALHO; 05) FRANCISCA TARCIANA SILVA GOMES; 06) KATIA REGINA MARTINS
CAVALCANTE DIAS; 07) ADRIANI BATISTA PIRES SOUZA SANTOS; 08) CARLOS ANDRÃ SOUSA DA
SILVA; 09) ZORAIDE DA SILVA FERNANDES. Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Compareceram
tambÃ©m Ã sessÃ£o do JÃºri, os seguintes Jurados Suplentes: 01) MARCIO LELIS DIAS DE VILHENA;
02) FRANCISCA RYANE BEZERRA DA SILVA; 03) ACÃLIA DA SILVA ALVES; 04) DENISLEU ROCHA
GOMES; 05) ERALDO GOMES DA CRUZ; 06) ETTY FLÃVIA FERNANDES IMBELONI; 07) MARCELO
JUNIOR NUNES DE LIMA; 08) DIONICE EVANGELISTA DO CARMO; 09) ANA CRISTINA DA CRUZ
BAIA; 10) RUBINEA DA SILVA MATOS; 11) FRANCISCA KELREN MEDEIROS NASCIMENTO; 12)
OSMARINA OLIVEIRA DO NASCIMENTO; 13) DYNNIEIRI CARVALHO PIRES FERREIRA; 14) TIAGO
RIBEIRO DOS SANTOS. Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Ausentes os jurados titulares: MARCELLO
FERNANNDO GARUZZI ZANETTI, ANA MARA SANTOS ALVES, ADELAIDE MOURÃO SILVA,
GERINALDO DINIZ MOURA, GERINALDO DINIZ MOURA, ANA CLÃUDIA ALMEIDA DOS PASSOS, face
os mesmos terem sido dispensados definitivamente do serviÃ§o do jÃºri pelo juÃ­zo; ABNADÃBIO RAMOS
DA SILVA, eis que faleceu no ano de 2020; ADEILTON FERRAZ RIBEIRO, nÃ£o foi localizado, pois foi
demitido dos quadros de Servidores da Prefeitura de Paragominas no ano de 2020; MICHELE FONSECA
AGUIAR, NEIANE FERREIRA SOARES GOMES e FLÃVIO DOS SANTOS GARAJAU, face os mesmos
nÃ£o residirem em Paragominas; DORIEDSON FERREIRA DO NASCIMENTO, ZULENE DE CARVALHO
AMORIM, BERENICE AUGUSTA DE MORAES DOS SANTOS, CARLOS HENRIQUE SILVA DE
CARVALHO, apesar de intimados, nÃ£o compareceram ao ato, tudo conforme CertidÃ£o do Sr. Oficial de
JustiÃ§a de fls. 265. Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Ausentes os jurados suplentes: ISABELLA
FERNANDA FERREIRA LOBO, ELVÃCIO ALVES TEIXEIRA, LINDA INÃS OLIVEIRA DE ALMEIDA,
ABIMAEL OLIVEIRA DOS SANTOS, OZINALDO FONSECA DA SILVA face os mesmos terem sido
dispensados definitivamente do serviÃ§o do jÃºri pelo juÃ­zo; CLAUDIA CARVALHO DE SOUZA PIRES,
eis que faleceu no ano de 2020; ADRIEL SILVA DUARTE, nÃ£o foi localizado, pois foi demitido dos
quadros de Servidores da Prefeitura de Paragominas no ano de 2020; LAURILENE CAVALCANTE
CORREA LEITE, face a mesma nÃ£o residir em Paragominas. OSIEL DA ROCHA GONÃALVES, nÃ£o foi
localizado para o ato. CARLOS EDUARDO GALVÃO DOS SANTOS, CAROLAINE DA CRUZ SOARES,
apesar de intimados, nÃ£o compareceram ao ato. Tudo conforme CertidÃ£o do Sr. Oficial de JustiÃ§a de
fls. 267. Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Ato contÃ­nuo, declarou o MM.Âº Juiz Presidente aberta a
SessÃ£o e fez nova verificaÃ§Ã£o da urna, para os fins e observÃ¢ncia do disposto no art. 477 do CPP, e
anunciou que ia ser submetido a julgamento o processo nÂº 0002692-68.2012.8.14.0039, em que Ã©
autor o MinistÃ©rio PÃºblico do Estado do ParÃ¡, rÃ©u MAYCON COSTA VORMOCA, tendo como vÃ­tima
GABRIEL PEREIRA LOPES, determinando ao Oficial de JustiÃ§a que apregoasse as partes e as
testemunhas. Apregoadas, acudiram ao pregÃ£o o Exmo. Senhor Dr. CARLOS LAMARCK MAGNO
BARBOSA, Representante do MinistÃ©rio PÃºblico. Ausente o acusado MAYCON COSTA VORMOCA.
Presente o Exmo. Senhor Dr. DIOGO MARCELL SILVA NASCIMENTO ELUAN Â¿ Defensor PÃºblico.
Presentes as testemunhas arroladas pelo MinistÃ©rio PÃºblico, MARCELO RODRIGUES FEITOSA;
TIAGO TEIXEIRA DOS SANTOS; ausentes as testemunhas arroladas pelas partes, FABIANO DE PAULA
ALMEIDA; DHEIMERSON COSTA VORMOCA; DOMINGOS PEREIRA DA SILVA. Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â
Â Â Â Â Â Â Â Ato contÃ­nuo, o MM.Âº Juiz procedeu o sorteio para a formaÃ§Ã£o do Conselho de
SentenÃ§a, antes, porÃ©m, fez as advertÃªncias aos jurados dos impedimentos e incompatibilidades
legais previstos nos Art. 448 e 449, do CPP. A medida que as cÃ©dulas iam sendo tiradas da urna, uma a
uma, o MM.Âº Juiz as lias, sendo sorteados os seguintes jurados, na ordem em que foram aceitos,
passando a constituir o Conselho de SentenÃ§a: 01) ZORAIDE DA SILVA FERNANDES; 02) TIAGO
RIBEIRO DOS SANTOS; 03) ADRIANI BATISTA PIRES SOUZA SANTOS; 04) ANA CRISTINA DA CRUS
BAIA; 05) DIONES DA SILVA COSTA; 06) PATRICIA SILVA DE CARVALHO; 07) CARLOS ANDRÃ
SOUSA DA SILVA. Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Na forma do preceituado pelo art. 468, foi
recusado pelo MinistÃ©rio PÃºblico o seguinte Jurado: 01) ALLAN PINHEIRO MONTEIRO, 02) DIONICE
EVANGELISTA DO CARMO. Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â NÃ£o houve recusas pela Defesa. Â Â
Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â A seguir o MM Juiz leu os termos do compromisso legal e, em seguida,
os jurados foram chamados nominalmente, tendo todos prestado compromisso. Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â
Â Â Â Â Â Â Formado o Conselho de SentenÃ§a. O MinistÃ©rio PÃºblico requereu a dispensa das
testemunhas presentes e ausentes, com a anuÃªncia da Defesa. Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â
Ante a ausÃªncia do rÃ©u restou prejudicado o seu interrogatÃ³rio. Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â
Em seguida foram iniciados os debates orais, com o MM. Juiz Presidente concedendo a palavra ao Dr.
Promotor de JustiÃ§a para a acusaÃ§Ã£o, pelo prazo legal, conforme preceitua o art. 477, Â§ 1Âº, do
CPP. Fez as saudaÃ§Ãµes de estilo, iniciando o debate de 08h40min Ã s 08h43min, e pediu a
ABSOLVIÃÃO DO RÃU, face a ausÃªncia de provas. Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Em seguida, o
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MM. Juiz Presidente concedeu a palavra Ã Defesa do RÃ©u. Essa se manifestou pelo prazo legal,
conforme preceitua o art. 477, do CPP. Fez as saudaÃ§Ãµes de estilo, iniciando o debate de 08h43min Ã
s 08h50min, e pugnou pela ABSOLVIÃÃO do rÃ©u, face a ocorrÃªncia da legitima defesa (tese da
Defesa). Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â O MM. Juiz indagou ao Representante do MinistÃ©rio
PÃºblico, se haveria rÃ©plica, tendo esse se manifestado negativamente. Restando prejudicada a
trÃ©plica. Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â A seguir o MM. Juiz Presidente indagou aos Senhores
Jurados se estavam habilitados a julgar a causa ou se precisavam de mais esclarecimentos, sendo
respondido que estavam aptos para o julgamento. Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Na sequÃªncia, o
MM.Âº Juiz declarou que o Tribunal passaria a funcionar em carÃ¡ter secreto, evacuando o pÃºblico.
Inicialmente passou-se a leitura dos quesitos ao Representante do MinistÃ©rio e a Defesa, os quais
anuÃ­ram com os quesitos propostos, e nÃ£o apresentaram recurso. A leitura dos quesitos se deu Ã s
08h51min. Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Acompanhado do Conselho de SentenÃ§a, do Dr.
Promotor de JustiÃ§a e do Dr. Defensor PÃºblico, comigo SecretÃ¡rio do JÃºri e os Oficiais de JustiÃ§a no
inÃ­cio citados, procedeu-se Ã votaÃ§Ã£o dos quesitos propostos Ã s 08h:54min atÃ© Ã s 08h:59min,
cujas respostas foram dadas pelo Conselho de SentenÃ§a por intermÃ©dio das respectivas cÃ©dulas
feitas em papel opaco, contendo uma a palavra SIM, e a outra a palavra NÃO, que foram colocados em
urnas separadas, conforme termo que foi lido e assinado e que consta dos autos. Consigna-se que Ã
medida que as cÃ©dulas de votaÃ§Ã£o eram retiradas da urna, a leitura de cada cÃ©dula era
interrompida quando constatados quatro votos idÃªnticos, de forma a nÃ£o divulgar o restante da
votaÃ§Ã£o. Operada a votaÃ§Ã£o, o conselho de sentenÃ§a ABSOLVEU o rÃ©u MAYCON COSTA
VORMOCA, dos fatos imputados a ele nestes autos, nos termos do artigo 386, VII, do CÃ³digo de
Processo Penal (Â¿nÃ£o existir prova suficiente para a condenaÃ§Ã£oÂ¿). Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â
Â Â Â Â NÃ£o houve impugnaÃ§Ã£o, nem recurso das partes quanto a votaÃ§Ã£o dos quesitos. Â Â Â Â
Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â ApÃ³s a leitura da sentenÃ§a foi indagado Ã s partes se irÃ£o recorrer, tendo
o MinistÃ©rio PÃºblico e a Defesa do RÃ©u MAYCON COSTA VORMOCA, informado que nÃ£o irÃ£o
recorrer. Saindo as partes intimadas do ato. Considerando o trÃ¢nsito em julgado da sentenÃ§a o MM.Âº
Juiz Presidente do Tribunal do JÃºri determinou o arquivamento dos presentes autos. Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â
Â Â Â Â Â Â Â Â Em seguida o MM.Âº Juiz Presidente agradeceu as homenagens recebidas, retribuindo-
as, apresentando a todos os presentes os agradecimentos, inclusive aos senhores jurados pelo
comparecimento e os relevantes serviÃ§os prestados Ã causa da justiÃ§a, declarando encerrada a
sessÃ£o Ã s 09h05min do dia 25 de agosto do ano de 2022. Registre-se que todos os atos da presente
sessÃ£o t iveram publ icidade, que l ida e achada conforme, vai devidamente assinada.
Eu,___________(Adney LuÃ­s de Andrade Castro) ,  SecretÃ¡r io  do JÃºr i  o  d ig i te i  e ,
eu___________(Pol lyana Braz Bezerra Cavalcant i) ,  Diretora da Secretar ia,  subscrevi .
_________________________________________________ Â DAVID GUILHERME DE PAIVA ALBANO
Juiz de Direito ___________________________________________________ CARLOS LAMARCK
MAGNO BARBOSA MinistÃ©rio PÃºblico ___________________________________________________
DIOGO MARCELL SILVA NASCIMENTO ELLUAN Defensor PÃºblico 4 
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RESENHA: 31/05/2021 A 31/05/2021 - SECRETARIA DA VARA UNICA DE AFUA - VARA: VARA UNICA
D E  A F U A  P R O C E S S O :  0 0 0 7 1 2 8 4 0 2 0 1 9 8 1 4 0 0 0 2  P R O C E S S O  A N T I G O :  - - - -
MAGISTRADO(A)/RELATOR(A)/SERVENTU?RIO(A): ERICK COSTA FIGUEIRA A??o: Declaração de
Ausênc ia  em:  31 /05 /2021  AUTOR:MINISTERIO PUBLICO DE ESTADO DO PARA
REQUERENTE:JOANA VAZ DA SILVA REQUERIDO:RAIMUNDO BARBOSA DA SILVA. EDITAL Prazo
de 1 (um) ano Por ordem do Exmo. Dr. Erick Costa Figueira, Juiz de Direito Titular da Comarca de AfuÃ¡,
Estado do ParÃ¡, no uso de suas atribuiÃ§Ãµes legais, etc. Pelo presente Edital, indo devidamente
assinado, extraÃ­do dos autos do Processo n.Âº 0007128-40.2019.8.14.0002 - DECLARAÃÃO DE
AUSÃNCIA, em que figura como requerido: RAIMUNDO BARBOSA DA SILVA que atualmente encontra-
se em lugar incerto e nÃ£o sabido, vem, em atenÃ§Ã£o Ã DecisÃ£o InterlocutÃ³ria de fl. 13, ANUNCIAR a
arrecadaÃ§Ã£o dos bens do ausente supracitado e CHAMAR o mesmo a entrar na posse de seus bens,
nos termos do Art. 745 do CPC, referente aos autos do processo em epÃ­grafe, que tramita neste FÃ³rum
da Comarca de AfuÃ¡, sito na PraÃ§a Albertino BaraÃºna, s/n, centro, AfuÃ¡ (PA). Dado e passado nesta
cidade e Comarca de AfuÃ¡, Estado do ParÃ¡, RepÃºblica Federativa do Brasil, ao(s) vinte e oito (28)
dia(s) do mÃªs de maio de dois mil e vinte e um (2021). Eu, Elimar de Lima Cardoso, Auxiliar JudiciÃ¡rio, o
digitei. Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â ERICK COSTA FIGUEIRA Juiz de Direito Titular da
Comarca de AfuÃ¡ CERTIDÃO DE PUBLICAÃÃO Certifico para os devidos fins, que, nesta data, publiquei
o presente edital, referente aos autos em epÃ­grafe, no mural do FÃ³rum desta Comarca de AfuÃ¡(PA).
AfuÃ¡ (PA), ____ /____ / 2021. Assinatura do servidor 
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P R O C E S S O :  0 0 0 3 3 9 2 6 1 2 0 1 7 8 1 4 0 0 0 9  P R O C E S S O  A N T I G O :  - - -
MAGISTRADO(A)/RELATOR(A)/SERVENTU?RIO(A): JOSE LEONARDO FROTA DE VASCONCELLOS
DIAS A??o: Reintegração / Manutenção de Posse em: 22/02/2022---REQUERENTE:ROBERTO ALVES
BRAGA Representante(s): OAB 10582 - LEONARDO DO AMARAL MAROJA (ADVOGADO) OAB 13959 -
THAIS REGINA DE SOUZA (ADVOGADO) OAB 19704 - GUSTAVO DE SA BITTENCOURT MOREIRA
(ADVOGADO) REQUERIDO:PAULO SERGIO MACHADO BRAGA. Representante(s): OAB 19259 -
OLIMPIO SAMPAIO DA SILVA NETO (ADVOGADO) REQUERIDO: CRISTIANO BEZERRA BRAGA.
Representante(s): OAB 5224 - SANDRA SUELY MACHADO DA LUZ CARVALHO (ADVOGADO) OAB
19259 - OLIMPIO SAMPAIO DA SILVA NETO (ADVOGADO) TERCEIRO:PAULO SERIGIO BRAGA
Representante(s) :  OAB 19259 -  OLIMPIO SAMPAIO DA SILVA NETO (ADVOGADO)
TERCEIRO:CRISTIANO BEZERRA BRAGA Representante(s): OAB 5785 - MARCIO ROGERIO CUNHA
VINAGRE (ADVOGADO) TERCEIRO:CRISTIANO BEZERRA BRAGA Representante(s): OAB 5224 -
SANDRA SUELY MACHADO DA LUZ CARVALHO (ADVOGADO) . 1-Considerando a certidÃ£o de fls.
171, que atestou a ausÃªncia do nome e OAB do advogado do autor na publicaÃ§Ã£o da sentenÃ§a,
razÃ£o assiste ao patrono acerca da tempestividade dos Embargos ajuizados Ã s fls. 128 a 134. Neste
sentido, a jurisprudÃªncia do STJ: Â¿PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÃ¿NCIA.
NULIDADE DA INTIMAÃ¿Ã¿O. PLURALIDADE DE ADVOGADOS. REQUERIMENTO PARA QUE AS
INTIMAÃ¿Ã¿ES FOSSEM EFETUADAS EM NOME DO SUBSTABELECIDO. INTIMAÃ¿Ã¿O DA
INCLUSÃ¿O EM PAUTA REALIZADA APENAS EM NOME DE OUTROS PATRONOS CONSTITUÃDOS.
NULIDADE RECONHECIDA. MEMORAIS. SUSTENTAÃ¿Ã¿O ORAL. AMPLA DEFESA E DEVIDO
PROCESSO LEGAL. RECURSO PROVIDO.1. A Corte Especial deste SodalÃ­cio tem jurisprudÃªncia
pacÃ­fica no sentido de que, se hÃ¡ substabelecimento e solicitaÃ§Ã£o expressa para as intimaÃ§Ãµes
serem expedidas tambÃ©m em nome do advogado substabelecido, nas publicaÃ§Ãµes deve constar, pelo
menos, o nome deste.2. No contexto acima, alÃ©m do nome do substabelecido, pode haver tambÃ©m a
nominaÃ§Ã£o de outros patronos constituÃ­dos, mas nÃ£o se pode justamente deixar de grafar nas
intimaÃ§Ãµes o nome do patrono que peticionou expressamente no sentido da providÃªncia nÃ£o
atendida. 3. Ã¿ dedutÃ­vel o prejuÃ­zo advindo da nulidade acima referida numa causa com contornos
fÃ¡ticos bem peculiares -- como sÃ³i acontecer nas aÃ§Ãµes de dano moral --, onde o causÃ­dico que
expressamente pleiteou a publicaÃ§Ã£o em seu nome nÃ£o foi intimado quanto Ã  inclusÃ£o em pauta do
recurso especial, sendo impedido, por isso, de previamente distribuir memorais e de realizar
sustentaÃ§Ã£o oral, esta Ãºltima prÃ¡tica prevista no ordenamento jurÃ­dico, com especÃ­ficas hipÃ³teses
de cabimento, cujo exercÃ­cio fortalece os princÃ­pios da ampla defesa e do devido processo legal.4.
Embargos de divergÃªncia conhecidos e providos. Retorno dos autos ao colegiado de origem, para novo
julgamento do recurso especial. Prejudicada a segunda tese do recurso. (Embargos de DivergÃªncia em
RESP NÂº 1.424.304 - SP /2014/0276041-4, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 05.06.2019)Â¿ 2-Desta
forma, ante a nulidade na publicaÃ§Ã£o, torno sem efeito as decisÃµes de fls. 139 e 169, e recebo os
Embargos de DeclaraÃ§Ã£o com pedido de efeitos modificativos de fls. 128 a 134. 3-Intime-se o
Embargado para que se manifeste sobre as razÃµes recursais no prazo legal. 4- Determino Ã  Secretaria
Judicial a digitalizaÃ§Ã£o e migraÃ§Ã£o ao sistema PJE dos presentes autos.Â  5-ApÃ³s, arquivem os
autos fÃ­sicos, com certidÃ£o da migraÃ§Ã£o no sistema Libra, e decorrido o prazo de manifestaÃ§Ã£o
sobre os Embargos faÃ§am os autos conclusos no sistema PJE para decisÃ£o. Cumpra-se. Â 
BraganÃ§a, data registrada no sistema. Â Â Â Â JOSÃ¿ LEONARDO FROTA DE VASCONCELLOS DIAS
Â Juiz de Direito titular da 2Âª Vara CÃ­vel e Empresarial 
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Número do processo: 0801358-53.2022.8.14.0123 Participação: REQUERENTE Nome: TRIBUNAL DE
JUSTICA DO ESTADO DO PARA Participação: REQUERIDO Nome: VALDIVIO EMBURANA DE
ALMEIDA Participação: ADVOGADO Nome: IURI IBRAHIM BARROS ZAIDAN OAB: 22418/PA 
 
PODER JUDICIÁRIO 

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA LOCAL DE NOVO REPARTIMENTO (UNAJ-NR) 

 
NOTIFICAÇÃO  

 
A UNIDADE DE ARRECADAÇÃO JUDICIÁRIA LOCAL DE NOVO REPARTIMENTO (UNAJ-NR),
unidade judiciária subordinada à Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças do TJPA, por seu
chefe subscritor, com fulcro no §2º do art. 46 da Lei Estadual nº. 8.328/15 e §2º do art. 2º e art. 8º da
Resolução nº. 20/2021-TJPA, expede a presente NOTIFICAÇÃO nos termos abaixo delineados:

 
PAC n°: 0801358-53.2022.8.14.0123  

 
NOTIFICADO(A): VALDIVIO EMBURANA DE ALMEIDA  

 
ADVOGADO(A): IURI IBRAHIM BARROS ZAIDAN, OAB/PA nº 22.418 

 
FINALIDADE:  Notificar o (a) Senhor(a)  VALDIVIO EMBURANA DE ALMEIDA, para que proceda, no
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da presente notificação, o pagamento das CUSTAS E DEMAIS
DESPESAS PROCESSUAIS, das quais foi condenado (a) em processo judicial com sentença transitada
em julgado, sob pena de expedição de Certidão de Crédito Judicial (CCJ) para fins de protesto e inscrição
em dívida ativa.

 
OBSERVAÇÕES:

 
1. O prazo para quitação das custas processuais não se confunde com o vencimento do boleto. Regularize
seu débito em até 15 (quinze) dias contados da ciência desta notificação.

 
2. O boleto bancário a ser pago está disponível no endereço: https://apps.tjpa.jus.br/custas/ , acessando
a opção "2ª Via do Boleto Bancário e do Relatório de Conta do Processo" e consultando o número do
PAC  indicado acima. O boleto bancário também pode ser solicitado por mensagem eletrônica
encaminhada para o endereço 123unaj@tjpa.jus.br nos dias úteis das 08h às 14h.

 
Novo Repartimento, 24 de agosto de 2022

 
ANTONIO VITOR SILVA LEITE

 
Chefe da  (UNAJ-NR)

 
Matrícula 179272

 

COMARCA DE NOVO REPARTIMENTO

COBRANÇA ADMINISTRATIVA DE NOVO REPARTIMENTO

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7441/2022 - Sexta-feira, 26 de Agosto de 2022
436



 

 
 

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7441/2022 - Sexta-feira, 26 de Agosto de 2022
437



 

 

 

 
 
Processo: 0000122-30.2009.8.14.0080

 
REQUERENTE: MARIA FRANCISCA DOS SANTOS (ADVOGADA: CAROLINE DA SILVA BRAGA ¿
OAB/PA 21446)

 
REQUERIDO: INSS

 
C E R T I D Ã O

 
Certifico e dou fé que foram encaminhados Ofícios requisitórios ao TRF1, para fins de pagamento dos
RPV¿s da parte e de honorário sucumbencial (ID 2022.01007992-56). Neste ato, procedo ao
arquivamento temporário dos presentes autos, em secretaria, pelo período de 02 meses, aguardando
liberação em conta judicial.

 
Bonito, 25/08/22

 
DANIELLE OLIVEIRA DE SÁ

 
Diretora de Secretaria Judicial

 
Vara única da Comarca de Bonito

 
 

 
 
 
Processo nº 0000242-53.2017.814.0080 Requerente: RUFINA SOUZA DA SILVA, Advogado
KLEBERSON MOTA DE PAIVA¿OAB/PA 15.203-A Requerido: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS
S/A C E R T I D Ã O Certifico e dou fé que foi procedida emissão de alvará de levantamento de
indenização cujo valor está disponibilizado em conta própria da requerente conforme solicitado. Pelo que
encaminho os presentes ao arquivo conforme decisão de fls. 199. Bonito/PA, 25 de Agosto de 2022.
DANIELLE OLIVEIRA DE SÁ Diretora de Secretaria Comarca de Bonito 

 
 

COMARCA DE BONITO

SECRETARIA DA VARA ÚNICA DE BONITO

TJPA - DIÁRIO DA JUSTIÇA - Edição nº 7441/2022 - Sexta-feira, 26 de Agosto de 2022
438



 

 

 

 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Finalidade: CITE-SE/INTIME-SE a parte requerida VIA EDITAL, fazendo
constar o inteiro teor desta decisão e, não havendo manifestação no prazo legal. De ordem do
Excelentíssimo Senhor JOSÉ JOCELINO ROCHA, Juiz de Direito Titular da Comarca de Primavera e do
Termo Judiciário de Quatipuru, no uso de suas atribuições legais, etc. FAZ SABER a quem o presente
Edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e respectiva Secretaria Judicial tramita os
autos Pje: 0800191-35.2022.8.14.0144-Classe: DIVÓRCIO LITIGIOSO (12541). Requerente: 
RAIMUNDO FARIAS DE MENDONCA. Requerido: REGIANE COSTA CAMPOS, brasileira, casada, do
lar, com endereço desconhecido, vai o presente esse Edital de Intimação da parte requerida do
interior teor sentença a seguir descrita:¿ SENTENÇA/MANDADO - Trata-se de AÇÃO DE DIVÓRCIO 
proposta por RAIMUNDO FARIAS MENDONÇA em face de REGIANE COSTA CAMPOS, todos
identificados e qualificados nos autos. Consta dos autos que as partes contraíram matrimônio no dia
19.07.2019, sob o regime de comunhão parcial de bens, tendo o registro sido lavrado perante o Cartório
do Registro Civil de Pessoas Naturais de Quatipuru/PA, conforme cópia de ID. 69282001. Porém, há cerca
de 03 (três) anos, o autor, que já possui 81 (oitenta e um) anos, sofreu acidente vascular cerebral.
Abruptamente, a requerida abandonou o lar, tendo chegado ao conhecimento do requerente que tal fato
ocorreu por estar ter engatado relacionamento com outro homem, bem como em razão da doença do
autor. Ademais, o requerente informa que não tiveram filhos e nem amealharam bens. A parte autora
juntou os documentos hábeis à propositura da ação, consoante documentos anexos. É breve relatório. 
DECIDO. Os autos encontram-se em ordem, tendo a causa sido instruída documentalmente, conforme os
ditames legais inerentes à espécie, inexistindo qualquer vício ou irregularidade, até o presente momento. A
partir do advento da Emenda Constitucional n. 66, de aplicação imediata, a certidão de casamento é
suficiente para instruir o pedido de divórcio, não havendo necessidade da comprovação de alguma causa
específica, requisito temporal ou consentimento da parte contrária. A modificação constitucional
acompanha as transformações do conceito de família e os anseios da sociedade brasileira ao inserir a
decisão do divórcio em uma seara personalíssima, desburocratizando a dissolução do casamento de
modo a facilitar a constituição de novos arranjos familiares. Segundo narra os autos, o Requerente
contraiu matrimonio com a Requerida em 19.07.2019, sob o regime de comunhão parcial de bens. Consta
que o casal se encontra separado de fato há cerca de 03 (três) anos, não havendo qualquer interesse do
Requerente em manter a relação conjugal com a Requerida. Por fim, informa que do matrimônio não
constituíram patrimônio e nem filhos. Assim, considerando que há apenas pedido de decretação de
divórcio na inicial e trata-se de direito potestativo do Autor[1], bem como, consta a certidão de casamento
(ID.69282001), documento suficiente para instruir o pedido, não havendo possibilidade jurídica de
oposição pela parte requerida, firmo entendimento desde já pela total procedência do pedido de divórcio.
Acrescenta-se, desde logo, que caso seja do consentimento da parte autora retornar a usar seu nome de
solteira, fica de pronto autorizada a retificação. ISSO POSTO, e por tudo que dos autos consta, JULGO
TOTALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o feito nos termos do artigo 487, I, CPC, e 
DECRETO o divórcio do casal, sem filhos e sem bens a partilhar, dissolvendo o vínculo conjugal
entre as partes, com fulcro nos artigos 1.571, inciso IV, do Código Cível Brasileiro c/c art. 226, § 6º
da Constituição da República de 1988, e Emenda constitucional n. 66. CITE-SE/INTIME-SE a parte
requerida VIA EDITAL, fazendo constar o inteiro teor desta decisão e, não havendo manifestação
no prazo legal, certifique-se o trânsito em julgado. Desde já, caso a Requerida manifeste interesse
em voltar a usar seu nome de solteira, defiro o pedido. Após as providências acima, OFICIE-SE ao
cartório competente para que averbe o divórcio à certidão de casamento do casal e, comunicar, no prazo
de 20 (vinte) dias, acerca do cumprimento desta decisão com o envio da certidão averbada a esta
comarca, livre de ônus, nos termos do art. 98, IX, CPC. Com a certidão averbada em Secretaria, INTIME-
SE a parte autora para que proceda à retirada do documento. Condeno a parte autora nas custas, todavia
suspendo-as nos termos do art. 98, §3, do CPC, uma vez que DEFIRO os benefícios da justiça gratuita. 
SERVE A PRESENTE DECISÃO, por cópia digitada, COMO MANDADO / OFÍCIO / CARTA
PRECATÓRIA, nos termos do Provimento n. 003/2009 da CJRMB (alterado pelos Provimentos n.
011/2009 e n. 014/2009), aplicável às Comarcas do Interior por força do Provimento n. 003/2009, da CJCI.
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Primavera, Pará, data e hora firmados em assinatura eletrônica. JOSÉ JOCELINO ROCHA-Juiz de Direito
Titular da Comarca de Primavera e do Termo Judiciário de Quatipuru.¿ E, para que chegue ao
conhecimento de todos e não possam no futuro alegar ignorância, mandou-se expedir o presente EDITAL
que será afixado no local de costume e publicado no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal de Justiça do
Estado do Pará, para os devidos fins. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Primavera e do Termo
Judiciário de Quatipuru, Estado do Pará, aos vinte e cinco(25) de agosto de 2022. Eu, Dilson Ferreira
Maia, matrícula 14125 auxiliando na secretaria judicial da vara única da Comarca de Primavera e do
Termo Judiciário de Quatipuru, de ordem da Portaria nº 008/2021GJP, digitei e subscrevi. Dilson Ferreira
Maia-Matrícula 14.125 auxiliando na secretaria judicial da vara única da Comarca de Primavera e do
Termo Judiciário de Quatipuru, de ordem da Portaria nº 008/2021GJP. (Assino de acordo com o
Provimento nº 006/2009-CJCI, Provimento nº 08/2014-CJRMB, o qual alterou dispositivos do Provimento
nº 006/2006-CJRMB).
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E D I T A L DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

 
O Excelentíssimo Senhor ÊNIO MAIA SARAIVA, Juiz de Direito Titular da Vara Única da Comarca de
Senador José Porfírio, faz saber à nacional MARIA MIRANILDES LIMA DE OLIVEIRA, com endereço
desconhecido, do que não tendo sido possível a intimação pessoal, pois encontrando-se em lugar incerto
e não sabido, expede-se o presente EDITAL com o prazo de 20 (vinte) dias a fim de tomar ciência da
sentença prolatada por este Juízo em 07/06/2021 nos autos da MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA nº
0000982-72.2020.8.14.0058, que, na íntegra, diz: ¿SENTENÇA MARIA MIRANILDES LIMA DE
OLIVEIRA, devidamente qualificada nos autos, alegando ser vítima de violência doméstica e familiar
contra a mulher, com incidência na Lei Maria da Penha, Lei nº 11.340/2006, ingressou com pedido de
medidas protetivas de urgência em face de MATEUS MALAQUIAS. Em decisão liminar foram deferidas as
medidas de proteção pretendidas pela requerente às fls. 09/10. O requerido foi regularmente intimado,
mas não apresentou contestação (fl. 13). Vieram-me os autos conclusos É o relatório. DECIDO. Em razão
da ausência de defesa tempestiva pelo requerido, embora devidamente citado, DECRETO A REVELIA, o
que faço nos termos do art. Do Entendo desnecessária a produção de provas em audiência, haja vista que
o objeto dos presentes autos é tão somente a apreciação da manutenção e/ou revogação da medida
protetiva de urgência. Tenho que a causa está suficientemente instruída para o seu julgamento, pelo que
passo a sua apreciação nos termos do artigo 355, I do Código de Processo Civil. A ocorrência traz a
descrição da violência sofrida pela vítima, a qual deu ensejo a decisão liminar concessiva das medidas
protetivas de urgência, perdurando-se até o presente momento. Consigno que a medida protetiva prevista
na lei nº 11.340/06 visa a garantia da ofendida que se encontra em situação de risco, resguardando, além
de sua incolumidade física e psíquica, o direito de uma vida sem violência e com harmonia, solidariedade,
respeito e dignidade, fundamentos esses que devem prevalecer dentro do âmbito familiar (parentes
próximos ou pessoas com quem convive ou já conviveu). Assim, considerando o caráter protetivo da
norma, prepondera em casos tais a palavra da vítima, que merece ser salvaguardada ante a alegada
situação de violência/ameaça. Demais, anoto que as lides domésticas e familiares, por serem relações
jurídicas continuativas, perduram no tempo e, por isso, são passíveis de modificações em sua situação de
fato e de direito. Em vista disso, a sentença que as resolve não transita materialmente em julgado, ou seja,
se porventura o requerido vier demonstrar posteriormente a imprescindibilidade de se aproximar e de 
manter contato com a vítima, as medidas poderão ser revistas. Como também se faz possível que a
ofendida requeira a revogação das medidas concedidas. O novo CPC, claramente voltado à duração
razoável do processo e a efetividade da tutela jurisdicional, permite que a tutela satisfativa seja veiculada
de maneira antecedente, ou seja, em petição própria, antes da propositura da demanda principal (Artigo do
). Ocorre que, se a medida assim requerida (de modo antecedente) e deferida, não for confrontada pela
parte contraria pelo recurso cabível, qual seja o agravo de instrumento, ela se estabiliza, isto é, conservará
os seus efeitos práticos, independentemente da complementação da petição inicial e da defesa do réu. No
presente caso, conforme certificado nos autos, o requerido fora devidamente intimado da decisão
antecipatória de tutela e não interpôs recurso de agravo de instrumento, razão pela qual tenho como
estabilizado os efeitos da tutela de urgência e por via de consequência, procedo à extinção do processo.
DISPOSITIVO Diante do exposto, em observância às regras processuais acima dispostas, reconheço a
estabilização da tutela antecipada deferida no início do processo e mantenho as medidas protetivas já
fixadas, o que faço nos termos do art. , caput, do , e por via de consequência, JULGO EXTINTO o
processo sem resolução de mérito, de acordo com o art. , X do . Intime-se a requerente, advertindo-a que
eventual quebra das medidas protetivas, no transcurso do prazo supra determinado, deverá ser
comunicada a autoridade policial como descumprimento de medidas protetivas. Transcorrido referido
prazo deverá a requerente ingressar com novo pedido de medidas protetivas de urgência. Sem custas,
nos termos do art. 28 da Lei Maria da Penha. Ciente o MP. Façam-se as comunicações necessárias.
Certifique-se o trânsito em julgado, após, arquive-se promovendo-se as baixas no sistema. Publique-se.
Registre-se. Cumpra-se. Serve a presente decisão de ofício/mandado/carta precatória, aos fins a que se
destina, tudo nos termos dos Provimentos nº 003/2009 CJCI. Datado eletronicamente. Ênio Maia Saraiva

COMARCA DE SENADOR JOSE PORFIRIO

SECRETARIA DA VARA ÚNICA DE SENADOR JOSE PORFIRIO
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Juiz de Direito.¿ Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de agosto do ano de 2022 (dois mil e vinte e dois). Eu,
Natália Franklin Silva e Carvalho, Analista Judiciária, subscrevi e assino em conformidade com o
Provimento 006/2009 da Corregedoria de Justiça das Comarcas do Interior.

 
 

 
 
 
 
E D I T A L DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

 
O Excelentíssimo Senhor ÊNIO MAIA SARAIVA, Juiz de Direito Titular da Vara Única da Comarca de
Senador José Porfírio, faz saber à nacional MARIA MIRANILDES LIMA DE OLIVEIRA, com endereço
desconhecido, do que não tendo sido possível a intimação pessoal, pois encontrando-se em lugar incerto
e não sabido, expede-se o presente EDITAL com o prazo de 20 (vinte) dias a fim de tomar ciência da
sentença prolatada por este Juízo em 07/06/2021 nos autos da MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA nº
0000982-72.2020.8.14.0058, que, na íntegra, diz: ¿SENTENÇA MARIA MIRANILDES LIMA DE
OLIVEIRA, devidamente qualificada nos autos, alegando ser vítima de violência doméstica e familiar
contra a mulher, com incidência na Lei Maria da Penha, Lei nº 11.340/2006, ingressou com pedido de
medidas protetivas de urgência em face de MATEUS MALAQUIAS. Em decisão liminar foram deferidas as
medidas de proteção pretendidas pela requerente às fls. 09/10. O requerido foi regularmente intimado,
mas não apresentou contestação (fl. 13). Vieram-me os autos conclusos É o relatório. DECIDO. Em razão
da ausência de defesa tempestiva pelo requerido, embora devidamente citado, DECRETO A REVELIA, o
que faço nos termos do art. Do Entendo desnecessária a produção de provas em audiência, haja vista que
o objeto dos presentes autos é tão somente a apreciação da manutenção e/ou revogação da medida
protetiva de urgência. Tenho que a causa está suficientemente instruída para o seu julgamento, pelo que
passo a sua apreciação nos termos do artigo 355, I do Código de Processo Civil. A ocorrência traz a
descrição da violência sofrida pela vítima, a qual deu ensejo a decisão liminar concessiva das medidas
protetivas de urgência, perdurando-se até o presente momento. Consigno que a medida protetiva prevista
na lei nº 11.340/06 visa a garantia da ofendida que se encontra em situação de risco, resguardando, além
de sua incolumidade física e psíquica, o direito de uma vida sem violência e com harmonia, solidariedade,
respeito e dignidade, fundamentos esses que devem prevalecer dentro do âmbito familiar (parentes
próximos ou pessoas com quem convive ou já conviveu). Assim, considerando o caráter protetivo da
norma, prepondera em casos tais a palavra da vítima, que merece ser salvaguardada ante a alegada
situação de violência/ameaça. Demais, anoto que as lides domésticas e familiares, por serem relações
jurídicas continuativas, perduram no tempo e, por isso, são passíveis de modificações em sua situação de
fato e de direito. Em vista disso, a sentença que as resolve não transita materialmente em julgado, ou seja,
se porventura o requerido vier demonstrar posteriormente a imprescindibilidade de se aproximar e de 
manter contato com a vítima, as medidas poderão ser revistas. Como também se faz possível que a
ofendida requeira a revogação das medidas concedidas. O novo CPC, claramente voltado à duração
razoável do processo e a efetividade da tutela jurisdicional, permite que a tutela satisfativa seja veiculada
de maneira antecedente, ou seja, em petição própria, antes da propositura da demanda principal (Artigo do
). Ocorre que, se a medida assim requerida (de modo antecedente) e deferida, não for confrontada pela
parte contraria pelo recurso cabível, qual seja o agravo de instrumento, ela se estabiliza, isto é, conservará
os seus efeitos práticos, independentemente da complementação da petição inicial e da defesa do réu. No
presente caso, conforme certificado nos autos, o requerido fora devidamente intimado da decisão
antecipatória de tutela e não interpôs recurso de agravo de instrumento, razão pela qual tenho como
estabilizado os efeitos da tutela de urgência e por via de consequência, procedo à extinção do processo.
DISPOSITIVO Diante do exposto, em observância às regras processuais acima dispostas, reconheço a
estabilização da tutela antecipada deferida no início do processo e mantenho as medidas protetivas já
fixadas, o que faço nos termos do art. , caput, do , e por via de consequência, JULGO EXTINTO o
processo sem resolução de mérito, de acordo com o art. , X do . Intime-se a requerente, advertindo-a que
eventual quebra das medidas protetivas, no transcurso do prazo supra determinado, deverá ser
comunicada a autoridade policial como descumprimento de medidas protetivas. Transcorrido referido
prazo deverá a requerente ingressar com novo pedido de medidas protetivas de urgência. Sem custas,
nos termos do art. 28 da Lei Maria da Penha. Ciente o MP. Façam-se as comunicações necessárias.
Certifique-se o trânsito em julgado, após, arquive-se promovendo-se as baixas no sistema. Publique-se.
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Registre-se. Cumpra-se. Serve a presente decisão de ofício/mandado/carta precatória, aos fins a que se
destina, tudo nos termos dos Provimentos nº 003/2009 CJCI. Datado eletronicamente. Ênio Maia Saraiva
Juiz de Direito.¿ Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de agosto do ano de 2022 (dois mil e vinte e dois). Eu,
Natália Franklin Silva e Carvalho, Analista Judiciária, subscrevi e assino em conformidade com o
Provimento 006/2009 da Corregedoria de Justiça das Comarcas do Interior.

 
 

 
 
 
 
EDITAL DE CITAÇÃO

 
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS

 
A Excelentíssimo Dr. ENIO MAIA SARAIVA, Juiz de Direito Titular da Comarca de Senador José Porfírio,
Estado do Pará, República Federativa do Brasil, no uso das atribuições a mim conferidas por Lei, etc...FAZ
SABER, aos que este lerem ou dele tomarem conhecimento que por este Juízo e expediente da Secretaria
da Vara Única desta Comarca, tramita os autos da Ação de Execução Fiscal sob o n° 0800042-
74.2020.8.14.0058, na qual a FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ move em face de M S
CANPELO COSTA, no cadastro Geral de Contribuinte sob o nº 29.949.485/0001-46 residente e
domiciliado(a) RODOVIA PA 167, s/nº Bairro Rural, CEP: 68.360-000, no município de SENADOR JOSÉ
PORFÍRIO-PA, com paradeiro incerto e não sabido, do que, como não há como ser encontrada para ser
citado pessoalmente, expede-se o presente EDITAL com prazo de 30 (trinta) dias, pelo qual CITA-SE o
executado M S CANPELO COSTA, 2 plenamente capaz do inteiro teor do despacho no id 60365432. Pag-
1/2 que deverá ser ser afixado no átrio do Fórum, para que no prazo de 05 (cinco) dias pague o debito
exequendo, com os juros e multa de mora, ou no mesmo prazo, nomeei bens a penhora, devendo se
observar os requisitos contidos no artigo 8º inciso IV da Lei 6.830/80 Fixo os honorários advocatícios em
5% do valor apurado. E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e não possam no
futuro alegar ignorância expediu-se este Edital que será publicado na forma da Lei. Dado e passado nesta
cidade de Senador José Porfírio, Estado do Pará, aos vinte seis dias do mês de julho de dois mil e vinte
dois. Eu, (Lucineide do Socorro Sales Pena) Atendente Judiciaria PJ/PA Mat. 15156 que digitei e
subscrevi.

 
 

 
 
 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - Com prazo de 15 dias

 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR ÊNIO MAIA SARAIVA, JUIZ DE DIREITO TITULAR DA VARA ÚNICA
DA COMARCA DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO, ESTADO DO PARÁ, REPÚBLICA FEDERATIVA DO
BRASIL, ETC... FAZ SABER aos que este lerem ou dele tomarem conhecimento, que pelo (a) Nobre
Representante do Ministério Público Estadual, nos autos da ação penal de competência do Juri nº
0002902-86.2017.8.14.0058, foi denunciado(a) JOSUÉ RIBEIRO DIAS, brasileiro, natural de
Medicilândia/PA, nascido em 20/11/1985, portador do RG não informado, filho de Araci Ribeiro Dias,
endereço desconhecido, pelo cometimento do crime tipificado no artigo 121, §2º, II e IV do Código Penal
(homicídio qualificado). E como não foi encontrado (a) para ser citado (a) pessoalmente, expede-se o
presente EDITAL, com o prazo de 15 (quinze) dias (art. 361 e 365 todos do CPP), para responder à
acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias. Na resposta o (a) acusado (a) poderá arguir
preliminares, alegar tudo o que interessa à sua defesa, oferecer documentos e justificações,
especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas até o número de oito, qualificando e
requerendo sua intimação, quando necessário. Advertindo-o (a) de que se forem arroladas
testemunhas residentes em Comarcas contíguas ou regiões metropolitanas, elas serão ouvidas na
Comarca de sua residência e, intimadas, afirmarem a impossibilidade de comparecimento e recusa
da defesa em providenciar seu comparecimento espontâneo. Ficando ciente que, uma vez não
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apresentada a referida defesa no prazo legal, ser-lhe-á nomeado Defensor Público (art. 396-A c/c
406, §3º, ambos do CPP) vinculado a esta Vara para oferecê-la e igual procedimento será adotado
se declarar que não possui advogado constituído. Assim, para que chegue ao conhecimento do
interessado e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, na forma da Lei. Dado
e passado nesta comarca de Senador José Porfírio, aos 22 (vinte e dois) dias do mês de agosto de 2022
(dois mil e vinte e dois). Eu, Elder Savio Alves Cavalcanti, Diretor de Secretaria de 1ª Entrância, subscrevi
e assino em conformidade com o artigo 1º, § 1º, inciso IX, do Provimento 006/2006-CJRMB, com aplicação
autorizada pelo Provimento nº 006/2009-CJCI.

 
 
 

 
 
 
 
EDITAL DE CITAÇÃO

 
COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

 
O Excelentíssimo Senhor ÊNIO MAIA SARAIVA, Juiz de Direito Titular pela Comarca de Senador José
Porfírio-PA, Estado do Pará, República Federativa do Brasil, no uso das atribuições a mim conferidas por
Lei, etc... FAZ SABER, aos que este lerem ou dele tomarem conhecimento que por este Juízo e
expediente da Secretaria da Vara Única desta Comarca, tramita os autos da Ação de Alimentos. Lei nº
5.478/68 (69) sob o n° 0800002-24.2022.8.14.0058, na qual, Requerente: Emanuel Correa dos Santos,
representante legal Andrielle Mendes Correa, Residente na Estrada do Machacá, Zona Rural de Senador
José Porfírio,  Elton Pereira dos Santos (REQUERIDO, com paradeiro incerto e não sabido, do que, como
não há como ser encontrada para ser citado pessoalmente, expede-se o presente EDITAL com prazo de
20 (vinte) dias, pelo qual CITA-SE o Requerido ELTON PEREIRA DOS SANTOS, plenamente capaz, do
inteiro teor da Peça Inicial oferecida pelo MINISTERIO PUBRICO DO ESTADO DO PARÁ que. ciente de
que que chegue ao conhecimento de todos os interessados e não possam no futuro alegar ignorância,
expediu-se este Edital que será publicado na forma da Lei. Dado e passado nesta cidade de Senador José
Porfírio, Estado do Pará, aos vinte e quatro dias do mês de agosto de dois mil e vinte e dois. Eu, ______
(Mario Lima de Oliveira) Auxiliar de Secretária, digitei, subscrevi.

 
 

 
 
 
 
E D I T A L DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

 
O Excelentíssimo Senhor ÊNIO MAIA SARAIVA, Juiz de Direito Titular da Vara Única da Comarca de
Senador José Porfírio, faz saber ao nacional AUGUSTO RAUL BATISTA, com endereço declarado nos
autos como sendo estrada do Matadouro, s/nº, propriedade do sr. Camarão, próximo ao Coroatá, Senador
José Porfírio-PA, do que não tendo sido possível a intimação pessoal, pois encontrando-se em lugar
incerto e não sabido, expede-se o presente EDITAL com o prazo de 20 (vinte) dias a fim de tomar ciência
da sentença prolatada por este Juízo em 18/04/2022, nos autos da Ação Penal nº 0800029-
07.2022.8.14.0058, que, na íntegra, diz: ¿PROCESSO Nº 0800029-07.2022.8.14.0058 MEDIDAS
PROTETIVAS DE URGÊNCIA (LEI MARIA DA PENHA) CRIMINAL (1268). . OLO ATIVO: Nome:
DELEGACIA DE POLICIA DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO. Endereço: ANTONIO RUI BARBOSA, S/N,
CENTRO, SENADOR JOSé PORFíRIO - PA - CEP: 68360-000. POLO PASSIVO: Nome: AUGUSTO
RAUL BATISTA DE ABREU. Endereço: ESTRADA DO MATADOURO, S/N, PROPRIEDADE DO
SENHOR CAMARÃO. PROXIMO AO CROATÁ, ZONA RURAL, SENADOR JOSé PORFíRIO - PA - CEP:
68360-000. SENTENÇA/MANDADO. Trata-se de autos de MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA
requeridas por meio da Autoridade Policial e concedidas em favor da vítima DELIENE PEREIRA RIBEIRO
em desfavor do agressor AUGUSTO RAUL BATISTA DE ABREU, todos qualificados nos autos, por fato.
caracterizador de violência doméstica. Em decisão proferida por este juízo, foram deferidas liminarmente
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Medidas Protetivas de Urgência (fls. 15/17 ¿ id n º 47673906). Decorrido o prazo legal, embora o rquerido
tenha sido regularmente citado, não contestou o pedido (fl. 22 ¿ Id nº 5038205). Vieram os autos
conclusos. É o relatório. Decido. Depreende-se do art. 335, II, do CPC que o juiz julgará antecipadamente
a lide, conhecendo diretamente do pedido quando ocorrer a revelia. Assim, decreto a revelia do réu e
reputo como verdadeiros os fatos declarados pela ofendida, na forma do art. 334 do CPC.  Dessa forma,
entendo desnecessária a produção de provas em audiência, haja vista que o objeto dos presentes autos é
tão somente a apreciação da manutenção e/ou revogação das medidas protetivas de urgência. Por essa
razão, tenho que a causa está suficientemente instruída para o seu julgamento, pelo que passo a sua
apreciação nos termos do art. 355, I, do CPC. Esclareço, por oportuno, que o presente feito não visa a
apuração do fato delituoso, mas sim de medidas protetivas, em decorrência de agressão psicológica
sofrida pela vítima. A medida protetiva prevista na lei nº 11.340/06, como é sabido, visa a garantia da
ofendida que se encontra em situação de risco, resguardando-lhe, além de sua incolumidade física e
psíquica, o direito de uma vida sem violência e com harmonia, solidariedade, respeito e dignidade,
fundamentos esses que devem prevalecer dentro do âmbito familiar (parentes próximos ou pessoas com
quem convive ou já conviveu). Informo, outrossim, que a presente sentença não faz coisa julgada material,
mesmo porque as lides domésticas e familiares configuram relações jurídicas continuativas, aptas a
perdurarem no tempo e passíveis de modificações em sua situação de fato e de direito. Seja: se
porventura o requerido vier demonstrar posteriormente a imprescindibilidade de se aproximar, ou de
manter contato com a vítima, as medidas poderão ser revistas. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o
pedido inicial para MANTER as medidas protetivas de urgência deferidas na decisão liminar supracitada e
DECLARO EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO com fundamento no art. 487, inciso
I, do CPC. Servirá a presente, por cópia digitada, como mandado. Outrossim, caso o requerido e/ou a
requerente não sejam intimados pessoalmente, por não residirem mais no endereço constate nos autos,
determino, desde logo, que a intimação ocorra por edital com prazo de 20 (vinte) dias. Sem custas.
Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. Publique-se. Cumpra-se. Assinado e datado
eletronicamente. Ênio Maia Saraiva. Juiz de Direito.¿. Aos 02 (dois) dias do mês agosto do ano de 2022
(dois mil e vinte e dois). Eu, Elder Savio Alves Cavalcanti, Diretor de Secretaria de 1ª entrância, subscrevi
e assino em conformidade com o Provimento 006/2009 da Corregedoria de Justiça das Comarcas do
Interior.

 
 

 
 
 
 
E D I T A L DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

 
O Excelentíssimo Senhor ÊNIO MAIA SARAIVA, Juiz de Direito Titular da Vara Única da Comarca de
Senador José Porfírio, faz saber à nacional JARLI ALVES CARVALHO, com endereço desconhecido, do
que não tendo sido possível a intimação pessoal, pois encontrando-se em lugar incerto e não sabido,
expede-se o presente EDITAL com o prazo de 20 (vinte) dias a fim de tomar ciência da sentença prolatada
por este Juízo em 28/07/2022 nos autos da ação de penal nº 0000268-98.2009.8.14.0058, que, na íntegra,
diz: ¿ SENTENÇA Vistos e examinados os autos eletrônicos. Trata-se de Execução Penal do reeducando
JARLI ALVES CARVALHO, condenado pela prática do crime previsto no art. 155, caput, do Código Penal
Brasileiro, à pena de 2 (dois) anos de reclusão e 15 (quinze) dias-multa, a ser cumprida em regime
inicialmente semiaberto, por meio da sentença condenatória proferida em 30/03/2010 (id nº 42767618 -
Págs. 5/10). A sentença condenatória transitou em julgado no dia 15/06/2010, conforme certidão de id nº
42767621 - Pág. 13. O ofício de nº 055/2010, noticiou que o reeducando havia empreendido fuga das
dependências da Delegacia de Polícia de Senador José Porfírio/PA, na data do dia 04/05/2010 (id nº
42767623 - Pág. 2). A de id nº 42767623 - Pág. 8, determinou-se a renovação do mandado de captura do
reeducando, a fim de que viabilizar o cumprimento da pena. Decorrido significativo lapso temporal, os
autos foram remetidos ao Ministério Público que pugnou pela extinção da punibilidade do apenado, face
ao reconhecimento da prescrição da pretensão executória (id nº 59867942 - Pág. 1/2). É a síntese do
necessário. Doravante, decido. Considerando que a pena imposta ao reeducando ¿ 2 (dois) anos de
reclusão e 15 (quinze) dias-multa, prescreve em 4 (quatro) anos, conforme disposto no art. 109, inciso V,
do Código Penal, tendo decorrido mais de 12 (doze) anos desde o trânsito em julgado (30/03/2010 ¿ id nº
42767618 - Págs. 5/10), sem que tenham ocorrido quaisquer das causas interruptivas ou suspensivas da
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contagem do prazo prescricional (art. 116 e 117 do CP), inquestionável a impossibilidade de se pretender
executar a sentença agora, quando já esgotado o prazo prescricional da pretensão executória. Ante o
exposto, considerando tudo o que mais consta dos autos, reconheço a prescrição da pretensão executória,
declarando EXTINTA A PUNIBILIDADE de JARLI ALVES CARVALHO, com fulcro no art. 107, inciso IV c/c
art. 109, inciso V, ambos do Código Penal Brasileiro. Sem custas. Publique-se. Registre-se. Intime-se o
reeducando por edital. Revogo eventual mandado de prisão preventiva outrora decretada, determinando a
exclusão do mandado de prisão do BNMP, se ainda estiver ativo. Ciência ao Ministério Público via PJE.
Após o trânsito em julgado, proceda-se as anotações necessárias e arquivem-se os autos, dando baixa no
sistema eletrônico (PJE). Senador José Porfírio (PA), data e hora registradas pelo sistema. Ênio Maia
Saraiva Juiz de Direito.¿ Aos 04 (quatro) dias do mês de agosto do ano de 2022 (dois mil e vinte e dois).
Eu, Natália Franklin Silva e Carvalho, Analista Judiciária, subscrevi e assino em conformidade com o
Provimento 006/2009 da Corregedoria de Justiça das Comarcas do Interior.

 
 

 
 
 
 
E D I T A L DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

 
O Excelentíssimo Senhor ÊNIO MAIA SARAIVA, Juiz de Direito Titular da Vara Única da Comarca de
Senador José Porfírio, faz saber à nacional            FABYANE FERREIRA DA SILVA, com endereço
desconhecido, do que não tendo sido possível a intimação pessoal, pois encontrando-se em lugar incerto
e não sabido, expede-se o presente EDITAL com o prazo de 20 (vinte) dias a fim de tomar ciência da
sentença prolatada por este Juízo em 29/04/2022 nos autos da MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA nº
0804327-41.2021.8.14.0005, que, na íntegra, diz: ¿ SENTENÇA/MANDADO Trata-se de Medidas
Protetivas de Urgência requeridas por FABYANE FERREIRA DA SILVA em face de EDERSON DIAS DOS
SANTOS com fundamento na ocorrência de situação fática que, em tese, configurou violência doméstica e
familiar contra a mulher. Ao receber os autos, este juízo deferiu as medidas protetivas pleiteadas para
proteção da requerente, conforme decisão proferida em 22/09/2021 (id nº 35400865 - Pág. 1).
Posteriormente, a requerente declarou ter reatado o relacionamento amoroso com o requerido, afirmando
que não possui mais interesse no prosseguimento do feito, requerendo a revogação das medidas
protetivas deferidas nos autos (id nº 46947510 - Pág. 01). Em vista disso, a representante do Ministério
Público manifestou-se pela revogação das medidas protetivas de urgência (id nº 54071994 - Pág. 1)
Vieram-me os autos conclusos.  É o relatório. Decido. A Lei nº 11.340/06 (Lei Maria da Penha), que trata
da violência doméstica e familiar contra a mulher, estabeleceu medidas protetivas em face das vítimas dos
delitos nela previstos. Cabe ao juiz conhecer do pedido e decidir a respeito da necessidade das medidas
protetivas de urgência, que poderão ser deferidas de imediato sem oitiva das partes ou do Ministério
Público. Para tanto, como medida cautelar, basta que se verifiquem os requisitos do fumus boni iuris e
periculum in mora. A medida foi deferida liminarmente, já que, naquele momento, verificava-se a presença
dos requisitos legais. Agora, temos de verificar a necessidade de sua conservação. No caso em tela,
verifico que o requisito do periculum in mora que, inicialmente, ensejou o deferimento das Medidas
Protetivas de Urgência restou fulminado, em razão da expressa manifestação da requerente de que não
possui mais interesse no prosseguimento do feito, por ter tornado ao convívio pacífico com o requerido.
Dessa forma, por via de consequência, entendo que tramitação destes autos se torna desnecessária,
tendo em vista já ter atingido seu objetivo imediato, portanto, não havendo motivos para a manutenção das
restrições impostas ao requerido, as Medidas Protetivas devem ser revogadas, a fim de não se
perpetuarem no tempo. Ressalta-se que a presente decisão não impede que, em havendo novos fatos
ensejadores de violação dos direitos da ofendida em razão da prática de violência doméstica e familiar,
esta requeira novamente outras Medidas Protetivas de Urgência para garantir os seus direitos, os quais
deverão ser noticiados em outro Boletim de Ocorrência e requeridas em novo procedimento. Ante o
exposto, e por tudo mais que dos autos consta, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO, com fundamento no art. 485, VI, do CPC, revogando-se a medidas protetivas deferidas
liminarmente. Autorizo, desde logo, a intimação das partes por edital com prazo de 20 (vinte) dias, caso
não sejam localizadas para que sejam intimadas pessoalmente. Cópia da presente servirá como
MANDADO/OFÍCIO, nos termos dos Provimentos nº 03/2009 da CJRMB e da CJCI do Tribunal de Justiça
do Estado do Pará (TJPA). Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se. Intimem-se.
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Cumpra-se. Assinado e datado eletronicamente. Ênio Maia Saraiva Juiz de Direito.¿ Aos 05 (cinco) dias do
mês de agosto do ano de 2022 (dois mil e vinte e dois). Eu, Natália Franklin Silva e Carvalho, Analista
Judiciária, subscrevi e assino em conformidade com o Provimento 006/2009 da Corregedoria de Justiça
das Comarcas do Interior.

 
 

 
 
 
 
E D I T A L DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

 
O Excelentíssimo Senhor ÊNIO MAIA SARAIVA, Juiz de Direito Titular da Vara Única da Comarca de
Senador José Porfírio, faz saber à nacional            EDERSON DIAS DOS SANTOS, com endereço
desconhecido, do que não tendo sido possível a intimação pessoal, pois encontrando-se em lugar incerto
e não sabido, expede-se o presente EDITAL com o prazo de 20 (vinte) dias a fim de tomar ciência da
sentença prolatada por este Juízo em 29/04/2022 nos autos da MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA nº
0804327-41.2021.8.14.0005, que, na íntegra, diz: ¿ SENTENÇA/MANDADO Trata-se de Medidas
Protetivas de Urgência requeridas por FABYANE FERREIRA DA SILVA em face de EDERSON DIAS DOS
SANTOS com fundamento na ocorrência de situação fática que, em tese, configurou violência doméstica e
familiar contra a mulher. Ao receber os autos, este juízo deferiu as medidas protetivas pleiteadas para
proteção da requerente, conforme decisão proferida em 22/09/2021 (id nº 35400865 - Pág. 1).
Posteriormente, a requerente declarou ter reatado o relacionamento amoroso com o requerido, afirmando
que não possui mais interesse no prosseguimento do feito, requerendo a revogação das medidas
protetivas deferidas nos autos (id nº 46947510 - Pág. 01). Em vista disso, a representante do Ministério
Público manifestou-se pela revogação das medidas protetivas de urgência (id nº 54071994 - Pág. 1)
Vieram-me os autos conclusos.  É o relatório. Decido. A Lei nº 11.340/06 (Lei Maria da Penha), que trata
da violência doméstica e familiar contra a mulher, estabeleceu medidas protetivas em face das vítimas dos
delitos nela previstos. Cabe ao juiz conhecer do pedido e decidir a respeito da necessidade das medidas
protetivas de urgência, que poderão ser deferidas de imediato sem oitiva das partes ou do Ministério
Público. Para tanto, como medida cautelar, basta que se verifiquem os requisitos do fumus boni iuris e
periculum in mora. A medida foi deferida liminarmente, já que, naquele momento, verificava-se a presença
dos requisitos legais. Agora, temos de verificar a necessidade de sua conservação. No caso em tela,
verifico que o requisito do periculum in mora que, inicialmente, ensejou o deferimento das Medidas
Protetivas de Urgência restou fulminado, em razão da expressa manifestação da requerente de que não
possui mais interesse no prosseguimento do feito, por ter tornado ao convívio pacífico com o requerido.
Dessa forma, por via de consequência, entendo que tramitação destes autos se torna desnecessária,
tendo em vista já ter atingido seu objetivo imediato, portanto, não havendo motivos para a manutenção das
restrições impostas ao requerido, as Medidas Protetivas devem ser revogadas, a fim de não se
perpetuarem no tempo. Ressalta-se que a presente decisão não impede que, em havendo novos fatos
ensejadores de violação dos direitos da ofendida em razão da prática de violência doméstica e familiar,
esta requeira novamente outras Medidas Protetivas de Urgência para garantir os seus direitos, os quais
deverão ser noticiados em outro Boletim de Ocorrência e requeridas em novo procedimento. Ante o
exposto, e por tudo mais que dos autos consta, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO, com fundamento no art. 485, VI, do CPC, revogando-se a medidas protetivas deferidas
liminarmente. Autorizo, desde logo, a intimação das partes por edital com prazo de 20 (vinte) dias, caso
não sejam localizadas para que sejam intimadas pessoalmente. Cópia da presente servirá como
MANDADO/OFÍCIO, nos termos dos Provimentos nº 03/2009 da CJRMB e da CJCI do Tribunal de Justiça
do Estado do Pará (TJPA). Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se. Intimem-se.
Cumpra-se. Assinado e datado eletronicamente. Ênio Maia Saraiva Juiz de Direito.¿ Aos 05 (cinco) dias do
mês de agosto do ano de 2022 (dois mil e vinte e dois). Eu, Natália Franklin Silva e Carvalho, Analista
Judiciária, subscrevi e assino em conformidade com o Provimento 006/2009 da Corregedoria de Justiça
das Comarcas do Interior.
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E D I T A L DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

 
O Excelentíssimo Senhor ÊNIO MAIA SARAIVA, Juiz de Direito Titular da Vara Única da Comarca de
Senador José Porfírio, faz saber à nacional     CHARLIANE BATISTA SOUZA, com endereço
desconhecido, do que não tendo sido possível a intimação pessoal, pois encontrando-se em lugar incerto
e não sabido, expede-se o presente EDITAL com o prazo de 20 (vinte) dias a fim de tomar ciência da
sentença prolatada por este Juízo em 03/08/2022 nos autos da MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA nº
0000581-73.2020.8.14.0058, que, na íntegra, diz: ¿SENTENÇA Trata-se de Medidas Protetivas de
Urgência (Lei Maria da Penha), pleiteadas por CHARLIANE BATISTA SOUZA em face de DERISVALDO
BRITO DOS SANTOS. Diante das declarações prestadas pela vítima no Boletim de Ocorrência Policial,
foram deferidas liminarmente as medidas protetivas pleiteadas em decisão proferida no dia 19 de junho de
2020 (id 47925647 - Págs. 03/07). Contudo, verificou-se por ocasião da tentativa de intimação das partes
acerca da citada decisão que ambas se encontravam em local incerto e não sabido, tento a diligência
intimatória restado inexitosa, conforme certidão acostada no id nº 47925649 - Págs. 3/4. Na cota de id nº
65780713 - Págs. 1/2, o Ministério Público manifestou-se pela extinção do feito com a consequente
revogação das medidas protetivas, em razão do decurso do tempo. Vieram os autos conclusos. É o
relatório. Decido Inicialmente, cumpre destacar que as medidas protetivas previstas no artigo 22, da Lei nº.
11.340 /2006, têm natureza excepcional/cautelar e possuem características de urgência e preventividade.
No caso em análise, em que pese a ausência de informações acerca do atual paradeiro da ofendida, não
existe comprovação dos requisitos legais de situação atual de risco e violência, para possibilitar a
manutenção das medidas protetivas de urgência, mormente porque desde o seu deferimento, ocorrido em
19/06/2020, ou seja, há mais de 2 (dois) anos, não houve registro de reiteração de qualquer conduta que
coloque em risco a integridade física e psicológica da ofendida, fato estes que juntos, levam à inarredável
conclusão de que seus efeitos já não se justificam em concreto. A vítima e o autuado sequer foram
localizados para intimação/citação. Isso porque, as medidas protetivas visam atender, em caráter
emergencial, situações temporárias e relevantes que buscam a proteção da vítima, razão pela qual, devem
perdurar apenas enquanto persistir a situação de violência, não podendo ser estendidas por tempo
indeterminado, sob pena de perder o caráter emergencial e preventivo. Ante o exposto, JULGO EXTINTO
 o processo sem resolução de mérito, ante a perda do objeto, com fulcro no art. 485, VI, do Código de
Processo Civil. Diante disso, REVOGO as medidas protetivas outrora deferidas liminarmente em favor da
ofendida em decisão de id nº 47925647 - Págs. 03/07, em virtude da ausência de comprovação de
situação atual de necessidade, risco e violência. Advirta-se a vítima que a revogação das medidas não
implica na impossibilidade de a qualquer tempo, em caso de necessidade, ingressar com novo pedido,
diante de nova situação de risco e violência. Intimem-se as partes, por edital, com prazo de 20 (vinte)
dias. Ciência ao Ministério Público. Após o trânsito em julgado, certifique-se e arquivem-se os autos,
dando baixa no sistema eletrônico (PJE). Cumpra-se. Senador José Porfírio (PA), data e hora registradas
pelo sistema. Ênio Maia Saraiva Juiz de Direito.¿ Aos 19 (dezenove) dias do mês de agosto do ano de
2022 (dois mil e vinte e dois). Eu, Natália Franklin Silva e Carvalho, Analista Judiciária, subscrevi e assino
em conformidade com o Provimento 006/2009 da Corregedoria de Justiça das Comarcas do Interior.

 
 

 
 
 
 
E D I T A L DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

 
O Excelentíssimo Senhor ÊNIO MAIA SARAIVA, Juiz de Direito Titular da Vara Única da Comarca de
Senador José Porfírio, faz saber à nacional DERISVALDO BRITO DOS SANTOS, com endereço
desconhecido, do que não tendo sido possível a intimação pessoal, pois encontrando-se em lugar incerto
e não sabido, expede-se o presente EDITAL com o prazo de 20 (vinte) dias a fim de tomar ciência da
sentença prolatada por este Juízo em 03/08/2022 nos autos da MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA nº
0000581-73.2020.8.14.0058, que, na íntegra, diz: ¿SENTENÇA Trata-se de Medidas Protetivas de
Urgência (Lei Maria da Penha), pleiteadas por CHARLIANE BATISTA SOUZA em face de DERISVALDO
BRITO DOS SANTOS. Diante das declarações prestadas pela vítima no Boletim de Ocorrência Policial,
foram deferidas liminarmente as medidas protetivas pleiteadas em decisão proferida no dia 19 de junho de
2020 (id 47925647 - Págs. 03/07). Contudo, verificou-se por ocasião da tentativa de intimação das partes
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acerca da citada decisão que ambas se encontravam em local incerto e não sabido, tento a diligência
intimatória restado inexitosa, conforme certidão acostada no id nº 47925649 - Págs. 3/4. Na cota de id nº
65780713 - Págs. 1/2, o Ministério Público manifestou-se pela extinção do feito com a consequente
revogação das medidas protetivas, em razão do decurso do tempo. Vieram os autos conclusos. É o
relatório. Decido Inicialmente, cumpre destacar que as medidas protetivas previstas no artigo 22, da Lei nº.
11.340 /2006, têm natureza excepcional/cautelar e possuem características de urgência e preventividade.
No caso em análise, em que pese a ausência de informações acerca do atual paradeiro da ofendida, não
existe comprovação dos requisitos legais de situação atual de risco e violência, para possibilitar a
manutenção das medidas protetivas de urgência, mormente porque desde o seu deferimento, ocorrido em
19/06/2020, ou seja, há mais de 2 (dois) anos, não houve registro de reiteração de qualquer conduta que
coloque em risco a integridade física e psicológica da ofendida, fato estes que juntos, levam à inarredável
conclusão de que seus efeitos já não se justificam em concreto. A vítima e o autuado sequer foram
localizados para intimação/citação. Isso porque, as medidas protetivas visam atender, em caráter
emergencial, situações temporárias e relevantes que buscam a proteção da vítima, razão pela qual, devem
perdurar apenas enquanto persistir a situação de violência, não podendo ser estendidas por tempo
indeterminado, sob pena de perder o caráter emergencial e preventivo. Ante o exposto, JULGO EXTINTO
 o processo sem resolução de mérito, ante a perda do objeto, com fulcro no art. 485, VI, do Código de
Processo Civil. Diante disso, REVOGO as medidas protetivas outrora deferidas liminarmente em favor da
ofendida em decisão de id nº 47925647 - Págs. 03/07, em virtude da ausência de comprovação de
situação atual de necessidade, risco e violência. Advirta-se a vítima que a revogação das medidas não
implica na impossibilidade de a qualquer tempo, em caso de necessidade, ingressar com novo pedido,
diante de nova situação de risco e violência. Intimem-se as partes, por edital, com prazo de 20 (vinte)
dias. Ciência ao Ministério Público. Após o trânsito em julgado, certifique-se e arquivem-se os autos,
dando baixa no sistema eletrônico (PJE). Cumpra-se. Senador José Porfírio (PA), data e hora registradas
pelo sistema. Ênio Maia Saraiva Juiz de Direito.¿ Aos 19 (dezenove) dias do mês de agosto do ano de
2022 (dois mil e vinte e dois). Eu, Natália Franklin Silva e Carvalho, Analista Judiciária, subscrevi e assino
em conformidade com o Provimento 006/2009 da Corregedoria de Justiça das Comarcas do Interior.

 
 

 
 
 
 
E D I T A L DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA - PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS

 
O Excelentíssimo Senhor ÊNIO MAIA SARAIVA, Juiz de Direito Titular da Vara Única da Comarca de
Senador José Porfírio, faz saber à nacional RAIMUNDO FREITAS DA SILVA, com endereço
desconhecido, do que não tendo sido possível a intimação pessoal, pois encontrando-se em lugar incerto
e não sabido, expede-se o presente EDITAL com o prazo de 60 (sessenta) dias a fim de tomar ciência da
sentença absolutória prolatada por este Juízo em 10/11/2021 nos autos da Ação Penal nº0011998-
56.2018.14.0005, que, na íntegra, diz: ¿ PROCESSO N° 0011998-56.2018.14.0005 SENTENÇA Vistos e
etc. O Ministério Público do Estado do Pará ofereceu denúncia contra os acusados BENEDITO SALES
FREITAS, RAIMUNDO FREITAS DA SILVA e JOSÉ AILTON BEZERRA, imputando-lhes a conduta
delituosa descrita no art. 14, do Estatuto do Desarmamento (Lei nº 10.826/2003). Segundo narra a inicial,
no dia 06 de setembro de 2018, por volta das 07h, a polícia civil se dirigiu até a região da Ressaca, neste
município, a fim de apurar o crime de homicídio que teve como vítima o vereador Izoeldo Batista Guedes.
Os policiais estavam à procura de Raimundo Freitas da Silva e Jose Ailton Bezerra, que ao serem
localizados, confessaram o crime de homicídio e informaram a onde estava a arma de fogo utilizada no
crime. A arma de fogo fora comprada por Benedito Sales Freitas e Raimundo Freitas da Silva, pela quantia
de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais). Após diligências, os policiais encontraram: 01 (uma) carabina,
calibre 16; 52 (cinquenta e duas) munições, calibre 16; 02 (duas) luvas cirúrgicas e 01 (uma) luva cor
laranja nas proximidades da propriedade de Benedito Freitas. Auto / Termo de Exibição e Apreensão de
Objeto à fl. 18. Recebimento da denúncia em 20 de setembro de 2018 (fls. 33/34). Resposta à Acusação
dos acusados Benedito Sales Freitas e Raimundo Freitas da Silva oferecida às fls. 73/76, bem como a do
acusado José Ailton Bezerra às fls. 78/81. Audiência de Instrução, na qual se colheu o depoimento das
testemunhas Fernando Marcolino, Mhoabe Khayan Azevedo Lima e Hilder Alves da Silva, além do
interrogatório do réu Benedito Sales Freitas (fls. 97/99). Memoriais Finais apresentadas pelo Ministério
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Público às fls. 100/102, em que se sustentou a absolvição dos denunciados José Ailton Bezerra e
Raimundo Freitas da Silva, além da condenação de Benedito Sales Freitas pelo crime de previsto no art.
14, da Lei nº 10.826/2003. Às fls. 105/109, Memoriais Finais da defesa de José Ailton Bezerra e Raimundo
Freitas da Silva e Benedito Sales Freitas, requerendo a absolvição dos acusados, alegando-se a ausência
de provas, outrossim, em caso de condenação, requereu-se a atenuante da confissão quanto ao réu
Benedito Freitas, nos termos do art. 65, III, d do CPB. Brevemente relatado. Decido. A presente ação
penal trata de acusação contra 3 (três) demandados como incursos as penas do crime previsto no art. 14,
caput, da Lei nº 10.826/2003: Porte ilegal de arma de fogo de uso permitido: Art. 14. Portar, deter, adquirir,
fornecer, receber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, remeter,
empregar, manter sob guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou munição, de uso permitido, sem
autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar: Pena ¿ reclusão, de 2 (dois) a 4
(quatro) anos, e multa. A autoria e materialidade de porte ilegal de arma de fogo não restam devidamente
comprovadas nos autos com relação aos réus José Ailton Bezerra e Raimundo Freitas da Silva. Por outro
lado, pende contra BENEDITO SALES a responsabilidade pelo delito. A materialidade do crime está
demonstrada pelo Auto / Termo de Exibição e Apreensão de Objeto à fl. 18, onde consta a apreensão da
arma de fogo, do tipo espingarda, munições e luvas, na ocorrência policial que resultou na prisão dos réus.
Já a autoria, esta se perfaz pelos testemunhos colhidos e pela confissão. De acordo com o depoimento da
testemunha policial Fernando Cesar Marcolino da Silva Júnior, conforme consta em termo de audiência
(fls. 97/99), declarou: que tomou conhecimento do homicídio do vereador; que foram até o local dos fatos
para investigar tal crime; que após diligências os policiais civis localizaram uma arma de fogo que fora
utilizada para praticar o homicídio; que a espingarda estava escondida debaixo de uma árvore
desmontada, próxima à propriedade de Benedito Sales.. De acordo com o depoimento da testemunha
Mohab Khayan Azevedo Lima (fls. 97/99), o mesmo declara: que após o homicídio, foi montada uma
equipe e foi até a região da Ressaca, neste município; que no local do crime, foram feitas diligências para
identificar os autores do crime; que a polícia foi informada que um dos suspeitos era Benedito Freitas; que
o acusado Raimundo revelou ter escondido a arma de fogo e levou a polícia até o local em que haviam
escondido; que a arma estava enterrada à aproximadamente a 03 km de distância da residência de
Benedito; que a arma de fogo era do tipo espingarda.. A testemunha Hilder Alves da Silva (fls. 97/99)
afirmou em instrução: que José Ailton foi quem informou a polícia onde a arma de fogo estava escondida;
que a arma de fogo estava na região dos fundos da casa do acusado Benedito. Em seu interrogatório (fls.
97/99), o réu Benedito Sales de Freitas afirma: que a arma de fogo do tipo espingarda era de sua
propriedade; que haviam munições, mas não sabe precisar a quantidade; que comprou a espingarda em
uma propriedade próxima de sua residência; que a arma estava escondida próxima aos fundos de sua
residência; que a arma estava escondida debaixo de um pé de árvore; que o filho do acusado foi quem
escondeu a arma; que os demais acusados moravam com Benedito; que não foram os acusados que
esconderam a arma. José Ailton e Raimundo não foram localizados para interrogatório. Sendo assim,
observo do conjunto probatório e de tudo mais que compõe os autos, que não resta comprovado que os
réus José Ailton Bezerra e Raimundo Freitas da Silva concorreram para a infração penal prevista no art.
14, caput, da Lei nº 10.826/2003. Quando ao acusado Benedito Sales de Freitas, está cristalino que
praticou o crime de porte ilegal de arma de fogo, previsto no art. 14, da Lei nº 10.826/2003. A autoria está
demonstrada em razão dos depoimentos policiais, que foram unânimes em afirmar que o réu BENEDITO
mantinha sob a sua guarda a arma de fogo que fora localizada nas imediações de sua propriedade.
Durante o seu interrogatório, o réu BENEDITO confessou que a arma de fogo apreendida era sua,
afirmando ainda que os demais acusados não esconderam a arma. Portanto, provada a autoria e
materialidade da infração penal e não existindo justificativas ou dirimentes em favor do réu BENEDITO
SALES FREITAS, há de lhe ser aplicada as reprimendas do crime do 14, da Lei nº 10.826/2003.
Adentrando nas teses defensivas, não encontro amparo para seu acolhimento, vez que o conjunto
probatório constante nos autos, especialmente a prova testemunhal e confissão colhidas em audiência,
são suficientes para a condenação do demandado. DA REINCIDÊNCIA O réu BENEDITO SALES
FREITAS tem contra si condenação criminal transitada em julgado, conforme processo nº 0003967-
82.2018.8.14.0058, atualmente em execução definitiva de pena. Os fatos tratados naquele feito são
contemporâneos a estes ora julgados, pelo que não se configura a reincidência prevista no art. 61, I do
CP, que essencialmente tem aplicação para crimes cometidos após a condenação originária. Por outro
lado, entendo que a presença de condenação transitada em julgado não apta a configurar reincidência
ganha forma de maus antecedentes, a ser quantificado na dosimetria. Diante do exposto, julgo
parcialmente procedente a pretensão punitiva estatal para condenar

 
BENEDITO SALES FREITAS, pelo crime do art. 14, da Lei nº 10.826/2003. Absolvo RAIMUNDO FREITAS
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DA SILVA e JOSÉ AILTON BEZERRA pela prática dos fatos ora tratado, com fundamento no art. 386, IV
do CPP. I ¿ Da Dosimetria do réu BENEDITO SALES: Analisando as circunstâncias judiciais do art. 59 do
CPB, observo que a culpabilidade do réu é normal à espécie. O réu é portador de maus antecedentes,
conforme setença condenatória transitada em julgado na ação nº 0003967-82.2018.8.14.0058, pelo que
valoro negativamente a circunstância confirme explanado na fundamentação acima. Sua conduta social e
personalidade não foram aferidas nos autos. O motivo é aquele previsto no próprio tipo legal, pelo que
valoro de forma neutra. Nada a valorar quando as circunstâncias do crime. As armas e muições foram
apreendidas pela policia, nada havendo a valorar quanto as conseqüências do crime. O comportamento da
vítima em nada concorreu para o crime. Diante disso, fixo a pena base em 2 (dois) anos e 4 (quatro)
meses de reclusão e multa. Não há agravante a ser valorada. Reconheço a atenuante descritas no art. 65,
inciso III, d, do CPB, pelo que atenuo a pena para 2 (dois) anos de reclusão, em atenção a Súmula 231 do
STJ. Não há circunstâncias de aumento ou diminuição de pena, pelo que fixo a pena em 2 (dois) anos de
reclusão. Estabeleço a multa ao condenado no importe de 10 (dez) dias-multa fixada na razão de 1/30 do
salário mínimo vigente à época do fato. Considerando a quantidade de pena aplicada, entendo por fixar o
regime aberto. Considerando o regime de pena aplicado, entendo que a detração não tem aptidão para
beneficiá-lo. Incabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, bem como o
sursis, tendo em vista que o requerido é portador de maus antecedentes. Disposições finais. Defiro ao
condenado BENEDITO SALES DE FREITAS o direito de recorrer em liberdade. Deixo de fixar indenização
civil, nos termos do Art. 387, IV do Código de Processo Penal, devido ausência de contraditório específico.
Após o trânsito em julgado da decisão, procedam-se as comunicações de praxe e expeça-se. Guia de
Recolhimento Definitivo ao juízo das execuções penais. Certificado pelo diretor de secretaria a ausência
de recolhimento da pena de multa após o decurso do prazo de 10 (dez) dias, a contar do trânsito em
julgado da sentença condenatória, determino a extração de certidão da sentença ¿ que deverá ser
instruída com as seguintes peças: I - denúncia ou queixa-crime e respectivos aditamentos; II - sentença ou
acórdão, com certidão do trânsito em julgado - e consequente encaminhamento em 05 (cinco) dias à
Procuradoria Geral do Estado para fins de aplicação da legislação relativa à dívida ativa da Fazenda
Pública, consoante Provimento nº 006/2008- CJCI e art. 51, do Código Penal. Em virtude da situação
econômica do acusado, deixo de condená-lo às custas processuais. Fixo honorários advocatícios à
advogada Rutileia Emiliano de Freitas Tozetti, OAB/PA 25.676-A, no importe de R$ 3.000,00 (três mil
reais), considerando que assumiu a defesa dos réus à partir da resposta à acusação, em razão da
ausência da Defensoria Pública nesta comarca. Publique-se. Registre-se. Intimem-se os condenados.
Intime-se, pessoalmente, a defesa por se tratar de defensor dativo. Ciência ao Ministério Público. P.R.I.
Senador José Porfírio-PA, 10 de novembro de 2021. Ênio Maia Saraiva Juíza de Direito.¿ Aos 19
(dezenove) dias do mês de agosto do ano de 2022 (dois mil e vinte e dois). Eu, Natália Franklin Silva e
Carvalho, Analista Judiciária, subscrevi e assino em conformidade com o Provimento 006/2009 da
Corregedoria de Justiça das Comarcas do Interior.

 
 

 
 
 
 
E D I T A L DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA - PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS

 
O Excelentíssimo Senhor ÊNIO MAIA SARAIVA, Juiz de Direito Titular da Vara Única da Comarca de
Senador José Porfírio, faz saber à nacional JOSE AILTON BEZERRA, com endereço desconhecido, do
que não tendo sido possível a intimação pessoal, pois encontrando-se em lugar incerto e não sabido,
expede-se o presente EDITAL com o prazo de 60 (sessenta) dias a fim de tomar ciência da sentença
absolutória prolatada por este Juízo em 10/11/2021 nos autos da Ação Penal nº0011998-56.2018.14.0005,
que, na íntegra, diz: ¿ PROCESSO N° 0011998-56.2018.14.0005 SENTENÇA Vistos e etc. O Ministério
Público do Estado do Pará ofereceu denúncia contra os acusados BENEDITO SALES FREITAS,
RAIMUNDO FREITAS DA SILVA e JOSÉ AILTON BEZERRA, imputando-lhes a conduta delituosa descrita
no art. 14, do Estatuto do Desarmamento (Lei nº 10.826/2003). Segundo narra a inicial, no dia 06 de
setembro de 2018, por volta das 07h, a polícia civil se dirigiu até a região da Ressaca, neste município, a
fim de apurar o crime de homicídio que teve como vítima o vereador Izoeldo Batista Guedes. Os policiais
estavam à procura de Raimundo Freitas da Silva e Jose Ailton Bezerra, que ao serem localizados,
confessaram o crime de homicídio e informaram a onde estava a arma de fogo utilizada no crime. A arma
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de fogo fora comprada por Benedito Sales Freitas e Raimundo Freitas da Silva, pela quantia de R$
1.500,00 (mil e quinhentos reais). Após diligências, os policiais encontraram: 01 (uma) carabina, calibre 16;
52 (cinquenta e duas) munições, calibre 16; 02 (duas) luvas cirúrgicas e 01 (uma) luva cor laranja nas
proximidades da propriedade de Benedito Freitas. Auto / Termo de Exibição e Apreensão de Objeto à fl.
18. Recebimento da denúncia em 20 de setembro de 2018 (fls. 33/34). Resposta à Acusação dos
acusados Benedito Sales Freitas e Raimundo Freitas da Silva oferecida às fls. 73/76, bem como a do
acusado José Ailton Bezerra às fls. 78/81. Audiência de Instrução, na qual se colheu o depoimento das
testemunhas Fernando Marcolino, Mhoabe Khayan Azevedo Lima e Hilder Alves da Silva, além do
interrogatório do réu Benedito Sales Freitas (fls. 97/99). Memoriais Finais apresentadas pelo Ministério
Público às fls. 100/102, em que se sustentou a absolvição dos denunciados José Ailton Bezerra e
Raimundo Freitas da Silva, além da condenação de Benedito Sales Freitas pelo crime de previsto no art.
14, da Lei nº 10.826/2003. Às fls. 105/109, Memoriais Finais da defesa de José Ailton Bezerra e Raimundo
Freitas da Silva e Benedito Sales Freitas, requerendo a absolvição dos acusados, alegando-se a ausência
de provas, outrossim, em caso de condenação, requereu-se a atenuante da confissão quanto ao réu
Benedito Freitas, nos termos do art. 65, III, d do CPB. Brevemente relatado. Decido. A presente ação
penal trata de acusação contra 3 (três) demandados como incursos as penas do crime previsto no art. 14,
caput, da Lei nº 10.826/2003: Porte ilegal de arma de fogo de uso permitido: Art. 14. Portar, deter, adquirir,
fornecer, receber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, remeter,
empregar, manter sob guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou munição, de uso permitido, sem
autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar: Pena ¿ reclusão, de 2 (dois) a 4
(quatro) anos, e multa. A autoria e materialidade de porte ilegal de arma de fogo não restam devidamente
comprovadas nos autos com relação aos réus José Ailton Bezerra e Raimundo Freitas da Silva. Por outro
lado, pende contra BENEDITO SALES a responsabilidade pelo delito. A materialidade do crime está
demonstrada pelo Auto / Termo de Exibição e Apreensão de Objeto à fl. 18, onde consta a apreensão da
arma de fogo, do tipo espingarda, munições e luvas, na ocorrência policial que resultou na prisão dos réus.
Já a autoria, esta se perfaz pelos testemunhos colhidos e pela confissão. De acordo com o depoimento da
testemunha policial Fernando Cesar Marcolino da Silva Júnior, conforme consta em termo de audiência
(fls. 97/99), declarou: que tomou conhecimento do homicídio do vereador; que foram até o local dos fatos
para investigar tal crime; que após diligências os policiais civis localizaram uma arma de fogo que fora
utilizada para praticar o homicídio; que a espingarda estava escondida debaixo de uma árvore
desmontada, próxima à propriedade de Benedito Sales.. De acordo com o depoimento da testemunha
Mohab Khayan Azevedo Lima (fls. 97/99), o mesmo declara: que após o homicídio, foi montada uma
equipe e foi até a região da Ressaca, neste município; que no local do crime, foram feitas diligências para
identificar os autores do crime; que a polícia foi informada que um dos suspeitos era Benedito Freitas; que
o acusado Raimundo revelou ter escondido a arma de fogo e levou a polícia até o local em que haviam
escondido; que a arma estava enterrada à aproximadamente a 03 km de distância da residência de
Benedito; que a arma de fogo era do tipo espingarda.. A testemunha Hilder Alves da Silva (fls. 97/99)
afirmou em instrução: que José Ailton foi quem informou a polícia onde a arma de fogo estava escondida;
que a arma de fogo estava na região dos fundos da casa do acusado Benedito. Em seu interrogatório (fls.
97/99), o réu Benedito Sales de Freitas afirma: que a arma de fogo do tipo espingarda era de sua
propriedade; que haviam munições, mas não sabe precisar a quantidade; que comprou a espingarda em
uma propriedade próxima de sua residência; que a arma estava escondida próxima aos fundos de sua
residência; que a arma estava escondida debaixo de um pé de árvore; que o filho do acusado foi quem
escondeu a arma; que os demais acusados moravam com Benedito; que não foram os acusados que
esconderam a arma. José Ailton e Raimundo não foram localizados para interrogatório. Sendo assim,
observo do conjunto probatório e de tudo mais que compõe os autos, que não resta comprovado que os
réus José Ailton Bezerra e Raimundo Freitas da Silva concorreram para a infração penal prevista no art.
14, caput, da Lei nº 10.826/2003. Quando ao acusado Benedito Sales de Freitas, está cristalino que
praticou o crime de porte ilegal de arma de fogo, previsto no art. 14, da Lei nº 10.826/2003. A autoria está
demonstrada em razão dos depoimentos policiais, que foram unânimes em afirmar que o réu BENEDITO
mantinha sob a sua guarda a arma de fogo que fora localizada nas imediações de sua propriedade.
Durante o seu interrogatório, o réu BENEDITO confessou que a arma de fogo apreendida era sua,
afirmando ainda que os demais acusados não esconderam a arma. Portanto, provada a autoria e
materialidade da infração penal e não existindo justificativas ou dirimentes em favor do réu BENEDITO
SALES FREITAS, há de lhe ser aplicada as reprimendas do crime do 14, da Lei nº 10.826/2003.
Adentrando nas teses defensivas, não encontro amparo para seu acolhimento, vez que o conjunto
probatório constante nos autos, especialmente a prova testemunhal e confissão colhidas em audiência,
são suficientes para a condenação do demandado. DA REINCIDÊNCIA O réu BENEDITO SALES
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FREITAS tem contra si condenação criminal transitada em julgado, conforme processo nº 0003967-
82.2018.8.14.0058, atualmente em execução definitiva de pena. Os fatos tratados naquele feito são
contemporâneos a estes ora julgados, pelo que não se configura a reincidência prevista no art. 61, I do
CP, que essencialmente tem aplicação para crimes cometidos após a condenação originária. Por outro
lado, entendo que a presença de condenação transitada em julgado não apta a configurar reincidência
ganha forma de maus antecedentes, a ser quantificado na dosimetria. Diante do exposto, julgo
parcialmente procedente a pretensão punitiva estatal para condenar

 
BENEDITO SALES FREITAS, pelo crime do art. 14, da Lei nº 10.826/2003. Absolvo RAIMUNDO FREITAS
DA SILVA e JOSÉ AILTON BEZERRA pela prática dos fatos ora tratado, com fundamento no art. 386, IV
do CPP. I ¿ Da Dosimetria do réu BENEDITO SALES: Analisando as circunstâncias judiciais do art. 59 do
CPB, observo que a culpabilidade do réu é normal à espécie. O réu é portador de maus antecedentes,
conforme setença condenatória transitada em julgado na ação nº 0003967-82.2018.8.14.0058, pelo que
valoro negativamente a circunstância confirme explanado na fundamentação acima. Sua conduta social e
personalidade não foram aferidas nos autos. O motivo é aquele previsto no próprio tipo legal, pelo que
valoro de forma neutra. Nada a valorar quando as circunstâncias do crime. As armas e muições foram
apreendidas pela policia, nada havendo a valorar quanto as conseqüências do crime. O comportamento da
vítima em nada concorreu para o crime. Diante disso, fixo a pena base em 2 (dois) anos e 4 (quatro)
meses de reclusão e multa. Não há agravante a ser valorada. Reconheço a atenuante descritas no art. 65,
inciso III, d, do CPB, pelo que atenuo a pena para 2 (dois) anos de reclusão, em atenção a Súmula 231 do
STJ. Não há circunstâncias de aumento ou diminuição de pena, pelo que fixo a pena em 2 (dois) anos de
reclusão. Estabeleço a multa ao condenado no importe de 10 (dez) dias-multa fixada na razão de 1/30 do
salário mínimo vigente à época do fato. Considerando a quantidade de pena aplicada, entendo por fixar o
regime aberto. Considerando o regime de pena aplicado, entendo que a detração não tem aptidão para
beneficiá-lo. Incabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, bem como o
sursis, tendo em vista que o requerido é portador de maus antecedentes. Disposições finais. Defiro ao
condenado BENEDITO SALES DE FREITAS o direito de recorrer em liberdade. Deixo de fixar indenização
civil, nos termos do Art. 387, IV do Código de Processo Penal, devido ausência de contraditório específico.
Após o trânsito em julgado da decisão, procedam-se as comunicações de praxe e expeça-se. Guia de
Recolhimento Definitivo ao juízo das execuções penais. Certificado pelo diretor de secretaria a ausência
de recolhimento da pena de multa após o decurso do prazo de 10 (dez) dias, a contar do trânsito em
julgado da sentença condenatória, determino a extração de certidão da sentença ¿ que deverá ser
instruída com as seguintes peças: I - denúncia ou queixa-crime e respectivos aditamentos; II - sentença ou
acórdão, com certidão do trânsito em julgado - e consequente encaminhamento em 05 (cinco) dias à
Procuradoria Geral do Estado para fins de aplicação da legislação relativa à dívida ativa da Fazenda
Pública, consoante Provimento nº 006/2008- CJCI e art. 51, do Código Penal. Em virtude da situação
econômica do acusado, deixo de condená-lo às custas processuais. Fixo honorários advocatícios à
advogada Rutileia Emiliano de Freitas Tozetti, OAB/PA 25.676-A, no importe de R$ 3.000,00 (três mil
reais), considerando que assumiu a defesa dos réus à partir da resposta à acusação, em razão da
ausência da Defensoria Pública nesta comarca. Publique-se. Registre-se. Intimem-se os condenados.
Intime-se, pessoalmente, a defesa por se tratar de defensor dativo. Ciência ao Ministério Público. P.R.I.
Senador José Porfírio-PA, 10 de novembro de 2021. Ênio Maia Saraiva Juíza de Direito.¿ Aos 19
(dezenove) dias do mês de agosto do ano de 2022 (dois mil e vinte e dois). Eu, Natália Franklin Silva e
Carvalho, Analista Judiciária, subscrevi e assino em conformidade com o Provimento 006/2009 da
Corregedoria de Justiça das Comarcas do Interior.

 
 

 
 
 
 
E D I T A L DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

 
O Excelentíssimo Senhor ÊNIO MAIA SARAIVA, Juiz de Direito Titular da Vara Única da Comarca de
Senador José Porfírio, faz saber à nacional MATEUS MALAQUIAS, com endereço desconhecido, do que
não tendo sido possível a intimação pessoal, pois encontrando-se em lugar incerto e não sabido, expede-
se o presente EDITAL com o prazo de 20 (vinte) dias a fim de tomar ciência da sentença prolatada por
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este Juízo em 07/06/2021 nos autos da MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA nº 0000982-
72.2020.8.14.0058, que, na íntegra, diz: ¿SENTENÇA MARIA MIRANILDES LIMA DE OLIVEIRA,
devidamente qualificada nos autos, alegando ser vítima de violência doméstica e familiar contra a mulher,
com incidência na Lei Maria da Penha, Lei nº 11.340/2006, ingressou com pedido de medidas protetivas
de urgência em face de MATEUS MALAQUIAS. Em decisão liminar foram deferidas as medidas de
proteção pretendidas pela requerente às fls. 09/10. O requerido foi regularmente intimado, mas não
apresentou contestação (fl. 13). Vieram-me os autos conclusos É o relatório. DECIDO. Em razão da
ausência de defesa tempestiva pelo requerido, embora devidamente citado, DECRETO A REVELIA, o que
faço nos termos do art. Do Entendo desnecessária a produção de provas em audiência, haja vista que o
objeto dos presentes autos é tão somente a apreciação da manutenção e/ou revogação da medida
protetiva de urgência. Tenho que a causa está suficientemente instruída para o seu julgamento, pelo que
passo a sua apreciação nos termos do artigo 355, I do Código de Processo Civil. A ocorrência traz a
descrição da violência sofrida pela vítima, a qual deu ensejo a decisão liminar concessiva das medidas
protetivas de urgência, perdurando-se até o presente momento. Consigno que a medida protetiva prevista
na lei nº 11.340/06 visa a garantia da ofendida que se encontra em situação de risco, resguardando, além
de sua incolumidade física e psíquica, o direito de uma vida sem violência e com harmonia, solidariedade,
respeito e dignidade, fundamentos esses que devem prevalecer dentro do âmbito familiar (parentes
próximos ou pessoas com quem convive ou já conviveu). Assim, considerando o caráter protetivo da
norma, prepondera em casos tais a palavra da vítima, que merece ser salvaguardada ante a alegada
situação de violência/ameaça. Demais, anoto que as lides domésticas e familiares, por serem relações
jurídicas continuativas, perduram no tempo e, por isso, são passíveis de modificações em sua situação de
fato e de direito. Em vista disso, a sentença que as resolve não transita materialmente em julgado, ou seja,
se porventura o requerido vier demonstrar posteriormente a imprescindibilidade de se aproximar e de 
manter contato com a vítima, as medidas poderão ser revistas. Como também se faz possível que a
ofendida requeira a revogação das medidas concedidas. O novo CPC, claramente voltado à duração
razoável do processo e a efetividade da tutela jurisdicional, permite que a tutela satisfativa seja veiculada
de maneira antecedente, ou seja, em petição própria, antes da propositura da demanda principal (Artigo do
). Ocorre que, se a medida assim requerida (de modo antecedente) e deferida, não for confrontada pela
parte contraria pelo recurso cabível, qual seja o agravo de instrumento, ela se estabiliza, isto é, conservará
os seus efeitos práticos, independentemente da complementação da petição inicial e da defesa do réu. No
presente caso, conforme certificado nos autos, o requerido fora devidamente intimado da decisão
antecipatória de tutela e não interpôs recurso de agravo de instrumento, razão pela qual tenho como
estabilizado os efeitos da tutela de urgência e por via de consequência, procedo à extinção do processo.
DISPOSITIVO Diante do exposto, em observância às regras processuais acima dispostas, reconheço a
estabilização da tutela antecipada deferida no início do processo e mantenho as medidas protetivas já
fixadas, o que faço nos termos do art. , caput, do , e por via de consequência, JULGO EXTINTO o
processo sem resolução de mérito, de acordo com o art. , X do . Intime-se a requerente, advertindo-a que
eventual quebra das medidas protetivas, no transcurso do prazo supra determinado, deverá ser
comunicada a autoridade policial como descumprimento de medidas protetivas. Transcorrido referido
prazo deverá a requerente ingressar com novo pedido de medidas protetivas de urgência. Sem custas,
nos termos do art. 28 da Lei Maria da Penha. Ciente o MP. Façam-se as comunicações necessárias.
Certifique-se o trânsito em julgado, após, arquive-se promovendo-se as baixas no sistema. Publique-se.
Registre-se. Cumpra-se. Serve a presente decisão de ofício/mandado/carta precatória, aos fins a que se
destina, tudo nos termos dos Provimentos nº 003/2009 CJCI. Datado eletronicamente. Ênio Maia Saraiva
Juiz de Direito.¿ Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de agosto do ano de 2022 (dois mil e vinte e dois). Eu,
Natália Franklin Silva e Carvalho, Analista Judiciária, subscrevi e assino em conformidade com o
Provimento 006/2009 da Corregedoria de Justiça das Comarcas do Interior.

 
 

 
 
 
 
E D I T A L DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

 
O Excelentíssimo Senhor ÊNIO MAIA SARAIVA, Juiz de Direito Titular da Vara Única da Comarca de
Senador José Porfírio, faz saber à nacional MATEUS MALAQUIAS, com endereço desconhecido, do que
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não tendo sido possível a intimação pessoal, pois encontrando-se em lugar incerto e não sabido, expede-
se o presente EDITAL com o prazo de 20 (vinte) dias a fim de tomar ciência da sentença prolatada por
este Juízo em 07/06/2021 nos autos da MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA nº 0000982-
72.2020.8.14.0058, que, na íntegra, diz: ¿SENTENÇA MARIA MIRANILDES LIMA DE OLIVEIRA,
devidamente qualificada nos autos, alegando ser vítima de violência doméstica e familiar contra a mulher,
com incidência na Lei Maria da Penha, Lei nº 11.340/2006, ingressou com pedido de medidas protetivas
de urgência em face de MATEUS MALAQUIAS. Em decisão liminar foram deferidas as medidas de
proteção pretendidas pela requerente às fls. 09/10. O requerido foi regularmente intimado, mas não
apresentou contestação (fl. 13). Vieram-me os autos conclusos É o relatório. DECIDO. Em razão da
ausência de defesa tempestiva pelo requerido, embora devidamente citado, DECRETO A REVELIA, o que
faço nos termos do art. Do Entendo desnecessária a produção de provas em audiência, haja vista que o
objeto dos presentes autos é tão somente a apreciação da manutenção e/ou revogação da medida
protetiva de urgência. Tenho que a causa está suficientemente instruída para o seu julgamento, pelo que
passo a sua apreciação nos termos do artigo 355, I do Código de Processo Civil. A ocorrência traz a
descrição da violência sofrida pela vítima, a qual deu ensejo a decisão liminar concessiva das medidas
protetivas de urgência, perdurando-se até o presente momento. Consigno que a medida protetiva prevista
na lei nº 11.340/06 visa a garantia da ofendida que se encontra em situação de risco, resguardando, além
de sua incolumidade física e psíquica, o direito de uma vida sem violência e com harmonia, solidariedade,
respeito e dignidade, fundamentos esses que devem prevalecer dentro do âmbito familiar (parentes
próximos ou pessoas com quem convive ou já conviveu). Assim, considerando o caráter protetivo da
norma, prepondera em casos tais a palavra da vítima, que merece ser salvaguardada ante a alegada
situação de violência/ameaça. Demais, anoto que as lides domésticas e familiares, por serem relações
jurídicas continuativas, perduram no tempo e, por isso, são passíveis de modificações em sua situação de
fato e de direito. Em vista disso, a sentença que as resolve não transita materialmente em julgado, ou seja,
se porventura o requerido vier demonstrar posteriormente a imprescindibilidade de se aproximar e de 
manter contato com a vítima, as medidas poderão ser revistas. Como também se faz possível que a
ofendida requeira a revogação das medidas concedidas. O novo CPC, claramente voltado à duração
razoável do processo e a efetividade da tutela jurisdicional, permite que a tutela satisfativa seja veiculada
de maneira antecedente, ou seja, em petição própria, antes da propositura da demanda principal (Artigo do
). Ocorre que, se a medida assim requerida (de modo antecedente) e deferida, não for confrontada pela
parte contraria pelo recurso cabível, qual seja o agravo de instrumento, ela se estabiliza, isto é, conservará
os seus efeitos práticos, independentemente da complementação da petição inicial e da defesa do réu. No
presente caso, conforme certificado nos autos, o requerido fora devidamente intimado da decisão
antecipatória de tutela e não interpôs recurso de agravo de instrumento, razão pela qual tenho como
estabilizado os efeitos da tutela de urgência e por via de consequência, procedo à extinção do processo.
DISPOSITIVO Diante do exposto, em observância às regras processuais acima dispostas, reconheço a
estabilização da tutela antecipada deferida no início do processo e mantenho as medidas protetivas já
fixadas, o que faço nos termos do art. , caput, do , e por via de consequência, JULGO EXTINTO o
processo sem resolução de mérito, de acordo com o art. , X do . Intime-se a requerente, advertindo-a que
eventual quebra das medidas protetivas, no transcurso do prazo supra determinado, deverá ser
comunicada a autoridade policial como descumprimento de medidas protetivas. Transcorrido referido
prazo deverá a requerente ingressar com novo pedido de medidas protetivas de urgência. Sem custas,
nos termos do art. 28 da Lei Maria da Penha. Ciente o MP. Façam-se as comunicações necessárias.
Certifique-se o trânsito em julgado, após, arquive-se promovendo-se as baixas no sistema. Publique-se.
Registre-se. Cumpra-se. Serve a presente decisão de ofício/mandado/carta precatória, aos fins a que se
destina, tudo nos termos dos Provimentos nº 003/2009 CJCI. Datado eletronicamente. Ênio Maia Saraiva
Juiz de Direito.¿ Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de agosto do ano de 2022 (dois mil e vinte e dois). Eu,
Natália Franklin Silva e Carvalho, Analista Judiciária, subscrevi e assino em conformidade com o
Provimento 006/2009 da Corregedoria de Justiça das Comarcas do Interior.
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